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Brasil tem 2,6 milhões de casos  da
Covid-19 e 1.824.095 recuperados

Um em cada três testes RT-PCR feitos
em SP dá positivo para covid-19
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América Latina não vai recuperar
economia sem controle da Covid-19

Covas confirma que vai
despejar famílias na região

da Cracolândia
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,15
Venda:       5,15

Turismo
Compra:   5,13
Venda:       5,44

Compra:   6,09
Venda:       6,10

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

12º C

Sexta: Nublado
pela manhã, com
possibilidade de
garoa. Tarde de sol
com diminuição
de nuvens. Noite
com muita nebulo-
sidade.

Previsão do Tempo

Kartismo: Alberto Otazú volta
 a vencer na F-4 Akasp

Esporte

Em uma prova brilhante, o
piloto Alberto Otazú (Cardoso
Funilaria e Pintura/Bianchi Au-
tomóveis/AVSP/No Fire Servi-
ces/Rolley Ball/Speed Truck/
Pailler Racing) venceu pela ter-
ceira vez na temporada 2020 de
F-4 da Associação de Kart Ama-
dor de São Paulo (Akasp). Desta
vez foi na sexta etapa do tercei-
ro turno do certame monomar-
ca, realizada na noite de quarta-
feira (29) no Kartódromo Gran-
ja Viana, em Cotia (SP).

“Foi uma boa vitória. Tive
que ser extremamente agres-
sivo na primeira volta e depois
que assumi a liderança fui
muito pressionado. Agora,
quando começou a chover, eu
me senti aliviado, pois conse-
gui abrir uma vantagem muito
grande, apesar de levar um sus-
to com a rodada de um piloto
logo na minha frente na últi-

ma volta”, comemorou Otazú,
que recebeu a bandeirada com
14s417 de vantagem sobre Bru-
no Biondo (Arbi), e 19s701 à
frente de Carlos Santana (AFS),
o terceiro colocado.

A prova começou com Gio-
vani Bondança largando na ponta,
seguido de Emerson Rildo. Partin-
do da sexta posição Alberto Otazú
já fechou a primeira volta no ter-
ceiro posto. No terceiro giro, Ota-
zú aparecia em segundo, e três pas-
sagens depois Carlos Santana era
o terceiro. No final da 12ª passa-
gem Otazú ultrapassou Bondança
para assumir a ponta, levando San-
tana em seu encalço.

Otazú permaneceu na lide-
rança, mas com Santana, que ti-
nha estabelecido a volta mais rá-
pida, embutido na sua traseira, da
15ª até a 24ª passagem, quando
começou a chover. Enquanto
Santana rodava, Otazú ampliava a

sua vantagem, controlando mui-
to bem o seu Mega/Honda com
pneus slicks no piso molhado.
Enquanto isto, Biondo aprovei-
tava o asfalto escorregadio para
subir para quarto no 24º giro, ter-
ceiro cinco voltas depois, e ga-
rantir a vice-liderança na derra-

deira passagem, com nova roda-
da de Santana.

“Eu consegui controlar bem
o meu kart na chuva, e abri uma
boa vantagem sobre todos, que só
não foi maior porque perdi sete
segundos desviando de um com-
panheiro que rodou logo na mi-

nha frente, justamente na últi-
ma volta. Foi um susto, pois
apesar da minha enorme folga,
se eu batesse poderia abando-
nar a corrida. Por isto estou fe-
liz com a minha terceira vitória
neste ano, pois foi suada e mo-
lhada!”, comentou o vencedor
do primeiro turno, ao lado de
seu parceiro Hélio Bianchi.

O certame de F-4 da Akasp
é disputado com karts Mega
dos próprios pilotos, mas com
acertos de chassi fixos, equi-
pados com motor Honda GX
390, de 18 hp, equalizados e
sorteados pela MFS Racing. A
novidade desta temporada é a
utilização dos pneus Lecont.

A sétima etapa do terceiro
turno da F-4 da Associação de
Kart Amador de São Paulo será
realizada no dia 5 de agosto,
novamente no Kartódromo
Granja Viana.
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Copa SP de Kart terá nova programação com
rodada dupla e corridas mais longa na Rotax

contará com um novo planeja-
mento das corridas nas próxi-
mas etapas do campeonato, que
começa em 8 de agosto. A
competição em Cotia (SP)
agora terá duas corridas nas ca-
tegorias Rotax ao invés da ro-
dada tripla, mas com mais vol-
tas nas provas, totalizando a
mesma quilometragem no final
de semana. 

Binho Carcasci, comandante
da Bora Karting, empresa embai-
xadora da Rotax no Brasil, afir-
mou que tudo está sendo plane-
jado de acordo com os protoco-
los de segurança recomendados
pelas autoridades. 

“Estamos adotando as reco-
mendações do Governo e das
entidades que dirigem o automo-

Após o anúncio do novo
calendário para a temporada

de 2020 no Kartódromo Granja
Viana, a Copa São Paulo de Kart

bilismo, então a mais importan-
te delas é a questão de diminuir
aglomeração”, disse Carcasci.
“Por isso, com menos baterias
por dia, conseguimos dividir
melhor em dois grupos de cate-
gorias no dia do evento, assim um
número menor de pessoas fica
presente ao mesmo tempo na pis-
ta. Apesar desta mudança, os pi-
lotos terão o mesmo tempo e a
mesma quilometragem de pista
que tinham antes, tanto para as
corridas quanto para os treinos”,
completou. 

Além disso, por conta da pan-
demia do novo coronavírus, tam-
bém houve mudança na relação
de vagas para o Mundial de Ro-
tax, que acontecerá em janeiro de
2021 na pista de Portimão, em

Portugal. As vagas ainda serão
distribuídas entre as categori-
as do Brasileiro de Rotax, mar-
cado para dezembro deste ano. 

As categorias que seguem
com vaga garantida são Mini,
Junior, Max, DD2 e DD2
Master. “A vaga que iria para
a categoria Max Master foi
extinta. Assim, o Brasil fica
com 5 vagas para o Mundial
que vai acontecer em janeiro
de 2021 em Portugal”, expli-
cou Carcasci. 

Com o novo calendário, a
Copa São Paulo de Kart terá
sua terceira etapa realizada no
dia 8 de agosto. A programação
completa pode ser
conferida no site oficial do
Kartódromo Granja Viana.
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Covid-19
faz economia

dos EUA
despencar mais

de 30% no
2º trimestre

A economia dos Estados
Unidos contraiu no segundo
trimestre no ritmo mais acen-
tuado desde a Grande Depres-
são, em 1929, uma vez que a
pandemia de covid-19 des-
truiu os gastos dos consumi-
dores e das empresas, e a re-
cuperação está sob ameaça de
um ressurgimento dos casos
de coronavírus.

O Produto Interno Bruto
(PIB) despencou 32,9% em
taxa anualizada no trimestre
passado, declínio mais forte da
produção desde que o governo
começou a registrar os dados
em 1947, informou o Depar-
tamento do Comércio nesta
quinta-feira.                 Página 3

Anistia alerta
sobre apoio
 a crianças
libertadas

pelo Estado
Islâmico

A organização não governa-
mental (ONG) Anistia Interna-
cional alertou na quinta-feira,
(30) para a situação de cerca de
2 mil crianças Yazidi, libertadas
do grupo extremista Estado Is-
lâmico (EI), mas sem o apoio
necessário para fazer face aos
traumas físicos e psicológicos.

Segundo relatório da ONG,
1.992 crianças dessa minoria
religiosa de origem curda, alvo
de perseguições, regressaram
às suas famílias depois de te-
rem sido "raptadas, torturadas,
forçadas a lutar ou violadas"
durante os três anos em que o
EI ocupou o norte do Iraque
(2014-2017).             Página 3

Relatório da Comissão
Econômica para a América
Latina e o Caribe (Cepal) e da
Organização Pan-Americana
da Saúde (Opas) aponta que se
a curva de transmissão de
covid-19 não for controlada, as
economias dos países da região
das Américas não poderão se
recuperar.

“Não se equivoquem, não
há dilema entre economia e
saúde. Primeiro é a saúde”, dis-
se a secretária-executiva da
Cepal, Alicia Bárcena, durante
a apresentação do documento
em videoconferência.

O relatório conjunto Saúde

e economia: uma convergência
necessária para enfrentar a
covid-19 e retomar o caminho
para o desenvolvimento susten-
tável na América Latina e no
Caribe destaca que “vida, saú-
de e bem-estar são fundamen-
tais e constituem pré-requisitos
para reativar a economia”.

“Do ponto de vista dos di-
reitos humanos, a proteção
da saúde é um imperativo
ético. No entanto, é também
um imperativo prático, uma
vez que, quando a vida é
protegida,  a  capacidade
produtiva é fortalecida”, diz o
documento.              Página 3

Cracolândia

O prefeito de São Paulo, Bru-
no Covas, confirmou na quinta-fei-
ra, (30) que devem ser despejadas
as famílias de duas quadras da re-
gião da Cracolândia, na Luz, no cen-
tro da cidade. “A reintegração das
quadras 37 e 38 estão previstas já
há algum tempo, não é nenhuma no-
vidade. Aqueles que acompanham
as ações da prefeitura sabem que
isso já estava previsto, já tinha
sido solicitado ao Judiciário há
algum tempo, fazem parte de um
programa de requalificação da-
quela região, de ações para tentar
diminuir o fluxo que está lá presen-
te”, disse na quinta-feira, (30) em
coletiva de imprensa.        Página 2
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Bolsonaro visita Serra da
Capivara e anuncia recursos

para o turismo
No Parque Nacional da Serra

da Capivara, no Piauí, o presiden-
te da República Jair Bolsonaro
conheceu os maiores e mais an-
tigos sítios arqueológicos das
Américas. No local exitem cer-
ca de 35 mil desenhos rupestres

espalhados por mais de 1.300
sítios que registram a presença
do homem pré-histórico no con-
tinente americano há cerca de 48
mil anos. O parque é considera-
do patrimônio cultural da huma-
nidade.                           Página 4

CMN eleva para R$ 100 mil
valor mínimo que

estrangeiros devem declarar
Os estrangeiros que movi-

mentam recursos bancários no
Brasil só deverão declarar ao
Banco Central (BC) movimenta-
ções a partir de R$ 100 mil, deci-

diu na quinta-feira, (30) o Conse-
lho Monetário Nacional (CMN).
Até agora, qualquer movimenta-
ção a partir de R$ 10 mil precisa-
va ser informada.         Página 13
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Um em cada três testes RT-PCR feitos
em SP dá positivo para covid-19

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

De cada três pacientes que
realizam exame de RT-PCR no
estado de São Paulo, um tem re-
sultado positivo para o novo co-
ronavírus, cerca de 33%. A in-
formação foi dada hoje (30) por
Paulo Menezes, coordenador do
Centro de Contingência do Co-
ronavírus em São Paulo, em co-
letiva à imprensa no Palácio dos
Bandeirantes, sede do governo
de São Paulo.

Segundo a Organização
Mundial da Saúde (OMS), a epi-
demia está sob controle quando
uma região que realiza um alto
número de testes consegue al-
cançar uma taxa de positividade
de cerca de 5%, mantendo-a por,

ao menos, duas semanas.
Desde março, início da pan-

demia, até o dia 27 de julho, as
redes pública e privada do esta-
do fizeram 1.778.225 testes de
diagnóstico para o novo corona-
vírus, sendo que 60% deles eram
do tipo RT-PCR, que identifica
as pessoas que estão com o ví-
rus ativo. O estado soma
529.006 infectados pelo vírus e
22.710 mortes desde o início da
pandemia.

O restante dos exames foi
feito ou por meio de testes so-
rológicos (27% do total), os
chamados testes rápidos, que
identificam as pessoas que já ti-
veram contato com o vírus e de-

senvolveram anticorpos; ou por
meio de outros métodos (13%),
como os de sangue venoso. No
caso dos testes rápidos, um em
cada quatro pacientes que fize-
ram esse exame tiveram diag-
nóstico positivo, informou Pau-
lo Menezes.

No início da pandemia, em
março, o estado só testava as
pessoas que estavam internadas
e por meio de RT-PCR. Naquele
mês o estado fez 26,7 mil tes-
tes, uma média de 900 testes di-
agnósticos por dia. Com o tem-
po, o estado começou também a
realizar os exames rápidos e atu-
almente, o estado realiza, em
média, 21,3 mil exames por dia.

Até o dia 27 de julho o estado
contabilizou 576,3 mil testes
para o novo coronavírus.

“Essa média diária de 23 mil
testes equivale a cerca de 52 tes-
tes a cada 100 mil habitantes por
dia, patamar que a Alemanha tes-
tava em junho”, disse Patricia
Ellen, secretária de Desenvolvi-
mento Econômico, na coletiva à
imprensa. “Nas últimas semanas
estamos conseguindo chegar
entre 28 mil e 30 mil testes por
dia, o que equivale entre 60 e 65
testes a cada 100 mil habitantes.
A meta é chegar, em agosto, ao
patamar de 72 testes a cada 100
mil habitantes”, acrescentou ela.
(Agência Brasil)

SP supera 1,7 milhão de testes de COVID-19
e amplia 20 vezes média diária de exames

O Estado de São Paulo já re-
alizou mais de 1,7 milhão de
exames para diagnóstico do novo
coronavírus e ampliou em mais
de vinte vezes a produção diária
de testes. O balanço apresenta-
do na coletiva de imprensa de
quinta-feira (30) aponta
1.788.185 exames processados
até o dia 27.

Desse total, 26,7 mil foram
realizados em março; 119 m em
abril; 369,1 em maio; 691,6 mil
em junho. Ainda preliminar, o
número de 576,3 mil exames
realizados em julho segue a ten-
dência de crescimento, reiteran-
do a expansão da testagem em
conformidade com as estratégi-
as do Governo do Estado.

Hoje, SP processa vinte ve-
zes mais testes por dia em com-
paração à fase inicial da pande-
mia, com aumento gradativo a
cada mês. Em março, a média
diária era de 900 exames, sendo

quadruplicada já em abril, com
3,9 mil por dia. Em março passa
a ser três vezes maior, com 12,3
mil testes diariamente.

No mês de junho, o balanço
atualizado ultrapassa 23 mil exa-
mes, com a expectativa de pelo
menos manutenção desta média
após consolidação de julho –
hoje, a média preliminar é de
21,3 mil por dia, mas o abaste-
cimento segue em curso com a
inserção dos dados enviados à
Saúde pela iniciativa privada.

“A testagem é essencial para
rastrear e monitorar o andamen-
to da pandemia. Estamos traba-
lhando para ampliar cada vez mais
esse trabalho a fim de registrar
os casos de forma mais rápida e
isolar o vírus”, comentou o co-
ordenador de Controle de Doen-
ças (CCD) e do Centro de Con-
tingência, Paulo Menezes.

Os aumentos são fruto das
iniciativas de otimização da rede

de laboratórios públicos e de
unificação dos dados dos servi-
ços privados de diagnóstico.

A proporção dos tipos de tes-
tes utilizados demonstra que a
cada 10 diagnósticos, 6 são rea-
lizados por meio de RT-PCR
(transcriptase polimerase), cer-
ca de 3 por teste rápido e 1 por
outros métodos. Em março, ape-
nas o PCR era realizado.

“Estamos concentrando to-
dos os esforços para que nin-
guém fique sem assistência. A
testagem em massa é uma con-
quista que está em constante
aprimoramento”, disse o Secre-
tário Executivo de Estado da Saú-
de, Eduardo Ribeiro Adriano.

No Estado de São Paulo, o
enfrentamento da pandemia é
multifatorial, aliando estratégi-
as de monitoramento da capaci-
dade hospitalar, da evolução da
pandemia quanto aos casos, óbi-
tos e internações, além do for-

talecimento da testagem e mo-
nitoramento de contatos.

A testagem em massa auxilia
na condução das estratégias para
reduzir a transmissão do corona-
vírus. A partir do momento em que
um paciente tem um diagnóstico
positivo, ele é isolado. Soma -se
a isso o monitoramento das pes-
soas com quem ele teve contato,
contribuindo para a identificação
de novos casos suspeitos, ou seja,
pessoas com sintomas como tos-
se seca, febre e falta de ar.

Os exames do tipo PCR ser-
vem para confirmar se a pessoa
está infectada, sendo indicado
até o sétimo dia de sintomas gri-
pais). Já os testes rápidos per-
mitem identificar se o paciente
já foi contaminado no passado e
passou a possuir anticorpos con-
tra o coronavírus, com recomen-
dação de uso após o oitavo dia
de sintoma ou para pessoas as-
sintomáticas.

Covas confirma que vai despejar
famílias na região da Cracolândia

O prefeito de São Paulo,
Bruno Covas, confirmou na
quinta-feira, (30) que devem ser
despejadas as famílias de duas
quadras da região da Cracolân-
dia, na Luz, no centro da cidade.
“A reintegração das quadras 37
e 38 estão previstas já há algum
tempo, não é nenhuma novidade.
Aqueles que acompanham as
ações da prefeitura sabem que
isso já estava previsto, já tinha
sido solicitado ao Judiciário há
algum tempo, fazem parte de um
programa de requalificação da-
quela região, de ações para ten-
tar diminuir o fluxo que está lá
presente”, disse na quinta-feira,
(30) em coletiva de imprensa.

Covas disse que uma das pre-
ocupações é aglomeração que
acontece na região. “Uma preo-
cupação extra no momento em
que se deve evitar aglomerações.
Então, é um trabalho contínuo
que a prefeitura desenvolve na-
quele espaço, que não vem de
agora e que continua mesmo du-

rante a pandemia”, disse.

Recomendação contra des-
pejos

O Ministério Público de São
Paulo já fez uma recomendação
para que a prefeitura não faça
despejos de pessoas em situação
vulnerável durante a pandemia e
enviou um outro ofício para que
as pessoas pudessem permane-
cer nos imóveis das quadras na
Cracolândia. A ação prevê a re-
tirada de ao menos 190 famílias
que vivem em pensões, hotéis e
cortiços na área para que os imó-
veis sejam demolidos. O plano
prevê que os terrenos sejam usa-
dos para a construção de unida-
des habitacionais.

Na recomendação enviada na
semana passada pelos promoto-
res da área de habitação, Marcus
Vinicius Monteiro e Roberto
Pimentel, é solicitado que o
Executivo municipal suspenda
os despejos “enquanto perdura-
rem as regras de isolamento so-

cial determinadas pelos órgãos
públicos de saúde”.

Os promotores afirmam que
despejar essas pessoas dos lo-
cais ocupados pode aumentar a
vulnerabilidade dessas famílias,
além de contribuir para a disse-
minação da covid-19 na cidade.

“Medidas administrativas ou
judiciais que, nesse momento,
implicam em colocar nas ruas da
cidade milhares de pessoas vul-
neráveis contrariam todas as de-
terminações sensatas emanadas
pelas agências de saúde. As ruas
constituem um ambiente precá-
rio. Nelas, as pessoas não têm
condições de protegerem a si
mesmos nem a comunidade”,
enfatiza a recomendação.

Sem moradia
Em uma carta aberta, diver-

sas entidades criticam a remo-
ção das pessoas da região da Cra-
colândia sem uma alternativa de
moradia e uma possibilidade de
renda para os comerciantes que

têm estabelecimentos na área. O
documento lembra de que os
moradores e comerciantes do
quarteirão vizinho já passaram
por um processo semelhante.

“Desde maio de 2017, quan-
do o então prefeito João Doria
mandou derrubar os imóveis (in-
clusive com gente dentro) que
esses dois quarteirões estão
ameaçados de ser demolidos e
de seus moradores e comerci-
antes perderem suas casas e fon-
te de renda. Foi exatamente o
que aconteceu com o quarteirão
vizinho, a “quadra 36”, no ano de
2018", diz o texto que faz refe-
rência a um incidente ocorrido
em maio de 2017. Na ocasião,
um imóvel foi demolido com
moradores ainda dentro, deixan-
do três pessoas feridas.

A carta está assinada pelo
Movimento Sem-Teto do Centro,
pelo Observatório de Remoções,
pelo Instituto dos Arquitetos do
Brasil – São Paulo, entre outras
entidades. (Agência Brasil)

O primeiro estado do Brasil a aprovar
o currículo do Ensino Médio é SP

O Conselho Estadual da Edu-
cação de São Paulo aprovou, por
votação unânime, na quarta-fei-
ra (29), o currículo paulista do
Ensino Médio. São Paulo é o
primeiro estado do Brasil a
construir o documento, que ago-
ra segue para homologação do
secretário da Educação, Rossi-
eli Soares.

Soares participou da reunião
realizada de forma online e afir-
mou que se trata de um dia mui-
to especial, em que “uma etapa
foi vencida”. “É mais um passo
de uma longa caminhada. São
Paulo sempre foi referência
quando se fala em construção
curricular e vai servir de grande
exemplo. Nosso bônus demo-
gráfico acaba agora, entre o fi-
nal do ano de 2021 para 2022.
Começamos a virar a chave e te-
remos menos jovens, por isso,
formá-los cada vez melhor será
ainda mais importante para o
nosso país”, disse o secretário.

O currículo está alinhado à
Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) do Ensino Médio,

homologada pelo próprio Ros-
sieli Soares, enquanto ocupou o
cargo de ministro da Educação,
em dezembro de 2018.

Transformação
Para Soares, aprovar o cur-

rículo em São Paulo significa
acelerar ao máximo o sonho de
transformar a escola no lugar em
que o jovem gostaria de estar. “A
educação é a grande transforma-
ção em qualquer época. No mo-
mento que pós-pandemia, ela
terá um papel ainda mais funda-
mental. Precisamos aproveitar
essa ligação com a sociedade
que, infelizmente, veio de uma
forma assim, mas não podemos
perder essa janela de oportuni-
dades”, destacou.

Os demais conselheiros
também comemoraram o “mo-
mento histórico” para o estado
de São Paulo. “É um orgulho
imenso para nós que São Paulo
seja o primeiro estado que co-
loca o Ensino Médio em uma
norma. Estamos sendo pionei-
ros. A equipe da secretaria fez

um trabalho muito bom, com
protagonismo fortíssimo”, afir-
mou Hubert Alqueres, presiden-
te do Conselho Estadual da Edu-
cação.

O processo de construção do
currículo foi iniciado no ano
passado com a escuta de 140 mil
estudantes e 18 mil professores.
Também foi debatido em semi-
nários e por meio de consulta
pública. Vinte e sete redatores
escreveram o texto.

A previsão é de que o currí-
culo seja implementado pro-
gressivamente aos alunos da 1º
série do Ensino Médio em 2021.
Em 2022, para os estudantes da
2º série, e consequentemente,
para a 3ª série no ano de 2023.

Estrutura do currículo
O currículo do Ensino Mé-

dio paulista está estruturado em
3.150 horas, distribuídas em um
período de três anos. Do mon-
tante total da carga horária,
1.800 horas são destinadas à for-
mação básica e o restante, de
1.350 horas são referentes aos

itinerários formativos. Estes iti-
nerários terão mais do que a car-
ga mínima prevista legislação.

Na formação geral básica, os
estudantes terão os componen-
tes curriculares divididos em
áreas de conhecimento como
linguagens e suas tecnologias
(língua portuguesa, artes, edu-
cação física e língua estrangei-
ra); matemática; ciências hu-
manas e sociais aplicadas (his-
tória, geografia, filosofia e so-
ciologia); e ciências da nature-
za e suas tecnologias (biologia,
química e física).

Na carga horária referente
aos itinerários formativos, o es-
tudante precisa escolher uma ou
duas áreas de conhecimento da
formação geral para aprofundar
seus estudos, ou ainda, a forma-
ção técnica e profissional para
se aprofundar.

Os componentes do Inova
Educação também farão parte
dos itinerários formativos,
com as disciplinas de eletivas,
projeto de vida, e tecnologia e
inovação.

M Í D I A S
O jornalista  Cesar Neto   publica esta coluna diária de políti-

ca na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Internet des-

de 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando referência da li-

berdade possível ... Twitter  @CesarNetoReal  ... Email

cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA (SP)
Tava na cara que a questão da volta dos alunos, professores e

funcionários à rede escolar paulistana seria politizada como tá

sendo. A maioria governista na Casa vai encaminhar politicamen-
te enquanto as oposições vão levar pro Judiciário

+
PREFEITURA (SP)
O fato da gestão Bruno Covas (PSDB) não mais concordar

com as decisões do Centro de Contingência (Covid 19) do go-

verno (SP) não significa rompimento pra sempre, até porque

Covas precisará do Doria agora e o Doria precisará dele em 2022

+
ASSEMBLEIA (SP)
Quem dorme todas as noites com uma pergunta na cabeça é a

deputada Janaína Paschoal, a mais votada da história da Assem-

bleia paulista e dos parlamentos estaduais (mais de 2 milhões de

votos pelo PSL) : “O que é que eu estou fazendo aqui” ?

+
GOVERNO (SP)
O ‘chapéu’ que o mais novo Czar russo, presidente Putin tá

dando tanto na China do Jinping como nos Estados Unidos do
Trump, em relação a uma vacina contra Covid 19 pronta e aplica-

da já no final deste ano pode refletir em Doria e Butantã

+
CONGRESSO (BR)
O ar de quem já se vinga das preferências do Bolsonaro por

outros nomes que não pelo menos alguém dele (deputado Maia

via DEM ex-PFL) pra presidência da Câmara Federal em 2021, é

de quem beneficiou-se do Impedimento da Dilma (PT)

+
PRESIDÊNCIA (BR)
Nem bem livrou-se do mutante Corona vírus (Covid 19), o

Bolsonaro sofre - além dos vários ministros infectados - com a

doença pegando sua esposa e 1ª Dama Michelle. Sobrevivendo,
ela pode tornar-se cabo eleitoral entre as mulheres em 2022

+
PARTIDOS (BR)
Quando o ex-Presidente Lula (ainda dono do PT) segue di-

zendo que o partido jamais cometeu crimes e que voltará ao go-

verno em 2022, começando por prefeituras em 2020 é o discur-

so dos que sabem que o Tempo de DEUS não é o dele e do PT

+
JUSTIÇAS (BR)
Uma pergunta tá no ar : ao afirmar que o Supremo Tribunal

Federal é o “editor” de como deve ser o Brasil, o ministro Toffo-

li falou em nome dos demais 10 componentes ? Caso tenha fala-

do, qual a tiragem da edição especial do novo “STF News” ?

+
H I S T Ó R I A S
Embora Trump tenha razão, ao afirmar que o sistema eleitoral

americano é ultrapassado e sujeito a fraudes, desde o Século 20,
propor adiamento das eleições (também por conta da Covid 19)

pode não ajudar numa virada pra que ele seja reeleito
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Lembre sempre de lavar as mãos

Covid-19 faz economia dos
EUA despencar mais de 30%

no 2º trimestre
A economia dos Estados Unidos contraiu no segundo trimes-

tre no ritmo mais acentuado desde a Grande Depressão, em 1929,
uma vez que a pandemia de covid-19 destruiu os gastos dos con-
sumidores e das empresas, e a recuperação está sob ameaça de
um ressurgimento dos casos de coronavírus.

O Produto Interno Bruto (PIB) despencou 32,9% em taxa
anualizada no trimestre passado, declínio mais forte da produ-
ção desde que o governo começou a registrar os dados em 1947,
informou o Departamento do Comércio nesta quinta-feira.

A queda do PIB foi mais do que o triplo do declínio recorde
anterior de 10% no segundo trimestre de 1958. A economia con-
traiu 5% no primeiro trimestre.

Economistas consultados pela Reuters projetavam recuo do
PIB a uma taxa de 34,1% entre abril e junho.

A maior parte das perdas históricas nos dados do Produto
Interno Bruto aconteceu em abril, quando a atividade quase pa-
rou depois que restaurantes, bares e fábricas foram fechados em
meados de março para conter a disseminação do coronavírus.

Embora a atividade tenha acelerado a partir de maio, o ímpe-
to diminuiu em meio a um ressurgimento de novos casos da do-
ença, especialmente nas densamente povoadas regiões Sul e
Oeste, onde autoridades estão fechando as empresas de novo ou
dando uma pausa na reabertura. Isso reduziu as esperanças de
uma forte recuperação do crescimento no terceiro trimestre.

O presidente do Federal Reserve, Jerome Powell, reconhe-
ceu na quarta-feira a desaceleração na atividade. O Banco Cen-
tral dos Estados Unidos manteve a taxa de juros perto de zero e
prometeu continuar injetando dinheiro na economia.

"As perspectivas não são muito boas. Os norte-americanos
não estão se comportando bem em termos de distanciamento
social, a taxa de infecção é inaceitavelmente alta e isso significa
que o crescimento econômico não consegue ganhar força", dis-
se Sung Won Sohn, professor de finanças e economia na Loyola
Marymount University em Los Angeles.

A queda no PIB e a recuperação econômica fraca colocam
pressão sobre a Casa Branca e o Congresso para fechar um se-
gundo pacote de estímulo.

O presidente Donald Trump, cujos números em pesquisas de
opinião caíram conforme ele mostra dificuldades para lidar com
a pandemia, a crise econômica e os protestos devido a injustiça
racial, afirmou na quarta-feira que não tem pressa.

"Isso é duro de engolir", disse Jason Reed, professor de fi-
nanças da Universidade de Notre Dame. "No momento, a econo-
mia norte-americana está acelerando na direção de um abismo
fiscal. Não apenas precisamos que os norte-americanos adotem
ações sérias de prevenção da doença, como também precisamos
que o Congresso feche acordo sobre outro pacote de estímulo e
rapidamente."

Quedas históricas
Economistas dizem que sem o pacote fiscal histórico de qua-

se US$ 3 trilhões a contração econômica teria sido ainda mais
profunda. O pacote ofereceu às empresas ajuda para pagar salári-
os e deu a milhões de norte-americanos desempregados um su-
plemento semanal de US$ 600, que acaba no sábado.

Muitas empresas esgotaram seus empréstimos. Isso, junto
com o aumento das infecções por coronavírus, está mantendo as
demissões elevadas.

Em relatório divulgado nesta quinta-feira, o Departamento
do Trabalho informou que os pedidos iniciais de auxílio-desem-
prego aumentaram em 12 mil, para 1,434 milhão na semana en-
cerrada em 25 de julho. Cerca de 30,2 milhões de norte-ameri-
canos recebiam auxílio na semana até 11 de julho.

Os gastos dos consumidores, que respondem por mais de dois
terços da economia dos EUA, despencaram um recorde de 34,6%
no trimestre passado. Isso após queda de 6,9% entre janeiro e
março.

O investimento empresarial caiu históricos 27%, pressiona-
do pela queda de 37,7% nos gastos com equipamentos. O mer-
cado imobiliário não foi poupado, com os gastos em construção
de moradias caindo 38,7%.

Mas os gastos do governo aumentaram 2,7%, graças ao pa-
cote de estímulo. (Agência Brasil)

Anistia alerta sobre
apoio a crianças libertadas

pelo Estado Islâmico
A organização não governamental (ONG) Anistia Internacio-

nal alertou na quinta-feira, (30) para a situação de cerca de 2 mil
crianças Yazidi, libertadas do grupo extremista Estado Islâmico
(EI), mas sem o apoio necessário para fazer face aos traumas
físicos e psicológicos.

Segundo relatório da ONG, 1.992 crianças dessa minoria re-
ligiosa de origem curda, alvo de perseguições, regressaram às
suas famílias depois de terem sido "raptadas, torturadas, força-
das a lutar ou violadas" durante os três anos em que o EI ocupou
o norte do Iraque (2014-2017).

"Apesar de o seu pesadelo ter terminado, continuam a viver
tempos difíceis: a sua saúde mental e física deve ser a prioridade
para que possam ser realmente reintegrados às suas famílias e
comunidades", disse a Anistia Internacional, que entrevistou de-
zenas de crianças yazidi.

Alguns têm de aprender a viver novamente após uma amputa-
ção ou lidar com pesadelos.

Muitos já não falam curdo, apenas árabe, ensinado pelo Esta-
do Islâmico, tendo alguns sido rebatizados, agravando as dificul-
dades para restabelecer laços com uma comunidade que os ex-
tremistas os ensinaram a odiar.

O relatório fala de adolescentes violadas, algumas grávidas,
que ainda hoje sofrem as consequências da longa detenção, já
que as autoridades religiosas yazidi não aceitam crianças nasci-
das de um progenitor que não seja da mesma etnia.

"Essas mulheres foram escravizadas, torturadas e violadas.
Não deveriam ter de sofrer mais", disse Matt Wells, da Anistia
Internacional.

A ONG defendeu também o regresso das crianças à escola,
"um lugar de socialização essencial para a sua recuperação", e
lembrou que dezenas de milhares de yazidis ainda vivem em cam-
pos de refugiados. (Agência Brasil)

Relatório da Comissão Eco-
nômica para a América Latina e
o Caribe (Cepal) e da Organiza-
ção Pan-Americana da Saúde
(Opas) aponta que se a curva de
transmissão de covid-19 não for
controlada, as economias dos
países da região das Américas
não poderão se recuperar.

“Não se equivoquem, não há
dilema entre economia e saúde.
Primeiro é a saúde”, disse a se-
cretária-executiva da Cepal, Ali-
cia Bárcena, durante a apresen-
tação do documento em video-
conferência.

O relatório conjunto Saúde
e economia: uma convergência
necessária para enfrentar a co-
vid-19 e retomar o caminho para
o desenvolvimento sustentável
na América Latina e no Caribe
destaca que “vida, saúde e bem-
estar são fundamentais e cons-
tituem pré-requisitos para reati-
var a economia”.

“Do ponto de vista dos direi-
tos humanos, a proteção da saú-
de é um imperativo ético. No en-
tanto, é também um imperativo
prático, uma vez que, quando a
vida é protegida, a capacidade
produtiva é fortalecida”, diz o
documento.

Para as entidades, a conver-
gência e coordenação entre as
políticas de saúde, econômicas,
sociais e produtivas são essen-
ciais para o controle da pande-
mia, a reativação da economia

com proteção e a reconstrução
das sociedades de maneira sus-
tentável e inclusiva. Para isso, os
Estados devem demonstrar lide-
rança e gestão eficazes e dinâ-
micas por meio de planos naci-
onais que incorporem essas po-
líticas.

Medidas sanitárias devem ser
direcionadas para controlar a pan-
demia, como a testagem da popu-
lação, quarentenas ou distancia-
mento social e o fortalecimento
dos sistemas de saúde, com enfo-
que na atenção primária.

A Opas recomenda que os re-
cursos sejam incrementados e
que os gastos com saúde pú-
blica sejam de, pelo menos,
6% do Produto Interno Bruto
(PIB - soma de todos os bens
e serviços produzidos pelos
países). Atualmente, esse va-
lor chega, em média, a 3,7%
do PIB na região.

Por outro lado, as famílias
financiam mais de um terço dos
gastos com atenção à saúde com
pagamentos diretos do próprio
bolso. Nesse sentido, cerca de
95 milhões de pessoas devem
enfrentar gastos catastróficos
em saúde e quase 12 milhões fi-
carão empobrecidas devido a
esses gastos.

De acordo com o relatório,
as medidas de saúde devem ser
acompanhadas pelas políticas de
renda básica emergencial, con-
tra a fome e de proteção do se-

tor produtivo.
“Juntamente com essas me-

didas imediatas, é delineado um
conjunto de abordagens estraté-
gicas para a reconstrução com o
reconhecimento da saúde como
direito humano e bem público
garantido pelo Estado, o forta-
lecimento da saúde pública, a
consolidação de sistemas de
proteção social universais e in-
tegrais, a implementação de uma
política fiscal progressiva e um
gasto público suficiente, efici-
ente, efetivo e equitativo, acele-
ração na transformação digital,
a redução da dependência regi-
onal de produtos médicos im-
portados e mudanças na matriz
produtiva, juntamente com um
impulso no investimento verde”,
destacaram as entidades.

Crise alimentar e humani-
tária

De acordo com Cepal e
Opas, a pandemia desencadeou
uma inédita crise econômica e
social, e, se medidas urgentes
não forem tomadas, poderá se
transformar em uma crise ali-
mentar e humanitária.

O relatório aborda os altos
níveis de informalidade do tra-
balho, urbanização, pobreza e
desigualdade e os fracos siste-
mas de saúde e proteção social
dos países da região, além do
fato de possuírem grandes gru-
pos populacionais vivendo em

condições vulneráveis e que re-
querem atenção especial. Essas
condições, segundo as entida-
des, explicam os altos custos
sociais que a pandemia está cau-
sando na América Latina e no
Caribe.

De acordo com as projeções
da Cepal, a pandemia implicará
em uma queda 9,1% do PIB da
região em 2020, acompanhada
de um aumento do desemprego
em cerca de 13,5% e um aumen-
to da taxa de pobreza de 7 pon-
tos percentuais, que deve alcan-
çar 231 milhões de pessoas
(37,3% da população da região),
sendo que 98 milhões estarão na
pobreza extrema.

Alguns países têm levado a
região a se tornar o atual epicen-
tro da pandemia e, de acordo com
o documento, enquanto os paí-
ses do Caribe conseguiram con-
trolar a doença mais rapidamen-
te, os países da América Latina
não conseguiram reduzir os ní-
veis de infecção.

Até quarta-feira, (29), Amé-
rica Latina e Caribe já haviam re-
gistrado mais de 4,5 milhões de
casos de covid-19 e quase 190
mil mortes. O Brasil lidera o nú-
mero de casos e mortes.

O relatório apresentado hoje
está disponível nos sites da Ce-
pal e da Opas, bem como na pá-
gina do Observatório covid-19
da América Latina e do Caribe.
(Agência Brasil)

IBGE: 62,4% das empresas foram
afetadas negativamente pela pandemia
A pandemia de covid-19 afe-

tou negativamente as atividades
de 62,4% das 2,8 milhões de
empresas em funcionamento na
segunda quinzena de junho. Para
22,5% das empresas o efeito foi
pequeno ou inexistente e para
15,1% foi positivo. Os dados
constam da Pesquisa Pulso Em-
presa: Impacto da Covid-19 nas
Empresas divulgada na quinta-
feira, (30) e fazem parte das Es-
tatísticas Experimentais do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

O impacto foi maior em em-
presas de pequeno porte, com
até 49 funcionários, o maior
contingente da amostra, em que
62,7% perceberam efeitos nega-
tivos, ante 46,3% das de porte
intermediário, com até 499 fun-
cionários, e 50,5% entre as de
grande porte, com 500 funcio-
nários ou mais.

As empresas do setor de ser-
viços foram as que mais senti-
ram impactos negativos
(65,5%), com destaque para o
segmento de serviços prestados
às famílias (86,7%). No comér-
cio, 64,1% relataram efeitos
negativos e na construção,
53,6%. No setor industrial,
48,7% das empresas informaram
ter tido impacto negativo, en-
quanto para 24,3% o efeito foi
pequeno ou inexistente e para
27% o impacto nessa quinzena
foi positivo.

Por grandes regiões, os efei-
tos continuaram negativos para
72% das empresas no Nordes-
te, 65% no Sudeste e 63% no
Centro-Oeste. As regiões Nor-
te e Sul apresentaram os maio-

res percentuais de empresas que
declararam que os efeitos foram
inexistentes (27,4% e 30,9%,
respectivamente) ou positivos
(24,5% e 15,2%) ao final da
quinzena.

De acordo com o coordena-
dor de Pesquisas Conjunturais
em Empresas do IBGE, Flávio
Magheli, de maneira geral,
permanece a percepção de di-
ficuldade do impacto geral da
pandemia sobre as empresas.
“Essa percepção está concen-
trada nas empresas de menor
porte, mas também aparece dis-
seminada seja por atividade eco-
nômica seja pela localização no
território.”

Segundo o IBGE, os resulta-
dos da segunda rodada da pesqui-
sa refletem as percepções das
empresas em funcionamento ao
final da segunda quinzena de ju-
nho em comparação à primeira
quinzena, cujos resultados fo-
ram divulgados no último dia 16.

Vendas ou serviços
A queda nas vendas ou servi-

ços comercializados em decor-
rência da pandemia foi sentida
por metade (50,7%) das em-
presas em funcionamento na
segunda quinzena de junho. Já
27,6% disseram que o efeito
foi pequeno ou inexistente e
21,4% afirmaram aumento nas
vendas com a pandemia. A
queda nas vendas foi sentida
por 51% das companhias de
pequeno porte, 39,1% das in-
termediárias e 32,8% das de
grande porte. Nas empresas de
maior porte, o IBGE destaca
o percentual de 41,2% que re-

lataram efeito pequeno ou ine-
xistente.

Para os setores, a percepção
de redução nas vendas foi sina-
lizada por 54,7% das empresas
de serviços, 51,3% de constru-
ção, 48% do comércio e 44,7%
de indústria. Por segmento, ob-
serva-se um maior percentual
de empresas com redução nas
vendas nos serviços prestados
às famílias, comércio de veícu-
los, peças e motocicletas (am-
bas com 66,2%) e outros servi-
ços (69,8%).

Segundo o levantamento, na
segunda quinzena de junho,
46,3% das empresas em funci-
onamento informaram que não
tiveram alteração significativa
na sua capacidade de fabricar
produtos ou atender clientes,
43,1% tiveram dificuldades e
10%, facilidades. Além disso,
50,9% não perceberam altera-
ção significativa no acesso aos
seus fornecedores e 40,9% ti-
veram dificuldades.

Mais da metade (52,9%) das
empresas em funcionamento ti-
veram dificuldades em realizar
pagamentos de rotina na segun-
da quinzena de junho, enquanto
40,6% consideraram que não
houve alteração significativa.

Funcionários
Quanto ao pessoal ocupado,

cerca de oito em cada dez em-
presas em funcionamento
(78,6% ou 2,2 milhões) manti-
veram o número de funcionári-
os na segunda quinzena de junho
em relação à quinzena anterior,
14,8% indicaram redução no
quadro e 6,3% aumentaram o

número de empregados.
Entre as 411 mil empresas

que reduziram a quantidade de
empregados, 61,8% diminuíram
em até 25% seu pessoal. Inde-
pendentemente do porte, ativida-
de econômica ou localização
geográfica, os maiores percen-
tuais de redução ficaram no pa-
tamar de até 25% do pessoal.

Para atenuar os efeitos da
pandemia, destacaram-se as
ações de prevenção e manuten-
ção de medidas extras de higie-
ne, adotadas por cerca de 86,1%
das empresas em funcionamen-
to. Além disso, 42,5% mantive-
ram o trabalho domiciliar (tele-
trabalho, trabalho remoto e tra-
balho à distância) e 28% anteci-
param férias dos funcionários.

De acordo com o IBGE,
33,5% das empresas alteraram o
método de entrega de seus pro-
dutos ou serviços, enquanto
13,5% lançaram ou passaram a
comercializar novos produtos e/
ou serviços na segunda quinze-
na de junho.

Estima-se, ainda, que 43,9%
das empresas adiaram o paga-
mento de impostos e 12,4%
conseguiram uma linha de cré-
dito emergencial para o paga-
mento da folha salarial dos fun-
cionários.

Na adoção dessas medidas,
cerca de 39,2% das empresas
relataram sentir-se apoiada pela
autoridade governamental. Entre
as que adiaram o pagamento de
impostos, esse percentual foi de
70,4% e entre as que consegui-
ram linhas de crédito para o pa-
gamento da folha salarial,
76,4%. (Agência Brasil)

Caixa tem novas linhas de crédito
com garantia de imóvel

A Caixa Econômica Federal
anunciou na quinta-feira, (30)
que, a partir do dia 3 de agosto
será disponibilizada uma nova li-
nha de crédito imobiliário para
pessoa física. Por possibilitar o
uso de imóveis como garantia,
procedimento chamado home
equity, a nova modalidade possi-
bilita taxas de juros mais baixas.

“É uma modalidade de crédi-
to pessoal muito usada nos Esta-
dos Unidos, que possibilita uma
taxa de juros menor, na compa-
ração com outras modalidades de
crédito pessoal, e uma garantia
mais sólida”, disse o presidente
da Caixa, Pedro Guimarães, ao
fazer o anúncio por meio da pá-
gina do banco no Youtube.

A contratação dessa modali-
dade, denominada Real Fácil Cai-
xa, pode ser feita tanto para imó-
veis comerciais como residenci-
ais. “Vamos oferecer três moda-
lidades de taxas: corrigidas por

TR [Taxa Referencial], IPCA [Ín-
dice de Preços ao Consumidor
Amplo, o principal indicador in-
flacionário do país] ou taxa fixa”,
explicou Guimarães ao informar
que, neste primeiro momento os
imóveis usados como garantia
têm de estar livres de ônus.

No caso da TR, será cobrada
uma taxa e, no do IPCA, taxa a
partir de 0,7% ao mês e com ga-
rantia de até 60% do valor do
imóvel. Com a modalidade
IPCA, será a taxa mensal a par-
tir de 0,60% ao mês, com ga-
rantia de 50% do valor do imó-
vel. Já a taxa fixa será de 0,8%
ao mês, com garantia de 60%
do imóvel. Em todas as moda-
lidades, o prazo máximo de finan-
ciamento é de 15 anos.

“As taxas de balcão, que são
oferecidas independentemente
do relacionamento com o banco,
ficarão em 0,9% mais TR, tendo
como cota máxima de financia-

mento 60% do valor do imóvel”,
acrescentou Guimarães.

Segundo Guimarães, ao criar
as novas linhas de financiamen-
to, a Caixa tem expectativa de
“emprestar R$ 40 bilhões”. Ou
seja, aumentar em mais de dez
vezes os atuais R$ 3,5 bilhões,
que representam 32% do market
share que a coloca como líder em
um mercado que movimenta R$
11 bilhões no Brasil.

A contratação desses créditos
pode ser feita nas agências da
Caixa e nos correspondentes
CAIXA Aqui. É possível fazer si-
mulações e comparações de ju-
ros e condições de empréstimo
por meio do site do banco.

Compra de terrenos e cons-
trução

Guimarães anunciou que, tam-
bém a partir de 3 de agosto, o
banco reduzirá a taxa de juros
cobrados de pessoas físicas para

construção individual ou aquisi-
ção de lote individualizado. A de-
cisão levou em conta o fato de as
medidas de isolamento social
decorrentes da pandemia terem
despertado o interesse por novas
formas de habitação, com aumen-
to da procura por casas com quin-
tal, espaço e proximidade com a
natureza, sem aglomerações ou
elevadores.

No caso de de lotes urbani-
zados, os valores financiados po-
derão variar de R$ 50 mil a R$ 1,5
milhão, com taxa de juros efetiva
de até TR mais 8,5% ao ano. A
cota de financiamento é de até
70% sobre o valor de avaliação do
terreno. O prazo para pagamento
da dívida é de até 20 anos.

Nas modalidades destinadas à
aquisição de terreno e constru-
ção e de construção em terreno
próprio, as taxas de juros podem
chegar à TR mais 6,5% ao ano.
(Agência Brasil)



Bolsonaro visita Serra da Capivara
e anuncia recursos para o turismo
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Lembre sempre de lavar as mãos

No Parque Nacional da Ser-
ra da Capivara, no Piauí, o presi-
dente da República Jair Bolso-
naro conheceu os maiores e
mais antigos sítios arqueológi-
cos das Américas. No local exi-
tem cerca de 35 mil desenhos
rupestres espalhados por mais
de 1.300 sítios que registram a
presença do homem pré-histó-
rico no continente americano há
cerca de 48 mil anos. O parque
é considerado patrimônio cultu-
ral da humanidade.

“É um país maravilhoso. Nin-
guém tem o que nós temos. O
nosso foco é descobrir para

muitos brasileiros uma região
tão linda como essa”, disse Bol-
sonaro ao visitar pela primeira
vez a Serra da Capivara.

O presidente também visitou
o Museu da Natureza, que faz
parte do complexo do Parque
Nacional da Serra da Capivara e
conta a história do território
desde a época dos dinossauros
até os dias atuais.

Durante a visita foi anunci-
ado um investimento do gover-
no federal de cerca de R$ 6,5
milhões para incentivar o tu-
rismo na região. Os recursos
vão ser aplicados principal-

mente na pavimentação de ro-
dovias e na reforma do centro de
visitantes do parque.

Para o presidente Bolsona-
ro é preciso mostrar para o mun-
do as belezas do Brasil.

“Nenhum país do mundo tem
o potencial para o turismo que
nós temos. Estávamos indo mui-
to bem ano passado, lamentavel-
mente veio a epidemia. Nós pre-
paramos agora, com o ministro
Marcelo Álvaro Antonio, do Tu-
rismo, voltar ao que éramos ano
passado, para que, se Deus qui-
ser, final do ano que vem, a gen-
te consiga colocar o turismo, no

Brasil, no lugar que ele merece,
no tocante ao seu potencial tu-
rístico”, afirmou o presidente.

O Ministro do Turismo, Mar-
celo Álvaro Antonio, que tam-
bém visitou o parque, disse que
os investimentos do governo
são necessários para atrair mais
visitantes para o nordeste. Para
facilitar o acesso a região, o go-
verno federal ajudou a desenvol-
ver o projeto para a instalação de
um aeroporto internacional na
cidade de São Raimundo Nona-
to, onde fica a sede do Parque
Nacional da Serra da Capivara.
(Agência Brasil)

Ricardo Salles diz que concessões de
parques poderão durar até 30 anos

O ministro do Meio Ambien-
te, Ricardo Salles, disse na quin-
ta-feira, (30) que pretende con-
ceder à iniciativa privada, por
pelo menos 15 anos, alguns dos
principais parques nacionais. Se-
gundo ele, há propostas para que
essas concessões cheguem a 30
anos, caso sejam prorrogadas.

Na avaliação do ministro, o
setor privado “tem sempre mais
agilidade para administrar” por
estar sujeito a regras jurídicas
diferentes que possibilitam mais
recursos para investir. “Além de

saber responder ao que a socie-
dade quer, respondendo imedia-
tamente a demandas como as de
locais de alimentação, abertura
de novas trilhas e contratação de
guias”, acrescentou Salles, du-
rante visita ao Parque Nacional
de Brasília – ao qual foram des-
tinados R$ 2,5 milhões para
obras de reestruturação.

Segundo Salles, as conces-
sões ajudarão a aumentar as vi-
sitações aos parques nacionais.
“Queremos atrair o setor priva-
do para ajudar a operar os par-

ques através da concessão. Esta-
mos prevendo concessões por 15
anos, mas há propostas para 20,
para que possam eventualmente
ser prorrogadas para 30 anos. Não
só para este [Parque Nacional de
Brasília] como para outros par-
ques nacionais”, ressaltou.

De acordo com o ministro,
o novo modelo de concessões
aumentará, já a partir deste ano,
a quantidade de investimentos e
melhorará tanto a oferta de ser-
viços como a infraestrutura.

“Começou a partir de par-

ques do Rio Grande do Sul, com
o parque nacional Aparatos da
Serra, que está em posição mais
avançada; o de São Francisco de
Paula e o de Canela. Também
incluímos o Parque Nacional de
Brasília; o de São Joaquim, na
Serra catarinense; Lençóis Ma-
ranhenses; Jericoacoara [CE] e
a Chapada dos Guimarães [MT].
São as unidades que entendemos
ter grande potencial turístico,
mas que estão subutilizados”,
acrescentou o ministro. (Agên-
cia Brasil)

A diretoria da Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natu-
ral e Biocombustíveis (ANP)
aprovou quinta-feira, (30),
em reunião da diretoria cole-
giada, a distribuição de R$
470 milhões em royalties
para serem aplicados em edu-
cação e saúde.

Os royalties são oriundos
da produção em campos sob
o regime de partilha, dentre os
quais Tartaruga Verde Sudoes-
te, Nordeste de Sapinhoá,
Noroeste de Sapinhoá e Su-

O Paraná apresentou em ju-
nho nível de ocupação de
55,4% dos moradores, o ter-
ceiro maior do País, atrás ape-
nas de Santa Catarina (56,7%)
e do Mato Grosso (55.9%). No
Brasil, o nível de ocupação,
que representa o percentual de
pessoas em idade de trabalhar
que estão efetivamente ocupa-
dos, está em 49%.

Os dados foram apresenta-
dos pelo Instituto Paranaense
de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (Ipardes), com
base na Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios
(PNAD Covid-19), feita pelo
IBGE (Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística).

A PNAD Covid-19 mostra
que 461.156 pessoas deixaram
de procurar emprego no mês
passado no Paraná devido à pan-
demia (isolamento social). Ou-
tros 648 mil moradores do Es-
tado procuraram trabalho, o que
mostra que a taxa de desocupa-
ção do Estado estava em 11,1%,
um pouco acima dos 10% regis-
trados em maio. Além disso,
574 mil estavam afastados do
trabalho e 250 mil deixaram de
receber remuneração em junho.

Por causa da pandemia,
10,4% dos trabalhadores esta-
vam atuando de forma remota no
Estado (no Brasil eram 12,7%)
e a taxa de informalidade das
pessoas ocupadas estava em
27,3%, número abaixo da média
nacional, que era de 34,8%. O
Paraná, junto com os outros Es-
tados do Sul, apresenta uma das
menores informalidades entre
as unidades da federação.

“Temos em mãos um retrato
do que está acontecendo no Es-
tado do Paraná. Esses números
vão nos ajudar na construção do
plano de retomada da economia
que está em andamento e que
esperamos poder colocar em
prática em breve”, disse o secre-
tário estadual do Planejamento
e Projetos Estruturantes, Valde-
mar Bernardo Jorge.

A pesquisa revela que as dez
profissões mais afetadas pelo
novo coronavírus respondem

ANP aprova
distribuição de
royalties para

educação e saúde
doeste de Sapinhoá, localiza-
dos na região do pré-sal na
Bacia de Santos.

Em nota, a ANP informou
que dos R$ 470 milhões, 34%
serão destinados à União e
66% a estados e municípios,
diretamente ou por meio do
Fundo Especial do Petróleo.

Os royalties distribuídos
serão aplicados em educação
(75%) e saúde (25%), forta-
lecendo o combate à pande-
mia do novo coronavírus.
(Agência Brasil)

Nível de ocupação
no Paraná é um dos

maiores do País
por 53% dos afastamentos ocor-
ridos em virtude do distancia-
mento social. A mais afetada em
termos absolutos foi a de em-
pregados domésticos – 38 mil
pessoas foram afastadas (93,9%
da categoria profissional deixou
de receber remuneração). No
caso de cabeleireiro, manicure
e afins, 19 mil pessoas foram
afastadas do trabalho e 96,9%
deixaram de ser remuneradas.
Também foram afetados vende-
dores, pedreiros, professores de
educação física, motoristas de
aplicativos, auxiliares de escri-
tório e outros profissionais.

Já o auxílio emergencial que
vem sendo pago pelo Governo
Federal contribuiu para o aumen-
to da renda domiciliar média per
capita em todos os decis, isto é,
nos dez segmentos com a mes-
ma quantidade de pessoas, das
mais pobres às mais ricas. No
Paraná, 35,7% dos domicílios
receberam auxílio da União (no
Brasil, 43% receberam em ju-
nho). Com isso, no primeiro de-
cil, a renda domiciliar per capi-
ta sem auxílio emergencial era
de R$ 92 e, com o benefício,
subiu para R$ 379, com um in-
cremento de R$ 287. No déci-
mo decil, passou de R$ 6.235
para R$ 6.247.

“Estamos certos da nossa
missão de oferecer dados que
refletem a realidade e que aju-
dam na tomada de decisões, por
isso o Ipardes analisou os nú-
meros da PNAD Covid-19 do
IBGE e apresenta os desdobra-
mentos do que aconteceu no
Estado com a pandemia”, afir-
mou o presidente do Ipardes,
Carlos Gomes Pessoa.

A pesquisa foi feita pelo
IBGE por telefone, em todo o
País. Ela traz a distribuição da
estrutura etária da população e
mostra o número de pessoas
com mais de 60 anos de idade,
consideradas como um dos gru-
pos de risco da Covid-19. No
Brasil, elas somam 14,3%, por-
centagem que sobe para 16,6%
no Sul do País. No Paraná, os
idosos respondem por 15,4% da
população. (AENPR)

Apenas um terço dos profissionais
de saúde foi testado para covid-19

Apenas um em cada três pro-
fissionais de saúde foi testado
para covid-19, de acordo com
levantamento divulgado na
quinta-feira, (30), pelo Nú-
cleo de Estudos da Burocra-
cia (NEB), da Fundação Getu-
lio Vargas (FGV). Embora as
categorias da área estejam ex-
postas, diariamente, a um alto
risco de contágio da doença,
somente metade dos funcioná-
rios recebeu equipamentos de

proteção individual (EPI) para
desenvolver suas atividades, no
mês passado.

Os EPI faltaram, sobretudo,
entre agentes comunitários de
saúde e os agentes de endemia.
Em junho, apenas 32% deles re-
ceberam esse tipo de item, por
iniciativa dos respectivos em-
pregadores. O índice está so-
mente um pouco acima do regis-
trado em abril, de 19,65%.

Os apontamentos foram ela-

Polícia procura criminosos que
explodiram agência bancária em Botucatu

As polícias Civil e Militar
realizam buscas para localizar
cerca de 30 criminosos que ex-
plodiram uma agência bancária,
na noite de quarta-feira, (29), em
Botucatu, interior de São Paulo.
O ataque começou por volta das
23h30 e se estendeu por três
horas. Durante a intervenção da
polícia ontem à noite houve tro-

ca de tiros. Dois policiais fica-
ram feridos e foram levados ao
Hospital da Unesp, onde conti-
nuam internados.

Segundo informações da Se-
cretaria de Segurança Pública de
São Paulo, até o momento, fo-
ram apreendidos fuzis, veículos,
dinheiro e munições, que estão
sendo contabilizados e pericia-

dos. Um criminoso trocou tiros
com policiais militares na ma-
nhã de quinta-feira, (30) e foi
detido. Com ele, os policiais
militares apreenderam um fuzil
e um colete.

Os bandidos agiram coorde-
nadamente para atacar três agên-
cias na região central da cidade.
Em outras duas agências foram

encontrados explosivos não de-
tonados.

O Departamento Estadual de
Investigações Criminais (Deic)
foi acionado e auxilia nas bus-
cas, assim como o Helicóptero
Águia. A ocorrência está em an-
damento pela Delegacia de In-
vestigações Gerais (DIG) do
município. (Agência Brasil)

borados com base em uma se-
gunda devolutiva do estudo A
Pandemia de Covid-19 e os Pro-
fissionais de Saúde Pública no
Brasil. O levantamento ouviu
2.138 profissionais da saúde pú-
blica, de todos os níveis de aten-
ção e regiões do país, entre os
dias 15 de junho e 1º de julho.

A amostragem é composta
por 40% de agentes comunitá-
rios e agentes de controle de
endemia, 20,8% de profissionais

de enfermagem, 14,7% de mé-
dicos e 23,8% de outros profis-
sionais do segmento.

A primeira fase do estudo,
realizada em abril, foi costurada
a partir da percepção de 1.456
trabalhadores. Além de ampliar
o número de entrevistados, os
pesquisadores buscaram investi-
gar aspectos relativos a saúde
mental, assédio moral e testa-
gem dos profissionais. (Agência
Brasil)

O que realmente vende
Toda crise traz grandes

transformações. Com a CO-
VID-19 não está sendo dife-
rente. Por um motivo invisí-
vel, do dia para a noite, passa-
mos por uma reconfiguração.
A pandemia impôs novas for-
mas de trabalho, de consumo
e de relações sociais. Traba-
lhando em casa, ganhamos os
benefícios do não desloca-
mento e do aumento da inte-
ração familiar. Ao mesmo
tempo, precisamos passar
por uma readaptação com-
portamental e estrutural. A
despeito dos incontestáveis
ônus, a crise também eviden-
ciou uma importante ques-
tão, negligenciada durante
muito tempo: o valor do pro-
pósito nos negócios.

Com a pandemia, muitos
vendedores/empreendedores
observaram o volume de seus
negócios despencar. No iso-
lamento social, o consumis-
mo perdeu o seu valor. O
medo do desemprego e da es-
cassez levaram ao consumo
apenas do essencial. Conse-
quentemente, o antigo para-
digma de negócios (vender,
vender e vender) – que já es-
tava saindo sutilmente de
cena, dando lugar ao consumo
consciente – ruiu. Diante des-

te cenário, o que fazer para man-
ter ou recuperar a receita? 

A resposta está em atribuir
significado àquilo que você
vende. O novo desafio das ven-
das não está em dominar o mun-
do, mas, sim, em ser útil e me-
lhorá-lo. Estes devem ser os
principais objetivos (propósi-
tos) de uma organização. E isso
pode significar até parar de ven-
der o seu produto/serviço atu-
al. Afinal, se ele não é essenci-
al neste momento, por que você
deve investir nele? Tentar em-
purrar goela abaixo só leva ao
desgaste na relação com o con-
sumidor.

É preciso elevar a consciên-
cia: sair de um universo que não
faz mais sentido (mesmo que,
temporariamente) e adentrar
em um que contextualiza com a
nova realidade. No panorama
contemporâneo, isto significa
comercializar um bem indispen-
sável pautado pelo impacto so-
cioambiental positivo. Mas,
como readequar ou reinventar o
seu negócio? Por meio da em-
patia. É a partir deste sentimen-
to que você conseguirá identi-
ficar, entender e atender aos
anseios deste novo consumidor,
mais consciente, empoderado e
exigente. Pensar no problema
do outro te torna útil para ser-

vir ao mundo.
A manutenção da saúde fi-

nanceira neste período também
fez com que muitas empresas se
atentassem a um dos seus mais
valiosos capitais: o humano. O
home office trouxe inúmeros
desafios ao profissional que tra-
balha com vendas. Aquele con-
tato humano e tido como offli-
ne não existe mais. Além de ter
que aprender como engajar nes-
te novo universo relacional
(não somente para uso particu-
lar, como redes sociais própri-
as), o(a) vendedor(a) ainda di-
vide seu ambiente de trabalho
com as aulas dos filhos, o dia a
dia de trabalho de sua esposa ou
marido ou até mesmo lidar com
a solidão quando se mora só.
Como extrair motivação den-
tro dessas realidades? De
acordo com o Índice de Con-
fiança Robert Half (ICRH),
divulgado* no início de julho,
61 por cento dos líderes que
participaram da pesquisa afir-
maram que o maior desafio é
manter a motivação das equi-
pes. Os motivos que podem
levar a isso são vários: falta de
proximidade física, controle,
qualidade das entregas e cum-
primento da carga horária.

Líderes são responsáveis
por esse olhar mais humano de

seus liderados. Uma venda
bem sucedida é feita com en-
trega total do profissional.
Quando a pessoa não está bem,
as vendas não vão acontecer
com facilidade ou nem exis-
tir. Muitos acham que é só
adequarmos novas ferramen-
tas e processos na vida dos co-
laboradores, mas esquecem
das questões emocionais. De
nada adianta ter um cenário
perfeito se o protagonista não
está bem para atuar?

O propósito é o melhor ca-
minho para que exista essa
motivação. A venda é tida
como algo que muda a vida de
alguém. Se você vende algo
em que acredita, que impacta
e que faz bem para o mundo,
aí está o seu objetivo. Comer-
cializar com propósito não
significa apenas carregar a
cultura da organização. Muito
além das transações comerci-
ais, vendas devem gerar trans-
formações sociais. Quando
vemos os resultados do que
fazemos, sem a cegueira pro-
vocada pela insistência das
metas, nos sentimos mais par-
te desse propósito. 

Por Fred Alecrim e
Kiko Kislansky, autores do
livro “Pare de Vender Assim”
(Editora Voo).
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A T I V O Notas Explicativas         2019         2018
Circulante  1.168.011 2.259.209
Disponibilidades  26.490 338.032
 Em moeda nacional 4 25.140 174.490
 Em moeda estrangeira 4 1.350 163.542
Aplicações interfi nanceiras de liquidez  665.206 1.123.251
 Aplicações no mercado aberto 4/5 663.398 1.121.745
 Aplicações em depósitos interfi nanceiros 5 1.808 1.506
Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos  121.703 32.981
 Carteira própria 6 71.967 30.760
 Vinculados a operações compromissadas 6 24.813 -
 Vinculados à prestação de garantias 6/7 21.676 -
 Instrumentos fi nanceiros derivativos 7 3.247 2.221
Relações interfi nanceiras  17.996 22.635
 Créditos vinculados  17.996 22.635
Operações de crédito  204.415 298.406
 Operações de crédito - Setor privado 8 214.715 305.123
 (-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8 (10.300) (6.717)
Outros créditos  129.541 440.639
 Carteira de câmbio 9 24.879 257.682
 Negociação e intermediação de valores  4.797 22.286
 Diversos 10 100.563 161.334
 (-) Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 8 (603) (604)
 (-) Provisão sem característica de concessão de crédito  (95) (59)
Outros valores e bens  2.660 3.265
 Despesas antecipadas  135 172
 Outros valores e bens  2.525 3.093
Realizável a longo prazo  797.238 746.132
Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos  473.385 474.881
 Carteira própria 6 145.036 192.633
 Vinculados a operações compromissadas 6 290.685 162.234
 Vinculados à prestação de garantias 6/7 37.664 120.014
Operações de crédito  277.977 237.760
 Operações de crédito - Setor privado 8 291.986 243.101
 (-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8 (14.009) (5.341)
Outros créditos  45.876 33.491
 Diversos 10 45.876 33.491
Permanente  74.114 113.134
Investimentos  66.335 104.970
 Participações em coligadas e controladas no País 11 63.783 102.892
 Outros investimentos  2.804 2.330
 (-) Provisões para Perdas  (252) (252)
Imobilizado de uso  1.846 2.485
 Imóveis de uso  957 957
 Outras imobilizações de uso  7.116 8.034
 (-) Depreciações acumuladas  (6.227) (6.506)
Intangível  5.933 5.679
 Ativos intangíveis 12 9.192 8.252
 (-) Amortizações acumuladas 12 (3.259) (2.573)
Total do ativo  2.039.363 3.118.475

P A S S I V O Notas Explicativas         2019         2018
Circulante  1.377.276 2.429.683
Depósitos  358.891 665.356
 Depósitos à vista 13 139.296 159.956
 Depósitos interfi nanceiros 13 75.368 157.874
 Depósitos a prazo 13 144.227 347.526
Captações no mercado aberto  867.120 1.195.042
 Carteira própria 14 314.849 161.978
 Carteira de terceiros 14 552.271 1.033.064
Recursos de aceites e emissão de títulos  29.602 65.932
 Recursos de letras imobiliárias, hipotecárias 15 29.602 65.932
Relações interdependências e interfi nanceiras  608 101.557
 Correspondentes  608 636
 Recursos em trânsito de terceiros  - 100.921
Obrigações por empréstimos e repasses  7.218 43.668
 Obrigações em moeda estrangeira 15 - 35.197
 Repasses no País - instituições ofi ciais 15 7.218 8.471
Outras obrigações  113.837 358.128
 Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados  1 1.827
 Carteira de câmbio 9 13.123 251.841
 Fiscais e previdenciárias 16a 11.621 26.297
 Sociais e estatutárias 17b 681 -
 Negociação e intermediação de valores  62.513 48.228
 Diversas 16c 25.898 29.935
Exigível a longo prazo  452.787 470.058
Depósitos  293.344 362.696
 Depósitos a prazo 13 293.344 362.696
Recursos de aceites e emissão de títulos  98.209 31.612
 Recursos e letras imobiliárias, hipotecárias 15 98.209 31.612
Outras obrigações  61.234 75.750
 Fiscais e previdenciárias 16a 26.694 42.352
 Dívida Subordinada 16b 31.063 29.060
 Diversas 16c 3.477 4.338
Patrimônio líquido  209.300 218.734
 Capital Social - Domiciliado no país 17 206.300 193.500
 Aumento de capital  - 12.800
 Reservas de lucros  1.218 9.077
 Ajuste ao Valor de Mercado - TVM e Derivativos  1.782 3.357

Total do passivo  2.039.363 3.118.475

Senhores Acionistas: apresentamos as Demonstrações Financeiras do Banco Paulista relativas aos semestres 
fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, os quais seguem os dispositivos estabelecidos pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN) e do Conselho Monetário Nacional (CMN).
Resultado, Patrimônio Líquido, Ativos e Recursos Captados: O Prejuízo do Banco Paulista no Exercício alcançou 
R$ 3,3 milhões e o Patrimônio Líquido R$ 209,3 milhões. Os ativos totalizaram R$ 2,04 bilhões e estavam 
formados por R$ 24,9 milhões de Operações de Câmbio, R$ 482,39 milhões de Operações de Crédito e R$ 
595,09 milhões de Títulos e Valores Mobiliários e Derivativos. Os recursos Captados representam R$ 1,7 bilhões.
Governança, Gerenciamento de Riscos e Recursos Humanos: O Banco Paulista conta com uma estrutura de 
Governança baseada em Comitês decisórios, na especialização funcional das Áreas e na segregação de funções.
O Banco Paulista vem adotando um conjunto de ações e medidas, que visam à proteção da Instituição, e que já 
estão contribuindo, efetivamente, para disseminação e promoção de medidas e boas práticas de gestão para a 
manutenção de um ambiente corporativo íntegro, ético e transparente.
Motivado, principalmente, pela defl agração de nova fase da Operação Lava Jato, em que são investigadas 
operações de lavagem de dinheiro relacionadas com integrantes do “Setor de Operações Estruturadas” do Grupo 

Odebrecht, cujos fatos foram divulgados na imprensa, o Banco, após o dia 8.5.2019, realizou importantes 
movimentos para o aprimoramento e o fortalecimento de sua Governança,
Dentre as ações, o Banco reafi rma seu compromisso por um programa de Compliance efetivo e estruturado, que 
passou pela revisão e elaboração de novos mecanismos de controle, tendo sido já implementadas ações como: a) 
revisão do sistema de Governança, b) criação de um Canal de Ética, c) contratação de consultorias independentes 
e de novos profi ssionais para reforçar o Departamento, d) sistema de monitoramento de transações e, e) novos 
procedimentos internos de obtenção e verifi cação de informação de clientes, fornecedores e parceiros.
O Banco, diante dos fatos ocorridos e, por iniciativa da Administração, constituiu um Comitê de Investigação composto 
por membros independentes. Esse Comitê tinha a função de supervisionar a realização da auditoria forense que era 
conduzida pelo escritório Felsberg Advogados que, juntamente com a Control Risks Brasil, tinham a função de investigar 
a existência de eventual irregularidade sob os aspectos jurídicos, fi nanceiros, processuais, informativos e tecnológicos.
No dia 26 de março de 2020, o Escritório Felsberg Advogados emitiu um Relatório Final sobre o processo 
investigativo em que são apresentadas, de forma detalhada, todas as bases e dados coletados para a conclusão 
da investigação, onde não houve apontamento de novos casos, além daqueles que são de conhecimento público 

e que foram objetos do auto de infração mencionado na nota explicativa 17.a, o que leva à conclusão de que o 
Banco se deparou com uma questão específi ca, restringida ao departamento de câmbio estando amparado pela 
investigação independente e seus assessores jurídicos.
Com a emissão do Relatório Final da investigação não houve apontamento de novos casos, além daqueles que 
são de conhecimento público, o que leva à conclusão de que o Banco se deparou com uma questão específi ca e 
que soube lidar com a situação.
Adicionalmente e de forma concomitante, o Banco iniciou a revisão de sua estrutura organizacional e do seu 
Estatuto Social com o objetivo de melhor adequação aos procedimentos internos implementados.
O compromisso da Administração do Banco Paulista visa, além de atender plenamente à legislação vigente, 
posicionar-se entre as empresas que possuem as melhores práticas de transparência, comprometendo-se a 
repassar ao mercado informações relevantes, tempestivas e fi dedignas.
Agradecimentos: A Administração do Banco Paulista agradece aos clientes pela preferência e, acima de tudo, pela 
confi ança e aos colaboradores pelo contínuo empenho e dedicação.

São Paulo, 30 de julho de 2020. A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 e semestre fi ndo 
em 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais, exceto lucro por lote de mil ações)

 Notas  Exercícios
 Explicativas 2º semestre       2019       2018
Receitas de intermediação fi nanceira  79.047 253.021 387.557
 Operações de crédito 8h 27.531 62.805 67.639
 Resultado com aplicações interfi nanceiras de 
  liquidez e títulos e valores mobiliários  32.157 84.299 126.077
 Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos 7d (13.282) (1.038) (5.328)
 Resultado com operações de câmbio  32.641 106.955 199.169
Despesas de intermediação fi nanceira  (65.739) (150.568) (167.322)
 Operações de captações 18 (40.670) (112.199) (143.577)
 Operações de empréstimos e repasses  (15.015) (24.304) (20.922)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8e (10.054) (14.065) (2.823)
Resultado bruto de intermediação fi nanceira  13.308 102.453 220.235
Outras receitas (despesas) operacionais  (50.204) (116.119) (181.334)
 Receitas de prestação de serviços 19 30.886 63.016 63.975
 Despesas de pessoal 20 (36.040) (76.795) (65.743)
 Despesas administrativas 21 (29.519) (83.733) (104.433)
 Despesas tributárias  (5.887) (14.791) (17.479)
 Resultado de participação em controlada 11 (6.799) (870) (4.275)
 Outras receitas operacionais 22 17.189 31.369 23.314
 Outras despesas operacionais 23 (20.034) (34.315) (76.693)
Resultado operacional  (36.896) (13.666) 38.901
Resultado não operacional  1.362 1.935 (1.372)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações  (35.534) (11.731) 37.529
Imposto de renda e contribuição social 24 17.842 12.170 (35.971)
 Provisão para imposto de renda  4.185 (598) (16.854)
 Provisão para contribuição social  2.383 (42) (14.167)
 Ativo fi scal diferido  11.274 12.810 (4.950)
Participações estatutárias no lucro  - (3.759) (2.031)
(Prejuízo) do semestre/exercícios  (17.692) (3.320) (473)
Juros sobre capital próprio 17b - - (15.107)
(Prejuízo) por lote de mil ações - R$  (59,36) (11,14) (1,59)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 e semestre fi ndo 
em 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

   Exercícios
  2º semestre       2019       2018
Lucro líquido ajustado do semestre/exercícios (11.044) (398) 11.734
(Prejuízo) do semestre/exercícios (17.692) (3.320) (473)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido 6.648 2.922 12.207
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 8e)  10.054 14.065 2.823
 Provisões para imposto de renda e contribuição social diferidos (11.274) (12.810) 4.950
 Depreciações e amortizações (nota 23) 414 1.140 1.164
 Resultado de participação em controladas (nota 11) 6.799 870 4.275
 Atualizações monetárias de depósitos judiciais (58) (128) (139)
 Outras atualizações monetárias - - 264
 Reversão de provisão de riscos cíveis, fi scais e trabalhistas (352) (1.950) (3.528)
 Reversões de depósitos judiciais (52) 156 -
 Provisões para contingências cíveis, fi scais, trabalhistas e outros (nota 23) 1.153 1.712 2.311
 Provisão para fi anças (36) (133) 87
Variação de ativos e passivos
 Redução (aumento) em aplicações interfi nanceiras de liquidez - (302) 30.296
 (Aumento) em títulos e valores mobiliários (104.139) (88.057) (32.836)
 (Aumento) em relações interfi nanceiras (38.729) (96.309) (52.158)
 Redução (aumento) em operações de crédito (69.624) 39.709 (103.661)
 Redução (aumento) em outros créditos 67.194 311.495 (148.081)
 (Aumento) em outros valores e bens (144) 605 (212)
 (Aumento) em instrumentos fi nanceiros derivativos (2.226) (1.026) (1.243)
 Aumento (redução) em depósitos (126.009) (375.817) 72.206
 (Redução) aumento em outras obrigações (64.242) (230.105) 77.480
 (Redução) em obrigações fi scais e previdenciárias (11.447) (30.334) -
 (Redução) aumento de obrigações por operações compromissadas 217.853 (327.922) 230.636
Caixa líquido (aplicado) gerado nas atividades operacionais (142.557) (798.461) 84.161
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aquisições de imobilizado de uso (39) (430) (664)
 Aplicações no intangível (286) (1.031) (1.454)
 Alienações imobilizado 266 652 21
 Alienações intangível 53 53 1.400
 Aplicações em investimentos (96) (474) (463)
 Recebimento de dividendos - 38.521 -
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimentos (102) 37.291 (1.160)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Aumento de capital (nota 17a)  - - 12.800
 Juros sobre o capital próprio pago (nota 17b)  (4.539) (4.539) (15.107)
 Aumento (redução) de obrigações por empréstimos e repasses (2.872) (36.450) 5.139
 Aumento em recursos de aceites e emissão de títulos 10.299 30.267 (8.686)
 Aumento em dívida subordinada 968 2.003 -
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de fi nanciamentos 3.856 (8.719) (5.854)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (138.803) (769.889) 77.147
 Caixa e equivalentes de caixa
  Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercícios (nota 4) 828.691 1.459.777 1.382.630
  Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do semestre/exercícios (nota 4) 689.888 689.888 1.459.777
 (138.803) (769.889) 77.147

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 e semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 de dezembro de 2019 e 2018  (Em milhares de reais)

  Aumento   Reservas de lucros Ajuste ao valor Lucros/prejuízos
 Capital social de capital Reserva legal Reserva estatutária    de mercado       acumulados     Total
Saldos em 31 de dezembro de 2017 177.000 16.500 9.109 15.548 1.855 - 220.012
 Prejuízo do Exercício - - - - - (473) (473)
 Transferência para aumento de capital 16.500 (16.500) - - - - -
 Aumento de Capital - 12.800 - - - - 12.800
 Juros sobre o Capital Próprio - - - - - (15.107) (15.107)
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos - - - - 1.502 - 1.502
 Absorção de prejuízos com reservas - - (32) (15.548) - 15.580 -
Saldos em 31 de dezembro de 2018 193.500 12.800 9.077 - 3.357 - 218.734
Mutações no Exercício 16.500 (3.700) (32) (15.548) 1.502 - (1.278)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 193.500 12.800 9.077 - 3.357 - 218.734
 Transferência para aumento de capital 12.800 (12.800) - - - - -
 Prejuízo do Exercício - - - - - (3.320) (3.320)
 Reserva de Lucros (i)  - - 719 13.654 - - 14.373
 Juros sobre o Capital Próprio - - - (4.539) - - (4.539)
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos - - - - (1.857) - (1.857)
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos - Controlada - - - - 282 - 282
 Realização de reservas - - (8.578) (9.115) - 3.320 (14.373)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 206.300 - 1.218 - 1.782 - 209.300
Mutações no Exercício 12.800 (12.800) (7.859) - (1.575) - (9.434)
Saldos em 30 de junho de 2019 206.300 - 9.795 13.654 4.558 - 234.307
 Prejuízo do Semestre - - - - - (17.692) (17.692)
 Juros sobre o Capital Próprio - - - (4.539) - - (4.539)
 Ajuste ao Valor de Mercado TVM e Derivativos - - - - (2.867) - (2.867)
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos - Controlada - - - - 91 - 91
 Realização de reservas - - (8.577) (9.115) - 17.692 -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 206.300 - 1.218 - 1.782 - 209.300
Mutações no Semestre - - (8.578) (13.654) (2.776) - (25.008)
(i) Constituição de reservas com lucro do 1º semestre/2019.

 1 CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Paulista (“Banco”) é uma sociedade de capital fechado, constituído sob a forma de banco múltiplo, tendo 
como objetivo a atuação em operações de crédito para pessoas jurídicas de médio a grande porte, prestação de 
serviços e de estruturação de operações para venda e distribuição.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado 
fi nanceiro, sendo que certas operações têm a coparticipação ou a intermediação de sua controlada SOCOPA - 
Sociedade Corretora Paulista S.A. (“SOCOPA”) e demais empresas pertencentes aos controladores, sendo que a 
partir de 2020, com a reorganização societária envolvendo Banco e Socopa, conforme descrito na nota explicativa 
nº 31, a SOCOPA deixará de fazer parte desse contexto de conjunto de instituições.
Tendo em vista a relevância dos assuntos mencionados acima, a administração continua adotando medidas 
imediatas no sentido de salvaguardar sua continuidade operacional, como por exemplo, a adequação de sua 
estrutura organizacional, em função da descontinuidade da operação de câmbio, sob o risco de não tê-la caso não 
obtenha sucesso em suas medidas.
 2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições fi nanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que 
incluem as normas consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, 
normatizações do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei das 
Sociedades por Ações do Brasil.
Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, são adotados 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
homologados pelo CMN e pelo BACEN, na data de sua entrada em vigor, quais sejam:
  Data da  BACEN
 Pronunciamento Técnico                                       divulgação         IASB resolução CMN
CPC 00 (R1) Estrutura Conceitual para Elaboração e 
  Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 15/12/11 Framework 4.144/12
CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável de Ativos 07/10/10 IAS 36 3.566/08
CPC 02 (R2) Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
  conversão de demonstrações contábeis 07/10/10 IAS 21 4.524/16
CPC 03 (R2) Demonstração dos Fluxos de Caixa 07/10/10 IAS 7 3.604/08
CPC 04 (R1) Ativo Intangível 02/12/10 IAS 38 4.434/16
CPC 05 (R1) Divulgação sobre Partes Relacionadas 07/10/10 IAS 24 4.636/18
CPC 10 (R1) Pagamento Baseado em Ações 16/12/10 IFRS 2 3.989/11
CPC 23 Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
  e Retifi cação de Erro 16/09/09 IAS 8 4.007/11
CPC 24 Evento Subsequente 16/09/09 IAS 10 3.973/11
CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 16/09/09 IAS 37 3.823/09
CPC 27 Ativo Imobilizado 31/07/09 IAS 16 4.535/16
CPC 33 (R1) Benefícios a Empregados 13/12/12 IAS 19 4.424/15
CPC 46 Mensuração do Valor Justo 07/12/12 IAS 13 4.748/19
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidas 
com base em julgamentos. Itens signifi cativos, sujeitos a essas estimativas e premissas, incluem as provisões 
para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para 
contingências, marcação ao mercado de instrumentos fi nanceiros, os impostos diferidos, entre outros. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa as estimativas e premissas, pelo menos, 
semestralmente e estas demonstrações foram aprovadas em 27 de julho de 2020.
b) As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Corretora. Todas 
as informações apresentadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma.
c) Para a conclusão das análises sobre as demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2019, faz-se necessário mencionar os seguintes fatos que, em sua maioria, já foram objeto de comentário quando 
da elaboração das demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2018 e 30 de junho de 2019:
 Em 13 de abril de 2018 foi instaurado processo administrativo pelo Banco Central, em que foram apresentadas 
as manifestações e contestações do Banco, sendo que o procedimento se encontra em curso, não sendo de 
conhecimento, até o momento, manifestação ou de despacho da autoridade. Para 31 de dezembro de 2019 
a assessoria jurídica do Banco relacionada com este processo se posicionou como não havendo informações 
sufi cientes para divulgar ou determinar se uma provisão para perdas seria requerida;

 Em 8 de fevereiro de 2018 teve início o processo de fi scalização da Receita Federal do Brasil (RFB) culminando 
com a autuação do Banco no fi nal de 2018, referente a IRPJ, CSLL e IRRF, vinculados ao Processo Administrativo 
nº 16327-721.025/2018-35, lavrado em razão da glosa de despesas que compuseram a base dos referidos 
tributos. O débito foi objeto de parcelamento formalizado perante a Receita Federal do Brasil, o qual está sendo 
quitado regularmente (vide nota explicativa 16.a e 28.d);

 Em 8 de maio de 2019, o Banco foi alvo da 61ª fase da “Operação Lava Jato”, denominada “Disfarces de 
Mamom”, na qual o Ministério Público Federal (“MPF”) e a Polícia Federal investigam operações de lavagem de 
dinheiro, através de operações de câmbio, relacionadas com integrantes do “Setor de Operações Estruturadas” 
do Grupo Odebrecht, que resultou em mandado de busca e apreensão na sede do Banco para apurar eventuais 
contratos de prestação de serviços irregulares. Até a conclusão destas demonstrações contábeis não houve novo 
posicionamento ou requerimento por parte daquele órgão;

 Em dezembro de 2019, conforme nota explicativa 28.d, foi encerrada a fi scalização da RFB. Apesar de encerrada 
a fi scalização, em julho de 2020, a administração tomou conhecimento de auto de infração complementar, em 
que a receita Federal, por ter aplicado erroneamente a multa no auto original de dezembro de 2019, lavrou esse 
auto complementar, para o qual o Banco já tomou as providências para impugná-lo;

 Em julho de 2020 o BACEN aprovou reorganização societária envolvendo o Banco e a Socopa, conforme 
descrito na nota explicativa nº 31.

Considerando os acontecimentos descritos, a Administração destituiu e demitiu do Banco diretores e funcionários 
envolvidos nas denúncias, decidiu por constituir um Comitê de Investigação, composto pelo escritório Felsberg Advogados 
e por membros do Banco e membros independentes, para supervisionar e conduzir um processo investigativo, zelando 
pelo sigilo de todas as informações, documentos e relatórios produzidos pela equipe de investigação.
No dia 26 de março de 2020, o Escritório Felsberg Advogados emitiu um Relatório Final sobre o processo investigativo 
em que são apresentadas, de forma detalhada, todas as bases e dados coletados para a conclusão da investigação.
Em suma, o relatório apresenta os seguintes dados:
 O objetivo foi o levantamento de informações acerca de operações específi cas, realizadas entre Banco Paulista 
e terceiros, considerando todas as empresas constantes dos processos instaurados pelo MPF, Bacen e RFB, e 
compreendidas entre janeiro de 2007 e maio de 2019;

 Foram analisados os documentos pertinentes, incluindo mensagens eletrônicas, propostas fi nanceiras, contratos, 
pareceres, relatórios, acesso pelas catracas ao Condomínio onde está localizada a sede do Banco, entre outros;

 Foi realizada coleta Forense permitindo a recuperação e análise de quantidades substanciais de dados de 
diversas fontes de dados eletrônicos, incluindo computadores pessoais, servidores, telefones celulares, dentre 
outras, bem como a análise de delação em massa;

 Foi realizada análise contábil e fi nanceira com identifi cação dos montantes pagos às principais entidades 
envolvidas e comparação com as alegações do MPF;

 Também foram realizadas entrevistas com funcionários-chave que faziam parte do quadro à época, de acordo 
com seu potencial participação nos casos analisados, além de considerados para fi ns de background check as 
Pessoas Jurídicas e Físicas relacionadas.

O relatório, ainda, retrata que durante o processo investigativo, foi possível constatar que uma série de medidas 
mitigativas foram adotadas pelo Banco, como por exemplo:
 Revisão do sistema de governança;
 Criação de um Canal de Ética;
 Contratação de consultorias independentes e de novos profi ssionais para reforçar os departamentos;
 Sistema de monitoramento de transações; e
 Novos procedimentos internos de obtenção e verifi cação de informação de clientes, fornecedores e parceiros.

Vale ressaltar que com a emissão do Relatório Final da investigação, abrangendo o rol de empresas denunciadas, 
não houve apontamento de novos casos, além daqueles que são de conhecimento público e que foram objeto do 
auto de infração mencionado na nota explicativa 16.a, o que leva à conclusão de que o Banco se deparou com uma 
questão específi ca, restringida ao departamento de câmbio estando amparado pela investigação independente e 
seus assessores jurídicos.

Mesmo com a conclusão do processo investigativo, a Administração continua empenhada e avaliando, 
sistematicamente, qualquer nova informação que possa demandar providências adicionais e esclarece que não foi 
objeto de novas investigações ou denúncias na medida em que nada de novo ocorreu.
O Banco reafi rma seu comprometimento com a sociedade, clientes e autoridades e, para tanto, a nova 
Administração mantém seu foco na adoção de providências austeras, em especial medidas de fortalecimento da 
Governança e de Compliance, tais como gestão, controle, auditoria e transparência das informações.
 3 SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério pro rata dia para 
as de natureza fi nanceira. As taxas e comissões recebidas são reconhecidas durante o período de prestação de 
serviços (regime de competência).
As receitas e despesas de natureza fi nanceira são calculadas com base no método exponencial. As operações com 
taxas prefi xadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro 
são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fi xadas são 
atualizadas até a data do balanço através dos índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de operações com 
terceiros, tais como corretagens, são reconhecidas quando o serviço ou operação for realizada.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, depósitos bancários, 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifi cante de mudança de valor e limites, com prazo 
de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
c) Aplicações interfi nanceiras de liquidez
As operações prefi xadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas pertencentes ao período futuro, e 
as pós-fi xadas pelo valor de custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão 
para desvalorização, quando aplicável. As aplicações em operações compromissadas são classifi cadas em função de 
seus prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as operações.
d) Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos
De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira são 
classifi cados em três categorias distintas, conforme a intenção da Administração, quais sejam:
Títulos para negociação: são apresentados no ativo circulante, independentemente dos respectivos vencimentos e 
compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São avaliados 
pelo valor de mercado, sendo o resultado desta valorização ou desvalorização computado ao resultado.
Títulos disponíveis para a venda: representam os títulos que não foram adquiridos para frequente negociação e são 
utilizados, dentre outros fi ns, para reserva de liquidez, garantias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos 
segundo as taxas de aquisição, bem como as possíveis perdas permanentes são computados ao resultado. Estes 
títulos são avaliados ao valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou desvalorização contabilizado em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido (deduzidos os efeitos tributários), o qual será transferido 
para o resultado no momento da sua realização.
Títulos mantidos até o vencimento: referem-se aos títulos adquiridos para os quais a Administração tem a intenção e 
capacidade fi nanceira de mantê-los em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido 
dos rendimentos auferidos. Caso apresentem perdas permanentes, estas são imediatamente computadas no resultado.
Os instrumentos fi nanceiros derivativos compostos por operações de futuro, operações a termo e operações de 
swap são contabilizados de acordo com os seguintes critérios:
 Operações de futuros - os valores dos ajustes a mercado são diariamente contabilizados em conta de ativo ou 
passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa;

 Operações a termo - pelo valor fi nal do contrato deduzido da diferença entre esse valor e o valor de mercado do 
bem ou direito, reconhecendo as receitas e despesas em razão da fl uência dos contratos até a data do balanço;

 Operações de swap - o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado a valor de mercado em conta de ativo ou 
passivo, respectivamente, apropriado como receita ou despesa pro rata até a data do balanço.

As operações com instrumentos fi nanceiros derivativos não considerados como hedge accounting são avaliadas, 
na data do balanço, a valor de mercado, contabilizando a valorização ou a desvalorização em conta de receita ou 
despesa, no resultado do período.
e) Operações de crédito e perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
As operações de crédito (empréstimos e fi nanciamentos) e outros créditos (direitos creditórios sem coobrigação) 
são registradas a valor presente, calculadas pro rata dia com base na variação do indexador e na taxa de juros 
pactuados, sendo atualizadas até o sexagésimo dia de atraso, observada a expectativa do recebimento.
As operações de crédito são classifi cadas de acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, 
levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específi cos em relação à 
operação, aos devedores e garantidores, observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99, 
que requer análise periódica da carteira e sua classifi cação em 9 níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (perda).
As rendas das operações de crédito com vencimento igual ou superior a 60 dias, independentemente de seu nível 
de risco, somente são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas.
As operações classifi cadas no nível “H” permanecem nessa classifi cação por 180 dias, quando então são baixadas 
contra a provisão existente e controladas, no mínimo por 5 anos, em contas de compensação, não mais fi gurando 
no balanço patrimonial.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classifi cadas antes da 
renegociação. As renegociações de operações de crédito, que já haviam sido baixadas contra a provisão e que 
estavam em contas de compensação, são classifi cadas no nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da 
renegociação somente são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
Para as operações com prazo superior a 36 meses o Banco se utiliza da prerrogativa de contagem de prazo 
em dobro prevista na Resolução nº 2.682/99 para determinação do nível de risco. A provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, considerada sufi ciente pela Administração, atende ao requisito estabelecido pela Resolução 
nº 2.682/99, conforme demonstrado na Nota 9.
f) Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros - (Impairment)
O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identifi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o 
valor contábil líquido. Essas provisões são reconhecidas no resultado do período/exercício, conforme previsto na 
Resolução nº 3.566/08.
Os valores dos ativos não fi nanceiros são revistos anualmente, exceto créditos tributários, cuja realização é avaliada 
semestralmente.
g) Investimentos
Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial.
Em função da reorganização societária envolvendo o Banco e sua subsidiaria integral SOCOPA conforme descrito 
nota 31, as Demonstrações Contábeis estão sendo apresentadas de forma individualizada.
Os demais investimentos são registrados pelo custo de aquisição, deduzidas de provisão para perdas, quando aplicável.
h) Imobilizado e intangível
Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, destinados à manutenção das 
atividades da Instituição ou exercido com essa fi nalidade.
Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de aquisição. A depreciação do ativo 
imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. para veículos e sistemas de processamento de 
dados e 10% a.a. para os demais itens.
Os ativos intangíveis representam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da sociedade ou exercidos com essa fi nalidade. São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis que 
possuem vida útil defi nida são amortizados considerando a sua utilização efetiva ou um método que refl ita os seus 
benefícios econômicos, enquanto os de vida útil indefi nida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade.
i) Depósitos, captações no mercado aberto, recursos de aceites e emissões de títulos e obrigações por 
empréstimos e repasses
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos 
em base pro rata dia sendo as de obrigações em moeda estrangeira atualizadas às taxas ofi ciais de câmbio, vigentes nas 
datas dos balanços. As captações no mercado aberto são classifi cadas no passivo circulante em função de seus prazos de 
vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as operações.
j) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Correntes
As provisões para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são calculadas com 
base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões de caráter permanente e temporária, sendo 
o imposto de renda determinado pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 

240 no exercício (R$ 120 no semestre) e a contribuição social pela alíquota de 15% foi calculada até agosto de 
2015. Para o período compreendido entre setembro de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota da contribuição 
social foi alterada para 20%, conforme Lei nº 13.169/15, retornando à alíquota de 15% a partir de janeiro de 
2019. Com o advindo da Emenda Constitucional nº 103, Art. 32, a alíquota da CSLL a partir de março de 2020 
passará a vigorar para os Bancos sob a alíquota de 20%.
Diferidos
Os tributos diferidos foram calculados sobre adições e exclusões temporárias. Os tributos diferidos são calculados 
sobre adições, exclusões ou resultados temporários a serem realizados quando da utilização e/ou reversão das 
bases de constituição, sendo baseados nas expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos 
e análises da Administração.
k) Operações de câmbio
São demonstradas pelos valores de realização, incluindo os rendimentos (em base pro rata dia), as variações 
cambiais auferidas, e constituição de perdas estimadas, quando aplicável, nos termos da Resolução nº 2.682/99. 
Estas operações foram descontinuadas durante o 2º semestre de 2019 conforme descritos na nota explicativa nº 1.
l) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fi scais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são 
efetuados de acordo com os critérios defi nidos na Resolução n° 3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:
Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos.
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes classifi cados como perdas 
possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classifi cadas 
como perda remota não requerem provisão e divulgação.
Obrigações legais - fi scais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas 
a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contribuições). O montante discutido é 
quantifi cado, registrado e atualizado mensalmente.
m) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
São demonstrados pelos valores de realização ou de exigibilidade, incluindo rendimentos, encargos e variações 
monetárias ou cambiais incorridos até a data das demonstrações contábeis, calculados “pro-rata” dia e, quando 
aplicável, reduzidos por estimativas de perdas para refl etir o valor de realização. Os saldos realizáveis ou exigíveis 
em até 12 meses são classifi cados no ativo e passivo circulante, respectivamente.
n) Lucro ou prejuízo por ação
O lucro líquido ou prejuízo por ação é calculado com base na quantidade de ações, na data do balanço.
 4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, o caixa e equivalentes de caixa estavam assim representados:
         2019         2018
Disponibilidades - Em moeda nacional 25.140 174.490
Disponibilidades - Em moeda estrangeira 1.350 163.542
Aplicações no mercado aberto (nota 5a)  663.398 1.121.745
Caixa e equivalentes de caixa 689.888 1.459.777
 5 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Aplicações no mercado aberto
  2019  2018
 1 a 30 dias        Total          Total
Aplicações no mercado aberto
Posição bancada: 111.127 111.127 88.681
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT - - 3.560
 Letras do Tesouro Nacional - LTN 13.400 13.400 70.000
 Notas do Tesouro Nacional - NTN 97.727 97.727 15.121
Posição fi nanciada: 552.271 552.271 1.033.064
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT - - 998.186
 Notas do Tesouro Nacional - NTN 552.271 552.271 34.878
Total 663.398 663.398 1.121.745
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, o resultado com operações compromissadas foi de R$ 50.919 
(R$ 75.992 em 2018).
b) Aplicações em depósitos interfi nanceiros
         2019         2018
Vencimento até 90 dias 1.808 1.506
Total 1.808 1.506
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a renda com aplicações em depósitos interfi nanceiros foi de R$ 
21 (R$ 734 em 2018).
 6 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
a) Títulos e valores mobiliários - Composição por classifi cação
  2019  2018
     Custo (i) Mercado (ii)     Custo (i) Mercado (ii)
Títulos para negociação
 Carteira própria - livres 26.351 28.020 29.268 30.760
  Letras Financeiras do Tesouro - LFT 272 272 967 967
  Letras do Tesouro Nacional - LTN 400 400 372 375
  Notas do Tesouro Nacional - NTN 469 581 597 615
  Títulos da Dívida Agrária - TDA 133 109 4 3
  Cotas de Fundos de Investimento 9.917 9.917 12.558 12.558
  Certifi cado de Recebíveis do Agronegócio - CRA 9.580 9.580 4.492 4.492
  Ações de Companhias Abertas 635 2.216 1.251 2.723
  Aplicações em TVM no exterior 1.720 1.720 9.027 9.027
  Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI 3.225 3.225 - -
 Vinculados a operações compromissadas 5.192 5.192 - -
  Letras Financeiras do Tesouro - LFT 5.192 5.192 - -
Total de títulos para negociação 31.543 33.212 29.268 30.760
Títulos disponíveis para venda
 Carteira própria - livres 187.312 188.983 192.576 192.633
  Letras Financeiras do Tesouro - LFT 155.194 155.210 169.235 169.263
  Letras do Tesouro Nacional - LTN 258 260 241 242
  Notas do Tesouro Nacional - NTN 23.778 25.448 671 698
  Títulos da Dívida Agrária - TDA 99 82 24 19
  Cotas de Fundos de Investimento 7.983 7.983 22.405 22.411
 Vinculados a operações compromissadas 310.201 310.306 162.211 162.234
  Letras Financeiras do Tesouro - LFT 310.201 310.306 162.211 162.234
 Vinculados à prestação de garantias 59.344 59.340 119.992 120.014
  Letras Financeiras do Tesouro - LFT 44.671 44.667 106.020 106.042
  Cotas de Fundos de Investimento 14.673 14.673 13.972 13.972
Total de títulos disponíveis para venda 556.857 558.629 474.779 474.881
Total 588.400 591.841 504.047 505.641
(i) Valor de custo
Nos casos de títulos de renda fi xa, refere-se ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço; para as ações, considera-se o custo de aquisição.
(ii) Valor de mercado
O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diários informado pela 
ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades de Mercados Financeiros e de Capitais. As ações e as debêntures 
são avaliadas pela cotação de fechamento do último dia em que foram negociadas na Bolsa de Valores. Os títulos 
privados são registrados pelo seu valor de custo, acrescido diariamente dos rendimentos incorridos e ajustado ao 
valor de mercado. As cotas de Fundos são atualizadas pelo valor da cota divulgado pelo Administrador.
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b) Títulos e valores mobiliários - Composição por vencimento
  2019  2018
 Sem  Até 3 De 3 a De 1 a Acima de
 vencimento meses 12 meses    3 anos     3 anos       Total       Total
Títulos para negociação
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - - - 5.339 125 5.464 967
Letras do Tesouro Nacional - LTN - 400 - - - 400 375
Notas do Tesouro Nacional - NTN - - - - 581 581 615
Títulos da Dívida Agrária - TDA - - - 1 108 109 3
Cotas de Fundo de Investimento 9.917 - - - - 9.917 12.558
Certifi cado de Recebíveis 
 do Agronegócio - CRA - - - 3.699 5.881 9.580 4.492
Ações de Companhias Abertas 2.216 - - - - 2.216 2.723
Aplicações em TVM no exterior - 1.720 - - - 1.720 9.027
Certifi cado de Recebíveis Imobiliários - CRI - - - - 3.225 3.225 -
Total de títulos para negociação (i)  12.133 2.120 - 9.039 9.920 33.212 30.760
Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro - LFT - 1.874 60.453 188.228 259.628 510.183 437.539
Letras do Tesouro Nacional - LTN - - 260 - - 260 242
Notas do Tesouro Nacional - NTN - - - 718 24.730 25.448 698
Títulos da Dívida Agrária - TDA - - 1 1 80 82 19
Cotas de Fundo de Investimento 22.656 - - - - 22.656 36.383
Total de títulos disponíveis para venda (i) 22.656 1.874 60.714 188.947 284.438 558.629 474.881
Total 34.789 3.994 60.714 197.986 294.358 591.841 505.641
(i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos papéis, independentemente de sua 
classifi cação contábil.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a renda com aplicações com títulos e valores mobiliários foi de 
R$ 33.359 (R$ 49.351 em 2018).
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC e os títulos privados 
e as cotas de Fundos, na B3.
Não houve reclassifi cação de categoria de títulos nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018.
 7 INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
O Banco participa de operações envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos, registrados em contas 
patrimoniais e de compensação, que se destinam prioritariamente a administrar a sua exposição global de risco.
A comercialização de instrumentos fi nanceiros derivativos com as contrapartes é precedida de uma avaliação dos 
riscos de crédito envolvidos.
Os valores registrados nas contas patrimoniais relativos aos instrumentos fi nanceiros derivativos, em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018, incluído os ajustes ao valor de mercado, são demonstrados a seguir:
    2019    2018
 Valor     Valor
 referencial   Ativo Passivo Líquido referencial   Ativo Passivo Líquido
Termos (NDF)  71.494 3.247 - 3.247 321.366 2.221 - 2.221
Total 71.494 3.247 - 3.247 321.366 2.221 - 2.221
a) Composição analítica das operações
Descrição Valor referencial (em reais) Valor patrimonial a receber/(a pagar)
Termo
USD x XAU 23.529 22
Real x USD 47.965 3.215
Total 71.494 3.237
b) Os instrumentos fi nanceiros derivativos possuem os seguintes vencimentos:
    2019   2018
Descrição Até 3 meses De 3 a 12 meses Acima de 12 meses    Total    Total
Contratos a termo - NDF - 3.247 - 3.247 2.221
A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos fi nanceiros derivativos é baseada nas cotações 
divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, são utilizadas técnicas de precifi cação.
O Banco possui operações de instrumentos fi nanceiros derivativos efetuadas no mercado futuro - B3, tais 
operações são exclusivamente atreladas a índices futuros de moedas estrangeiras e possuem em 31 de dezembro 
de 2019, o valor referencial de R$ 94.577 (R$ 300.176 em 2018), tendo sido apurado um ajuste a receber de 
R$ 348 (em 2018 a receber R$ 779).
Todas as operações com derivativos realizadas pelo Banco são registradas na B3. Os contratos futuros de DI e de 
moedas estrangeiras são utilizados, principalmente, como instrumentos para limitação de taxas de captação, em 
função de descasamentos de prazos, moedas, e/ou indexadores, com as operações ativas.
c) Margem de garantia
São dados como margem em garantia para a realização das operações com instrumentos fi nanceiros derivativos, 
os ativos apresentados a seguir:
     2019     2018
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 15.693 37.581
Cotas de Fundos 1.360 25.979
 17.053 63.560
d) Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos
Os resultados obtidos com as operações com instrumentos fi nanceiros derivativos, nos exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018, estão demonstrados a seguir:
     2019     2018
Futuros (1.185) (15.719)
Operações a termo - NDF 147 10.391
 (1.038) (5.328)
 8 OPERAÇÕES DE CRÉDITO
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, as operações de crédito estão compostas como demonstrado a seguir:
a) Por tipo de operação
      2019      2018
Operações de crédito:
 Empréstimos e títulos descontados 292.411 412.260
 Financiamentos - Cédulas de crédito à exportação 214.290 135.964
 506.701 548.224
Outros créditos:
 Direitos creditórios sem coobrigação (nota 10) 60.325 72.175
 60.325 72.175
Total das operações de crédito 567.026 620.399
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (24.309) (12.058)
Perdas estimadas com outros créditos de liquidação duvidosa (603) (604)
Total das perdas estimadas com créditos e outros créditos de liquidação duvidosa (24.912) (12.662)
 542.114 607.737
b) Por setor de atividade
      2019      2018
Setor privado
 Indústria 133.076 172.998
 Comércio 236.663 184.371
 Serviços 188.396 244.532
 Pessoas físicas 8.891 18.498
Total 567.026 620.399
c) Por faixa de vencimento
      2019      2018
Parcelas vencidas 26.077 4.709
Parcelas vincendas
 Até 90 dias 75.741 92.000
 De 91 dias a 180 dias 78.864 138.688
 De 181 dias a 360 dias 94.358 141.901
 Acima de 360 dias 291.986 243.101
Total 567.026 620.399
d) Composição da carteira por nível de risco
      Saldos da carteira
    2019  2018
Nível Curso normal Vencidas        Total         %        Total        %
A 52.121 - 52.121 9,19 35.739 5,76
B 443.556 - 443.556 78,23 479.686 77,32
C 38.043 - 38.043 6,71 91.628 14,77
D 3.106 1.420 4.526 0,80 2.724 0,44
E 4.122 - 4.122 0,73 7.497 1,21
F - 14.531 14.531 2,56 1.078 0,17
G - 21 21 - 563 0,09
H 1 10.105 10.106 1,78 1.484 0,24
 540.949 26.077 567.026 100,00 620.399 100,00
      Provisão
    2019  2018
Nível % de provisão Curso normal Vencidas       Total         %      Total        %
A 0,5 261 - 261 1,05 178 1,41
B 1,0 4.435 - 4.435 17,80 4.797 37,89
C 3,0 1.141 - 1.141 4,58 2.749 21,70
D 10,0 311 142 453 1,82 272 2,16
E 30,0 1.236 - 1.236 4,96 2.249 17,76
F 50,0 - 7.265 7.265 29,16 539 4,26
G 70,0 - 15 15 0,06 394 3,10
H 100,0 1 10.105 10.106 40,57 1.484 11,72
  7.385 17.527 24.912 100,00 12.662 100,00
e) Movimentação da estimativa com perdas com créditos de liquidação duvidosa
      2019      2018
Saldo no início do exercício 12.662 10.248
Constituições líquidas 14.065 2.823
Baixas de créditos contra prejuízo (1.815) (409)
Saldo no fi nal do exercício 24.912 12.662
f) Créditos renegociados e recuperados
Os créditos renegociados, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, totalizam R$ 7.562 (R$ 8.271, em 2018).
Os créditos recuperados, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, totalizam R$ 1.229 (R$ 2.097, em 2018).
g) Cessões de crédito
Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 não foram realizadas cessões de operações de crédito 
com coobrigação.
h) Rendas com operações de crédito
      2019      2018
Empréstimos e títulos descontados 45.284 49.036
Financiamentos 16.180 16.337
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 1.229 2.097
Adiantamentos a depositantes 112 169
Total do resultado com operações de crédito 62.805 67.639
 9 CARTEIRA DE CÂMBIO
Ativo      2019      2018
 Circulante
  Câmbio comprado a liquidar 18.909 144.804
  Direitos sobre venda de câmbio 5.970 113.101
  Adiantamentos em moeda estrangeira e nacional recebidos - (223)
 24.879 257.682
Passivo
 Circulante
  Câmbio vendido a liquidar 13.123 107.827
  Obrigações por compra de câmbio - 144.014
 13.123 251.841
 10 OUTROS CRÉDITOS - DIVERSOS
      2019      2018
Circulante
 Impostos a compensar (i)  35.355 22.980
 Créditos tributários (nota 24b)  2.250 3.230
 Devedores diversos no país (ii)  725 61.706
 Devedores por depósito em garantia (nota 28b)  1.641 902
 Títulos e créditos a receber (iii)  60.325 72.175
 Outros 267 341
 100.563 161.334
Realizável a longo prazo
 Créditos tributários (nota 24b)  31.729 22.759
 Devedores por depósito em garantia (nota 28b)  4.352 4.286
 Títulos e créditos a receber 9.770 6.421
 Outros 25 25
 45.876 33.491
(i) Antecipações de IR/CS de exercícios anteriores não compensados;
(ii) Recursos antecipados de Câmbio;
(iii) Inclui o montante de R$ 60.325 (R$ 72.175 em 2018) relativo a Direitos Creditórios sem coobrigação (nota 8a);
 11 INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS E COLIGADAS
Refere-se, substancialmente, a participação na controlada SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A.
As principais informações sobre a controlada são as seguintes:
      2019      2018
Quantidade de ações possuídas 3.200 3.200
Capital social 66.000 66.000
Patrimônio líquido inicial 102.892 106.749
Ajuste ao Valor de Mercado - TVM e derivativos 282 418
Dividendos (38.521) -
Prejuízo do exercício (870) (4.275)
Percentual de participação 100% 100%
Patrimônio líquido fi nal 63.783 102.892
Resultado de Equivalência Patrimonial (870) (4.275)
 12 ATIVOS INTANGÍVEIS
 Taxa de amortização    Custo Amortização 31/12/2019 31/12/2018
Software 20% 5.192 (3.259) 1.933 1.679
Outros intangíveis (*) - 4.000 - 4.000 4.000
 - 9.192 (3.259) 5.933 5.679
(*) Referente à compra de marcas, domínio e endereços eletrônicos, manuais e procedimentos, incluindo todos os 
direitos autorais para a exploração de novo produto.
 13 DEPÓSITOS
a) Por prazo de vencimento:
     2019  2018
 Sem  1 a 91 a Acima de
 vencimento    90 dias  360 dias  360 dias       Total          Total
A vista - Moeda nacional 139.260 - - - 139.260 122.173
A vista - Moeda estrangeira 36 - - - 36 37.783
Interfi nanceiros - 75.368 - - 75.368 157.874
A prazo - 30.178 114.049 293.344 437.571 710.222
 139.296 105.546 114.049 293.344 652.235 1.028.052
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, as despesas com “Depósitos” foram de R$ 48.126 (R$ 54.000 
em 2018) e as despesas com o “Fundo Garantidor de Crédito” foram de R$ 971 (R$ 1.055 em 2018). (nota 18)
b) Taxa média praticada:
  2019  2018
     Pré       Pós     Pré       Pós
Interfi nanceiros n/a 99,02 n/a 99,05
A prazo 9,77 109,10 6,88 110,12

 14 CAPTAÇÕES NO MERCADO ABERTO
 De 1 a 30 dias         2019         2018
Carteira própria
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT (nota 25) 314.849 314.849 161.978
 314.849 314.849 161.978
Carteira de terceiros
 Letras Financeiras do Tesouro - LFT - - 998.186
 Notas do Tesouro Nacional - NTN 552.271 552.271 34.878
 552.271 552.271 1.033.064
Total 867.120 867.120 1.195.042
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, as despesas com “Captações no Mercado aberto” foram de R$ 
54.576 (R$ 79.340 em 2018). (nota 18).
 15 OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES E RECURSOS DE 
  ACEITES E EMISSÃO DE TÍTULOS
      2019  2018
 Sem  1 a De 91 a De 181 a Acima de
 vencimento 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias       Total      Total
Obrigações por empréstimos
Empréstimos no exterior (i)  - - - - - - 35.197
Obrigações por repasses
Repasses do país - Instituições Ofi ciais (ii)  7.218 - - - - 7.218 8.471
Recursos de aceites e emissão de títulos
Obrigações por emissões de Letras de 
 Créditos do Agronegócio - LCA (iii)  - 9.695 6.056 13.851 64.204 93.806 75.845
Obrigações por emissões de Letras de 
 Créditos Imobiliários - LCI (iv) - - - - 32.928 32.928 20.691
Obrigações por emissões de 
 Letras Financeiras (v) - - - - 1.077 1.077 1.008
 7.218 9.695 6.056 13.851 98.209 135.029 141.212
(i) Os empréstimos no exterior são efetuados com intuito de terem seus recursos destinados a aplicações em 
operações de câmbio, estão sujeitos a taxas de juros prefi xadas. A taxa praticada foi de 4,5% a 4,75% ao ano, 
dependendo dos volumes, prazos e condições de mercado;
(ii) Repasses do país referem-se a recursos oriundos do Ministério das Cidades e Órgãos Conveniados (Órgãos 
Públicos Estaduais, Municipais, Distrito Federal e Cooperativas de Habitação), no âmbito do Programa Nacional 
de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH;
(iii) Referem-se a Letras de Crédito do Agronegócio (LCA). A taxa praticada foi entre 95% a 100% do CDI;
(iv) Referem-se as Letras de Créditos Imobiliários com o acionista majoritário do Banco (nota 25);
(v) Referem-se as Letras Financeiras (LF). A taxa praticada foi de 115,50% do CDI com vencimento em 
08/11/2021 (nota 25)
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, as despesas com “Recursos de Aceites e emissão de Títulos” 
foram de R$ 6.453 (R$ 5.762 em 2018). (nota 18 e 25)
 16 OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias
     2019     2018
Circulante
 Impostos e contribuições a recolher (i)  11.621 14.835
 Impostos e contribuições sobre os lucros - 11.462
 11.621 26.297
Exigível a longo prazo
 Impostos e contribuições a recolher (i)  26.694 36.293
 Provisão para impostos e contribuições diferidos (nota 24b)  - 6.059
 26.694 42.352
(i) Referem-se a autos de infração de IRPJ, CSLL e IRRF, no valor de R$ 43.528, vinculados ao Processo 
Administrativo nº 16327-721.025/2018-35, lavrados em razão da glosa de despesas que compuseram a base 
dos referidos tributos. O débito foi objeto de parcelamento em 60 meses formalizado perante a Receita Federal do 
Brasil, o qual está sendo quitado regularmente.
b) Dívidas subordinadas
     2019     2018
Exigível a longo prazo
 Dívidas subordinadas elegíveis à capital (i) (nota 25) 31.063 29.060
 31.063 29.060
(i) Referem-se a Letras Financeiras, com cláusulas de subordinação, correspondente aos instrumentos elegíveis 
ao Nível II autorizados em conformidade com a Resolução nº 4.192/13, com prazo total de 6 anos. A taxa 
remuneratória desta operação é de 115,00% do CDI.
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, as despesas com “Dívidas Subordinadas” foram de R$ 2.073 
(R$ 3.420 em 2018). (nota 18)
c) Diversas
     2019     2018
Circulante
 Provisões para pagamentos a efetuar (i) (nota 22) 5.983 11.522
 Provisões para fi anças prestadas (nota 27) 814 681
 Pendências a regularizar - Câmbio 18.719 15.406
 Corretagens a creditar - Câmbio - 2.100
 Encargos sobre recursos recebidos - PSH 9 9
 Outros valores a pagar 373 217
 25.898 29.935
Exigível a longo prazo
 Provisões para pagamentos a efetuar 60 106
 Provisões para passivos contingentes (nota 28b)  3.417 4.232
 3.477 4.338
(i) Substancialmente, refere-se à Reversão de Provisões com multas CVM no montante R$ 4.002. O Banco atuava 
como agente custodiante de diversos fundos de investimento em direitos creditórios (FIDCS), administrados pela 
SOCOPA, até o exercício de 2017, quando esta atividade passou a ser executada pela SOCOPA. Como custodiante 
destes fundos de investimento, o Banco era responsável pela elaboração e envio das suas demonstrações contábeis 
à Comissão de Valores Mobiliários (CVM). A Administração decidiu por reconhecer essas multas somente quando 
for notifi cada pela CVM, realizando, assim, a reversão da provisão.
 17 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social
Conforme Assembleia Geral Extraordinária de 21 de dezembro de 2018 foi deliberada a elevação do Capital Social 
de R$ 193.500 para R$ 206.300, com integralização em dinheiro pelos acionistas no montante de R$ 12.800, 
correspondentes à emissão de 6.400.000 ações ordinárias e 6.400.000 ações preferencias, sem valor nominal, 
todas nominativas. Esse aumento foi aprovado pelo Banco Central do Brasil em 10 de janeiro de 2019.
Em 31 de dezembro de 2019 o capital social totalmente subscrito e integralizado de R$ 206.300 (R$ 193.500 
em 2018), é representado por 298.031.760 ações nominativas (298.031.760 em 2018), sem valor nominal, 
divididas em 149.015.880 (149.015.880 em 2018) ações ordinárias e 149.015.880 (149.015.880 em 2018) 
ações preferenciais.
b) Dividendos e juros sobre capital próprio
O Estatuto Social estabelece dividendo mínimo obrigatório de 25% sobre o lucro líquido do exercício, calculado nos 
termos da legislação societária. No exercício de 2019, com base na projeção do resultado do exercício apurado 
no balancete de novembro de 2019, foram pagos juros sobre o capital próprio no montante de R$ 4.539 (R$ 
15.107 em 2018).
c) Reservas de lucros e prejuízos acumulados
Conforme Resolução nº 3.605/08, o lucro apurado e não distribuído no exercício deve ser destinado à conta de 
reserva de lucros. Em 31 de dezembro de 2019 o prejuízo auferido no exercício foi de R$ 3.320 (prejuízo de R$ 
473 em 2018).
d) Reserva legal
O Banco deve destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, que não poderá exceder 
a 20% do capital integralizado.
Em dezembro de 2019, R$ 8.578 foram utilizados para absorção do prejuízo do exercício, remanescendo o saldo 
de R$ 1.218.
e) Reserva estatutária
O lucro remanescente, após destinação da Reserva Legal e do pagamento de Juros sobre o Capital Próprio, foi 
utilizado em sua totalidade para absorção do prejuízo do exercício, no montante de R$ 9.115.
 18 DESPESAS DE CAPTAÇÃO NO MERCADO
      2019      2018
Depósitos a prazo (nota 13) 38.115 43.450
Captações no mercado aberto (nota 14) 54.576 79.340
Contribuições ao Fundo Garantidor de Crédito - FGC (nota 13) 971 1.055
Depósitos interfi nanceiros (nota 13) 7.206 10.307
Letras fi nanceiras (nota 16b e 25) 2.073 3.420
Letras de Créditos do Agronegócio - LCA (nota 15 e 25) 4.401 4.044
Letras de Créditos Imobiliários - LCI (nota 15 e 25) 2.052 1.718
Variações cambiais de depósitos em moedas estrangeiras 2.805 243
 112.199 143.577
 19 RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
      2019      2018
Tarifas de operações de câmbio 2.310 6.638
Tarifas de serviços bancários 59.292 55.830
Serviços de custódia 1.073 810
Tarifa de administração de fundos de investimento - 215
Outros serviços 341 482
 63.016 63.975
 20 DESPESAS DE PESSOAL
      2019      2018
Proventos 36.167 27.893
Encargos sociais 17.200 15.165
Benefícios 7.400 7.410
Honorários 14.936 13.976
Treinamentos 1.011 1.215
Remuneração de estagiários 81 84
 76.795 65.743
 21 DESPESAS ADMINISTRATIVAS
      2019      2018
Transportes de numerários - Câmbio 27.812 57.730
Transportes de numerários - Outros 1.580 2.051
Serviços técnicos especializados 20.797 14.373
Processamento de dados 13.977 10.633
Aluguéis 3.331 3.571
Sistema fi nanceiro 7.539 6.030
Comunicações 1.424 1.181
Serviços de terceiros 970 1.218
Emolumentos cartorários 1.129 1.340
Serviços de vigilância e segurança 236 227
Materiais 221 263
Propaganda e publicidade 49 93
Outras 4.668 5.723
 83.733 104.433
 22 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
      2019      2018
Rendas de garantias prestadas 400 308
Variações monetárias ativas 1.947 4.696
Juros sobre precatórios do tesouro nacional 2.347 1.680
Cessão de precatórios (i)  5.243 -
Variações monetárias sobre depósitos judiciais 128 139
Variações monetárias sobre garantias - 107
Ajuste de marcação a mercado (ii)  2.983 -
Recuperação de encargos e despesas 1.447 1.385
Reversão de provisões para riscos trabalhistas 362 1.343
Reversão de provisões para riscos cíveis 112 3.225
Reversão de provisões para riscos fi scais 1.476 -
Reversão de provisões de processo RFB - Juros 1.771 -
Reversão de provisão indedutível (iii)  4.002 1.243
Reversão de provisões de fi anças 2 48
Juros sobre capital - Ações 39 71
Receitas de verbas indenizatórias previdenciárias 2 1.031
Variações cambiais de depósitos em moedas estrangeiras 6.789 7.030
Variações cambiais com empréstimos no exterior 2.078 68
Outras 241 940
 31.369 23.314
(i) Refere-se ao resultado com operações de aquisição de precatórios públicos (Federal, Estadual e Municipal) 
- ver nota 10;
(ii) Reconhecimento de receita com valor justo de títulos e valores mobiliários disponíveis para venda que estava 
contabilizada no patrimônio líquido na rubrica de ajustes de avaliação patrimonial, sendo que tais títulos já haviam 
sido negociados;
(iii) Reversão de multas com a CVM , conforme nota 16c.
 23 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
      2019      2018
Consultorias para operações de crédito 8.664 13.336
Despesas com operações de ouro 1.333 2.318
Provisão para perdas com clientes 33 1.057
Despesas com recuperações de contratos de CDC 2.073 2.475
Variação cambial 735 -
Cartão pré-pago 704 780
Amortizações e depreciações 1.140 1.164
Tarifas interbancárias 242 694
Despesas fi nanceiras - PSH 536 550
Atualizações monetárias de depósitos judiciais 56 89
Contingências - Judiciais e legais 1.656 2.223
Provisão para honorários advocatícios 21 161
Despesas do auto de infração da Receita Federal (i) (nota 16a)  975 43.528
Comissões sobre contratos de fi nanciamentos 26 22
Assessoria fi nanceira - Câmbio fácil - 92
Provisão sobre fi anças prestadas 137 135
Outras Despesas - Controladorias de fundos 502 -
Despesas jurídicas (i)  3.937 -
Prejuízo com encerramento de atividades operacionais 10.293 -
Reversão de Impostos a compensar - 713
Despesas de descontos concedidos em renegociações - 4.606
Despesas com atualizações de precatórios 54 1.964
Outras 1.198 786
 34.315 76.693
(i) Em 2018, referem-se a autos de infração de IRPJ, CSLL e IRRF vinculados ao Processo Administrativo nº 
16327-721.025/2018-35, lavrados em razão da glosa de despesas que compuseram a base dos referidos 
tributos. O débito foi objeto de parcelamento formalizado perante a Receita Federal do Brasil, o qual está sendo 
quitado regularmente;
(ii) Reconhecimento de prejuízo decorrente de saldos remanescentes de operações de câmbio registradas na 
rubrica de outras despesas operacionais, as quais a administração julgou como estando inteiramente liquidadas.

 24 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Conciliação das despesas das provisões do Imposto de Renda e da Contribuição Social
       2019       2018
Resultado antes da tributação sobre lucro e participações (11.731) 37.529
(-) Juros sobre capital próprio (nota 17b)  - (15.107)
(-) Participações nos lucros (3.759) (2.031)
Resultado antes da tributação e depois das participações (15.490) 20.391
Adições e exclusões temporárias 16.409 9.349
 Ajuste ao mercado de títulos e valores mobiliários 3.821 573
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 8e)  14.065 2.823
 Provisão para riscos fi scais (nota 28b.3) (2.216) 5.580
 Outras adições e exclusões temporárias (nota 23) 739 373
Adições e exclusões permanentes 4.346 41.093
 Equivalência patrimonial da controlada (nota 11) 870 4.275
 Outras adições e exclusões permanentes 3.476 36.818
Base de cálculo 5.265 70.833
Imposto de renda/Contribuição social 2.083 31.851
Deduções - Incentivos fi scais (1.443) (830)
Imposto de renda e contribuição social 640 31.021
Ativo fi scal diferido (i)  (12.810) 4.950
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social (12.170) 35.971
(i) Em 2019 foi reconhecido no resultado a constituição da majoração da CSLL de 5% e a constituição de créditos 
tributários de períodos anteriores.
b) Créditos tributários
As bases de constituição do crédito tributário estão demonstradas abaixo:
      2019      2018
Provisão para perdas esperadas 58.985 32.214
Provisão para riscos fi scais e contingências 10.788 12.265
Ajuste de valor a mercado TVM - Negociação/Disponível para venda (1.798) (8.715)
Prejuízo Fiscal/Base Negativa 7.532 7.533
Outras - 6.528
 75.507 49.825
Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações no exercício:
   Realização/
 31/12/2017 Constituição     reversão 31/12/2018
Provisão para perdas esperadas 18.357 1.129 (2.023) 17.463
Provisão para riscos fi scais e contingências 6.030 - (4.064) 1.966
Ajuste de valor a mercado TVM - 
 Negociação/Disponível para venda 923 - (422) 501
Total dos Créditos Tributários (*) 25.310 1.129 (6.509) 19.930
   Realização/ Reclassi-
 31/12/2018 Constituição     reversão fi cação (i) 31/12/2019
Provisão para perdas esperadas (ii) 17.463 12.288 (532) (2.675) 26.544
Provisão para riscos fi scais e contingências 1.966 1.006 (1.826) 3.708 4.854
Ajuste de valor a mercado TVM - 
 Negociação/Disponível para venda 501 3.992 (879) (4.423) (809)
Prejuízo Fiscal/Base Negativa - - - 3.390 3.390
Total dos Créditos Tributários (*) 19.930 17.286 (3.237) - 33.979
(i) Em 2019 ocorreram reclassifi cações entre linhas, sem impacto no resultado, para melhor aderência da informação;
(ii) Do saldo de provisão para perdas esperadas, R$ 14.332 é representado por crédito tributário sobre operações 
baixadas par para prejuízo.
(*) Os créditos tributários são compostos dos seguintes valores:
     2019     2018
Outros créditos diversos - Créditos tributários (nota 10) 33.979 25.989
Outras obrigações - Provisão para impostos e contribuições diferidos (nota 16a)  - (6.059)
Total dos Créditos Tributários 33.979 19.930
Os créditos tributários serão compensados dentro do prazo permitido pela Resolução nº 3.355/06. A compensação 
depende da natureza do crédito gerado. Os créditos tributários de impostos e contribuições foram constituídos 
somente sobre diferenças temporariamente indedutíveis.
Não há créditos tributários sobre diferenças temporárias que não estejam devidamente reconhecidos.
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2019 é de R$ 25.294, tendo sido utilizadas as 
taxas do CDI/B3 apuradas para os respectivos períodos. Créditos tributários são avaliados periodicamente, tendo 
como parâmetro a geração de lucro tributável para fi ns de imposto de renda e contribuição social em montante 
que justifi que a ativação de tais valores.
A Administração, com base nas suas projeções de resultados, que contemplam os desenvolvimentos do plano 
de negócios, considera que deverá auferir resultados tributáveis, dentro do prazo regulamentar, para absorver os 
créditos tributários registrados nas demonstrações contábeis. Essa estimativa é periodicamente revisada, de modo 
que eventuais alterações na perspectiva de recuperação desses créditos sejam tempestivamente consideradas nas 
demonstrações contábeis.
A realização dos créditos tributários está estimada da seguinte forma:
   2020   2021  2022  2023  2024  2025  2026  2027  2028  2029     Total
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa 2.654 2.654 2.654 2.654 2.654 2.654 2.654 2.654 2.654 2.654 26.540
Provisão para riscos fi scais 
 e para contingências - - 1.618 1.618 1.618 - - - - - 4.854
Ajuste a valor a mercado TVM - 
 Negociação/Disponível 
 para venda (405) (405) - - - - - - - - (810)
Outros 629 1.469 1.297 - - - - - - - 3.395
Total 2.878 3.718 5.569 4.272 4.272 2.654 2.654 2.654 2.654 2.654 33.979
Valor Presente 2.756 3.365 4.717 3.380 3.149 1.821 1.695 1.579 1.466 1.366 25.294
 25 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições de mercado, no tocante a encargos e prazos, 
e são compostas por:
  Ativo (passivo)  Receita (despesa)
       2019        2018       2019       2018
Depósitos à vista (15.054) (11.025) - -
Disponibilidade em moedas estrangeiras - (273) - -
Depósitos a prazo (84.836) (133.257) (7.442) (26.021)
Depósitos interfi nanceiros (60.136) (151.422) (6.548) (8.440)
Captações no mercado aberto (nota 14) (54.001) (18.942) (1.987) (1.688)
Devedores - Conta liquidações pendentes (1.066) 779 - -
Letra fi nanceira - Dívida subordinada (nota 16b)  (31.063) (29.060) (2.003) (3.420)
Letra de Crédito Imobiliário - LCI (nota 15 e 18) (32.928) (20.691) (2.052) (1.718)
Letra de Créditos Agronegócio - LCA (nota 15 e 18) (91.509) (72.449) (4.240) (3.846)
a) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, quando da realização da Assembleia Geral Ordinária, é fi xado o montante global anual de remuneração 
dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social do Banco. O Banco incorreu nos seguintes benefícios 
de curto prazo aos Administradores:
      2019      2018
Remuneração fi xa 14.936 13.975
Encargos sociais 3.361 3.144
Total 18.297 17.119
O Banco não oferece benefícios de longo prazo, de pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho ou 
remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da Administração.
 26 GERENCIAMENTO DE RISCOS
Apetite de Risco
A Diretoria é a responsável pela aprovação das diretrizes e limites do apetite de risco, desempenhando suas 
responsabilidades com o apoio do Comitê de Riscos e Controles e do Chief Risk Offi cer (CRO).
Os limites de apetite de risco são monitorados frequentemente e reportados ao Comitê de Riscos e Controles 
e a Diretoria que orientaram a tomada de medidas preventivas de forma a garantir que as exposições estejam 
alinhadas à estratégia do Banco e Socopa.
Há uma estrutura de gestão e controle dos riscos centralizada e independente das unidades de negócio, que 
estabelece limites e mecanismos de mitigação de risco, além de estabelecer processos e instrumentos para medir, 
monitorar e controlar os riscos.
O Banco utiliza três componentes para a organização das atividades relacionadas ao gerenciamento de riscos: 
contexto operacional e de negócio; estrutura de governança; e organograma funcional das áreas.
 Contexto operacional e de negócio, com o objetivo de identifi car, analisar, avaliar, tratar, comunicar e monitorar riscos;
 Estrutura de governança, composta por comitês e fóruns colegiados, especializados e com agenda periódica, 
com formalização das decisões relevantes; e

 Estrutura organizacional, que tem por base a defi nição de atribuições específi cas, que asseguram segregação 
e independência de funções.

O Banco adota um gerenciamento integrado de riscos, das necessidades mínimas de capital e da capacidade 
fi nanceira da instituição. Os riscos são decompostos segundo sua natureza: de liquidez; de crédito; de mercado; 
operacional; e gestão de capital.
Tipos de Riscos:
a) Risco de Liquidez
O risco de liquidez tem origem da instituição não ser capaz de honrar efi cientemente suas obrigações esperadas 
e inesperadas, correntes e futuras, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas signifi cativas. 
Para fazer frente a este risco, o Banco avalia periodicamente suas exposições e defi ne o volume de ‘colchão’ de 
segurança, ou liquidez mínima, que deve ser constituído e mantido pela Instituição.
O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo o provimento de funding e a gestão das aplicações e 
captações nos horizontes de curto e de longo prazos. No horizonte de curto prazo, é priorizada a diversifi cação de 
fontes de captação. No horizonte de longo prazo, é priorizado o casamento temporal entre captações e aplicações. 
As práticas adotadas estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução 4.557/17 do CMN.
b) Risco de Crédito
O risco de crédito tem origem na perda do não cumprimento pelo tomador, emissor ou contraparte de suas 
respectivas obrigações fi nanceiras nos termos pactuados. Para fazer frente a este risco, o Banco avalia 
periodicamente suas exposições e o rating de crédito de seus clientes e contrapartes, estabelecendo limites e 
constituindo garantias para fazer frente e permitir a cobertura das eventuais perdas potenciais pela Instituição.
O gerenciamento do risco de crédito tem por objetivo a prévia avaliação do grau de risco, o acompanhamento 
da diversifi cação e a constituição sufi ciente de garantias, que possibilitem a minimização de perdas fi nanceiras 
incorridas pela Instituição. As práticas adotadas estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução 
4.557/17 do CMN.
c) Risco de Mercado
O risco de mercado tem origem na possibilidade de perdas resultantes de fl utuações nos valores de mercado das 
posições detidas pela instituição fi nanceira. Essas perdas podem ser sujeitas à paridades cambiais, das taxas de 
juros, dos preços de ações, dos índices de preços e dos preços de mercadorias (commodities).
O gerenciamento de riscos busca balancear seus objetivos de negócio, na carteira Banking e Trading, considerando, 
dentre outros: conjuntura política, econômica e de mercado, perfi l da carteira e a capacidade de atuar em mercados 
específi cos. As práticas adotadas estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução 4.557/17 do CMN.
d) Risco Operacional
O risco operacional tem origem em fraudes, internas ou externas, demandas trabalhistas e segurança defi ciente do local 
de trabalho, práticas inadequadas relativas a clientes, produtos e serviços, danos a ativos físicos próprios ou em uso pela 
instituição, situações que acarretem a interrupção das atividades da instituição e as falhas em sistemas, processos ou 
infraestrutura de tecnologia da informação. Para fazer frente a este risco, o Banco compila e categoriza periodicamente 
estes eventos, monitorando a efi cácia dos planos de melhoria adotados para minimizar a sua recorrência.
O gerenciamento do risco operacional tem por objetivo a captura organizada de informações sobre as fragilidades 
nos processos operacionais e a avaliação e a adoção de planos de melhoria correspondentes. As práticas adotadas 
estão aderentes aos critérios estabelecidos pela Resolução 4.557/17 do CMN.
e) Gestão de Capital
O gerenciamento de capital conta com processo prospectivo para o monitoramento e o controle do capital da 
Instituição, incluindo o planejamento e a projeção de metas de necessidade de capital, consistentemente com 
o plano orçamentário e as metas e estratégias comerciais e de negócio, para a cobertura dos riscos decorrentes.
Por capital deve-se entender o conjunto de recursos de longo prazo, próprios e de terceiros, subdividindo-se em Nível I 
(Capital Principal e Capital Complementar) e Nível II (Instrumentos Híbridos), e que foram enquadrados e autorizados 
pelo BACEN especifi camente para este fi m, e que possibilitem a absorção dos riscos e a apuração e a observância 
dos índices e limites de alavancagem exigidos. As práticas adotadas estão aderentes à Resolução 4.557/17 do CMN.
 27 AVAIS, FIANÇAS E GARANTIAS CONCEDIDAS A TERCEIROS
A responsabilidade por avais, fi anças e garantias prestadas a terceiros, incluindo as coobrigações sobre créditos 
cedidos, em 31 de dezembro de 2019, correspondiam a R$ 25.222 (R$ 23.027 em 2018), com provisão 
constituída para possíveis perdas, no montante de R$ 814 (R$ 681 em 2018).
 28 ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS, FISCAIS E 
PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes
Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, não existem ativos contingentes contabilizados.
b) Passivos contingentes classifi cados como perdas prováveis e obrigações legais
b.1) Provisões trabalhistas
São compostas, principalmente, por demandas movidas por ex-funcionários com pedidos de horas extras e por ex-
funcionários de empresas terceirizadas com pedido de reconhecimento de vínculo empregatício e pagamento das 
respectivas verbas indenizatórias. Os valores das contingências são provisionados de acordo com as análises individuais 
do valor potencial de perda para as ações individualmente, considerando o estágio atual do processo, o posicionamento 
dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer de consultores jurídicos externos. O valor indicado como risco 
provável de perda com estimativa confi ável é provisionado integralmente e acrescido de encargos.
b.2) Provisões cíveis
São compostas, principalmente, por processos cíveis relacionados às operações de CDC sendo danos morais e 
patrimoniais e outros processos com pedidos condenatórios. Para os processos relacionados a operações de CDC, 
cujos valores não são individualmente relevantes, o provisionamento é efetuado com base na média histórica de perdas 
relativas aos processos encerrados. A média histórica de perdas é revisada a cada seis meses. Para os demais processos 
cíveis, são efetuadas análises individuais do valor potencial de perda considerando o estágio atual do processo, o 
posicionamento dos tribunais em relação à matéria discutida e o parecer dos consultores jurídicos externos.
b.3) Provisões fi scais e previdenciárias
As provisões para processos fi scais e previdenciários são representadas por processos judiciais e administrativos, 
substancialmente, representado pela Emenda Constitucional 10/96, que visa assegurar (i) o direito ao recolhimento 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) calculada à mesma alíquota aplicável as demais empresas 
não pertencentes ao seguimento fi nanceiro; e (ii) afastar a exigência da CSLL sobre os lucros calculada à alíquota 
de 30% no período compreendido entre 01/01/1996 e 07/06/1996, durante o qual a empresa calculou e recolheu 
a CSLL à alíquota de 18% com base na Lei nº 9.249/95.
As movimentações das provisões para contingências e obrigações legais, ocorridas nos exercícios, estão a seguir 
apresentadas:
 Trabalhistas    Cíveis   Fiscais     2019     2018
Saldo no início do exercício 571 995 2.666 4.232 5.719
Constituições 726 931 - 1.657 2.311
Realizações (130) (469) - (599) (431)
Atualizações - - 56 56 -
Reversões (362) (112) (1.476) (1.950) (3.528)
Honorários - 21 - 21 161
Saldo no fi nal do exercício 805 1.366 1.246 3.417 4.232
   Depósitos judiciais
 Trabalhistas    Cíveis   Fiscais Outros    2019    2018
Saldo no início do exercício 80 895 4.206 7 5.188 11.395
Atualizações - - 128 - 128 (125)
Constituições 29 548 - 546 1.123 411
Reversões (17) (95) (44) - (156) (181)
Levantamentos (29) (256) - (5) (290) (6.312)
Saldo no fi nal do exercício 63 1.092 4.290 548 5.993 5.188
c) Passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis
Em 31 de dezembro de 2019 as contingências passivas classifi cadas como perdas possíveis estão representadas 
por 17 processos (20 processos em 2018) de natureza cível que somam R$ 8.052 (R$ 8.225 em 2018), e 
19 processos (7 processos em 2018) de natureza trabalhista que somam R$ 2.690 (R$ 795 em 2018) e 14 
processos (14 processo em 2018) de natureza fi scal que somam R$ 4.633 (R$ 2.527 em 2018), todos com base 
nos valores atribuídos aos respectivos processos pelas partes reclamantes (que não representam, necessariamente, 
o valor de uma possível perda) e estão representados, substancialmente, pelos seguintes processos:
 Ações revisionais de cláusulas de contratos de empréstimos e fi nanciamentos;

Continua...
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1. Apresentação
Relatório do Comitê de Auditoria do Banco Paulista e SOCOPA (Grupo Paulista), referente ao Semestre fi ndo em 
31/12/19, elaborado em atendimento à Resolução do CMN nº 3.198/04, artigo 17º.
2. Introdução
Em 29 de novembro de 2019 foi deliberado em Assembleia Geral Extraordinária a extinção do Conselho de 
Administração do Banco Paulista. Desde então o Comitê de Auditoria passou a se reportar diretamente à Diretoria.
Além do fato acima citado, em 28 de fevereiro de 2020 ocorreu a renúncia do Membro Qualifi cado do Comitê de 
Auditoria, o qual teve a sua eleição aprovada em 25 de julho de 2019.
Atualmente o Comitê de Auditoria é composto por 2 Diretores com larga experiência e tempo dedicado à 
administração da Sociedade.
Face à conjunção dos fatos descritos, o presente Relatório do Comitê de Auditoria é subscrito pelos membros que 
atualmente o compõem.
3. Competências
Em conformidade às atribuições que constam em seu regulamento e as práticas de Governança Corporativa, 
compete ao Comitê de Auditoria, zelar pelo aprimoramento da qualidade e efetividade dos controles que suportam 
a integridade das demonstrações contábeis, gerenciamento de riscos e conformidade das operações e negócios 
com os dispositivos regulamentares e exigências legais, pela atuação, independência e qualidade dos trabalhos 
da Auditoria Externa e da Interna, supervisão das atividades de Compliance e Ouvidoria, fornecendo o respectivo 
resultado a Administração.
As análises do Comitê de Auditoria foram pautadas nas informações recebidas da Administração, da Controladoria, 
da Auditoria Externa, da Auditoria Interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos, Área de Compliance e 
nas próprias avaliações decorrentes de observação direta.
A elaboração das demonstrações contábeis é de responsabilidade da Administração, cabendo a esta estabelecer 
procedimentos necessários para assegurar sistemas de informações contábeis e gerenciais que produzam 
demonstrações fi nanceiras em observância a legislação societária, às práticas contábeis, e as normas da Comissão 
de Valores Mobiliários, do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil.
A Administração também é responsável pelo aprimoramento contínuo dos processos, políticas e supervisão das 
atividades corporativas, controle, gerenciamento dos riscos, Compliance e Ouvidoria.
A BDO RCS Auditores Associados Ltda. (BDO), na qualidade de Auditor Externo, é responsável por examinar as 
demonstrações contábeis, devendo assegurar que elas representam de forma adequada, em todos os seus aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Grupo, de acordo com as práticas adotadas no Brasil decorrentes 
da legislação societária e das normas do Conselho Monetário Nacional, da Comissão de Valores Mobiliários, do 
Banco Central do Brasil e emitir opinião sobre a aderência aos princípios contábeis. Adicionalmente, produzir 
relatório de recomendações para aprimoramento dos procedimentos contábeis e controles internos.
A Auditoria Interna tem sua atuação voltada à avaliação da qualidade dos processos e efetividade dos controles 
internos e as atividades de gerenciamento dos riscos, propiciando ao Comitê de Auditoria uma visão crítica aos 

principais riscos que a Instituição está exposta. Permanece a gerência interna de Auditoria Interna, com reporte 
a Administração, sendo a equipe da Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. responsável pela execução das 
auditorias do planejamento de 2019.
4. Atividades exercidas no âmbito das atribuições do Comitê de Auditoria
O Comitê de Auditoria se reuniu ao longo deste semestre para desempenhar as atividades sob sua responsabilidade, 
com vistas à avaliação da qualidade e efetividade das auditorias externa e interna, a sufi ciência dos sistemas de 
controles internos, processos de gerenciamento de riscos, de Compliance, atendimento de demandas regulatórias 
e Ouvidoria. Além das atribuições desempenhadas pelos membros do Comitê descritas acima, foi dedicada 
especial atenção em vista dos fatos elencados no Auto de Busca e Apreensão 5007771-77.2019.4.04.7000 da 
Polícia Federal, pelos Processos Administrativos n.º 119723 e 157096 do Banco Central do Brasil e Mandado 
de Procedimento Fiscal 08.1.66.00-2018-00007-3 - Auto de Infração e Processo Administrativo: 16327-
721.025/2018-35 e 16327-721.120/2019-10 da Receita Federal do Brasil referente à IRPJ, CSLL e IRRF, 
lavrado em razão da glosa de despesas.
Adicionalmente, a Administração do Banco decidiu por constituir um Comitê de Investigação, coordenado pelo 
escritório Felsberg Advogados que visa apurar as denúncias e extensa revisão da documentação relacionada ao 
tema, entrevistas com pessoas relevantes e análises fi nanceiras relacionadas a transações específi cas, tendo o 
acompanhamento dos membros do Comitê de Auditoria e dos representantes da BDO.
No dia 26 de março de 2020, o Escritório Felsberg Advogados emitiu um Relatório Final sobre o processo 
investigativo em que são apresentadas, de forma detalhada, todas as bases e dados coletados para a conclusão da 
investigação, concluindo-se que não há evidência de novos fatos além daqueles de conhecimento público, levando 
a conclusão que a administração do Banco teve ação imediata.
Com a emissão do Relatório Final da investigação não houve apontamento de novos casos, além daqueles que 
são de conhecimento público, o que leva à conclusão de que o Banco se deparou com uma questão específi ca e 
que soube lidar com a situação.
5. Avaliação da Efetividade dos Sistemas de Controles Internos, gerenciamento de risco e Compliance
O Comitê de Auditoria ponderou que os sistemas de controles internos, gerenciamento de riscos e Compliance 
permanecem compatíveis com o porte e a complexidade dos negócios do Banco. As ações tomadas pela Administração 
têm focado no aprimoramento contínuo do gerenciamento de risco, de processos e do ambiente de controles, com 
destaque na priorização de mapeamento de riscos e controles corporativos e na manutenção do aperfeiçoamento da 
governança/acompanhamento dos principais planos de ação para mitigação dos riscos. Houve investimento em novas 
ferramentas para Área de PLD, reforço das estruturas de controle nas Áreas de Prevenção à Lavagem de Dinheiro, 
Compliance e Segurança da Informação. Além da centralização em Área de Riscos Não Financeiros do gerenciamento 
de riscos operacionais, socioambiental e controles internos, utilização de consultoria externa no aperfeiçoamento/
implementação de novos controles de Cyber Security junto à Área de Compliance, e/ou para auxiliar o processo de 
mapeamento de riscos e controles junto à Área de Riscos Não Financeiros, dentre outros investimentos.
No que tange ao cumprimento da legislação, da regulamentação e das normas internas: Quanto aos riscos legais, 

com base nas informações recebidas das Áreas responsáveis, nos trabalhos de Auditoria Interna, Externa, da 
Área de Compliance no que se refere ao relatório da função de Conformidade (Resolução CMN nº 4595/2017) 
e dos órgãos de supervisão (BACEN, CVM, BSM e ANBIMA), concluímos que para as falhas identifi cadas houve 
endereçamento junto aos responsáveis, sendo as respectivas recomendações priorizadas e acompanhadas pela 
Administração. Durante o período, foram realizadas reuniões da Administração com os supervisores do BACEN nas 
quais a Administração teve a oportunidade de expor as ações em curso.
A avaliação da qualidade das recomendações relativas ao período: O Comitê de Auditoria vem acompanhando as 
principais providências em curso, para as quais tem a oportunidade de expor opinião sobre os diversos aspectos 
decorrentes do exercício de sua função.
6. Avaliação da Demonstração Financeira e Efetividade das Auditorias Independente e Interna
Auditoria Externa: durante o semestre fi ndo em 31/12/2019, foram mantidas reuniões com os auditores externos 
para discussão e avaliação dos efeitos advindos das investigações realizadas pelo Comitê de Investigação.
Auditoria Interna: com base no planejamento de suas atividades aprovado e acompanhados no foro, teve sua 
atuação voltada para os principais riscos e processos, sendo as melhorias identifi cadas encaminhadas aos 
responsáveis e a implementação/planos de ação foram objetos de acompanhamento no âmbito do Comitê de 
Auditoria, com ciência da Administração dos reportes emitidos e acompanhamento do planejamento de 2019, 
bem como preparação/aprovação do planejamento de 2020 e do relatório anual de Auditoria Interna, atendendo 
aos conceitos da nova norma regulatória.
7. Relatório Semestral da Ouvidoria e do Canal de Ética
O Comitê de Auditoria recebeu os relatórios acerca da atuação da Ouvidoria (Resolução CMN nº 4.433/2015 e 
Instrução CVM nº. 529/2012) e do Canal de Ética (Resolução CMN nº. 4567/2017) para o 2º semestre de 2019, 
cujas adequações foram endereçadas aos responsáveis, sendo as respectivas ações acompanhadas pela Administração.
8. Conclusão
O ambiente de controles internos, que inclui sistemas de informações fi nanceiras, operacionais e gerenciais e 
cumprimento de normas legais e regulamentares, após as ações tomadas pela Administração (descritas no item 
5) apresenta-se compatível com a natureza, complexidade, risco da operação e apetite de riscos aprovado. A 
Administração vem atuando no aprimoramento da governança corporativa e no endereçamento dos planos de 
ação identifi cados pelas auditorias interna e/ou externa e órgãos de supervisão de forma a mitigar riscos e/ou 
falhas operacionais que impactem a Instituição. Assim o Comitê de Auditoria, ponderada suas responsabilidades 
e as limitações naturais do alcance de sua atuação, declara que teve conhecimento de todos os fatos relevantes, 
necessários a execução no âmbito deste colegiado.

São Paulo, 27 de julho 2020

MARCELO PEREIRA CARDOSO - Coordenador
RUI LUIS FERNANDES - Membro

RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

Aos Administradores e Acionistas do
Banco Paulista S.A.
São Paulo - SP
Opinião com ressalvas
Examinamos as demonstrações contábeis individuais do Banco Paulista S.A. (“Banco”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para os semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião 
com ressalvas”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do Banco Paulista S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião com ressalvas
Investigações independentes
Em função dos processos instaurados pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e Ministério Público Federal (MPF) 
a respeito das investigações conduzidas pelas autoridades públicas federais relacionadas à operação conhecida 
como “Operação Lava Jato - Disfarces de Mamom”, conforme apresentado na Nota Explicativa nº 2.c., a atual 
Administração do Banco concluiu investigação independente sobre os prestadores de serviços apontados nos 
processos instaurados pelo BACEN e MPF com o propósito de apurar eventuais descumprimentos de leis e 
regulamentos por parte de seus ex-administradores e ex-prestadores de serviços relacionados a essa Operação. A 
investigação contou com um comitê interno independente que orientou os trabalhos junto ao time de investigação 
conduzida por escritório de advocacia e empresa especializada em riscos, com seus resultados apresentados 
na Nota Explicativa nº 2.c. A investigação abrangeu apenas os prestadores de serviços que constantes das 
investigações conduzidas por autoridades públicas federais, tendo apontado que determinadas despesas de 
prestação de serviços decorrentes de comissionamento sobre operações de câmbio realizadas pelo Banco não 
apresentavam evidências apropriadas e sufi cientes para corroborar as efetivas prestações de serviços, assim como 
foram identifi cadas despesas sem a devida formalização em contratos, pagamentos de despesas cujos contratos 
não estipulavam o racional de remuneração ou percentuais de comissões e ausência de solicitações de compras 
ou cotações com outros fornecedores, o que resultou em auto de infração lavrado pela Receita Federal do Brasil 
(RFB) no montante de R$ 55.586 mil, conforme nota explicativa nº 16.a. A RFB concluiu sua fi scalização em 
3 de dezembro 2019, lavrando novo auto de infração em decorrência da fi nalização da fi scalização, tendo como 
base a glosa da dedutibilidade para fi ns de imposto de renda, contribuição social sobre o lucro líquido e imposto 
de renda retido na fonte. Para esse auto, o Banco ingressou com processo de impugnação amparado por sua 
assessoria jurídica, que avaliou estas glosas com probabilidade de perda remota e possível, conforme demonstrado 
na Nota Explicativa nº 28.c, e na investigação realizada, que não identifi cou irregularidades para estas despesas. 
Conforme nota explicativa nº 2.c, em 10 de julho de 2020 a RFB emitiu novo auto de infração, complementar 
ao segundo, ajustando o auto de infração decorrente da fi scalização concluída em 3 de dezembro de 2019 em 
função da alíquota da multa aplicada, para o qual a assessoria jurídica tem a mesma interpretação ao auto original.
Sobre o processo administrativo conduzido pelo BACEN, conforme notas explicativas nº 2.d e 28.d, os assessores 
jurídicos se posicionaram no sentido de que ainda não há informações sufi cientes para que se possa divulgar 
ou ainda determinar se uma provisão para perdas é requerida. Assim, as investigações realizadas, por não 
terem abrangido a totalidade dos prestadores de serviços, pode ainda depender de que outros procedimentos 
investigativos, ainda não considerados, venham a ser requeridos como parte de todo o processo de investigação 
defl agrado. Adicionalmente, neste momento, não é possível estimar os desdobramentos futuros decorrentes dos 
processos de investigações conduzidos pelas autoridades públicas federais, o que pode incluir novas sanções, nem 
os eventuais efeitos sobre as suas demonstrações contábeis fi ndas em 30 de junho e 31 de dezembro de 2019 em 
função do estágio das investigações realizadas pelas autoridades públicas federais.
Apresentação das demonstrações contábeis consolidadas
A administração não está apresentando as demonstrações contábeis consolidadas do Banco, conforme nota 
explicativa nº 03. Consequentemente, a leitura destas demonstrações contábeis deve ser feita em conjunto com 
as demonstrações contábeis da controlada.
Circularização (confi rmações externas) e conciliação de instituições fi nanceiras no exterior
Como procedimento de auditoria defi nido pela NBC TA 505 - Confi rmações externas (circularizações) foram 
encaminhadas solicitações de confi rmações das operações mantidas com outras instituições fi nanceiras nas datas 
de 30 de junho e 31 de dezembro de 2019, as quais não foram recebidas. Ainda, conforme nota explicativa 
nº 4, em 31 de dezembro de 2019 o Banco apresenta disponibilidades em moedas estrangeiras no montante 
R$ 1.350 mil para os quais, até a conclusão de nosso exame, não foram apresentadas conciliações e extratos 
bancários que pudessem corroborar com o referido saldo, não tendo sido foi possível, através de procedimentos 
alternativos de auditoria, obtermos evidências de auditoria apropriadas e sufi cientes para corroborar os saldos 
contabilizados. Consequentemente, não nos foi possível concluir sobre estes procedimentos de auditoria e sobre 
eventuais impactos desse assunto nas demonstrações contábeis do Banco fi ndas em 31 de dezembro de 2019.
Prejuízo com encerramento de atividades operacionais de câmbio
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 23 às demonstrações contábeis, no exercício de 2019 o Banco 
reconheceu contra o resultado diversas rubricas contábeis relacionadas com encerramento de atividades 
operacionais de cambio, resultando em perdas de R$ 10.293 mil, para as quais não foram apresentadas 
documentações e controles apropriados e sufi cientes que permitissem concluir sobre este procedimento, assim 
como sobre a correta competência destas transações, permitindo a aplicação do CPC 23 - Políticas contábeis, 
mudança de estimativa e retifi cação de erros, aprovado pela Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 
4.007/11. Como consequência, não nos foi possível auditar os ajustes realizados, tão pouco determinar os valores 
envolvidos para reapresentação e seus respectivos impactos sobre as demonstrações contábeis do Banco referentes 
ao semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2019.
Créditos tributários de exercícios anteriores
Conforme nota explicativa nº 24 às demonstrações contábeis fi ndas em 31 de dezembro de 2019, o Banco 
registrou créditos tributários no montante de R$ 12.810 mil, dos quais R$ 2.780 mil referem-se a créditos 
constituídos sobre operações anteriores ao exercício de 2019, para os quais possuem competências anteriores à 
2019, levando a necessidade da aplicação do CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação 
de Erros, aprovado pela Resolução CMN 4.007/11 e a consequente reapresentação das respectivas demonstrações 
contábeis envolvidas. Em consonância ao assunto, até o encerramento de nosso exame, não foram procedidas as 
devidas retifi cações das obrigações acessórias junto à Receita Federal do Brasil, procedimento obrigatório para 
que o crédito possa ser consumado. Enquanto estes processos não forem fi nalizados, fi camos impossibilitados de 
assegurar a qualidade dos mesmos e seus possíveis efeitos sobre as demonstrações contábeis do Banco fi ndas 
em 31 de dezembro de 2019.
Investimentos em controladas e coligadas
Conforme mencionado na nota explicativa nº 11 às demonstrações contábeis, o Banco possui investimento na 
controlada SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A. (“Companhia Investida”), representando 100% (cem por 
cento) do capital daquela investida, a qual não concluiu o processo de auditoria de suas demonstrações contábeis 
até a data de emissão de nosso relatório. Como consequência não nos foi possível, por meio da aplicação de 
procedimentos alternativos de auditoria, concluirmos quanto a correta apresentação deste investimento, no valor 
de R$ 63.783 mil, e da equivalência patrimonial, no valor de R$ 870 mil em 31 de dezembro de 2019.
Pagamento de Juros Sobre o Capital Próprio
Conforme nota explicativa nº 17.b às demonstrações contábeis, o Banco pagou juros sobre capital próprio (JCP) 
no montante de R$ 4.539 mil. Entretanto, o Banco não apresentou lucro no exercício ou saldo de reservas que 
possibilitassem o pagamento do JCP. Adicionalmente, as ressalvas descritas nesse relatório indicam que o resultado 
do semestre e do exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2019 estão superavaliados. Como consequência, o saldo 
da reserva legal não está adequadamente apresentado.
Apuração de créditos tributários
Conforme mencionado na nota explicativa nº 24 às demonstrações contábeis, o Banco tem registrado créditos 
tributários no montante de R$ 33.979 mil, dos quais R$ 3.971 mil não tiveram apresentação de evidências 
apropriadas e sufi cientes para corroborar a constituição deste valor. Como consequência, o saldo de crédito 
tributário, o resultado do semestre e do exercício e o patrimônio líquido estão superavaliados em R$ 3.971 mil 
em 31 de dezembro de 2019.
Impairment sobre o Intangível
Conforme nota explicativa nº 12 às demonstrações contábeis, o Banco possui Intangível de marcas e patentes 
no montante de R$ 4.000 mil, o qual foi locado pelo prazo de 240 meses, requerendo a aplicação do CPC 01 
(R1) Redução do valor recuperável de ativos, aprovado pela Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
3.566/08. A administração não procedeu ao teste de recuperabilidade de seu fl uxo de caixa, tendo nosso exame 
apontado a necessidade de reconhecimento de impairment no montante de R$ 369 mil. Como consequência, o 
ativo não circulante, o patrimônio líquido e resultados referentes ao semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro 
de 2019 estão superavaliados em R$ 369 mil.
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
Conforme nota explicativa nº 8.d às demonstrações contábeis, o Banco apresenta perdas estimadas com créditos 
de liquidação duvidosa o saldo de R$ 24.912 mil, enquanto nosso exame apontou para o montante de R$ 
29.252 mil, indicando uma subavaliação de R$ 4.340 mil, por falta de garantia de operações e, por eventos 

subsequentes, terem sido totalmente provisionadas, contrariando o disposto nos CPC’s 24 - Evento Subsequente 
e 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, aprovado pelas Resoluções do CMN 3.973/11 
3.823/09, respectivamente, e Resolução do CMN nº 2.682. Consequentemente, em 31 de dezembro de 2019, 
o ativo e o patrimônio líquido estão superavaliados, assim como o resultado do semestre e exercício estão 
superavaliados em R$ 4.340 mil.
Multas CVM
Conforme notas explicativas nº 16.c e 22 às demonstrações contábeis, o Banco reverteu a provisão para multas 
por descumprimento de prazos junto à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) no montante de R$ 4.002 mil, 
entendendo que as mesmas devem ser reconhecidas quando de sua efetiva cobrança, independentemente da sua 
prescrição, contrariando o disposto no CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, aprovado 
pela Resolução do CMN 3.823/09. Paralelo à esta questão, a provisão foi constituída em exercícios anteriores, 
não podendo afetar os resultados futuros após suas respectivas constituições, exceto pela sua prescrição. Como 
consequência o passivo circulante está subavaliado, o patrimônio líquido e os resultados do semestre e do exercício 
estão superavaliados em R$ 4.002 mil.
Ajuste de avaliação patrimonial
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 22 às demonstrações contábeis, o Banco reconheceu ajuste como 
receita relacionado com valor justo de títulos e valores mobiliários disponíveis para venda no montante de R$ 
2.983 mil, decorrentes de títulos negociados e liquidados anteriormente ao exercício de 2019. A Administração 
optou por não reapresentar das demonstrações contábeis referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2018 com as devidas correções necessárias, conforme previsto pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retifi cação de Erros, aprovado pela Resolução CMN 4.007/11. Como consequência, os resultados do 
semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2019 estão superavaliados em R$ 2.983 mil.
Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos
No semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2019 o Banco reconheceu resultado negativo com instrumentos fi nanceiros 
derivativos o montante de R$ 13.282 mil, dos quais, R$ 3.547 mil referem-se a despesas incorridas no semestre fi ndo 
em 30 de junho de 2019. A Administração não procedeu a reapresentação das demonstrações contábeis referentes 
ao semestre fi ndo em 30 de junho de 2019 com as devidas correções necessárias, como requerido pelo CPC 23 - 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erros, aprovado pela Resolução do CMN 4.007/11. Como 
consequência, o resultado do semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2019 está subavaliado em R$ 3.547mil.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Banco de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas.
Incerteza quanto a continuidade operacional
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.c, como consequência do processo administrativo aberto pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN), em 13 de abril de 2018, e processo de investigação do Ministério Público 
Federal, aberto em 8 de maio de 2019, a respeito do suposto envolvimento do Banco no processo de investigação 
conduzida pelas autoridades públicas federais na operação conhecida como “Disfarces de Mamom”, encerrou 
suas atividades no mercado de câmbio durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, tendo início deste 
encerramento o mês de abril de 2019, com a descontinuidade das atividades de importação de reais, sendo 
estas operações responsáveis signifi cativamente pela receita da intermediação fi nanceira do Banco, conforme nota 
explicativa nº 1. Dentro do processo de reestruturação societária, foi homologação pelo BACEN em 03 de julho de 
2020, a redução de capital do Banco com entrega aos acionistas das ações de sua subsidiária integral conforme 
apresentado na Nota Explicativa nº 31 e, com isso, o Banco deixa de ter os resultados de equivalência patrimonial 
alcançado nos últimos exercícios, conforme nota explicativa nº 11. Estas questões, somadas à relevância dos 
assuntos mencionados acima e reportados nas notas explicativas nº 8.d, 16.c, 12, 22 e 23, 24 relativas à 
procedimentos contábeis adotados pela administração realizados em desacordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e que 
foram objeto de ressalvas descritas, requerem que a administração continue adotando medidas no sentido de 
salvaguardar sua continuidade operacional, sobre o risco de não tê-la caso não obtenha sucesso em suas medidas.
Ênfases
Operação com partes relacionadas
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 22, no exercício e semestre fi ndos em 31 de dezembro de 2019, o 
Banco reconheceu resultado com cessões de precatórios no montante de R$ 5.243 mil, as quais foram realizadas 
com partes relacionadas. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Incerteza sobre realização de ativos
O Banco detinha em 31 de dezembro de 2019, cotas do Industrial Parks Brasil Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“Fundo Investido”) nos montantes de R$ 7.494 mil. As demonstrações contábeis do Fundo Investido 
referentes ao exercício fi ndo em 28 de fevereiro de 2019 foram por nós auditadas, cujo relatório de auditoria emitido em 
26 de julho de 2019 com o seguinte parágrafo de Incerteza relevante quanto a continuidade operacional:
“Chamamos a atenção para Nota Explicativa nº 4, que evidencia que o Fundo possui investimentos nas 
Companhias GPR Empreendimentos (GPR20), GPR Empreendimentos (GPR23), GPR Empreendimentos (GPR28) 
e GPR Empreendimentos (GPR29), as quais encontram-se em fase de desenvolvimento de suas operações e ciclo 
de receitas ainda não iniciado. A obtenção de receitas pelas Companhias depende do sucesso das operações que 
estão em desenvolvimento, nesse contexto, até que as operações se tornem rentáveis, as Companhias dependem 
do suporte fi nanceiro dos acionistas e/ou recursos de terceiros. Dessa forma, a continuidade operacional das 
Companhias depende do sucesso do plano desenvolvido pela administração. As demonstrações contábeis das 
Companhias não incluem nenhum ajuste relativo à recuperação e classifi cação dos ativos ou os valores e à 
classifi cação dos passivos, que poderia ser necessário em função da resolução desta incerteza. Nossa opinião não 
contém modifi cações em função desse assunto.”
Assim, caso as ações desenvolvidas pela Administração das Companhias Investidas pelo Fundo Investido não se 
materializem, o valor registrado neste investimento será diferente daquele estimado em 31 de dezembro de 2019. 
Nossa opinião não contém modifi cação em função desse assunto.
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes à 30 de junho de 2019
As demonstrações contábeis do Banco relativas ao semestre fi ndo em 30 de junho de 2019, foram anteriormente por nós 
auditadas, cujo relatório de auditoria foi emitido em 15 de maio de 2020 com abstenção sendo importante ressaltar que:
 Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 não foram identifi cadas operações relacionadas com 
aquelas apontadas pelo MPF, tão pouco houve novas diligências deste órgão tendo como contraparte o Banco, 
seus acionistas ou seus executivos;

 A RFB encerrou sua fi scalização e seus apontamentos constam nos respectivos autos de infração, para os quais 
o montante de R$ 55 milhões foi aceito pela Administração e está em processo de recolhimento e o segundo 
está em processo de impugnação, tendo os assessores jurídicos e o levantamento realizado pela investigação 
independente avaliado estes como sendo inaplicáveis e com probabilidade de perda remota;

 Nossos exames confi rmaram que as operações de câmbio foram suprimidas e não estão sendo realizadas novas 
operações nessa modalidade pelo Banco;

 A fi scalização do BACEN ainda não foi concluída e como desdobramento deste processo foi orientado e solicitada 
a redução do capital do Banco através da cessão de sua participação acionária na SOCOPA - Sociedade Corretora 
Paulista S.A. aos acionistas do Banco, tendo sido homologada em julho de 2020, denotando haver concordância 
do órgão regulador com o processo de ajuste apresentado àquele órgão.

 A sucessão dos fatos apresentados nos levam a avaliação dos riscos atrelados à estes assuntos, de maneira 
a concluirmos que as incertezas decorrentes das investigações em andamento não são mais pervasivas o 
sufi ciente para emissão de relatório de auditoria com abstenção de opinião.

Seguem os assuntos relacionados com a abstenção de opinião em 30 de junho de 2019:
Investigações independentes
Ressalva com mesmo teor à ressalva descrita acima na seção intitulada “Base para opinião com ressalvas”, 
“Investigações independentes”.
Documentação suporte de operações de câmbio
Operações de câmbio registrados nas rubricas contábeis “Devedores diversos no país”, “Depósitos a vista em 
moeda estrangeira”, e “Pendências a regularizar - Câmbio” nos montantes de, R$ 21.825 mil, R$ 15.064 mil e 
R$ 3.242 mil, respectivamente, para as quais não nos foram apresentadas documentações e/ou controles internos 
que permitissem obter outras evidências de auditoria apropriadas e sufi cientes que pudessem suportar os saldos 
contabilizados nestas rubricas.
Circularização de instituições fi nanceiras
Confi rmações das operações mantidas com outras instituições fi nanceiras na data de 30 de junho de 2019 não recebidas.
Circularizações de operações de crédito
Confi rmações de operações de crédito na data de 30 de junho de 2019 não recebidas.
Reconhecimento de resultado
Reconhecimento de resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos e receita com prestação de serviços 
os valores de R$ 12.244 mil e R$ 32.130 mil, respectivamente, para as quais não foram apresentadas 
documentações e controles apropriados e sufi cientes que nos permitisse concluir sobre este montante, não tendo 
sido possível fazê-lo através de procedimentos alternativos de auditoria

Continuidade operacional
Ressalva com mesmo teor descrito acima na seção intitulada “Incerteza quanto a continuidade operacional”;
Investimentos em controladas e coligadas
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 12, em 30 de junho de 2019 o Banco possuía investimentos de 
R$ 70.491 mil na SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A. (“Companhia Investida”), representando 100% 
(cem por cento) do capital daquela investida. As demonstrações contábeis da “Companhia Investida” foram por nós 
auditadas, cujo relatório de auditoria emitido em 14 de maio de 2020 continha abstenção de opinião devido ao 
assunto relacionado com a investigação realizada pela administração e pelos seguintes assuntos: i) Circularização 
de instituições fi nanceiras brasileiras não recebidas em sua totalidade; ii) Disponibilidades em moedas estrangeiras 
sem evidencias de auditoria apropriadas e sufi cientes para emissão de opinião; iii) Operações de câmbio registradas 
nas rubricas contábeis “Carteira de câmbio - ativo”, “Devedores diversos no país”, “Carteira de câmbio - passivo”, 
e “Comissões a pagar sobre operações de câmbio” para as quais não foram apresentados os respectivos contratos 
de câmbio e/ou outras evidências de auditoria apropriadas e sufi cientes para suportar os saldos contabilizados; iv) 
Registro nas rubricas contábeis “Cotas de Fundos de Investimento”, “Rendas a receber”, “Taxa depositária do Tesouro 
Nacional” e “Credores diversos” sem apresentação de documentos suporte de tais registros; v) Reconhecimento de 
resultado com “títulos e valores mobiliários”, “Receita de prestação de serviços”, “Outras receitas operacionais” e 
“Outras despesas operacionais” sem apresentação de documentação suporte; vi) Insufi ciência de provisionamento de 
contingencias junto a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), no valor de R$ 2.653 mil, líquido de efeitos tributários.
Como consequência não nos foi possível, por meio da aplicação de procedimentos alternativos de auditoria, 
concluirmos quanto a correta apresentação deste investimento em 30 de junho de 2019, assim como sobre o 
resultado de equivalência patrimonial referente ao semestre fi ndo nessa mesma data no montante de R$ 5.929 mil.
Instrumentos fi nanceiros derivativos
Conforme Nota Explicativa nº 7, em 30 de junho de 2019, o Banco possuía posições ativas em instrumentos 
fi nanceiros derivativos relacionados com moeda estrangeira no montante de R$ 1.383 mil, quando os extratos de 
custódia emitidos pelas corretoras nas quais estas operações foram realizadas indicaram que a posição do Banco 
era de R$ 2.041 mil como posição passiva. Consequentemente, em 30 de junho de 2019, o ativo circulante 
do Banco está superavaliado em R$ 1.383 mil, o passivo circulante está subavaliado em R$ 672 mil, líquido 
de efeitos tributários, enquanto o patrimônio líquido e o resultado do semestre fi ndo nessa mesma data estão 
superavaliados em R$ 2.055 mil, líquido dos efeitos tributários.
Adicionalmente, o relatório de auditoria referente as demonstrações contábeis do semestre fi ndo em 30 de junho 
de 2019 continha os seguintes parágrafos de ênfases:
Reapresentação das demonstrações contábeis
Reapresentação das demonstrações contábeis em decorrência de retifi cações de erro, os valores correspondentes 
referentes ao semestre fi ndo em 30 de junho de 2018, apresentados para fi ns de comparação, foram ajustados e 
estão sendo reapresentados como previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação 
de Erro, aprovado pela Resolução CMN nº4.007/11.
Incerteza relevante quanto a continuidade operacional de Fundo Investido
Ressalva com mesmo teor à ressalva descrita acima na seção intitulada “Enfase”, “Incerteza sobre realização de ativos”.
Auditoria dos valores correspondentes à 31 de dezembro de 2018
As demonstrações contábeis do Banco relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, foram 
anteriormente auditadas por outros auditores independentes, cujo relatório de auditoria emitido em 02 de 
dezembro de 2019, continha abstenção de opinião referente aos seguintes assuntos:
“Investigação em andamento
Conforme mencionado na Nota explicativa nº 2.c, em função de processo administrativo aberto pelo Banco Central 
do Brasil em 15 de junho de 2018 e processo de investigação do Ministério Público Federal, aberto em 8 de 
maio de 2019, a respeito do suposto envolvimento do Banco, do processo de investigação pelas autoridades 
públicas federais na operação conhecida como “Disfarces de Mamom”, a Administração do Banco está adotando 
ações investigativas, com o propósito de identifi car eventuais descumprimentos de leis e regulamentos por parte 
de seus colaboradores e administradores relacionados a essas alegações. Como a referida operação ainda se 
encontra em andamento, e as ações investigativas que estão sendo conduzidas pela Administração ainda não 
são conclusivas, não nos foi possível efetuar procedimentos de auditoria que nos permitissem concluir sobre os 
eventuais impactos existentes nas demonstrações fi nanceiras do Banco. Adicionalmente, neste momento, também 
não é possível prever os desdobramentos futuros decorrentes dos processos de investigações conduzidos pelas 
autoridades públicas, nem seus eventuais efeitos nas demonstrações fi nanceiras do Banco passadas e presentes.
Riscos relacionados à conformidade com leis e regulamentos
Conforme mencionado nas Notas Explicativas nº 2 e 28.d, encontram-se em andamento investigações e outras 
medidas legais conduzidas por autoridades públicas sobre determinadas despesas e suas destinações, incluindo sua 
dedutibilidade no cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - “IRPJ” e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 
- “CSLL” do período de 2013 a 2015. O Banco, como resultado de investigações internas, identifi cou pagamentos 
a empresas incluídas, direta ou indiretamente, na investigação “Disfarces de Mamom”, durante os exercícios de 
2013 a 2018. Os órgãos de governança do Banco autorizaram a contratação de empresa especializada para analisar 
os procedimentos internos relacionados a esses gastos e apurar tais alegações e, neste momento, não nos foram 
disponibilizadas as respectivas documentações suporte de forma a aplicarmos procedimentos de auditoria e, assim 
concluir sobre os eventuais ajustes, caso haja, nas demonstrações fi nanceiras do Banco.”
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade do 
Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
 Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos do Banco;

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração;

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signifi cativa em relação a eventos ou circunstâncias que 
possa causar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que 
existe incerteza signifi cativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional;

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de julho de 2020.
BDO RCS Auditores Independentes SS Paulo Sérgio Barbosa
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 120359/O-8

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

 DIRETORIA EXECUTIVA ANA CRISTINA ALVES AFONSO - Contadora - CRC 1SP 234.300/O-5

...Continuação

 Ações indenizatórias, decorrentes da realização de operações fi nanceiras;
 Ações trabalhistas.

Além dos processos citados acima, em dezembro de 2019, a Receita Federal lavrou Auto de Infração relativo à 
glosa de despesas administrativas na apuração de IRPJ, CSLL e IRRF no montante de R$ 32.761, as quais foram 
avaliadas com probabilidade de perda possível pelos assessores jurídicos do Banco. No mesmo Auto, a fi scalização 
também glosou despesas no montante R$ 62.413, para as quais a avaliação de probabilidade de perda é remota, 
amparada por dois pareceres de assessores jurídicos, bem como pelo resultado da investigação independente 
descrita na nota explicativa 2.d, que não identifi cou irregularidades para estas despesas. Para ambos os casos, 
houve ingresso com processo de impugnação pelo Banco.
d) Órgãos reguladores
Há um processo administrativo, aberto em 13 de abril de 2018, em curso no Banco Central em fase inicial, em que 
foram apresentadas as manifestações e contestações do Banco, o qual, conforme nota explicativa nº 2.d e ainda 
não é possível determinar seu estágio e necessidade de reconhecimento de eventuais provisões.
 29 LIMITES OPERACIONAIS
O Patrimônio de Referência Exigido - PRE, obtido de acordo com os normativos em vigor, está demonstrado, a 
seguir:
RWA e Índice Basiléia 31/12/2019 31/12/2018
PR 198.571 218.965
PR nível I 192.358 201.529
Capital Principal 192.358 201.529
PR nível II 6.213 17.436
RWA Cpad - Crédito 811.427 944.295
RWA Cam - Câmbio 40.053 35.184
RWA Trading - Juros, Commodities, Ações - 1.517

 31/12/2019 31/12/2018
RWA Opad - Operacional 660.085 500.363
RWA - Total 1.511.565 1.481.359
PR Mínimo 120.925 127.767
Índice de Basiléia (PR/RWA Total)  13,14% 14,78%
Índice Nível I (PR nível I/RWA Total)  12,73% 13,60%
Índice Capital Principal (CP/RWA Total)  12,73% 13,60%
O índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2019, apurado de acordo com o estabelecido na 
Resolução nº 2.099/94, com as alterações introduzidas pelas Resoluções nº 4.192/13 e 4.193/13, é de 13,14% 
para o Conglomerado Financeiro.
 30 PRESTAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS E POLÍTICA DE INDEPENDÊNCIA 
  DO AUDITOR
O Banco, em atendimento à Resolução nº 3.198 do Conselho Monetário Nacional (CMN), não contratou serviços 
da BDO RCS Auditores Independentes relacionados ao Banco, além dos serviços de auditoria externa. A política 
adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes que, 
principalmente, determinam que o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais 
no seu cliente ou promover seus interesses.
 31 EVENTOS SUBSEQUENTES
Reorganização societária
Em 06 de fevereiro de 2020, reuniram-se em Assembleia Extraordinária os acionistas do Banco para deliberarem 
sobre a sua “reorganização societária”, reduzindo o seu Capital Social, sem o cancelamento de ações, com a 
restituição da totalidade das ações da SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A. (“Socopa”) aos seus acionistas, 
mantendo-se inalterado o percentual de participação dos atuais acionistas no capital social do Banco.
A fi nalidade da redução de capital social é tornar as estruturas societárias do Banco e da Socopa independentes, 

por meio da transferência da totalidade das ações de emissão da Socopa para os acionistas, deixando de ser 
subsidiária integral do Banco, observada a seguinte ordem cronológica:
 A Socopa reduziu seu Capital, no montante de R$ 3.783, sem o cancelamento de ações, com a restituição ao 
Banco Paulista de recursos em valor equivalente;

 O Banco, reduziu o Capital Social em R$ 60.000, sem o cancelamento de ações, com a restituição da totalidade 
das ações da Socopa aos seus acionistas, mantendo-se inalterado o percentual de participação dos atuais 
acionistas no capital social do Banco Paulista;

 Foi deliberado o aumento de capital social do Banco, no montante de R$ 38.000, subscrito integralmente pelo 
acionista Álvaro Augusto Vidigal, e integralizado em moeda corrente nacional, sendo que R$ 19.000 foram 
integralizados no dia 13 de fevereiro de 2020 e o remanescente, equivalente a R$ 19.000, a ser pago no dia 
útil seguinte à aprovação do aumento de capital pelo Banco Central do Brasil, em moeda corrente nacional.

Estas deliberações foram aprovadas pelo Banco Central através do Ofício 12.778/2020-BCB/Deorf/GTSP1 em 
03 de julho de 2020.
Efeito do Coronavírus nas demonstrações contábeis
O Banco, em atenção às orientações governamentais e principalmente órgãos de saúde, vem adotando as medidas 
necessárias para apoiar a prevenção do COVID-19.
Para isso, tem intensifi cado a comunicação para a conscientização de todos os colaboradores e adotado medidas 
administrativas como, por exemplo, fl exibilização do horário de trabalho, sistema home offi ce e reuniões não presenciais.
A Administração não identifi cou nenhuma alteração signifi cativa no seu processo operacional, haja vista que 
continua operando normalmente.
Reconhece que, apesar das limitações atuais para se quantifi car os impactos fi nanceiros, dada a imprevisibilidade 
das consequências que afetarão o mercado, está preparada para os desafi os pois apresenta uma situação de 
solidez confortável, representada pelos seus índices econômicos, além do fato de não ter verifi cado picos de 
inadimplência na sua carteira de crédito e por praticar taxas de captação compatíveis com as de mercado, o que 
foi possível ser verifi cado até a publicação destas demonstrações contábeis..

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por Gustavo Wendel, foi lhe apresentado, para
registro, a escritura de 26 de junho de 2020, do 21º Tabelião de Notas da Capital-SP
(livro 3.863/fls.233/235), pela qual LUCIANO GIOVANNI BARSANTI, brasileiro, médico,
portadora da cédula de identidade, RG nº 7.581.689-SSP/SP, CPF nº 991.332.108-53,
casado no regime da separação de bens na vigência da lei nº 6.515/77, conforme
pacto antenupcial registrado sob nº 10.936 neste Registro, com GABRIELA BEATRIZ
BERTE BARSANTI, argentina, empresaria, portadora da cédula de identidade de
estrangeiro, RNE nº V-602131-I-CGPI/DIREX/DPF, CPF nº 233.712.058-94, domiciliados
nesta capital na Avenida Hélio Pellegrino nº 720, apartamento nº 231, Bloco A, INSTITUIU
EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil
Brasileiro, bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em
UM APARTAMENTO DUPLEX nº 231, localizado no 23º/24º pavimentos (dependências
inferiores e superiores) do Bloco A – Exclusive, integrante do empreendimento Vila
Nova Reserved, situado na Av. Hélio Pellegrino n° 720, no 24º Subdistrito – Indianópolis,
14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital, com as áreas edificadas cobertas: privativa
333.610m², comum 219,614m², total 553,224m², descobertas: privativa 80,270m²,
comum 60.219m², total 140,489m², total coberta + descoberta 693,713m², fração ideal
no solo de 1,68367%, e coeficiente de proporcionalidade de 0,0168367%, cabendo-lhe
o direito de uso de 5 vagas indeterminadas na garagem coletiva localizada nos subsolos
e do depósito nº 30, no 1 subsolo. Perfeitamente registrado sob o n° 08 na matrícula n°
211.214, em data de 01 de outubro de 2015, neste Registro. Pelo presente edital, fica
avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data da publicação deste, na imprensa local, reclamar contra a aludida
instituição, por escrito, perante o Oficial deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50,
7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo, 30 de julho de 2020.              31/07, 03 e 04/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO
Nº 1126253-22.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) EFROSINJA KLIMOVAS, JERMILA KLIMOVAS, MARIA KLIMOVAS DE CARVALHO, ROSA
ANDREOLI, ANTONIO JANEIRO CARECHO e FRANCELINA BISPO DE OLIVEIRA, DEOLINDA DA
CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA DOMINGUES, INES APARECIDA
DELLA VEJA DOMINGUES, MARIA HELENA DE OLIVEIRA DOMINGUES DA SILVA, PAULO HIDEKI
HIRAI, VINICIUS MARQUES DE LUNA, SEVERINO JOSÉ DE ANDRADE , réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria Rosa de
Andrade, Espólio ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando o domínio do imóvel situado à Avenida
Cupece, 2288 - 2292 e 2298, Jardim Anchieta, 29º Subdistrito - Santo Amaro, São Paulo/SP - Contribuinte nº
120.161.0001-9, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após
o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. 30 e 31/07

11ª Vara Cível - Foro Central Cível – SP. D E C I S Ã O – E D I T A L - Processo nº: 1076335-10.2018.8.26.0100
- Classe Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Despesas Condominiais Exequente: Edifício Coimbra
Executado: Maria Romero Benador e outros Vistos. Tendo em vista que já foram esgot ados todos os meios
hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 153, servindo a presente
decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Maria Romero Benador, Adelai de Magri Benador, Bela Saltier
de Benador, Isaac Bernardor Saltiere Joaquim Benador Saltier, domiciliado em local incerto e não sabido, que
lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Edifício Coimbra, alegando em síntese
que é credora dos réus em relação a cotas condominiais. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação propost a e para que, no
prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa
nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado
na forma da lei. J - 30 e 31/07

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 9ª VARA CÍVEL - Av. Nações Unidas,
22.939 - Torre Brigadeiro - 7º andar - Vila Almeida - CEP 04795-100 - Fone: (11)
5541-8184 -  São Paulo-SP - E-mail: upj9a14cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITA-
ÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1027790-77.2016.8.26.0002. O MM Juiz
de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de
SãoPaulo, Dr. ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
MARIA CECÍLIA LEME DA FONSECA VALDIBIA (CPF 294.449.698-00), que NELLY
MARIA DE LIMA, herdeira a qual coube à administração do bem imóvel, abaixo
descrito, nos autos do inventário do ESPÓLIO de JORGE BIGNARDI DE LIMA, lhe
move ação de DESPEJO por FALTA de PAGAMENTO c.c. COBRANÇA, na qual figura
como corréu Marcelo Leme da Fonseca Valdibia, relativamente ao imóvel situado na
Rua Aguiar Valim, 06, apto. 131, nesta Capital, ambos sucessores e, ele, fiador no
contrato de locação inadimplido, cujo débito no ajuizamento do feito importava em
R$68.149,11 (junho/2016). Nestas condições, estando a ré, viúva do locatário
Milton Valdibia, em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por
EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, RESPON-
DA aos pedidos de rescisão do contrato de locação e de cobrança de alugueis
e acessórios vencidos e não pagos, e o(a,s) fiador(es), somente ao pedido de
cobrança retromencionado, tudo nos termos em que dispõe o inciso I, do artigo
62, da Lei nº 8.245/91, com a redação dada pela Lei 12.112/2009 ou CONTESTE
o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e ciente de
que não havendo manifestação lhe será nomeado CURADOR ESPECIAL. Nada
mais.. Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 14 de julho de 2020.

Citação - Prazo 20 dias - Processo 1048531-36.2019.8.26.0002. O Dr. Claudio Salvetti D’Angelo, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro 
Regional II - Santo Amaro. Faz Saber a Anderson de S. Batista Telefonia, CNPJ 31.070.375/0001-51, na pessoa de seu representante 
legal, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 91.596,40 (16/08/2019), acrescidos 
de juros e correção monetária, referente ao saldo de desconto de conta corrente (contrato 375/190.625). Estando a requerida em 

corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que a tornara isenta das custas ou 
embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia  
(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC).     B 30 e 31/07
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CROP CARE HOLDING S.A. 
CNPJ: 30.274.753/0001-56

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais - R$, exceto o valor por ação)

Balanço patrimonial Notas 2019 2018
Ativo (não auditado)
Circulante 2.871 1.781
Caixa e equivalente de caixa 4 2.473 1.768
Partes relacionadas a receber 5 11 5
Adiantamentos diversos 7 329 -
Impostos a recuperar 6 54 8
Despesas antecipadas 8 4 -
Não circulante 755 6
Imobilizado 9 26 -
Intangível 10 5 6
Direito de uso 11.a 724 -
Total do ativo 3.626 1.787
Passivo
Circulante 1.291 258
Contas a pagar 14 819 55
Obrigações trabalhistas 12 331 196
Arrendamento mercantil 11.b 137 -
Obrigações tributárias 13 4 7
Não circulante 592 -
Arrendamento mercantil 11. b 592 -
Patrimônio líquido 1.743 1.529
Capital social 15 14.701 7.177
Lucros (prejuízos) acumulados (12.958) (5.648)
Total do passivo e patrimônio líquido 3.626 1.787

Demonstrações dos resultados Notas 2019 2018
(não 

auditado)
Despesas comerciais - (1)
Despesas administrativas 16 (7.514) (5.705)

imposto de renda e da contribuição social (7.514) (5.706)
17 204 58

Lucro líquido do exercício (7.310) (5.648)

Demonstrações dos resultados 
abrangentes 2019 2018

(não auditado)
Lucro líquido do exercício (7.310) (5.648)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (7.310) (5.648)

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido Nota

Capital 
social

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Em 6 de abril de 2018 (não auditado) 1 - 1
Aumento de capital 15 7.176 _ 7.176
Prejuízo do exercício - (5.648) (5.648)
Em 31/12/2018 (não auditado) 7.177 (5.648) 1.529
Aumento de capital 15 7.524 7.524
Prejuízo do exercício - (7.310) (7.310)
Em 31 de dezembro de 2019 14.701 (12.958) 1.743

Nota 2019 2018
(Não 

auditado)
Prejuízo do período (7.310) (5.648)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do período 
com recursos provenientes de atividades operacionais: 
Depreciação e amortização 9,10 e 11 33 -
Redução (aumento) nos ativos:
Adiantamentos em geral (329) (5)
Impostos a recuperar (46) (8)
Partes relacionadas net (6) -
Despesas antecipadas (4) -
Aumento nos passivos:
Obrigações trabalhistas 135 196
Obrigações tributárias (4) 7
Contas a pagar 764 55
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 510 245
Adições de ativo imobilizado e intangível 9 e 10 (26) (6)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (26) (6)
Pagamentos de arrendamento mercantil 11 (26) -
Aumento de capital 15 7.524 7.177
Caixa líquido gerado pelas atividades de 

7.498 7.177
Aumento no caixa e equivalente de caixa 705 1.768
Caixa e equivalente de caixa no início do período 1.768 -

2.473 1.768
Aumento no caixa e equivalente de caixa 705 1.768

Notas explicativas às demonstrações 

A Crop Care Holding S.A., sociedade 
anônima de capital fechado (“ Companhia”), com sede atual na Ave-
nida Cidade Jardim, nº 803, 10º andar, Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo CEP 01453-000, foi constituída em 6 de abril de 2018, 
tendo como denominação inicial CMN Solutions A103 Participações 
S.A. Em 2 de maio de 2018 foi alterada para a denominação atual. 
A Companhia tem por objeto social a participação em outras socie-
dades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”).
2. Políticas contábeis - 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas 
e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e em conformidade com as normas internacionais de contabi-

-
dividuais foram preparadas com base no custo histórico, exceto pe-

-
tivos, ativos relacionados a instrumentos de dívida ou patrimoniais e 
contraprestações contingentes que foram mensurados pelo valor 

-
ções comparativas em relação ao exercício anterior. O balanço patri-
monial adicional na data-base de 23 de abril de 2018 é apresentado 

nova política contábil, o CPC 06 (R2) - Arrendamentos (Nota11). a) 
 - A Companhia apresenta 

-

que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacio-

-
nido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Flu-
xos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de 
passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a 

Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da 

-
rir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data 

contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de ins-
-

Men-
suração do valor justo -

(como propriedades para investimento) ao valor justo em cada data 
de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. 
A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a tran-

-
-

cado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. 
O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Com-
panhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base 

o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do 
mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração 

capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econô-
micos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o 
a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor 
uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas 

-
veis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados ob-
serváveis relevantes e minimizando o uso de dados não observá-
veis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja 

-
rizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com 

-
suração do valor justo como um todo: Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a 
que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; Nível 2 - 
técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo 

-
mente observável. A liquidação das transações envolvendo essas 

-
-

mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Empresa 
revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. c) Tri-
butos - Imposto de renda e contribuição social – correntes - Ativos e 
passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e 
anterior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou 
pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos 

nos países em que a Companhia opera e gera lucro tributável. Im-
posto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reco-
nhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos no 
patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição 

-
pretação e estabelece provisões quando apropriado. d) Imobilizado 
- Máquinas, equipamentos, computadores e periféricos são demons-
trados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas acumu-
ladas por perda por redução ao valor recuperável, se houver. Esse 

-
nanciamentos para projetos, a Companhia as deprecia separada-

-
do for realizada uma inspeção de grande porte, seu custo é reconhe-
cido no valor contábil do ativo imobilizado como substituição, se os 
critérios de reconhecimento forem atendidos. Todos os demais cus-
tos de reparo e manutenção são reconhecidos no resultado, quando 
incorridos. A depreciação é calculada com base no método linear ao 
longo da vida útil estimada dos ativos, conforme a seguir apresenta-

imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o 
recebedor obtém controle) ou quando nenhum benefício econômico 
futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre 
o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na 
demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação 
são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de for-
ma prospectiva, quando for o caso. e) Ativos intangíveis - Ativos in-

tangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. 
Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desen-

na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A 

vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor 
econômico do ativo. O período e o método de amortização para um 

cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consu-
mo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida 

de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos 

testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recu-
perável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 

-

prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua 

ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios econô-
micos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o 
valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na 
demonstração do resultado do exercício. Licenças de uso de softwa-
re - 

- reconhecimento inicial e mensuração subsequente  - Um instru-

-
nial de outra entidade. i) Reconhecimento inicial e 
mensuração - -
mento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amor-
tizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao 

-

das contas a receber de clientes que não contenham um componen-
-

nha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensu-

justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não 

as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático. Para que 
-

zado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
-

mentos de principal e de juros” (também referido como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é exe-

caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de 
-

sultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O mo-

-

mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio 

mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados 
abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de 

de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou con-
venção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se com-
promete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente - 

no momento de seu desreconhecimento instrumentos patrimoniais); 
-

nanceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) - Os ativos 
-

dos usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 

-
do incluem contas a receber de clientes, empréstimos a coligadas e 

-
tados abrangentes (instrumentos de dívida) - Para os instrumentos 
de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de 
redução ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do 

-
ceiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes 
no valor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. 
No momento do desconhecimento, a mudança acumulada do valor 

para resultado. Os instrumentos de dívida da Companhia ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes compreendem in-
vestimentos em instrumentos de dívida cotados incluídos em outros 

valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos 
patrimoniais) - No reconhecimento inicial, a Companhia pode optar, 

-
trimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados 

nos termos do CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e 

-

resultado. Os dividendos são reconhecidos como outras receitas na 
demonstração do resultado quando constituído o direito ao paga-

que estes ganhos são registrados em outros resultados abrangen-
tes. Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes não estão sujeitos ao teste de redu-

-
gavelmente seus investimentos patrimoniais não registrados em 

são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Essa categoria contempla instrumentos derivativos e in-
vestimentos patrimoniais listados, os quais a Companhia não tenha 

resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos patrimo-
niais listados são reconhecidos como outras receitas na demonstra-
ção do resultado quando houver sido constituído o direito ao paga-
mento. Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um 

derivativo separado se: (a) as características e aos riscos econômi-
cos não estiverem estritamente relacionados às características e 
riscos econômicos do contrato principal; (b) o instrumento separado, 

-
ção de derivativo; e (c) o contrato híbrido não for mensurado ao valor 
justo, com alterações reconhecidas no resultado. Derivativos embu-
tidos são mensurados ao valor justo, com mudanças no valor justo 
reconhecidas no resultado. Uma reavaliação somente ocorre se hou-

-

valor justo por meio do resultado.  Desreconhecimento - -

-

de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente 

nos termos de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a 
Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quan-

um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a 
reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento conti-
nuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo 
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensura-

Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre 
o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do 
ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entida-
de pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). -
ceiros -  Reconhecimento inicial e mensuração - -

-
-

rados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de 

os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão 
-
-

derivativos.  Mensuração subsequente - 
-

-

-
nados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 

-

-
tados pela Companhia que não são designados como instrumentos 
de hedge nas relações de hedge 

para negociação a menos que sejam designados como instrumentos 
de hedge 

-
ceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio 
do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e 
somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia 

-

contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quan-
do os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortiza-
ção da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando 
em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou 
custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 
A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como 

contraídos, sujeitos a juros.  Desreconhecimento - -
ceiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 

-

por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferen-
tes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 

-
cimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. 
A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na de-
monstração do resultado. -
ceiros - -
dos e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual 
se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases 
líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. g)  
Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e equivalentes de caixa são 

-
-

lidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujei-

caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três me-
ses ou menos, a contar da data da contratação. h) Provisões - Geral 
- Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obriga-
ção presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 

-

valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que 
o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reco-
nhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso 
for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é 
apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. Transações e saldos - As transações em moeda estran-
geira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda fun-
cional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetá-
rios denominados em moeda estrangeira são convertidos usando-se 
a taxa de câmbio de fechamento na data de reporte. Todas as dife-
renças são registradas na demonstração do resultado. Essas dife-
renças são reconhecidas diretamente em outros resultados abran-
gentes até o momento da alienação do investimento líquido, quando 
são reconhecidas na demonstração do resultado. Encargos e efeitos 
tributários atribuídos à variação cambial sobre esses itens monetá-
rios são também reconhecidos em outros resultados abrangentes. i) 
A juste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, por-
tanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às de-

e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado 

juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e 
passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa 
da Administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em 

-
sa forma, não registrou nenhum ajuste. j) Arrendamentos - A Compa-
nhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou con-
tém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de 

troca de contraprestação. Companhia como arrendatário - A Compa-
nhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reco-
nhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de 
uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso - A Companhia 
reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrenda-
mento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensura-
ção dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, cus-
tos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos reali-
zados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arren-
damento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados li-
nearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a 

Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for 

se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a de-
preciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os 
ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução ao valor 
recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recu-

Passivos de arrenda-
mento - Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece 
os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo 
do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem paga-

quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variá-
veis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os paga-
mentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma 
opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Compa-
nhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o 

rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamen-
to que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no pe-
ríodo em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamen-
tos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, 
a companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de 
início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facil-
mente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de ar-

-
do para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o 
valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 

uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mu-
danças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrenda-
mento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do 
ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo 
valor - A companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrenda-
mento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de má-
quinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arren-
damento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e 
que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão 
de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrenda-
mentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. 
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamen-
tos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo 
método linear ao longo do prazo do arrendamento.
3. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2019 - A Companhia aplicou pela primeira vez o CPC 06 (R2) 
- Arrendamentos, em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de 
janeiro de 2019 ou após esta data. A natureza e o impacto das mu-
danças resultantes da adoção desta nova norma são descritos a 
seguir. Outras normas e interpretações se aplicam pela primeira vez 
em 2019, mas não apresentam, no entanto, impactos nas demons-

não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não vigentes.  
CPC 06 (R2) – Arrendamentos - O CPC 06 (R2) se sobrepõe à ver-
são anterior (R1) da norma de arrendamentos, além do ICPC 03 - 
Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mer-
cantil. A norma estabelece os princípios para reconhecimento, men-
suração, apresentação e divulgação de arrendamentos e exige que 
os arrendatários reconheçam a maioria dos arrendamentos no ba-
lanço patrimonial. A contabilização do arrendador de acordo com o 
CPC 06 (R2) está substancialmente inalterada em relação à versão 

-
-

zando princípios similares aos da versão anterior da norma e, por-
tanto, o CPC 06 (R2) não apresenta impacto em arrendamentos nos 
quais a Companhia é arrendador. A Companhia adotou o CPC 06 
(R2) usando o método retrospectivo completo de adoção, com a data 
de aplicação inicial de 1º de janeiro de 2019. A Companhia optou por 
utilizar o expediente prático de transição para não reavaliar se um 
contrato é ou contém um arrendamento em 1º de janeiro de 2019. 
Em vez disso, a Companhia aplicou a norma somente a contratos 

-
do-se a versão anterior da norma na data da aplicação inicial. A 
Companhia também optou por utilizar as isenções de reconhecimen-
to para contratos de arrendamento que, na data de início, têm um 
prazo de arrendamento igual ou inferior a 12 meses e não contêm 
opção de compra (arrendamento de curto prazo) e contratos de ar-
rendamento para os quais o ativo subjacente é de baixo valor (ativos 

-
ceiras consolidadas está demonstrado abaixo:  Impacto no balanço 
patrimonial consolidado - aumento (redução) - Estimativas e premis-
sas - 
elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação, utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 

-
res objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
determinação do valor adequado a ser registrado, nas demonstra-

-

-
to probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As principais pre-
missas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e ou-
tras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de re-

discutidas a seguir: i)  Perda por redução ao valor recuperável de 
 - Uma perda por redução ao valor recuperável 

existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de 
caixa, excede o seu valor recuperável, o qual é maior entre o valor 
justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. O cálculo do 
valor justo líquido das despesas de venda é baseado em informa-
ções disponíveis de transações de venda de ativos similares ou pre-
ços de mercado menos as despesas de venda. O cálculo do valor 

-
xos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e 
não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia 

-
tivos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa, 
objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto 

recebimentos de caixa futuros esperados e a taxa de crescimento 
Mensuração ao valor justo dos 

 - Quando o valor justo de ativos e passivos 
-

rado com base em preções cotados nos mercados ativos, o valor 
justo é mensurado com base em técnicas de avaliação, incluindo o 

-
tes modelos são obtidos de mercados observáveis quando possível. 
Nas situações em que estes inputs não podem ser obtidos de merca-
dos observáveis, um grau de julgamento é necessário para estabe-
lecer os respectivos valores justos. Os julgamentos associados in-
cluem avaliação do risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas relativa a estes fatores poderiam afetar o 

detalhes e divulgações neste sentido. iii)  Arrendamentos - 
de arrendamento - Anteriormente, a Companhia determinava, no iní-
cio do contrato, se ele era ou continha um arrendamento conforme o 
ICPC 03 - Aspectos Complementares das Operações de Arrenda-
mento Mercantil. A Companhia agora avalia se um contrato é ou 

descrita na Nota Explicativa nº 8.s. Na transição para o CPC 06 (R2), 
a Companhia escolheu aplicar o expediente prático com relação à 

-
damentos. A Companhia aplicou o CPC 06 (R2) apenas a contratos 

06 (R1) e ICPC 03 não foram reavaliados quanto à existência de um 

de um arrendamento conforme o CPC 06 (R2) foi aplicado apenas a 

Como arrendatário - De acordo com o CPC 06 (R2), a Companhia 
reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para 
a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos 

contrato que contém um componente de arrendamento, a Compa-
nhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de ar-
rendamento com base em seu preço individual. iv) A rrendamento 

 
- -
liários como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06 
(R1). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arren-
damento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de emprésti-
mo incremental da Companhia em 1º de janeiro de 2019. Os ativos 

o CPC 06 (R2) tivesse sido aplicado desde a data de início, descon-
tado usando a taxa de empréstimo incremental da companhia na 
data da aplicação inicial: o Grupo aplicou essa abordagem ao seu 

de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de 
arrendamento antecipados ou acumulados: o Grupo aplicou essa 
abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis.  A Compa-
nhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução 
ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há in-
dicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de 
redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários expedien-
tes práticos ao aplicar o CPC 06 (R2) a arrendamentos anteriormen-

direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se 
-

nheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos de 

os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na 

o prazo do arrendamento. A Companhia não é capaz de determinar 
prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, 
considera a sua taxa incremental, sobre empréstimos para mensurar 
os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros 
que a Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo 
semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso, em 
ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer 
que a administração considere estimativas quando não há taxas ob-
serváveis disponíveis (como, por exemplo, subsidiárias que não rea-

(por exemplo, quando os arrendamentos não estão na moeda fun-
cional de uma subsidiária), a Companhia estima a taxa incremental, 
usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quan-
do disponíveis e considera nesta estimativa aspectos que são espe-

rating de crédito da subsidiária).
2019 2018

(não auditado)
Bancos - -
Aplicações 2.473 1.768

2.473 1.768
Os saldos de bancos são representados, exclusivamente, por recur-

-
ceiras nacionais que são aplicadas de forma automática. Essas apli-
cações são remuneradas à taxa média mensal de 0,15% a 0,35%.
5. Partes relacionadas 2019 2018

(não auditado)
Mútuo a receber - Perterra 11 -

11 -
6. Impostos a recuperar 2019 2018

(não auditado)
IRRF retido sobre aplicação 54 8

54 8
7. Adiantamentos diversos 2019 2018

(não auditado)
Adiantamento de fornecedores (i) 299 -
Adiantamento de férias 11 -
Adiantamento de aluguéis 19 -

329 -
(i) Composto maior parte por adiantamento ao fornecedor Quality. 
8. Despesas antecipadas 2019 2018

(não auditado)
Prêmios de seguros a apropriar 4 -

4 -
(i) Seguros de imóvel sob a Apólice nº 524238746 no valor total de 
R$27 mil. Saldo de duas parcelas restantes.

9. Imobilizado Máquinas e Computadores Móveis e Equipamentos de Sistemas e Total
equipamentos e periféricos utensílios comunicação aplicativos imobilizado

Saldos em 2018
Custo:
Saldo inicial - - - - - -
Adições 1 26 - - - 27

1 26 - - - 27
Depreciação: Saldo inicial
Adições - (1) - - - (1)

- (1) - - - (1)
Líquido 1 25 - - - 26
10. Intangível
2018 (Não 
auditado)

Sof-
tware

Total 
intangível 2019

Sof-
tware

Total in-
tangível

Custo: Custo:
Saldo inicial - - Saldo inicial 6 6
Adições 6 6 Adições - -

6 6 6 6
Amortização 
Saldo inicial

Amortização 
Saldo inicial (1) (1)

Adições - - Adições - -
- - (1) (1)

Líquido 6 6 Líquido 5 5
11. Direito de uso e arrendamento mercantil - A Companhia arren-
da imóveis. Esses arrendamentos normalmente duram 60 (sessenta) 
meses, com opção de renovação do arrendamento após esse perío-
do. Os pagamentos de arrendamento são reajustados anualmente 

mercado. a) Direito de uso (ativo)
Imóvel

Adoção inicial 755
Amortização de direito de uso (31)
Total 724
Valores reconhecidos na demonstração de resultados durante o 

Amortização de direito de uso (31)
Total (31)
b) Leasing a pagar (passivo) 2019
Circulante 137
Näo circulante 592
Total 729
Segue abaixo a movimentação do saldo de arrendamento mercantil 

Direito de uso - aluguel 755
Pagamento - principal (26)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 729
12. Obrigações trabalhistas 2019 2018

(não auditado)
Provisão de férias 168 27
Salários e ordenados a pagar - -
INSS a recolher 69 73
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
a recolher 83 93
FGTS a recolher 11 3

331 196
13. Obrigações tributárias 2019 2018

(não auditado)
PIS/COFINS a recolher - 1
IR retido a recolher 1 1
PCC retido a recolher 3 5

4 7
14. Contas a pagar 2019 2018

(não auditado)
Serviços a pagar 122 50
Partes relacionadas 5 5
Outras contas a pagar - Terraverde 692 -

819 55
15. Patrimônio líquido - Capital social - O capital social subscrito 
da Companhia em 31 de dezembro de 2019 é 14.700.500 (quatorze 
milhões setecentas mil e quinhentas) de ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, totalmente subscrito, conforme segue 
demonstrado abaixo:

Quotas R$
Brazilian Private Equity V 14.700.500 14.700.500
Total 100,00% 14.700.500

-
tou seu capital em R$7.524 em dinheiro (R$7.177 em 2018).
16. Despesas administrativas 2019 2018

(Não auditado)
Salários e encargos (3.857) (1.044)
Serviços tomados (2.464) (565)
Outras despesas (799) (4.025)
Despesas com viagens (159) (52)

2019 2018
Despesas de ocupação (102) (14)
Despesas com utilidades (47) (2)
Depreciação e amortização (33) -
Despesas com manutenções (32) -
Impostos e taxas (21) (3)

(7.514) (5.705)
2019 2018

(Não auditado)
223 59
223 59
(16) -

Perdas cambiais (1) -
Despesas bancárias (2) (1)

(19) (1)
204 58

A Empresa opera apenas com ins-
-

tes de caixa e outros recebíveis, assim como fornecedores e outras 
dívidas, cujos valores são próximos ou iguais aos respectivos valo-
res de mercado. Em função das características e forma de operação 

2019, a Empresa está sujeita aos fatores de: (i) Riscos de crédito; 
(ii) Risco de taxas de juros; e (iii) Risco de estrutura de capital ou 

 - Todas as 
-

2019 2018

Ativos

Valor justo 
por meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado

Valor justo 
por meio do 

resultado

Custo 
amorti-

zado
2.473 - - -

Passivos
Leasing a pagar - 729 - -
Contas a pagar - 819 - -

pagamentos não descontados e previstos em contrato:
On <3 3a 12 1 a 5

demand meses meses anos Total
Passivos de arrendamento (leasing) 19 57 152 646 874
Fornecedores e outras contas a pagar 127 - 692 - 819

146 57 844 6461.693
19. Benefícios a funcionários e diretoria - A Empresa considerou 
como “pessoal-chave da Administração” os integrantes da sua dire-
toria executiva, composto pelo diretor da Empresa. Os benefícios 
concedidos ao “pessoal estratégico da Administração” compreen-
dem nos benefícios usuais e adicionais concedidos pela Empresa. 
O valor da remuneração e benefícios concedidos ao pessoal estra-

tégico da Administração foi de R$885 em 31 de dezembro de 2019 
(R$437 em 2018).
20. Eventos subsequentes - As Superintendências de Normas 
Contábeis e de Auditoria (SNC) e de Relações com Empresas 
(SEP) da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) divulgaram em 10 
de março de 2020 o Ofício Circular SNC/SEP 02/2020, que reúne 
orientações sobre os efeitos do Coronavírus nas Demonstrações 
Financeiras das companhias. Apesar de se tratar de uma Empresa 
limitada, analisamos cuidadosamente os impactos do COVID-19 nos 

dessa análise, com base na atividade operacional da Empresa. Adi-
cionalmente, avaliamos, em cada caso, a necessidade de divulga-
ção de fato relevante e de projeções e estimativas relacionados aos 

que os efeitos do Coronavírus são eventos subsequentes que não 
requerem necessariamente ajustes nos números das demonstra-

-
vulgações em notas explicativas, análises de impairment de ativos, 
continuidade operacional, dentre outros, em conformidade com o 
CPC 24 - Evento subsequente.

Relatório do auditor independente 

Aos Administradores e aos Acionistas da Crop Care Holding S.A.
São Paulo - SP
Opinião - 
Holding S.A. (“Companhia” ou “Crop Care”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-

-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-

-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-

-
ras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 

fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - As demonstrações 

-
das por nós ou por outros auditores independentes. Responsabili-
dades da Administração e da governança pelas demonstrações 

A Administração é responsável pela elaboração e 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 

avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 

-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 

Responsabilidades dos auditores 
Nossos objetivos 

tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

Além disso: -
 independentemente se cau-

sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 

-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 

omissão ou representações falsas intencionais. -
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

dos controles internos da Companhia. 
das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade das estimativas 
contábeis e as respectivas divulgações feitas pela Administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 

à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-

 as divulgações e se as demons-

os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 

durante nossos trabalhos. São Paulo, 8 de abril de 2020. ERNEST 
& YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC- 2SP034519/O-6. 
Felipe Safra Dória de Azevedo - Contador - CRC-1SP264144/O-0.

EBPark Nações Unidas SPE S.A.
CNPJ/MF nº 14.966.564/0001-98

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações 
das Mutações do 

Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

2019 2018
Ativo (não auditado)
Circulante 1.204 676
Caixa e equivalentes de caixa 880 676
Contas a receber 324 –
Não circulante 33.056 32.417
Propriedade para investimentos 33.056 32.417
Total do ativo 34.260 33.094

2019 2018
(não auditado)

Receita operacional líquida 4.551 3.597
Custo de Operação (623) (595)
Lucro bruto 3.928 3.003
Despesas operacionais
Despesas Gerais e Administrativas (1.035) (189)
Despesas Tributárias (25) (4)
Outras receitas/despesas – (1)
Lucro/Prejuízo operacional antes do 
resultado financeiro 2.868 2.809

Resultado financeiro líquido (2) 1
Receitas financeiras 1 4
Despesas financeiras (3) (3)
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL 2.866 2.810
Impostos IRPJ e CSLL diferidos (29) –
Impostos IRPJ e CSLL (470) (383)
Lucro/Prejuízo do exercício 2.367 2.426

2019 2018
(não auditado)

Lucro/Prejuízo do exercício 2.367 2.426
Total dos resultados abrangentes do exercício, 
liquido dos efeitos tributários 2.367 2.426

Reservas

Saldos em 31/12/2017 
(não auditado)

Capital 
social

Re-
serva 
legal

Re-
serva 
Lucro

Lucros 
acumu-

lados
Sub-
total AFAC

Patri-
mônio 
líquido

25.209 – 7.195 – 32.404 – 32.404
Lucro líquido do exercício – – – 2.426 2.426 – 2.426
Lucros distribuidos – – – (1.950) (1.950) – (1.950)
Transferencia para 
Reserva de Lucros – – 476 (476) – – –

Saldos em 31/12/2018 
(não auditado) 25.209 – 7.671 – 32.880 – 32.880

AFAC – – – – – 1.250 1.250
Lucro líquido do exercício – – – 2.367 2.367 – 2.367
Reserva legal 118 – (118) – – –
Lucros distribuidos – – (375) (2.249) (2.624) – (2.624)
Saldos em 31/12/2019 25.209 118 7.296 – 32.623 1.250 33.873

2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais (não auditado)
Lucro/Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL 2.866 2.810
Depreciação e amortização 308 290
Pis e Cofins diferido 12 –
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (324) –
Fornecedores 74 21
Obrigações tributárias (412) (346)
Caixa líquido consumido atividades operacionais 2.524 2.775
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (946) (1.074)
Caixa líquido aplicado atividades de investimento (946) (1.074)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 1.250 –

Lucros distribuidos (2.624) (1.950)
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (1.374) (1.950)

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 204 (249)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 676 925
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 880 676
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 204 (249)

2019 2018
Passivo (não auditado)
Circulante 346 214
Fornecedores 152 78
Obrigações tributárias 194 136
Não circulante 41 –
Impostos Diferidos 41 –
Patrimônio líquido 33.873 32.880
Capital social 25.209 25.209
Reservas 7.414 7.671
Adiantamentos para futuro aumento de capital 1.250 –
Total do passivo e patrimônio líquido 34.260 33.094

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor | Thomas Daniel Conway – Diretor
Adriana Ruiz Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.263/O-0

Receitas e (despesas) operacionais 2019
 Receita operacional líquidia 832
 Despesas gerais e administrativas (5.339)
 Despesas comerciais (766)

277
(276)

 Imposto de renda e contribuição social diferido 68
 Prejuízo líquido do exercício (5.204)

2019
Fluxos de caixa das atividades operacionais (4.255)
Resultado antes de IRa e contribuição social (5.272)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 825
(Aumento) redução das contas de ativo (549)
Aumento (redução) das contas do passivo 741
Fluxos de caixa das atividades de investimentos (4.202)
Adições do imobilizado e intangível (4.202)

15.761
Pagamento dos passivos de arrendamentos (319)
Aumento de capital 16.080
Aumento de caixa e equivalentes de caixa no período 7.304

2019
Ativo / Circulante 7.853
Caixa e equivalentes de caixa 7.304
Impostos a recuperar 78
Adiantamentos 50
Contas a receber - partes relacionadas 24
Outros créditos 397
Não circulante 10.596
Tributos diferidos 68
Imobilizado 2.921
Direito de uso 6.074
Intangível 1.533

  
Total do ativo 18.449

2019
Passivo / Circulante 1.957
Fornecedores 641
Obrigações sociais e trabalhistas 364
Obrigações tributárias 10
Acordos a pagar 96
Passivo de arrendamentos 846
Não circulante 5.616
Acordos a pagar 247
Passivo de arrendamentos - LP 5.369
Patrimônio líquido 10.876
Capital social integralizado 16.080
Prejuízos acumuldos (5.204)
Total do passivo e patrimônio líquido 18.449

Camino Education Corp. Brazil S.A. 
CNPJ nº 32.303.888/0001-28

 (Em milhares de Reais)

Demonstração-Resultado

Balanço Patrimonial Balanço Patrimonial

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas do 
Relatório da Diretoria, Notas Explicativas e Relatório dos 

Auditores Auditores Independentes, encontram-se à disposição 
dos Acionistas na sede social da Companhia.

Capital Social  Capital Social a 
 integralizar

Prejuízo  
acumulado

Patrimônio  
líquido 

Saldo em 31/12/2018 (não auditado) 5 (5) - -
Aumento de capital conforme AGE em 29/01/2019 6.830 (865) - 5.965
Integralização de capital em 05/02/2019 - 30 - 30
Integralização de capital em 05/03/2019 - 30 30
Integralização de capital em 06/08/2019 - 1.053 - 1.053
Aumento de capital conforme AGE em 07/08/2019 9.245 (5.320) - 3.925
Integralização de capital em 10/10/2019 - 5.077 - 5.077
Prejuízo do exercício - - (5.204) (5.204)
Saldo em 31/12/2019 16.080 - (5.204) 10.876

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Landco Administradora de Bens e Imóveis S.A. (“LandCo” ou “Com-
panhia”), com sede em Assis/SP, iniciou suas operações em dezembro de 2016. As demonstra-
ções financeiras da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente re-
feridas como ‘Grupo’). A Companhia tem como atividades a locação de imóveis próprios, 
administração de bens, aluguel de terras próprias para exploração agropecuária, holdings de 
instituições não financeiras, podendo também exercer ou não funções de gestão e administração 
dos negócios das Companhias do grupo. 2. Relação de entidades controladas: Segue abaixo 
lista das controladas da Companhia:
Companhias Controle 2019 2018
DBR Investimentos e Serviços Ltda. Direto 99,99% 99,99%
DBM Participações Societárias Ltda. Direto 99,99% 99,99%

DBR Investimentos e Serviços 
Ltda. DBM Participações Societárias Ltda. - 
Participar do capital de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, na condição de acionista, 
sócia ou cotista em caráter permanente ou temporário como controladora ou minoritária: possuir 
bens móveis, imóveis ou arrendamentos de bens para a sociedade. A Companhia DBM Partici-

DBP Mineração Ltda. - 
Extração de calcário, dolomita e minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e outros pro-
dutos químicos; beneficiamento associado; extração, trituração, britamento e fragmentação de 

Greenfield Comércio 
de Fertilizantes Ltda. - Fabricação, comércio, representação, distribuição, importação e expor-
tação de adubos e fertilizantes, além do comércio de defensivos agrícolas e produtos químicos 
da agricultura. 3. Base de preparação: Declaração de conformidade com relação às normas do 
CPC. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 14/04/2020. Detalhes sobre as 
políticas contábeis do Grupo estão apresentados na nota explicativa 9. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Grupo. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, a Administração do Grupo utilizou julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a 

Nota 14 - IR e CS 
diferidos - Disponibilidade de lucros tributáveis futuros contra o qual prejuízos fiscais possam ser 

Nota 15 - Propriedades para investimento - Determinação do valor justo das proprie-
Nota 17 - Imobilizado - Determinação da vida útil dos ativos, premis-

Nota 25 - Instrumentos financeiros. 6. Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estru-
tura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação 
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A 
equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de ava-
liação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é 
utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de ter-
ceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPCs, in-
cluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs)
Nível 1:
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 

Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não obser-
váveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do 
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicio-
nais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota 
explicativa 25 - Instrumentos financeiros. 7. Mudanças nas principais políticas contábeis: O 
Grupo avaliou a aplicabilidade do CPC 06(R2) a partir de 1º/01/2019. Essa norma e uma série de 
outras novas normas também entraram em vigor a partir de 1º/01/2019, mas não afetaram ma-
terialmente as demonstrações financeiras do Grupo. Quanto ao CPC 06 (R2) - Arrendamentos, 
o Grupo detêm operações relavantes como arrendador, onde a nova normativa contábil não re-
quer fazer ajustes na transição para o CPC 06(R2), a alteração se deu de forma relevante ape-
nas para arrendatários, onde se elimina a contabilização de arrendamento operacional e finan-
ceiro para o arrendatário, apresentando um único modelo de arrendamento que consiste em 
reconhecer inicialmente todos os arrendamentos no ativo e passivo a valor presente e reconhe-
cer a amortização do ativo de direito de uso e os juros do arrendamento separadamente no re-
sultado. Para eventuais contratos anteriormente classificados como arrendamentos operacio-
nais, o Grupo adotou expedientes práticos da nova norma, como o não reconhecimento de ativos 
e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro 
de 12 meses da data da aplicação inicial bem como para arrendamentos de ativos de baixo valor 
(por exemplo, equipamentos de TI). Dessa forma, para os contratos em que o Grupo atua como 
arrendatária, não houve impactos na adoção dessa nova norma. 8. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção das propriedades para investimento mensuradas a valor justo por meio 
do resultado. 9. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de forma consistente a todos os períodos apresentados nessas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, exceto nos casos indicados em contrário. a. 
Base de consolidação: (i) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, 
ou tem o direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem 
habilidade de afetar seus retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir 
da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As políticas 
contábeis de controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Nas demons-
trações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de controladas são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas 
derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de tran-
sações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investi-
mento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são elimina-
das da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, são converti-
das pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários denomina-
dos e apurados em moeda estrangeira na data do balanço são reconvertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estran-
geiras resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. Itens não mone-
tários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira não são conver-
tidos. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. c. Receita de 
aluguel de propriedade para investimento: A receita de aluguel de propriedade para investimen-
to é reconhecida como receita pelo método linear durante o prazo do arrendamento. Incentivos 
de arrendamento concedidos são reconhecidos como parte integral da receita total de aluguéis, 
pelo período do arrendamento. (ii) Identificação do contrato: Esta etapa consiste em identificar o 
contrato ou contratos para fornecimento de bens ou serviços para os clientes, que podem ser 
escritos, verbais ou implícitos de acordo com as práticas comerciais usuais da entidade. Outro 
ponto relevante é que contrato de cliente precisa atender também 4 critérios: (a) reconhecimen-
to da contraprestação é provável; (b) o contrato tem que possuir substância comercial; (c) poder 
identificar os direitos aos bens ou serviços e condições de pagamentos; e (d) um contrato existe 
se as partes estão comprometidas com suas obrigações, ou seja, se foram aprovadas. (ii) Iden-
tificação das obrigações de desempenho descritas no contrato: Nesta etapa, a entidade identifi-
ca todos bens e serviços prometidos e avalia se esses bens e serviços constituem obrigações de 
desempenho separadas, ou seja, com múltiplos entregáveis. Se esses bens ou serviços são 
distintos, as promessas são obrigações de desempenho e são contabilizados separadamente. 
Para avaliação da existência ou não de bens dinstintos utiliza-se dois critérios. O primeiro critério 
diz respeito ao benefício que o cliente pode ter por conta própria ou em conjunto com recursos 
que já estão prontos e disponível para ele. O segundo critério que dever ser observado é a 
identificação separada de cada uma das promessas descritas no contrato. (iii) Determinação do 
preço da transação: Nesta etapa determina-se o montante que uma entidade tem direito em 
troca da transferência de bens e serviços para um cliente excluindo os valores cobrados em 
nome de terceiros, como alguns impostos sobre vendas por exemplo. A contraprestação prome-
tida em um contrato pode incluir valores variáveis, fixos, ambos ou uma contraprestação que não 
seja dinheiro. A contraprestação variável leva em conta: descontos, créditos, concessões de 
preço, devoluções, bônus, outros incentivos comerciais. Para determinação do valor é necessá-
rio considerar o risco de retorno da receita, determinar se a contraprestação representa uma 
redução do preço de transação, pagamento de bem ou serviço distinto ou uma combinação dos 
dois. Além disso, na contraprestação não monetária, se razoavelmente estimável, esta deverá 
ser mensurada pelo valor justo, caso não se utiliza o preço de venda e para os contratos com fi-
nanciamentos significativos a entidade deve refletir o valor do dinheiro ao longo do tempo e 
ajustar o valor prometido. (iv) Alocação do preço da transação: Nesta etapa, após definição do 
preço da transação, deverá alocar esse preço a cada obrigação de desemprenho que foi identi-
ficada na segunda etapa prevista na norma na proporção do seu preço de venda independente, 
que pode ser entendido como um preço observável de vendas do bem ou serviço para clientes 
em situação semelhante. (v) Reconhecimento da receita: A receita de uma venda deve ser reco-
nhecida quando a entidade vendedora cumpre sua obrigação de desempenho pela transferên-
cia dos bens ou serviços prometidos ao cliente. A norma esclarece que ativos são transferidos ao 
cliente quando (ou na medida em que) o cliente obtém controle sobre o ativo, ou seja, quando o 
cliente tem a capacidade de direcionar seu uso e obter os benefícios remanescentes do ativo. 
Portanto, quando o cliente obtém o controle do ativo objeto do contrato de venda, a obrigação de 
desempenho é satisfeita e a receita passa a ser ‘merecida’ e portanto, é reconhecida. d. Benefí-
cios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo montante que se espera que será pago se o Grupo têm uma obriga-
ção legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado pres-
tado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e. IR e CS: O IR 
e a CS do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para IR e 9% sobre o lucro tribu-
tável para CSLL, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, limi-
tada a 30% do lucro real de cada trimestre. A despesa com IR e CS compreende os impostos de 
renda correntes e diferidos. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do trimestre, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos im-
postos a pagar com relação aos trimestres anteriores. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando 
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até 
a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, 
e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de IR e CS diferido é reconhecido por perdas fis-
cais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos 
de IR e CS diferido são revisados a cada data de fechamento das demonstrações financeiras e 
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. Ao determinar o seu 
IR corrente e diferido o Grupo leva em conta o impacto das incertezas em relação à posição fiscal 
realizada e se impostos e juros adicionais devem ser pagos. O Grupo acredita que a provisão 
para IR no passivo é adequada para todos os exercícios fiscais em andamento, com base na 
avaliação de diversos fatores, incluindo a interpretação da legislação tributária e experiência 

Balanço Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo: Nota 2019 2018 2019 2018
Circulante 3.778 18.816 19.105 35.735
Caixa e equivalentes de caixa 11 3.676 20 4.638 2.622
Contas a receber de clientes - - 7 126
Impostos a recuperar 102 96 349 138
Outros 12 - 18.700 14.111 32.849
Não circulante 783.764 792.447 851.250 835.714
Ativo fiscal diferido 14 56.423 56.423 56.423 56.423
Outros 12 - - 422.804 436.910
Propriedades para investimento 15 29.261 - 120.902 90.220
Investimentos 16 698.080 736.024 - -
Imobilizado 17 - - 246.414 247.455
Intangiveis 18 - - 4.707 4.707

787.542 811.263 870.355 871.449
Passivo/Circulante 52.498 42.047 82.501 47.145
Fornecedores 19 52.470 42.046 54.349 43.927
IR e CS a recolher 23 - 858 760
Impostos e contribuições a recolher 5 1 112 102
Salários e contribuições sociais - - 29 26
Adiantamentos de clientes 20 - - 27.153 2.331
Não circulante 726.044 749.908 778.855 804.996
Fornecedores 19 723.717 747.063 723.717 747.063
Impostos diferidos passivos 14 - - 52.810 55.088
Outras contas a pagar 21.c 2.327 2.845 2.327 2.845
Patrimônio líquido 8.999 19.308 8.999 19.308
Capital social 21.a 93 93 93 93
Reserva Legal 21.b 19 19 19 19
Reservas de Lucros 21.d 8.887 19.196 8.887 19.196

787.542 811.263 870.355 871.449
Demonstrações do resultado Controladora Consolidado

Nota 2019 2018 2019 2018
Receita operacional líquida 22 103 - 14.625 13.502
Lucro bruto 103 - 14.625 13.502
(Despesas) receitas operacionais
Administrativas e gerais e de vendas 23 (486) (38) (2.491) (1.719)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 24 (584) (617) 888 2.293
Resultado antes das despesas financeiras líquidas,
 equivalência patrimonial e impostos (968) (655) 13.023 14.076
Receitas financeiras 127 - 1.194 44
Despesas financeiras (1.762) 8 (1.940) 3
Despesas financeiras líquidas (1.635) 8 (746) 47
Resultado de equivalência patrimonial 16 13.858 12.048 - -
Resultado antes do IR e CS 11.256 11.401 12.276 14.123
IR e CS - corrente (43) (3) (3.341) (3.054)
IR e CS - diferido 14 - - 2.278 329
Resultado do exercício 11.213 11.398 11.213 11.398

Demonstrações do resultados abrangente Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Resultado do exercício 11.213 11.398 11.213 11.398
Resultado abrangente total 11.213 11.398 11.213 11.398

Landco Administradora de Bens e Imóveis S.A.
CNPJ nº 26.778.061/0001-78

Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquidoAtribuível aos quotistas controladores

Nota
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reservas 
de Lucros Total

Saldo em 01/01/2018 93 - 10.662 10.755
Resultado do exercício - - 11.398 11.398
Destinações: Lucros distribuídos 21.c - - (2.845) (2.845)
Constituição de reserva legal 21.b - 19 (19) -
Saldo em 31/12/2018 93 19 19.196 19.308
Resultado do exercício - - 11.213 11.213
Destinações: Lucros distribuídos - obrigatórios 21.c - - (2.327) (2.327)
Lucros distribuídos - adicionais 21.c - - (19.196) (19.196)
Saldo em 31/12/2019 93 19 8.887 8.999

Demonstrações dos fluxos
de caixa - Método indireto

Controladora Consolidado
Nota 2019 2018 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 11.213 11.398 11.213 11.398
Ajustes por:
Variação no valor justo propriedades p/investimentos 15 - - (1.421) (2.910)
Resultado de equivalência patrimonial 16 (13.858) (12.048) - -
Depreciação e amortização 17/18 - - 84 83
Resultado na venda de ativo imobilizado- - (52) -
Realização de mais valia de investimentos 16 585 617 585 617
IR e CS diferidos 14 - - (2.278) (329)
IR e CS correntes 43 3 3.341 3.054
Variações nos ativos e passivos
Variação em contas a receber de clientes- - 119 (6)
Variação em impostos a recuperar (5) 25 (211) 92
Variação em outras contas a receber 12 - - 14.144 14.459
Variação em outras contas a pagar (2.845) - (2.845) -
Variação em salários e contribuições sociais - - 4 (4)
Variação em fornecedores 19 (23.482) (23.349) (23.484) (23.445)
Variação em impostos e contribuições a recolher 4 - 10 (4)
Variação em adiantamentos de clientes 20 - - 24.823 761
Impostos sobre o lucro pagos (20) (2) (3.243) (3.060)
Fluxo de caixa liquido (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais (28.364) (23.357) 20.789 707
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Dividendos recebidos 16 51.217 23.360 - -
Alienação de Imobilizado - - 87 -
Aquisição de imobilizado e intangível 17/18 - - 337 (5)
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das (usado nas) atividades de investimento 51.217 23.360 424 (5)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Dividendos distribuídos 21c (19.197) - (19.197) -
Fluxo de caixa líquido (usado nas) 
 atividades de financiamento (19.197) - (19.197) -
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 3.656 3 2.016 702
No início do exercício 11 20 17 2.622 1.921
No fim do exercício 11 3.676 20 4.638 2.622
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 3.656 3 2.016 701

o prazo do acordo, e o preço que o comprador paga pela produção não é contratualmente fixo 
por unidade de produção, nem equivalente ao preço de mercado atual por unidade de produção 
na época de entrega da produção. (iii) Como arrendador: Quando o Grupo atuou como arrenda-
dor, determinou, no início do arrendamento, se cada arrendamento era financeiro ou operacio-
nal. Para classificar cada arrendamento, o Grupo fez uma avaliação geral se o arrendamento 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subja-
cente. Se fosse esse o caso, o arrendamento era um arrendamento financeiro; caso contrário, 
era um arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, o Grupo considerou certos in-
dicadores, como se o prazo do arrendamento referia-se à maior parte da vida econômica do 
ativo. 10. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas 
serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2020. O Grupo não adotou de forma anteci-
pada essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes normas al-
teradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financei-

CPC 26/IAS 1 e CPC 23/IAS 8).
Controladora Consolidado

11. Caixa e equivalentes a caixa: 2019 2018 2019 2018
Caixa e bancos 3.676 20 4.638 2.622

3.676 20 4.638 2.622
12. Outros: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Outros creditos (a) - - 435.362 448.968
Bens destinados a venda (b) - 18.700 - 18.700
Adiantamento fornecedores - - 5 43
Despesa antecipada - - 1.548 2.048

- 18.700 436.915 469.759
Ativo circulante - 18.700 14.111 32.849
Ativo não circulante - - 422.804 436.910
(a) Refere-se a recebível da operação de arrendamento financeiro por parte da DBR Participa-
ções Societárias Ltda. Junto à Belagrícola Comércio e Representação de Produtos Agrícolas 
S.A. e Bela Sementes Ltda., de propriedades rurais com estruturas de recebimento e armazena-
mento de grãos (silos), realizada em 2016. Contabilmente estes arrendamentos foram enquadra-
dos como leasings financeiros uma vez que o prazo do contrato equivale à maior parte da vida útil 
dos bens, contrato este firmado em 35 anos, o que consequentemente levou o arrendador a re-
gistrar parte da operação como venda. De acordo com as condições específicas negociadas 
entre as partes, tais contratos possuem cláusula de correção monetária com base no Índice Geral 
de Preços - IGP-M. (b) Refere-se a áreas rurais adquiridas pela Companhia em 2018 as quais 
estão em processo de venda. Apesar dos esforços ativos da administração para a realização de 
venda dos bens, a conclusão da venda não é altamente provável que seja concluída em até um 
ano, dessa forma, estens bens foram classificados em 2019 para propriedades para investimen-
tos (veja nota explicativa 16), mantido para valorização de capital até que se tenha expectativa 
provável de venda em curto prazo.
13. Partes relacionadas: Saldos e transações:

Controladora Consolidado
(a) Contas a receber 2019 2018 2019 2018
Outras partes relacionadas - 120 - 120

- 120 - 120
(b) Outras contas a receber
Belagricola S/A - nota 14 376.540 388.307 376.540 388.307
Bela Sementes Ltda. - nota 14 58.822 60.660 58.822 60.660

435.362 448.967 435.362 448.967
(c) Fornecedores
DBM Participações 4.500 4.500 - -
Belagricola S/A - nota 21 776.174 789.109 776.174 789.109

780.674 793.609 776.174 789.109
(d) Adiantamento de clientes
Belagricola S/A - nota 21 27.153 3.780 27.153 3.780

27.153 3.780 27.153 3.780
(e) Operações com Partes Relacionadas Vendas Vendas Vendas Vendas
Belagricola S/A 15.613 14.517 15.613 14.517

15.613 14.517 15.613 14.517
As transações acima foram realizadas de acordo com os termos e condições celebrados entre as 
partes levando-se em consideração a estrutura de custos e fluxo de caixa das empresas do 
Grupo como um todo e, portanto, poderiam ser diferentes caso tivessem sido realizadas com 
terceiros não integrantes do Grupo. 14. IR e CS diferidos: O IR e CS diferidos são registrados de 
modo a refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base tribu-
tável dos ativos e passivos, e os respectivos valores contábeis.
a. Controladora: 2019 2018
Ativo não circulante (adições temporárias)
Realização mais valia sobre ativos adquiridos em combinação de negócios 168.374 168.374
Passivo não circulante (exclusões temporárias)
Ganho por compra vantajosa - Investimento (2.424) (2.424)

165.950 165.950
Alíquota nominal 34% 34%
IR diferido (25%) 41.488 41.488
CS diferida (9%) 14.936 14.936
Ativo fiscal diferido 56.423 56.423
b. Consolidado: 2019 2018
Ativo não circulante (adições temporárias)
Realização mais valia sobre ativos adquiridos em combinação de negócios 168.375 168.375
Prejuízo fiscal 6.572 5.486
Passivo não circulante (exclusões temporárias)
Ganho por compra vantajosa - Investimento (2.424) (2.424)
Ganho de capital em venda de ativos por leasing financeiro (113.086) (123.688)
Ganho em variação do valor justo das propriedades para investimento (48.811) (43.822)

10.626 3.927
Alíquota nominal 34% 34%
IR diferido (25%) 2.657 982
CS diferida (9%) 956 353
Ativo fiscal diferido 56.423 56.423
Passivo fiscal diferido (52.810) (55.088)
15. Propriedades para investimento: Refere-se a terrenos e propriedades rurais que são arren-
dados para partes relacionadas (Belagrícola S.A. e Bela Sementes Ltda.) ou mantidos para valo-
rização. As propriedades para investimentos são mensuradas a valor justo. A classificação do 
valor justo da propriedade para investimento foi classificada como nível 3 com base nos dados 
(inputs) para a técnica de avaliação realizada. A empresa utilizou como metodologia o método 
comparativo direto de dados de mercado com tratamento por fatores de homogeneização, reali-
zando a pesquisa em mercado local de cada imóvel (imobiliárias, corretores autônomos de imó-
veis, etc.). Demonstramos abaixo as movimentações das propriedades para investimento ocorri-
das durante o exercício de 2019.

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2018 - 90.220
Adição 29.261 29.261
Variação no valor justo propriedades para investimentos - 1.421
Saldo em 31/12/2019 29.261 120.902
16. Investimentos: a. Composição dos saldos da controladora:

Investimentos por equivalência patrimonial 2019 2018
DBR Investimentos e Serviços Ltda. 466.860 503.742
DBM Participações Societárias Ltda. 231.220 232.282

698.080 736.024
Informações das investidas diretas

DBR Investimentos e Serviços Ltda. 2019 2018
Ativos circulantes 15.268 16.583
Ativos não circulantes 518.500 529.389
Passivos circulantes 25.313 1.220
Passivos não circulantes 56.953 56.953
Receitas dos exercícios 17.059 16.455
Despesas dos exercícios (4.048) (3.756)
Lucro da investida nos exercícios 14.920 12.699
Capital social 400.032 400.032
Ajuste de avaliação patrimonial 30.065 30.065
Quantidade de ações ou quotas possuídas (em lote de mil) 1 1
Patrimônio líquido 451.501 487.799
Participação no capital social, no final do exercício 100% 100,00%
Participação no patrimônio líquido 451.501 487.799

DBM Participações Societárias Ltda. 2019 2018
Ativos circulantes 59 4.509
Ativos não circulantes 16.000 12.118
Passivos circulantes 4.690 1.500
Passivos não circulantes - 2.695
Receitas dos exercícios 372 -
Despesas dos exercícios (1.434) (651)
Lucro (prejuízo) da investida nos exercícios (1.062) (651)
Capital social 17.103 17.103
Quantidade de ações ou quotas possuídas (em lote de mil)1 1
Patrimônio líquido 11.370 12.432
Participação no capital social, no final do exercício 100% 100%
Participação no patrimônio líquido 11.370 12.432
Informações dos investimentos: a. Movimentação dos investimentos no exercício:

DBR DBM Total
Saldo em 31/12/2018 503.742 232.282 736.024
Lucros distribuídos (51.217) - (51.217)
Resultado na equivalência patrimonial 14.920 (1.062) 13.858
Mais-valia de ativos (585) - (585)
Saldo em 31/12/2019 466.860 231.220 698.080
b. Composição do investimento: DBR DBM Total
Custo do investimento (ajustado por equivalência patrimonial) 451.501 11.370 452.601
Mais-valia dos ativos identificados 15.359 219.850 235.209
Saldo em 31/12/2019 466.860 231.220 698.080
17. Imobilizado (consolidado): 2019 2018
a. Composição do saldo: Custo Depreciação Líquido Líquido
Terrenos 223.930 - 223.930 224.176
Edificações 16.642 (1.171) 15.471 15.854
Móveis e utensílios 383 (221) 162 196
Máquinas e equipamentos 1.485 (497) 987 1.130
Silos 1.506 (806) 700 787
Bens de informática e comunicação 113 (69) 44 62
Imobilizado em andamento 5.120 - 5.120 5.120
Outros - - - 130

249.179 (2.765) 246.414 247.455
b. Movimentação do imobilizado: Saldo 

em 2018
Movimentação 

2019
Saldo 

em 2019
Custo Adições Baixas Custo

Terrenos 224.176 - (246) 223.930
Edificações 16.642 - - 16.642
Móveis e Utensílios 383 - - 383
Máquinas e Equipamentos 1.482 3 - 1.485
Silos 1.506 - - 1.506
Bens de informática e comunicação 112 - - 113
Imobilizado em andamento 5.120 - - 5.120
Outros 130 - (130) -

249.551 3 (376) 249.179
Revisão das vidas úteis: As taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas durante 
o exercício, sendo que o Grupo não identificou a necessidade de alterar as taxas de depreciação/
vidas úteis utilizadas no exercício anterior. Valor recuperável do ativo imobilizado (impair-
ment): O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, sendo 
que para os exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 a Administração não identificou indicadores 
de que o ativo imobilizado poderia apresentar problemas de impairment. 18. Ativos intangíveis 
e ágio: 
a. Composição do saldo: 2019

Custo Amortização Líquido
Ágio 82 - 82
Direitos de exploração 4.625 - 4.625

4.707 - 4.707
2018

Ágio 82 - 82
Direitos de exploração 4.625 - 4.625

4.707 - 4.707
19. Fornecedores: Controladora

Circulante Não circulante
2019 2018 2019 2018

Bens e serviços (b) 29.111 18.700 - -
Aquisição de participação societária (a) 23.346 23.346 723.717 747.063
Outros 13 - - -

52.470 42.046 723.717 747.063
Consolidado

Bens e serviços 30.990 20.581 - -
Aquisição de participação societária (a) 23.346 23.346 723.717 747.063
Outros 13 - - -

54.349 43.927 723.717 747.063
(a) Saldo inerente à compra junto à Belagrícola Comércio e Representações de Produtos Agríco-
las S.A. das quotas nas Empresas DBM Participações Societárias Ltda. e DBR Investimentos e 
Serviços Ltda. A compra ocorreu por valor de mercado, suportadas em laudos de avaliação rea-
lizados por terceiros especialistas no montante de R$817.100, cujo prazo de pagamento deter-
minado em contrato celebrado entre as partes à época foi de 35 anos, sendo, dessa forma, o 
vencimento final previsto para 2051. (b) Saldo inerente à compra de bens (propriedades rurais) 
junto a Belagrícola Comércio e Representação de Produtos Agrícolas S.A. que estão classifica-
dos como bens para venda no saldo de outras contas a receber não circulante. 20. Adiantamen-
tos de clientes: O saldo de adiantamentos de clientes no valor de R$27.153 (R$2.331 em 2018) 
referem-se a valores recebidos de forma antecipada pela controlada DBR junto ao cliente Bela-
grícola Comércio e Representação de Produtos Agrícolas, referentes à receita de aluguéis a se-
rem faturados nos próximos anos. 21. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2019 e 
2018, o capital social é composto de 98.039 ações distribuído da seguinte forma entre os sócios:
Acionistas % Capital
DKBA Participações Ltda. 49% 48.039
João Andreo Colofatti 27,71% 27.168
Flávio Barbosa Andreo 8,31% 8.150
Carlos Barbosa Andreo 8,31% 8.150
Gisele Barbosa Andreo 2,77% 2.717
Fernando Guerreiro Abrão 2,78% 2.728
Alberto Luis de Souza Araújo 1,11% 1.087

100% 98.039
Custos de transação (5.000)
Total Capital Social 93.039
b. Reserva legal: Instituída e tratada no artigo 193 da Lei 6.404/76, realizada de maneira obriga-
tório, é composta com a destinação de 5% do lucro líquido acumulado, até o limite de 20% do 

capital realizado do Grupo ou quando o saldo desta reserva somada a eventuais reservas de 
capital atingirem 30% do capital social. c. Distribuição de dividendos: Em 01/08/2019, a adminis-
tração aprovou e realizou a distribuição dos saldos em reservas de lucros até dezembro de 2018, 
que somava o montante de R$19.196, distribuição essa realizada de forma proporcional a parti-
cipação de cada acionista. Os dividendos foram pagos ainda durante o exercício de 2019. Já em 
relação aos lucros obtidos durante o exercício de 2019, conforme estatuto social da Companhia, 
foi realizado a distribuição, no montante de 25% conforme artigo 202 da Lei das S.A., no montan-
te de R$2.327, registrados na rubrica de outras contas a pagar. d. Reserva de retenção de lucros: 
Os saldos da rubrica de lucros acumulados quando existentes serão destinados à reserva de 
retenção de lucros para futura deliberação dos acionistas, nos termos do estatuto social da Com-
panhia. A assembleia geral deliberará sobre aplicação do excesso de saldo nesta rubrica frente 
ao capital social atual da companhia, pelo aumento do capital social ou na distribuição de dividen-
dos no curso do ano-calendário de 2019.
22. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Receita com arrendamento 106 - 15.733 14.529
Receita bruta de vendas 106 - 15.733 14.529
Impostos sobre receita (4) - (1.108) (1.027)
Deduções da receita (4) - (1.108) (1.027)
Receita operacional líquida 103 - 14.625 13.502
23. Despesas administrativas e gerais
 e de vendas:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Gastos com pessoal - - 428 435
Depreciações e amortizações - - 84 83
Consumo de energia/água/telefone - - 24 23
Gastos com frota - - 57 52
Manutenções e reparos - - 12 24
Serviços de terceiros 64 37 356 331
Gastos com aluguéis - - 576 546
Outras despesas 343 - 687 15
Impostos e taxas 8 1 155 164
Despesas comerciais 70 - 70 -
Material de uso e consumo - - 39 47

486 38 2.491 1.719
24. Outras receitas operacionais, líquidas: Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Realização mais valia sobre investimentos (584) (617) (584) (617)
Resultados com Imobilizado - - 52 -
Variação no valor justo propriedades para investimentos - - 1.421 2.910

(584) (617) 888 2.293
25. Instrumentos financeiros (consolidado): As operações realizadas pela Companhia e suas 
controladas através de instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações 
financeiras consolidadas, conforme quadro abaixo. Os saldos da controladora não estão sendo 
apresentados nesta nota explicativa, em razão da irrelevância dos saldos frente os saldos 
consolidados.

Nota 2019 2018
Ativos: Custo amortizado 470.821 472.507
Caixa e equivalentes de caixa 11 4.638 2.622
Contas a receber de clientes 7 126
Outras contas a receber 12 466.176 469.759

470.821 472.507
Passivos: Custo amortizado 805.221 793.322
Fornecedores 19 778.067 790.990
Adiantamentos de clientes 20 27.153 2.331
Outras contas a pagar 1 1

805.221 793.322
Caixa e equivalentes a 

caixa: Incluem o caixa, os saldos em conta corrente e em aplicações financeiras, com valores 
Contas a 

receber de clientes / fornecedores: Decorrem diretamente das operações da Companhia e 
suas controladas, registrados pelo seu valor original, deduzido de eventuais provisões para even-

Outras contas a receber / outras contas a pagar: Decorrem de adiantamentos 
realizados / recebidos e demais saldos ligados diretamente as operações da Companhia e suas 
controladas; a. Gerenciamento de risco financeiro: Os valores de mercado estimados de ativos e 
passivos financeiros da Companhia e suas controladas foram determinados por meio de informa-
ções disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. A Companhia e suas 
controladas demonstram as seguintes exposições aos riscos advindos do uso de instrumentos 

exposição a cada um dos riscos supracitados, descrevendo os objetivos, as práticas e os proces-
sos de mensuração e gerenciamento dos mesmos. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
a contraparte de um instrumento financeiro não conseguir cumprir com suas obrigações contra-
tuais, que podem surgir principalmente junto aos recebíveis de clientes. O valor contábil dos ati-
vos financeiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito na data das demonstra-
ções financeiras era o seguinte:

Consolidado Consolidado
Ativos 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 4.638 2.622
Contas a receber de clientes 7 126
Outras contas a receber 466.176 469.759

470.821 472.507
Quanto aos recebíveis relacionados a venda dos ativos por arrendamento mercantil financeiro, a 
Companhia e suas controladas possuem saldos devedores inerentes a compra dos investimentos 
junto a Belagrícola em valores semelhantes ao fluxo de recebimento existente. Risco de liquidez: 
A Companhia e suas controladas trabalham na perspectiva de garantir que sempre existirão 
recursos financeiros suficientes para liquidar seus compromissos no prazo, sem custos 
adicionais ou prejuízos a terceiros que venham a prejudicar a reputação da Companhia e suas 
controladas.

2019

Ativos
Valor 

Contábil
Até 12 
Meses

2 a 3 
Anos

4 a 5 
Anos

Mais que 
5 Anos

Caixa e equivalentes de caixa 4.638 4.638 - - -
Contas a receber de clientes 7 7 - - -
Outras contas a receber 466.176 44.419 27.210 27.210 367.337

470.821 49.064 27.210 27.210 367.337
Passivos: Fornecedores 778.067 54.349 46.691 46.691 630.335
Adiantamentos de clientes 27.153 27.153 - - -
Outras contas a pagar 1 - 1 - -

805.221 81.502 46.692 46.691 630.335
Ativos 2018
Caixa e equivalentes de caixa 2.622 2.622 - - -
Contas a receber de clientes 126 126 - - -
Outras contas a receber 469.759 32.849 28.211 27.757 380.942

472.507 35.597 28.211 27.757 380.942
Passivos: Fornecedores 790.990 43.927 46.691 46.691 653.681
Adiantamentos de clientes 2.331 2.331 - - -
Outras contas a pagar 1 1 - - -

793.322 46.259 46.691 46.691 653.681
Existem valores contratuais relevantes inerentes ao arrendamento operacional de ativos que não 
foram registrados como recebíveis por serem enquadrados como leasing operacional. Tais rece-
bíveis suportarão os passivos financeiros existentes pela compra das participações societárias 
realizadas. Valor justo: (i) Valor justo versus valor contábil: Os valores justos dos ativos e passi-
vos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são 
os seguintes:

Consolidado Consolidado
2019 2018

Ativos
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Caixa e equivalentes de caixa 4.638 4.638 2.622 2.622
Contas a receber de clientes 7 7 126 126
Outras contas a receber 466.176 466.176 469.759 469.759
Propriedades para investimento 91.641 91.641 90.220 90.220

562.462 562.462 562.727 562.727
Passivos: Fornecedores 778.067 778.067 790.990 790.990
Adiantamentos de clientes 27.153 27.153 2.331 2.331
Outras contas a pagar 1 1 1 1

805.221 805.221 793.322 793.322
Caixa e equivalentes a caixa: Valores justos idênticos aos saldos contábeis. As aplicações fi-

nanceiras têm seus valores registrados de acordo com as taxas contratadas, já liquidas de even-
Contas a receber de clientes: Valor justo idêntico ao saldo 

contábil uma vez que já são reconhecidas eventuais perdas de recuperabilidade; (ii) Hierarquia 
de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, 
utilizando um método de avaliação.
Ativos Valor contábil em 2019 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 4.638 4.638 - -
Propriedades para investimento 91.641 - - 91.641

- 4.638 - 91.641
Ativos Valor contábil em 2018 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e equivalentes de caixa 2.622 2.622 - -
Propriedades para investimento 90.220 - - 90.220

- 2.622 - 90.220
26. Eventos subsequentes: Em 31/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou 
que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. O surto desencadeou deci-
sões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial 
do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos. A Administração da 
Companhia não determinou impactos diretos significativos em seu negócio, mesmo por que seu 
principal cliente está no ramo do agronegócio, que poderá sofrer todos os impactos a este ramo 
de negócios, mas também o principal passivo da Companhia também é com essa empresa, que 
faz parte do mesmo grupo podendo os fluxos de caixa serem reajustados entre si.

Diretoria
Flávio Barbosa Andreo - CEO Alberto Luis de Souza Araujo - CFO

Alan Leite Diniz - Contador - CRC PR-054147/O-4
Relatório dos auditores independentes 

sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e aos Acionistas da Landco Administradora de Bens e Imóveis S.A. As-
sis - São Paulo. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Landco Administradora de Bens e Imóveis S.A. (“Companhia”), identificadas como controla-
dora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2019 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Landco Administradora de Bens e Imóveis S.A. (“Companhia”) em 31/12/2019, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela au-
ditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de au-
ditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Londrina, 14/04/2020. KPMG Auditores Independentes - CRC PR-007945/F-7, 
Cristiano Aurélio Kruk - Contador CRC PR-054366/O-0.

passada. Esta avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série 
de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem se tornar disponíveis, que le-
vem o Grupo a mudar o seu julgamento sobre a adequação da provisão existente, tais mudanças 
na provisão afetariam as despesas de IR no ano em que são feitas. (i) Despesas de IR e CS 
corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do trimestre e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos tri-
mestres anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no 
balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. (ii) 
Despesas de IR e CS diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demons-
trações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fis-
cais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de IR e CS diferida. O imposto dife-

passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o 

investimentos em controladas na extensão que ao Grupo seja capazes de controlar o momento 
da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença temporária não será rever-
tida em futuro previsível. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevan-
tes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer inte-
gralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados 
para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da 
controladora e de suas subsidiárias individualmente. Ativos fiscais diferidos são revisados a 
cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais prová-
vel. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera 
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que 
foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos 
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recupe-
rar ou liquidar seus ativos e passivos. f. Imobilizado: (ii) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os cus-
tos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (com-
ponentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar 
o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resulta-
do. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o 
prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certoque o Grupo obterá a propriedade do 
bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas 
do ativo imobilizado são as seguintes: Descrição, Taxa anual: Edificações, 2,00%; Veículos, 
20,00%; Móveis e utensílios, 10,00%; Máquinas e equipamentos, 10,00%; Silos, 4,00%; Bens de 
informática e comunicações, 20,00%; Comunicação visual, 10,00%; Instalações, 6,67%; Sof-
twares, 20,00%. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos 
a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. g.  Ativos intangíveis e ágio: (ii) Reco-
nhecimento e mensuração: Ágio: O ágio, quando existente, é mensurado ao custo, deduzido das 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Direito de exploração: Direitos de explo-
ração têm vidas úteis indefinidas e são mensurados pelo custo, deduzido de quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequen-
tes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incor-
porados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos 
com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (iii) Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens, líquidode seus valores residuais estimados. A amortização é geral-
mente reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. h. Ativos mantidos para venda: Os 
ativos não correntes, ou grupos mantidos para venda ou distribuição contendo ativos e passivos, 
são classificados como mantidos para venda se for altamente provável que serão recuperados 
primariamente através de venda ao invés do uso contínuo. Os ativos, ou o grupo de ativos, 
mantidos para venda, são geralmente mensurados pelo menor valor entre o seu valor contábil e 
o valor justo menos as despesas de venda. Qualquer perda por redução ao valor recuperável 
sobre um grupo de ativos mantidos para venda é inicialmente alocada ao ágio, e, então, para os 
ativos e passivos remanescentes em uma base pro rata, exceto que nenhuma perda deve ser 
alocada aos estoques, ativos financeiros, ativos fiscais diferidos, ativos de benefícios a empre-
gado e propriedade para investimento, os quais continuam sendo mensurados conforme as ou-
tras políticas contábeis do Grupo. As perdas por redução ao valor recuperável apurados na 
classificação inicial como mantidas para venda ou para distribuição e os ganhos e perdas sub-
sequentes sobre remensuração, são reconhecidos no resultado. Uma vez classificados como 
mantidos para venda, ativos intangíveis e imobilizado não são mais amortizados ou deprecia-
dos, e qualquer investimento mensurado pelo método da equivalência patrimonial não é mais 
sujeito à aplicação do método. i. Propriedades para investimento: Propriedades para investi-
mento são as propriedades mantidas para auferir receita de aluguel ou para valorização de ca-
pital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos negócios, utilização na produção 
ou fornecimento de produtos ou serviços ou para propósitos administrativos. A propriedade para 
investimento é inicialmente mensurada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo 
que quaisquer alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na 
alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido 
recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. j. Instrumentos fi-
nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes são reco-
nhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transa-
ção que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clien-
tes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da 
operação. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento ini-
cial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de 
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 

-
-

cíficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. (ii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o 
Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da ti-
tularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos, estes ativos não são desreconhecidos. Passivos financeiros: 
Já para os passivos financeiros, o Grupo desreconhece quando sua obrigação contratual é reti-
rada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os 
termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente dife-
rentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido 
a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. k. Capital social: Ações ordinárias: Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos 
como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas tran-
sações estão contabilizadas conforme o CPC 32. l. Redução ao valor recuperável (Impairment): 
(ii) Ativos financeiros não derivativos: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de 

mensurados ao VJORA; O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda 
de crédito esperada para a vida inteira. As provisões para perdas com contas a receber de 
clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para 
a vida inteira do instrumento. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. (iii) Ativos não financeiros: O 
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou UGC exceder o seu valor recuperável. m. Provisões: As provisões são determinadas por meio 
do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo 
são reconhecidos no resultado como despesa financeira. n. Arrendamentos: O Grupo aplicou o 
CPC 06(R2) utilizando a abordagem retrospectiva modificada e, portanto, as informações com-
parativas não foram reapresentadas e continuam a ser apresentadas conforme o CPC 06(R1) e 
ICPC 03. Os detalhes das políticas contábeis conforme CPC 06(R1) e ICPC 03 são divulgados 
separadamente. Políticas contábeis aplicáveis a partir de 1º/01/2019: (i) Como arrendatário: 
No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um 
contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo utiliza a definição 
de arrendamento no CPC 06 (R2). Esta política é aplicada aos contratos celebrados a partir de 
1º/01/2019. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. Para estes casos, o Grupo não detinha contratos classificados 
como arrendamento, apenas como arrendamentos de pequeno valor ou de curto prazo, onde o 
Grupo não os reconhece como ativos de direito de uso e passivos de arrendamento, incluindo 
equipamentos de TI e veículos. Os pagamentos de arrendamento associados a esses arrenda-
mentos são reconhecidos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. (ii) 
Como arrendador: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de 
arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda-
mento com base em seus preços independentes. Quando o Grupo atua como arrendador, deter-
mina, no início da locação, se cada arrendamento é um arrendamento financeiro ou operacional. 
Para classificar cada arrendamento, o Grupo faz uma avaliação geral se o arrendamento trans-
fere substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. 
Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; caso contrário, é um arren-
damento operacional. Como parte dessa avaliação, o Grupo considera certos indicadores, como 
se o prazo do arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo subjacente. 
Se um acordo contiver componentes de arrendamento e não arrendamento, o Grupo aplicará o 
CPC 47 para alocar a contraprestação no contrato. O Grupo aplica os requisitos de desreconhe-
cimento e redução ao valor recuperável do CPC 48 ao investimento líquido no arrendamento. O 
Grupo também revisa regularmente os valores residuais não garantidos estimados, utilizados no 
cálculo do investimento bruto no arrendamento. O Grupo reconhece os recebimentos de arren-
damento decorrentes de arrendamentos operacionais como receita pelo método linear ao longo 
do prazo do arrendamento como parte da receita operacional liquida. De forma geral, as políticas 
contábeis aplicáveis ao Grupo como arrendador no período comparativo não foram diferentes do 
CPC 06(R2), exceto para a classificação do subarrendamento celebrado durante o período do 
relatório atual que resultou em uma classificação de arrendamento financeiro. Políticas contá-
beis aplicáveis antes de 1º/01/2019: (ii) Como arrendatário: Para contratos celebrados antes 
de 1º/01/2019, o Grupo determinou se o acordo era ou continha um arrendamento com base na 

operar o ativo ao mesmo tempo em que obtinha ou controlava um valor que não era insignifican-

controlar o acesso físico ao ativo ao mesmo tempo em que obtinha ou controlava um valor que 

que é raro que uma ou mais partes, exceto o comprador, venham a obter um valor que não seja 
insignificante da produção ou de outra utilidade que será produzida ou gerada pelo ativo durante 
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Senhores Acionistas.

Em cumprimento às determinações legais,  submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações 
Financeiras da Companhia Província de Securitização, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019, acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes sobre 
Demonstrações Financeiras. A sociedade mantém um nível de endividamento e fluxo de recebíveis 
compatível com suas obrigações. Até 31 de dezembro de 2019, a Companhia realizou a emissão e 
distribuição de 9 (nove) séries de Certificados de Recebíveis Imobiliários, com valor total de R$ 
118.600.000,00 (cento e dezoito milhões e seiscentos mil reais. Estão ativas em 31 de dezembro de 
2019 as seguintes séries: Em 15 de agosto de 2017 ocorreu uma emissão do CRI da 1ª série da 
3ª emissão da Companhia, no montante total de R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais), emitidas a 
quantidade de 11.000 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), na data de emissão, 
com vencimento final em 15 de agosto de 2020, com Regime Fiduciário e Patrimônio Separado, tendo 
a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. como agente fiduciário. Em 19 de dezembro 
de 2017 ocorreu uma emissão do Certificado de Recebíveis  Imobiliários da 3ª série da 3ª emissão da 
Companhia, no montante total de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), emitidas a quantidade de 
6.000 CRI, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), na data de emissão, com vencimento 
final em 01 de fevereiro de 2021, com Regime Fiduciário e Patrimônio Separado, tendo a Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. como agente fiduciário. Em 03 de agosto de 2018 ocorreu uma 

 emissão do Certificado de Recebíveis Imobiliários da 4ª série da 3ª emissão da Companhia, no montante 
total de R$ 15.100.000,00 (quinze milhões e cem mil reais), emitidas a quantidade de 15.100 CRIs, com 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), na data de emissão, com vencimento final em 03 
de agosto de 2021, com Regime Fiduciário e Patrimônio Separado, tendo a Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. como agente fiduciário. Em 04 de junho de 2019 ocorreu uma 
emissão do Certificado de Recebíveis Imobiliários da 5ª série da 3ª emissão da Companhia, no montante 
total de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), emitidas a quantidade de 40.000 CRIs, com valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), na data de emissão, com vencimento final em 29 de 
junho de 2023, com Regime Fiduciário e Patrimônio Separado, tendo a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. como agente fiduciário. Em 25 de julho de 2019 ocorreu uma emissão 
do Certificado de Recebíveis Imobiliários da 6ª série da 3ª emissão da Companhia, no montante total 
de R$ 17.000.000,00 (dezessete milhões de reais), emitidas a quantidade de 17.000 CRIs, com valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), na data de emissão, com vencimento final em 29 de 
junho de 2023, com Regime Fiduciário e Patrimônio Separado, tendo a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. como agente fiduciário. Em 27 de setembro de 2019 ocorreu uma 
emissão do Certificado de Recebíveis Imobiliários da 7ª série da 3ª emissão da Companhia, no montante 
total de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), emitidas a quantidade de 15.000 CRIs, com valor 
nominal  unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), na data de emissão, com vencimento final em 

28 de setembro de 2023, com Regime Fiduciário e Patrimônio Separado, tendo a Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. como agente fiduciário. Em 18 de dezembro de 2019 ocorreu uma 
emissão do Certificado de Recebíveis Imobiliários da 8ª série da 3ª emissão da Companhia, no montante 
total de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), emitidas a quantidade de 35.000 CRIs, com 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), na data de emissão, com vencimento final em 27 
de dezembro de 2034, com Regime Fiduciário e Patrimônio Separado, tendo a Oliveira Trust Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. como agente fiduciário. A Companhia apresentou no exercício de 
2019 um lucro líquido de R$ 56.308,95 (prejuízo de R$ 191.969,96 no exercício de 2018). O patrimônio 
líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2019 é de R$ 72.057,46 (R$ 5.748,51 em 31 de dezembro 
de 218). A Companhia permanece concentrando seus esforços, em estudos para identificar oportunidades 
de negócios e em prospecção no mercado imobiliário. Os recursos para garantir a sua continuidade 
operacional foram, até o momento, providos principalmente por aportes de capital pelos acionistas. 
Informamos que a Auditoria Externa realizou nos exercícios de 2019 exclusivamente o trabalho de 
auditoria das demonstrações financeiras. A administração permanece ao inteiro dispor dos senhores 
acionistas para quaisquer esclarecimentos desejados.

São Paulo, 20 de março de 2020

A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL 
Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em Reais)

31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 129.834 826.319
Clientes 12.680 15.000
Impostos a recuperar 16.712 19.772
Outros valores a receber 182.968 –
Total do Circulante 342.194 861.091
Não Circulante
Partes relacionadas 200 –
Imobilizado 3.726 –
Total do não Circulante 3.926 –
Total do Ativo 346.120 861.091

31/12/2019 31/12/2018
Circulante
Fornecedores 8.075 9.500
Obrigações trabalhistas 17.765 –
Impostos e contribuições a recolher 3.473 3.086
Débitos com patrimônios de afetação 32.816 794.918
Outras obrigações 26 –
Total do Circulante 62.155 807.504
Não Circulante
Partes relacionadas 211.907 47.838
Total do não Circulante 211.907 47.838
Patrimônio Líquido
Capital social 820.000 820.000
Reservas de lucros 2.816 –
Prejuízos acumulados (750.758) (814.251)
Total do Patrimônio Líquido 72.058 5.749
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 346.120 861.091

LUIS FELIPE CARLOMAGNO CARCHEDI
Diretor Superintendente e de Relações com Investidores

 PAULO SÉRGIO MARQUES BURATO
Contador - CRC 1SP112455/O-0

COMPANHIA PROVÍNCIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 04.200.649/0001-07

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

(Em Reais)

Capital 
Social

Recursos 
para 

Aumento 
de Capital

Reserva 
Legal

Lucro/
Prejuízo 

Acumulado Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2017 200.000 620.000 – (636.031) 183.969
Ajuste de exercício anterior – – – 13.750 13.750
Aumento de capital 620.000 (620.000) – – –
Prejuízo do exercício – – – (191.970) (191.970)

Saldo em 31 de Dezembro de 2018 820.000 – – (814.251) 5.749
Ajuste de exercício anterior – – – 10.000 10.000
Lucro líquido do exercício – – – 56.309 56.309
Destinação do lucro:
Reserva legal – – 2.816 (2.816) –

Saldo em 31 de Dezembro de 2019 820.000 – 2.816 (750.758) 72.058

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

(Em Reais)

31/12/2019 31/12/2018
Receita Bruta
 Prestação de serviços 220.342 139.000
Deduções da Receita
 Impostos sobre serviços (20.783) (13.414)
Receita Operacional Líquida 199.559 125.586
Receitas (Despesas) Operacionais
 Salários, encargos sociais e benefícios (68.684) –
 Serviços de terceiros (202.434) (250.242)
 Anúncios e publicações (46.353) (17.185)
 Locação de salas (16.232) –
 Outras despesas administrativas (8.624) (12.570)
 Resultado financeiro líquido 232.457 (6.879)
 Despesas tributárias (20.413) (500)
 Outras despesas operacionais (1.597) (30.180)

(131.880) (317.556)
Resultado antes dos Impostos 67.679 (191.970)
 Imposto de renda (7.106) –
 Contribuição social (4.264) –
Resultado Líquido do Exercício 56.309 (191.970)
 Lucro/(prejuízo) por ação 0,07 (0,23)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

(Em Reais)

31/12/2019 31/12/2018
Resultados do exercício 56.309 (191.970)
Resultados Abrangentes do Exercício 56.309 (191.970)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

(Em Reais)

31/12/2019 31/12/2018
Atividades Operacionais
 Lucro/Prejuízo líquido do período 56.309 (191.970)
 Ajustes que não afetam o caixa
  Ajuste do resultado de exercícios anteriores 10.000 13.750

66.309 (178.220)
Variações dos Ativos e Passivos
 Clientes 2.320 (15.000)
 Impostos a recuperar 3.060 (3.731)
 Outros valores a receber (182.968) –
 Fornecedores (1.425) 8.327
 Obrigações trabalhistas 17.765 –
 Impostos e contribuições a recolher 387 (41.058)
 Débitos com patrimônios de afetação (762.102) 175.412
 Outras obrigações 26 –

(922.937) 123.950
Fluxo de Caixa Gerado nas Atividades Operacionais (856.628) (54.270)
Atividades de Investimentos
 Aquisição de imobilizado (3.726) –
 Débitos com partes relacionadas (301) 101
Fluxo de Caixa Consumido nas Atividades de Investimentos (4.027) 101
Atividades de Financiamento
Adiantamento para aumento de capital – (620.000)
 Aumento de capital – 620.000
 Empréstimo 164.170 –
Fluxo de Caixa Consumido nas Atividades de Financiamento 164.170 –
Aumento/Diminuição de Caixa e Equivalentes de Caixa (696.485) (54.169)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 826.319 880.488
Caixa e equivalentes de caixa  no final do período 129.834 826.319

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 

(Em Reais)

31/12/2019 31/12/2018
Receitas
Prestação de serviços 220.342 139.000
Insumos Adquiridos de Terceiros
Materiais, energia e outros (10.969) (72.416)
Serviços de terceiros (248.787) (250.242)
Valor Adicionado Bruto (39.414) (183.658)
Retenções – –
Valor Adicionado Líquido (39.414) (183.658)
Valor Adicionado Recebido em Transferência
 Receitas financeiras 249.782 5.746
Valor Adicionado a Distribuir 210.368 (177.912)
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal
 Salários 42.657 –
 Benefícios 10.586 –
 FGTS 3.412 –
Impostos, Taxas e Contribuições
 Federal e Municipal 63.847 13.913
Remuneração de capital de terceiros
 Aluguéis 16.232 –
 Despesas bancárias 17.325 145
Remuneração do Capital Próprio
 Lucro (prejuízo) do exercício 56.309 (191.970)
Valor Distribuído 210.368 (177.912)

www.ciaprovincia.com.br

As Demonstrações Financeiras completas e auditadas encontram-se na sede da Companhia.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 
(Valores expressos em milhares reais)

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 12 de dezembro 
de 2007, sob a denominação de Juglans SP Participações S.A. cujo objeto 
social é a exploração e aproveitamento de jazidas minerais em todo territó-
rio nacional, atividades agrícola e pecuária, reflorestamento, industrializa-
ção de produtos agrícolas, exportação, importação, planejamento arrenda-
mento operacional e participações em outras empresas, entre outros. Em 1º 
de dezembro de 2008, através da Assembleia Geral Extraordinária, a Com-
panhia passou a denominar-se Augustus Administração S.A.. 2. Apresen-
tação das Demonstrações Financeiras: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. Base de Prepa-
ração: Essas Demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
os Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) conforme adotados no 
Brasil pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Investimentos: Os investimentos 
estão registrados ao custo de aquisição, avaliados de acordo com o método 
de equivalência patrimonial ou método de custo, representado por diversos 
investimentos. Ativo Biológico: O ativo biológico, ainda em fase de implan-
tação de plantio de palmito, está demonstrado ao valor de custo. A adminis-
tração da Companhia está em processo de implementação dos registros 
contábeis, consubstanciados no CPC - 28 Ativo Biológico. O ativo biológico 
não supera seu provável valor de recuperação e é submetido ao impairment 
test anualmente. Intangível: Softwares: As licenças de software adquiridas 
são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares 
e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são 
amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Imobilizado: Imobilizado está demonstrado ao custo 
histórico de aquisição e é depreciado com base no método linear sobre o 
custo de aquisição ou construção, com base em taxas determinadas em 
função do prazo de vida útil dos bens. O imobilizado não supera seu prová-
vel valor de recuperação e é submetido ao impairment test, ao menos anu-
almente. Contas a Pagar aos Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano 
(ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Capital Social: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no 
patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emis-
são de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido 
como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31.12.2019 31.12.2018
Caixa e bancos – –
Aplicações financeiras 37 33

37 33
4. Impostos a Recuperar: 31.12.2019 31.12.2018
IRRF a recuperar 14 10

14 10
5. Adiantamentos Concedidos: 31.12.2019 31.12.2018
Adiantamentos diversos 1.226 353

1.226 353
6. Partes Relacionadas: 31.12.2019 31.12.2018
Ativo
Helmo Agropecuária e Urbanização Ltda. 1.526 1.438
Augustus Participações S.A. 418 418
Augustus Holding S.A. 47 47
F.Mota Administração Ltda. 129 129

2.120 2.032

Passivo 31.12.2019 31.12.2018
Nilton Molina 6.119 2.319
F. Mota Administração e Empreendimentos Ltda. 144 144

6.263 2.463
Referem-se aos aportes de capital de giro para manutenção das atividades 
normais das referidas Companhias e estão suportadas por contratos de 
mútuo, firmados por tempo indeterminado.
7. Investimentos: Avaliação 31.12.2019 31.12.2018
Helmo Agropecuária e 
 Urbanização Ltda.(b) Equivalência 179 254
Valle Blanche (b) Equivalência 1.250 1.423
DTCom Direct to Company S.A.(a) Mercado 5.223 2.458

6.652 4.135
(a) Valorização ao mercado é composto pelo investimento em 928.224 
ações ordinárias nominativas e 95.981 ações preferenciais nominativas, 
com valor nominal da última negociação em 31 de dezembro de 2019, no 
montante unitário de R$ 5,10. (b) Demonstramos abaixo o saldo em 31 de 
dezembro de 2019, avaliados pela equivalência patrimonial: Dados das in-
vestidas:

Helmo Agropecuária  
e Urbanização Ltda. Valle Blanche

Patrimônio líquido 180 1.250
• Capital social subscrito 810 3.922
• Reserva de capital 1.060 –
• Reserva de lucros – –
• Prejuízos acumulados (1.690) (2.672)
Participação 99,40% 100,00%
Capital investido 179 1.250
Os demais investimentos avaliados pelo custo ou pelo valor de mercado 
estão atualizados até 31 de dezembro de 2019, e foram submetidos ao 
 impairment test.
8. Imobilizado: Total líquido

Taxa anual  
de depre- 

ciação (%)

Custo 
corri- 
gido

Deprecia- 
ção acu- 

mulada

Custo  
residual 

31.12.2019

Custo 
residual

31.12.2018
Terrenos 4.359 – 4.359 4.359
Imóveis – – – –
Construções e
 edificações 10% 4.128 (933) 3.195 3.195
Estradas 10% 681 (354) 327 354
Veículos 20% 194 (194) – –
Culturas 328 328 328
Instalações 10% 11 (11) – –
Móveis e utensílios 10% 134 (134) – –
Equipamentos,
 processamento
  dados 20% 8 (8) – –
Máquinas e 
 equipamentos 10% 44 (17) 27 31
Benfeitorias em
 bens de terceiros – – – –
Total imobilizado em uso 9.886 (1.651) 8.236 8.268
9. Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital: Os adiantamentos 
realizados no intuito de futuros aumentos de capital, no montante de  
R$ 6.119 (R$ 2.319 em 2018), estão suportados por Instrumentos Particu-
lares de Compromissos de Aumentos de Capital e serão utilizados para fu-
turo aumento de capital. 10. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: O capi-
tal social subscrito em 31 de dezembro de 2019, no montante de R$ 43.800 
(R$ 43.800 em 2018), totalmente integralizado, é composto por 43.800.000 
(quarenta e três mil e oitocentos) de ações ordinárias, sem valor nominal, 
assim distribuídas entre os acionistas:

AUGUSTUS ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ nº 09.334.091/0001-76

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2019, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.  São Paulo, 30 de Julho de 2020 A Diretoria

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2019 31.12.2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 37 33
Clientes a receber – 13
Impostos a recuperar 4 14 10
Adiantamentos concedidos 5 1.226 353

– –
Total do ativo circulante 1.277 409

Não circulante
Partes relacionadas 6 2.120 2.032
Adiantamentos para futuro aumento de capital 2.698 1.077
Outras contas a receber 119 119
Ativo biológico 3.421 3.172
Investimentos 7 9.249 6.661
Imobilizado 8 8.236 8.268
Intangível 634 633
Total do ativo não circulante 26.477 21.962
Total do Ativo 27.754 22.371

Passivo Nota 31.12.2019 31.12.2018
Circulante
Fornecedores 244 29
Obrigações trabalhistas e sociais 15 13
Obrigações tributárias – 4
Outras contas a pagar – 13
Dividendos a pagar 10c 328 –
Total do passivo circulante 587 59

Não circulante
Partes relacionadas 6 144 144
Adiantamentos para futuro aumento de capital 9 6.119 2.319
Total do passivo não circulante 6.263 2.463

Patrimônio líquido
Capital social 10a 43.800 43.800
Reserva reavaliação 10b 4.004 4.004
Reservas de lucros 10d 1.055 –
Prejuízos acumulados (27.955) (27.955)
Total do patrimônio líquido 20.904 19.849

Total do Passivo 27.754 22.371
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de Resultados 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018  

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2019 31.12.2018

Receita operacional bruta 74 141
Deduções da receita bruta:
Impostos e contribuições (11) (31)
Receita operacional líquida 63 110
Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 2.518 (1.534)
Alienação de imobilizado – –
Despesas administrativas e gerais (1.101) (1.037)
Outras receitas ou despesas operacionais (91) (443)
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras 1.389 (2.904)
Receitas (despesas) financeiras (6) (7)
Lucro antes do Imposto de renda e 
 Contribuição social 1.383 (2.911)
Imposto de renda pessoa jurídica – –
Contribuição social sobre lucro – –
Lucro/Prejuízo do exercício 1.383 (2.911)
Quantidade de ações no final do exercício 43.800 43.800
Lucro/Prejuízo por ação no final do exercício 
 (lote de mil ações) 0,0316 (0,0665)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital Reserva de Reservas de Reserva Prejuízos
social reavaliação retenção de lucros legal acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 35.000 4.004 – – (25.044) 13.960
Aumento de Capital social conforme AGO/E 25.05.2018 8.800 – – – – 8.800
Prejuízo do Exercício 2018 – – – – (2.911) (2.911)

Saldos em 31 de dezembro de 2018 43.800 4.004 – – (27.955) 19.849
Lucro do Exercício 2019 – – – – 1.383 1.383
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 70 (70) –
• Dividendos distribuídos – – – – (328) (328)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 985 – (985) –

Saldos em 31 de dezembro de 2019 43.800 4.004 985 70 (27.955) 20.904
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2019 31.12.2018

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo do exercício 1.383 (2.911)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
 • Resultado da equivalência patrimonial (2.518) 1.534
 • Custos das baixas do ativo permanente – –
 • Depreciações e amortizações 31 102
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Adiantamentos concedidos (873) (77)
 Impostos a recuperar (3) –
 Outras contas a receber 12 426
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 215 6
 Obrigações trabalhistas e sociais 2 6
 Obrigações tributárias (3) 2
 Outras obrigações a pagar (13) (224)
Recursos líquidos provenientes (aplicados)
 das atividades operacionais (1.767) (1.136)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições/Reduções ao investimento (69) (174)
Adições ao ativo biológico, imobilizado e intangível (251) (571)
Recursos líquidos aplicados nas atividades 
 de investimentos (320) (745)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas (88) 146
Adiantamentos para futuro aumento de capital 2.179 10.495
Aumento de capital - Realização AFAC conforme
 AGE de 25.05.2018 – (8.800)
Recursos líquidos aplicados (absorvidas) 
 nas atividades de financiamentos 2.091 1.841
Aumento/Redução do caixa e equivalentes de caixa 4 (40)
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 33 73
Caixas e equivalentes de caixa no final do exercício 37 33
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31.12.2019
Acionista Capital subscrito - R$ Ações Participação %
Nilton Molina 43.454 43.454 99,21%
Sara Molina 319 319 0,73%
Helder Molina 14 14 0,03%
Mônica Molina 12 12 0,03%
Total 43.800 43.800 100,00%
b. Reserva de reavaliação: A reserva de reavaliação no montante de  
R$ 4.004 (idem em 2018) está composta integralmente pelos saldos de re-
avaliação em ativos próprios (terrenos e fazendas) e a Administração da 
Companhia optou pela manutenção dos registros relativos à reavaliação 
dos bens constantes do ativo imobilizado, e estima que tais saldos serão 
mantidos até a sua realização integral. c. Dividendos: Aos acionistas é as-
segurado, anualmente, a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, à 
razão de 25% do lucro líquido ajustado por aumentos ou reduções de reser-
vas conforme estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações.  
d. Reservas de Lucros: Estão compostas integralmente pela reserva legal 
no montante de R$ 70 (R$ 0,00 em 2018) e pela reserva de retenção de 
lucros no montante de R$ 985 (R$ 0,00 em 2018), a qual foi constituída nos 
termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. A administração da Com-
panhia propõe a destinação do saldo remanescente de lucros acumulados, 
ao complemento de retenção de lucros, arguido nos seus orçamentos de 
capital. Entretanto a aprovação de tal proposição e consequente destinação 
de lucros remanescentes será deliberada na próxima Assembleia Geral  
Ordinária. 11. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices de 
seguro contratadas junto às seguradoras que foram definidas por orienta-
ção de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de risco 
envolvido. 12. Instrumentos Financeiros: Os valores de mercado estima-
dos de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados por 
meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas 
de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na  
interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de 
mercado mais adequada.

Diretoria
Nilton Molina - Diretor-Presidente - CPF 007.182.388-34

Milton Fernando Ruiz Nogueira - Contador - CRC 1SP105860/O-1 

Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

12ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de
São Paulo/SP. Edital de Leilões Eletrônicos de Bem(ns) Imóvel(eis)
e para Intimação do(s) executado(s) Maria Aparecida Vendrusco,
Prefeitura do Município de São Paulo/SP, além de eventuais ocupantes

desconhecidos, e, por fim, do(s) exequente(s) Condominio Residencial Villa Flora, expedido nos autos da
Cumprimento de Sentença  promovida por Condominio Residencial Villa Flora, processo nº 0040720-
13.2017.8.26.0002. O(a) Dr(a). JU HYEON LEE , MM Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível do Foro
Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei e etc., faz saber que por meio
do sistema gestor de leilões eletrônicos Casa Reis Leilões levará às hastas públicas o(s) bem(ns) ao final
descrito(s). Os leilões judiciais estão hospedados em www.casareisleiloesonline.com.br. O 1º. (Primeiro)
Leilão terá início dia 3 (três) de Agosto de 2020, 11:00:00 horas e término dia 5 (cinco) de Agosto de
2020, 11:00:00 horas, oportunidade em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der acima do valor
da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja licitantes em primeira apregoação, terá
início dia 5 (cinco) de Agosto de 2020, 11:01:00 horas e término dia 26 (vinte e seis) de Agosto de 2020,
11:00:00 horas, ocasião em que o Bem Imóvel será entregue a quem mais der, rejeitados lances inferiores
ao equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação atualizada do respectivo lote, afastado
com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). O Bem Imóvel será ofertado para
arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado de conservação em que se encontra, em
caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente enunciativas e repetitivas das dimensões
constantes do registro imobiliário, não sendo cabível qualquer pleito com relação ao cancelamento da
arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por eventual divergência entre o que constar da
descrição do imóvel e a realidade existente. O Pagamento do Preço da Arrematação será realizado à vista
ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) à vista, cf. art. 892 do CPC/
2015, por meio de depósito judicial e sob pena de desfazimento da arrematação. As propostas para pagamento
parcelado devem ser encaminhadas ao leiloeiro oficial e respeitar os termos e parâmetros do art. 895 do CPC/
2015. A Comissão Devida à Casa Reis Leilões Online será de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015, e será paga
no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado para conta corrente em
instituição bancária a ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a aquisição judicial. Bem Ofertado : 01
(um) Apartamento nº 21 localizado no 2º andar do Edifício Adriana, integrante do Residencial Villa Flora
situado à Rua Engenheiro Domício de L. Pacheco e Silva nº288, no Sítio Campo Grande, bairro do Campo
Grande, 29º Subdistrito - Santo Amaro, com a área privativa total de 75,83m²., na qual já se acham incluídas
as correspondente à vagas nº 43 e ao depósito nº 61, localizados no subsolo, e a área comum de 61,042m².,
perfazendo a área total de 136,87m²., correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,0121 no terreno condominial.
. Matrícula nº 254.365 do 11º CRI/SP. Inscrição Municipal nº: 121.039.0214-8. A Matrícula do Imóvel indica
que o imóvel foi havido por Maria Aparecida Vendrusco, enquanto divorciada (R. 10); e a penhora executada
(Av. 11). Lucas Troiano Saraiva da Silva ingressou representado por advogado (fls.109) na condição de
possuidor e promitente comprador. Trouxe a promessa de venda e compra de fls. 110/117. Posse. Lucas
Troiano Saraiva da Silva ingressou na condição de possuidor. Débitos Tributários. Conforme a pesquisa
realizada em 18 de junho de 2020, sobre o imóvel pesam débitos de IPTU inscritos na dívida ativa e o valor de
R$ 3.082,61, relativos aos anos 2012 até 2018. Há R$ 62,60 de 02 parcelas vencidas no exercício 2020, além
das demais por vencer. Débitos de Condomínio. Trata-se de Cumprimento de Sentença em Ação de
Cobrança de Condomínios e respectivos encargos (nº 1021046-66.2016.8.26.0002) devidos pelo apartamento
nº 21 do Bloco Adriana do Condomínio Residencial Villa Flora a partir de julho de 2014. A r. sentença de fls.
160/161 e 163/167 dos principais houve por bem julgar procedente o pedido para condenar a ré ao pagamento
de todos os débitos apontados na inicial, bem como de eventuais outras parcelasvencidas até a data da
liquidação do débito, na forma do Art. 323, do CPC, com os acréscimos legais e convencionais. Transitou em
julgado em 27 de setembro 2017 - fls. 173 dos mesmos. Avaliação Original: R$ 310.000,00 em jul/2019.
Avaliação Atualizada: R$ 316.325,51 em jun/2020. Crédito Executado. Trata-se de Cumprimento de
Sentença em Ação de Cobrança de Condomínios e respectivos encargos (nº 1021046-66.2016.8.26.0002)
devidos pelo apartamento nº 21 do Bloco Adriana do Condomínio Residencial Villa Flora a partir de julho de
2014. A r. sentença de fls. 160/161 e 163/167 dos principais houve por bem julgar procedente o pedido para
condenar a ré ao pagamento de todos os débitos apontados na inicial, bem como de eventuais outras
parcelasvencidas até a data da liquidação do débito, na forma do Art. 323, do CPC, com os acréscimos legais
e convencionais. Transitou em julgado em 27 de setembro 2017 - fls. 173 dos mesmos. Dispositivos legais.
Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga o parágrafo
único do artigo 130 do Código Tributário Nacional, para fins de sub-rogação dos débitos tributários de caráter
propter rem sobre o produto da arrematação, se o caso; os artigos 1499 a 1501 do Código Civil, para fins de
levantamento da hipoteca, se o caso; além de quaisquer outras normas e dispositivos legais cujo MM Juízo
expropriatório entenda pertinentes e cabíveis. Da Remição da Execução. Se após a publicação do edital de
leilões o devedor remir a execução na forma do artigo 826 do CPC/2015, deverá este pagador efetuar,
inclusive, a quitação em favor do sistema gestor do equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exequenda), em remuneração aos serviços de organização e divulgação das hastas públicas até então
executados, conforme já decidido pelo E. STJ em caso análogo (Resp 185656-DF, 3ª. T, Rel. Min. Ari
Pargendler, DJU 22/10/2001, p. 00317). Do Acordo. Por analogia, sendo entabulado acordo entre as partes
após a publicação do edital de leilões, o pagador deverá arcar com a quitação em favor do sistema gestor do
equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda), em remuneração aos serviços até
então executados. Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Informações
Finais. Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão
da propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio,
aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais
documentos; bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na
posse. Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese
de não localizados para intimações pessoais, Maria Aparecida Vendrusco, a Prefeitura do Município de São
Paulo/SP, além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, o(s) exequente(s) Condominio Residencial
Villa Flora. E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, 24 de Junho de 2020. Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi.

JU HYEON LEE - Juiz(a) de Direito

31/07 e 14/08

COOPERATIVA PAULISTA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE DANÇA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Sandro Borelli no uso de suas atribuições conforme o artigo 20 do Estatuto Social da Cooperativa Paulista de Trabalho dos 
Profissionais de Dança – CPD, convoca os 159 (cento e cinquenta e nove) cooperados ativos da supracitada cooperativa, para 
comparecem à ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, que será realizada no endereço https://us02web.zoom.us/j/84340321324 
ID: 843 4032 1324, nesta cidade de São Paulo/SP, no dia 10 de agosto  de 2020, em 1ª convocação às 18h30 horas, com 2/3 
(dois terços) dos seus cooperados ativos; em 2ª convocação às 19h, com metade mais um dos seus cooperados, ou em 3ª 
convocação às 19h30 horas com o mínimo de 32 (trinta dois) cooperados que corresponde a 20% de total de sócios. Será 
deliberado na Assembleia Geral Extraordinária, na seguinte ordem do dia: a) Alteração do Estatuto Social - Artigo 58, incluindo 
os parágrafos 1º e 2º. São Paulo, 29 de julho de 2020. Sandro Borelli - Presidente

w w w . j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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PROFARMA SPECIALTY S.A.
CNPJ Nº 81.887.838/0001-40

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Demonstração do Fluxo de Caixa
Para o exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
2019 2018 2019 2018

Resultado antes dos  impostos 25.285 11.433 25.285 11.433
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e
  equivalente de caixa gerados pelas atividades
  operacionais:
Depreciação e amortização 1.357 1.260 1.357 1.260
Depreciação do arrendamento operacional 2.099 - 2.099 -
Baixa de Imobilizado - 525 - 525
Resultado equivalência  patrimonial 1.348 (286) - -
Provisão para contingências (316) 1.483 967 (598)
Juros sobre empréstimos (1.559) 4.189 (1.523) 4.189
IR e Contribuição Social 2.129 (2.129) 149 (2.129)
PCLD 3.620 5.935 3.620 5.935
Provisão para perda de estoque 1.134 (690) 1.134 (690)
Encargos para CPC 06 (784) - (784) -

34.313 21.722 32.304 19.926
Variações nos ativos e passivos  (Aumento)
   Diminuição dos ativos operacionais
Contas a receber 11.130 (37.096) 11.125 (37.096)
Estoques (3.437) (22.068) (3.437) (22.068)
Impostos a recuperar (954) (627) (957) (1.654)
Outros (3.759) 3.271 (721) 4.029

2.979 (56.520) 6.010 (56.789)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (37.246) 26.016 (37.242) 26.016
Salários e contribuições sociais (1.056) 1.648 (1.056) 1.648
Impostos e taxas (90) 9.546 (90) 9.546
Outros 10.375 1.001 9.274 1.550

(28.017) 38.211 (29.114) 38.760
Caixa líquido oriundo das (usado nas)
  atividades operacionais 9.275 3.413 9.200 1.897
Fluxo de Caixa das Atividades  de Investimento
Aquisição de Intangível (13.043) (225) (13.043) (225)
Aquisição de Imobilizado (3.258) (2.960) (3.258) (2.960)
Partes relacionadas (12.608) 14.735 (12.543) 16.166
Caixa líquido aplicado nas
   atividades de investimento (28.909) 11.550 (28.844) 12.981
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Empréstimo e financiamentos -  Captação - 102.768 - 102.768
Empréstimo e financiamentos -  Principal (53.373) (153.120) (53.373) (153.120)
Empréstimo e financiamentos -  Juros (254) (4.233) (254) (4.233)
Aumento de capital - 85.380 - 85.380
Adoção inicial CPC 48 - (5.157) - (5.157)
Caixa líquido gerado pelas 
  atividades de financiamento (53.627) 25.638 (53.627) 25.638
Redução em caixa e  equivalentes de caixa (73.261) 40.601 (73.271) 40.516

Caixa e equivalentes de caixa  no início do exercício 80.008 39.406 80.020 39.504

Caixa e equivalentes de caixa  no final do exercício 6.747 80.008 6.749 80.020

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e 2019 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativos Notas 2019 2018 2019 2018
Ativos Circulantes 358.746 441.004 358.937 441.198
  Caixa e equivalentes de caixa 7 6.747 80.008 6.749 80.020
  Contas a receber 8 205.615 220.365 205.620 220.365
  Estoques 9 115.076 112.773 115.076 112.773
  Impostos a recuperar 10 20.881 19.927 21.065 20.108
  Adiantamentos 591 706 591 706
  Outras contas a receber 11 9.836 7.227 9.836 7.227
Ativos Não Circulantes 57.672 30.323 58.940 31.339
  Depósitos judiciais 285 222 399 335
  IR e CSLL diferidos 21 1.231 3.211 1.231 3.211
  Impostos a recuperar 10 - - 1.154 1.154
  Partes Relacionadas 12 17.182 4.639 17.182 4.639
  Outras contas a receber 11 477 463 477 463
  Investimentos 14 - 252 - -
  Imobilizado 15 8.775 9.303 8.775 9.303
  Intangível 16 19.093 12.233 19.093 12.233
  Direito de uso em arrendamento 05 10.629 - 10.629 -

Total dos Ativos 416.418 471.327 417.877 472.537

Controladora Consolidado
Passivos Notas 2019 2018 2019 2018
Passivos Circulantes 189.535 279.994 189.949 280.408
  Fornecedores 17 168.457 205.703 168.464 205.706
  Empréstimos 18 1.130 54.757 1.130 54.757
  Arrendamentos a Pagar 05 1.533 - 1.533 -
  Instrumentos Financeiros - 491 - 491
  Salários e contribuições sociais 4.175 5.231 4.175 5.231
  Impostos e taxas 19 8.110 6.820 8.110 6.820
  IR e CS a pagar 21 2.718 3.606 2.718 3.606
  Outras Contas a pagar 22 3.412 3.385 3.819 3.797
Passivos Não Circulantes 17.473 7.358 18.518 8.153
  Empréstimos 18 276 276 276 276
  Arrendamentos a Pagar 05 9.743 - 9.743 -
  Impostos e taxas 19 2.692 3.184 2.692 3.184
  Contingência 20 3.224 3.392 5.807 4.692
  Partes Relacionadas 442 506 - -
  Outros 1.096 - - -
Patrimônio líquido 209.410 183.975 209.410 183.975
  Capital social 23 198.729 198.729 198.729 198.729
  Reserva de Capital 23 3.376 3.376 3.376 3.376
  Reserva de incentivo fiscal 23 36.719 5.303 36.719 5.303
  Ágio em transações de capital 23 (6.048) (6.048) (6.048) (6.048)
  Prejuízos acumulados 23 (23.366) (17.385) (23.366) (17.385)
Total do Patrimônio Líquido  e Passivos 416.418 471.327 417.877 472.537

Demonstração do Resultado
 Exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

Receita Líquida  de Vendas 24 1.049.429 1.042.260 1.049.429 1.042.260
Custo dos produtos e serviços vendidos 25 (945.913) (945.343) (945.913) (945.343)
Lucro bruto 103.516 96.918 103.516 96.918
Despesas Gerais  e Administrativas 27 (55.674) (23.281) (55.774) (23.514)
Despesas Comerciais  e Marketing (6.382) (22.486) (6.382) (22.486)
Despesas Logística  e Distribuição (12.708) (21.719) (12.708) (21.719)
Depreciação e Amortização (1.357) (1.260) (1.357) (1.260)
Despesa com  depreciação CPC 06 (2.099) - (2.099) -
Perda por redução ao valor recuperável

  de contas a receber e ativos de contrato 3.620 219 3.620 219
Outras receitas (despesas) (724) (12.989) (2.008) (12.537)
Empreendimentos  Controlados em Conjunto (1.348) 286 - -

(76.672) (81.230) (76.708) (81.297)
Resultado antes do resultado financeiro 26.844 15.688 26.808 15.621
Receitas financeiras 1.325 2.817 1.328 2.852
Despesas financeiras (2.884) (7.072) (2.851) (7.040)
Resultado Financeiro  Líquido (1.559) (4.255) (1.523) (4.188)
Prejuízo antes de impostos 25.285 11.433 25.285 11.433
IR e CS - corrente 2.129 (2.129) 149 (2.129)
IR e CS - diferido (1.980) (4.001) - (4.001)
Lucro (prejuízo) do exercício 25.434 5.303 25.434 5.303

Demonstrações do Resultado Abrangente
Para o exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro (prejuízo) do exercício 25.434 5.303 25.434 5.303
Total do resultado abrangente do exercício 25.434 5.303 25.434 5.303

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Para o exercícios findos em 31/12/2019 e 2018 - (Em milhares de reais)
Capital 
Social

Ágio em transação 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva 
Incentivo Fiscal

Lucros (Prejuízos) 
 do Exercício

Total do Patrimônio 
Líquido

Saldo em 1º de Janeiro de 2018 113.496 (6.048) 3.376 - (12.375) 98.449
Aumento de capital 85.233 - - - - 85.233
Lucro do exercício - - - - (5.010) (5.010)
Constituição de reservas - - - 5.303 - 5.303
Saldo em 31 de Dezembro de 2018 198.729 (6.048) 3.376 5.303 (17.385) 183.975
Ajuste na aplicação inicial do CPC 48
Lucro do Exercício - - - - (5.981) (5.981)
Reserva Legal - - - 31.416 - 31.416
Reservas Incentivos Fiscais       
Saldo em 31 de Dezembro de 2019 198.729 (6.048) 3.376 36.719 (23.366) 209.410

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)

1 Contexto Operacional: A Profarma Specialty S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede em São Paulo atuando desde 1990 na distribuição de medicamentos de especialidades 
para diversos segmentos dentre eles os principais são: hospitalar, oncologia e setor público. A Profarma 
Specialty tem centros de distribuição em Curitiba, Porto Alegre, São Paulo e Espírito Santo. No setor 
público, a atuação da empresa se estende por quase todo território nacional. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 2019 abrangem a 
Companhia e suas controladas, conjuntamente referidas como “o Grupo” e individualmente como 
“entidades do Grupo”. O Grupo está envolvido, principalmente, na atividade de comércio atacadista e 
varejista de produtos farmacêuticos, médico-hospitalares, alimentícios, naturais, e artigos médicos. 
Todas as empresas do grupo têm seus endereços registrados no Brasil. As empresas operacionais do 
Grupo são: Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda. - A Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda. 
é uma Companhia que tem por comércio atacadista de produtos farmacêuticos e medicamentos, 
produtos alimentícios, produtos de limpeza e/ou higiene, produtos odonto-médico-hospitalares, produtos 
veterinários, produtos homeopáticos e produtos naturais. 2. Base de Preparação: Declaração de 
conformidade (com relação às normas do CPC) - As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As demonstrações financeiras foram 
aprovadas e autorizadas pela Diretoria em 27 de julho de 2020. Este é o primeiro conjunto de 
demonstrações financeiras anuais do Grupo no qual o CPC 06 – Arrendamentos foi aplicado, conforme 
descrito na nota explicativa 2.1. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia, todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 4. Principais Políticas Contábeis: a. Caixa e equivalente de caixa -  Incluem saldos 
de caixa, depósitos bancários à vista e as aplicações financeiras com liquidez imediata, com vencimento 
original de até três meses a partir da data da contratação ou sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor, e são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo 
e não para investimento ou outros propósitos. b. Receita de contrato com cliente - O Grupo adotou 
inicialmente o CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018 e demonstra até a presente data os efeitos 
relevantes da norma. c. Estimativas contábeis - Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis do 
Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 1. Julgamentos - As informações sobre 
julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e que possuem risco de 
resultar em ajuste dentro dos próximos exercícios sociais incluem provisão para devedores duvidosos, 
provisão para perdas de estoques, provisão para contingências, recuperabilidade dos créditos tributários, 
impairment, valor justo de instrumentos financeiros. 2. Incertezas sobre premissas e estimativas - As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2019 
que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 

 Reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias 

 Teste de redução ao valor recuperável de ativos 
intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a 

 Reconhecimento e mensuração de provisões e 
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; 
 Mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais 

premissas na determinação da taxa média ponderada de perda d. Instrumentos financeiros - O contas 
a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro 
é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. O 
Grupo classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: Ativos financeiros a VJR; Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita 
de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado; Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é 
reconhecido no resultado. Instrumentos de dívida a VJORA; e Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado para o 
resultado. Instrumentos patrimoniais a VJORA - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no de reconhecimento também é reconhecido no resultado. 
e. Instrumentos financeiros derivativos - O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos para 
proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Os derivativos 
são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado. O Grupo designa 
certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa 
associada a transações previstas altamente prováveis, resultantes de mudanças nas taxas de câmbio e 
de juros. f. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes são registradas pelo valor 
faturado, ajustado ao valor presente (quando aplicável, para melhor refletir o valor justo da transação) e 
líquido de provisão para perda esperada. O cálculo do valor presente é efetuado com base numa taxa de 
juros que reflete o prazo, a moeda e o risco da transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é 
contabilizada na receita bruta. A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do 
faturamento é considerada receita financeira e será apropriada ao longo do prazo de vencimento da 
transação. A perda estimada em créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado 
suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos. g. Estoques 
- Os estoques são avaliados com base no custo de aquisição, deduzido de provisão para perda, quando 
aplicável, que não excede o valor de mercado (líquido realizável). h. Investimentos - Nas demonstrações 
financeiras individuais, o investimento de 100% na controlada Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda. 
É avaliado pelo método da equivalência patrimonial. i. Imobilizado/Intangível: Registrado pelo custo de 
aquisição, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment), 
caso aplicável. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear com base nas taxas que levam 
em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. j. Ativos intangíveis - Os ativos intangíveis 
compreendem os ativos adquiridos de terceiros, inclusive por meio de combinação de negócios, sendo 

 Ágio apurado nas aquisições envolvendo combinações de negócios. O ágio sem vida útil definida 
é testado anualmente e deduzido das perdas por redução do valor recuperável acumuladas, se 

 Software adquirido de terceiros com vida útil definida são amortizados pelo período de 5 
anos. Estes ativos são mensurados pelo custo total de aquisição menos as despesas de amortização. 
 Outros ativos intangíveis adquiridos com vida útil definida são amortizados pelo período de 5 anos 

(direitos de distribuição de produtos com a amortização de acordo com o prazo contratual também é de 
5 anos). Estes ativos são mensurados pelo custo total de aquisição menos as despesas de amortização. 
k. Redução ao valor recuperável de ativos - impairment - Ativos financeiros - Ativos financeiros 
(formado substancialmente pelo contas a receber) são avaliados para apurar se há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor 
pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor 
devido à Companhia sobre condições de que a Administração não consideraria em outras transações, 
ou indicações de que o devedor entrará em processo de falência, entre outros. A Companhia considera 
evidência de perda de valor para recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o vencimento tanto 
no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis e títulos de investimento mantidos 
até o vencimento individualmente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Todos 
os recebíveis mantidos até o vencimento individualmente significativos identificados como não tendo 
sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de 
valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Recebíveis e investimentos mantidos 
até o vencimento que não são individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda 
de valor por agrupamento conjunto desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a 
perda de valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade 
de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o 
julgamento da Administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 
históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo 
amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de 
caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no 
resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis (substancialmente o contas a receber). 
Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é 
revertida e registrada no resultado. Ativos não financeiros - Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros do Grupo (formado substancialmente pelo ativo imobilizado e intangível com vida útil) são 
revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Os intangíveis sem vida útil 
definida são testados anualmente, independe da existência de indicação de impairment. O valor 
recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo 
menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que reflita as 
condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos 
do ativo. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados 
individualmente são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso 
contínuo que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de 
ativos (a “unidade geradora de caixa ou UGC”). Os ativos corporativos da Companhia não geram fluxos 
de caixa independentes. Caso haja a indicação de que um ativo corporativo demonstre uma redução no 
valor recuperável, então o valor recuperável é alocado para a UGC ou grupo de UGCs à qual o ativo 
corporativo pertence numa base razoável e consistente. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida caso o valor contábil de um ativo ou sua UGC exceda seu valor recuperável estimado. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. A Companhia não identificou indicativos de perda 
desses ativos nos exercícios de 2019 e 2018. l. Passivo circulante e não circulante - Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a 
data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são ajustados a 
valor presente (para melhor refletir o valor justo da transação), calculados com base em taxas de juros 
que refletem o prazo, a moeda e o risco da transação. A contrapartida dos ajustes a valor presente é 
contabilizada nas contas que deram origem ao passivo. A diferença entre o valor presente de uma 
transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base 
no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Especificamente em relação aos empréstimos 
e financiamentos denominados em moeda estrangeira, estes são mensurados pelo valor justo (na data 
do balanço), resultante da contabilidade de hedge do valor justo da aplicação. m. Provisão - Uma 
provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação real legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja 
requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. n. Imposto de Renda e Contribuição Social (Corrente e Diferido) - O 
Imposto de renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes. Os impostos diferidos são reconhecidos por prejuízos 
fiscais não utilizados e diferenças temporárias dedutíveis na medida em que seja provável que lucros 
tributáveis   futuros estejam disponíveis mediante os quais possam ser utilizados. Os lucros tributáveis   
futuros são determinados com base em planos de negócios para entidades individuais. Os impostos 
diferidos ativos são revisados   em cada data de reporte e são reduzidos na medida em que não seja 
mais provável que o benefício fiscal relacionado seja realizado; tais reduções são revertidas quando a 
probabilidade de futuros lucros tributáveis progride. Os impostos diferidos não reconhecidos são 
reavaliados em cada data de reporte e reconhecidos na medida em que seja provável que lucros 
tributáveis   futuros estejam disponíveis mediante os quais possam ser utilizados. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas fiscais que se espera que sejam aplicadas à diferenças temporárias quando 
se revertem, usando taxas de imposto realizadas ou substancialmente realizadas na data do relatório. 
o. Demonstrações de Fluxo de Caixa A Companhia entende que os juros sobre empréstimos devem 
ser registrados no grupo de atividades de financiamento no Fluxo de Caixa, porque são custos de 
obtenção de recursos financeiros. 5. Normas e Interpretações Novas e Revisadas: CPC 06 - Ativos de 
direito de uso e passivo de arrendamento - Substitui as orientações existentes na IAS 17 e determina, 
essencialmente, que os arrendatários passem a reconhecer em seu passivo os pagamentos futuros e 
em seu ativo o direito de uso de um bem arrendado ou com características de arrendamento mercantil. 
Sendo assim, contratos de arrendamento financeiro e operacional passam a ter o mesmo tratamento 
contábil, ficando fora do escopo da norma contratos com características variáveis, de curto prazo ou de 
baixo valor. A norma entrou em vigor em 1º de janeiro de 2019. A Companhia adotou o NBC TG 06 (R3) 
para seus arrendamentos operacionais basicamente das instalações de lojas e centros de distribuição. 
Para enquadrarmos esses contratos na nova norma, a Companhia optou pela adoção da Metodologia 
Retrospectiva Modificada (simples), que para o reconhecimento inicial, no papel de arrendatário, 

identifica os saldos residuais e através das taxas e prazos definidos traz a valor presente os pagamentos 
dos arrendamentos e registra os ativos e passivos de acordo com o que foi estabelecido pela norma 
contábil, não reapresentando exercícios anteriores. Na adoção inicial, a Companhia utilizou os seguintes 
expedientes práticos permitidos na norma: (i) mensurar esse ativo de direito de uso: de acordo com o 
item C8b(ii) da norma, ao valor equivalente ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de 
quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento 
que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. 
Desta forma, as informações comparativas não foram representadas. (ii) Utilizar a taxa de juros 
incremental da Companhia; (iii) a Companhia utilizou o prazo contratual. Segundo análises da 
Administração, este representa melhor o tempo de retorno dos investimentos, as condições de mercado 
em que atua e incertezas envolvendo renovações posteriores. Contratos enquadrados no NBC TG06 
(R3) - Foram considerados no estudo 06 contratos da Profarma Specialty, dos quais 4 contratos com 
prazo indeterminado. A taxa de desconto utilizada foi de 6,7516% (com base no IGP-M anual de 2019), 
como taxa intrínseca de empréstimos da Companhia. As movimentações no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019 são como segue:
a) Movimentação do ativo de direito de uso

Consolidado
Adoção inicial – NBC TG 06 (R3) 112.728
Saldos em 1º de janeiro de 2019 12.728
Depreciação acumulada (2.099)
Em 31 de dezembro de 2019 10.629
b) Movimentação do passivo de arrendamento

Consolidado
Adoção inicial – NBC TG 06 (R3) 12.728
Saldos em 1º de janeiro de 2019 12.728
Juros incorridos 784
Pagamentos (2.236)
Em 31 de dezembro de 2019 11.276
c) Cronograma do vencimento do passivo por arrendamento
Vencimento Consolidado
2020 1.296
2021 1.416
2022 1.613
2023 2.055
2024 2.889

11.276
IFRIC 23 (ICPC 22) – Incertezas sobre o tratamento dos impostos e contribuições sobre o lucro líquido 
- Essa norma deve ser aplicada na existencia de incertezas no tratamento dos tributos sobre o lucro, 
nesse caso IRPJ e CSLL. A Companhia avaliou os impactos dessa norma sobre as operações da 
Companhia, concluindo como não relevante seus efeitos até o momento.
6. Informações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
informações da Companhia e das seguintes controladas:

Participação (%)
2019 2018

Não auditado
Controladas diretas
Amostra Medicamentos Hospitalares Ltda. 100% 100%
Descrição dos principais procedimentos de consolidação
(a) Eliminação dos saldos das contas de ativo e passivo entre as empresas consolidadas; (b) Eliminação 
das participações no capital, nas reservas e nos lucros (prejuízos) acumulados das empresas 
controladas; (c) Eliminação dos saldos de receitas e despesas; (d) As políticas contábeis foram aplicadas 
de maneira uniforme em todas as empresas consolidadas e consistem com aquelas utilizadas no 
exercício anterior.
7. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Caixa e bancos 24 246 24 247
Aplicações financeiras 6.723 79.761 6.725 79.773

6.747 80.008 6.749 80.020
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Em 31 de 
dezembro de 2019, as aplicações financeiras em sua maior parte referem-se a aplicações 
compromissadas e investimentos automáticos do Banco do Brasil, Banco Santander, Banco Itaú, Banco 
Bradesco, Banco Citibank e Banco Votorantim, cuja remuneração oscila entre 15% a 80% do Certificado 
de Depósito Interbancário-CDI (97 a 101% em 31 de dezembro de 2018).
8. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Clientes 210.418 228.788 210.423 228.788
Provisão para devedores duvidosos (4.803) (8.423) (4.803) (8.423)

205.615 220.365 205.620 220.365
Em 31 de dezembro de 2019, o prazo médio de contas a receber foi de 71 dias (63 dias em 31 de 
dezembro de 2018). A Profarma Specialty efetua a provisão para o mercado privado com base no 
percentual de 1,547% aplicável ao contas a receber, a qual constituiu o valor de R$ 2.794  (R$ 3.034 em 
31 de dezembro de 2018), já no âmbito público são realizados estudos por cliente e negociação 
comercial para a viabilidade do prazo para o recebimento e o montante constituído é de R$ 2.010 (R$ 
5.389 em 31 de dezembro de 2018). O valor da provisão é considerado suficiente pela Administração 
para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos.
Segue a posição dos saldos:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

A Vencer 194.765 186.037 194.765 186.037
Vencidos de 1 a 30 dias 6.452 9.535 6.452 9.535
Vencidos de 31 a 60 dias 4.434 1.753 4.434 1.753
Vencidos de 61 a 90 dias 3.095 398 3.095 398
Vencidos de 91 a 180 dias 1.539 7.807 1.539 7.807
Vencidos acima de 181 dias 138 23.256 138 23.256

210.423 228.788 210.423 228.788
A Profarma Specialty efetua a provisão para o mercado privado com base no percentual de 1,547% 
aplicável ao contas a receber, a qual constituiu o valor de R$ 2.794 (R$ 3.034  em 31 de dezembro de 
2018), já no âmbito público são realizados estudos por cliente e negociação comercial para a viabilidade 
do prazo para o recebimento e o montante constituído é de R$ 2.010 (R$ 5.389 em 31 de dezembro de 
2018). O valor da provisão é considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais 
perdas na realização dos créditos. Cabe ressaltar que a Companhia não possui seguro de créditos.
Movimentação de PDD Consolidado
Em 1º de janeiro de 2018 (2.233)
  Adições (816)
  Baixas / Reversões 356
  Adoção Inicial CPC 48 (5.730)
Em 31 de dezembro de 2018 (8.423)
  Adições 1.446
  Baixas / Reversões 2.174
  Adoção Inicial CPC 48  
Em 31 de dezembro de 2019 (4.803)

9. Estoques
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Medicamentos 115.934 112.682 115.934 112.682
Provisão para perda (1.098) (75) (1.098) (75)
Embalagens 239 165 239 165

115.076 112.773 115.076 112.773
Determinados itens fora da validade foram objeto de provisão para perda de estoque.
10. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Circulante
  ICMS 5.583 10.190 5.583 10.190
  IR e CSLL 7.699 4.416 7.884 4.598
  PIS e COFINS 6.679 5.261 6.679 5.261
  Outros 920 60 919 60

21.881 19.927 21.065 20.108
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Não Circulante
  ICMS - - - -
  Impostos Diferidos - 3.211 1.154 3.211

- 3.211 1.154 3.211
O ICMS a recuperar decorre da compra de produtos para revenda e a substituição tributária sobre o valor 
dos estoques da Companhia.
11. Outros

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Circulante
Verbas a receber (a) 8.524 6.029 8.524 6.029
Despesas reembolsáveis 74 - 74 -
Outros ativos 1.238 1.198 1.238 1.198
Não Circulante 9.836 7.227 9.836 7.227
Créditos Diversos/Caução e Outras Garantias (b) 477 463 477 463

477 463 477 463
(a) Refere-se principalmente a saldo de verbas a receber de fornecedores, relativo a operações 
logísticas estruturadas visando fomentar a venda de determinados produtos.
12. Partes Relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2019, assim 
como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes 
relacionadas, decorrem de transações entre as controladas e controladoras. As transações comerciais 
de compra e venda de produtos, matérias-primas e contratação de serviços (vencíveis no curto prazo, 
sem incidência de juros), além dos empréstimos, estão demonstradas abaixo:

2019 2018
Amerisource 

Bergen Cannes
Arp Med 

S.A. Total Total
Contas a receber 3.370 2 13.811 17.182 4.639
Outros Contas a Pagar - - - - -

3.370 2 13.811 17.182 4.639
Os saldos e as transações entre a Companhia e suas controladas, e entre suas controladas, que são 
suas partes relacionadas, foram eliminados na consolidação. Adicionalmente informamos que a 
controladora Profarma Specialty possui um saldo a pagar junto à Profarma Distribuidora no montante 
de R$ 3.454 em 31 de dezembro de 2019 registrado em Fornecedores no Balanço Patrimonial. Em 2018 
Profarma Specialty possuiu um saldo a pagar junto à Profarma Distribuidora no montante de R$ 14.776.
13. Remuneração do pessoal-chave da Administração: No exercício, a remuneração da Diretoria foi 
de R$ 3.825 (R$ 5.046 em 31 de dezembro de 2018) e os encargos sociais e trabalhistas foram de 
R$ 843 (R$ 2.004 em 31 de dezembro de 2018). Além da remuneração, a Companhia concedeu aos 
seus Diretores seguro saúde, odontológico e de vida, no montante de R$ 433 (R$ 381 em 31 de 
dezembro de 2018).

14. Investimentos: a. Informações das controladas, controladas em conjunto e coligadas

Capital Social
Quantidade de 

Quotas (lote mil)
Patrimônio 

Líquido Resultado do Ano Participação em % Participação em %
2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018

Amostra 361 361 360.999 360.999 (1.096) 252 1.348 (286) 100,00% 100,00% - 252
Total Investimentos - 252
b. Movimentação dos investimentos

Amostra Total
Saldo em 01.01.2018 - -
Aumento de capital - -
Equivalência patrimonial 252 252
Adoção inicial CPC 48 - -
Saldo em 31.12.2018 252 252
Aumento de capital
Equivalência patrimonial (252) (252)
Adoção inicial CPC 48   
Saldo em 31.12.2019 - -
Informações financeiras das controladas

Ativo Passivo Patrimônio Líquido Resultado do exercício Participação no capital total e votante (%)
Amostra 1.900 2.997 (1.096) (1.348) 100

1.900 2.997 (1.096) (1.348) 100
15. Imobilizado

Consolidado
2018 2019 2018

Taxa Custo Adições Baixa Transferência Custo
Depreciações 
 Acumuladas

Valor  
Líquido

Valor 
 Líquido

Benfeitorias 10% 6.812 40 6.852 (1.907) 4.945 5.588
Móveis e utensílios 10% 1.797 67 1.864 (841) 1.023 1.139
Veículos 20% 50 - 50 (50) - -
Hardware 20% 1.827 315 2.142 (1.402) 741 685
Máquinas e equipamentos 10% 2.136 125 2.260 (791) 1.470 1.567
Telefone 35 162 197 (19) 179 28
Imobilizado em andamento - 295  123   418 - 41 295

12.952 832   13.784 (5.008) 9.774 9.303
Depreciação

Consolidado
Depreciação

2018 2019
Taxa Saldo Inicial Adições Baixa Saldo Final

Benfeitorias 10% (1.224) (683) - (1.907)
Móveis e utensílios 10% (658) (183) - (841)
Veículos 20% (50) - - (50)
Hardware 20% (1.142) (260) - (1.402)
Máquinas e equipamentos 10% (568) (234) - (802)
Telefone (7) (12) - (19)

(3.649) (1.372) - (5.021)
16. Intangível

Consolidado
2018 2019 2018

Taxa Custo Adições Baixa Custo
Amortizações 

Acumuladas
Valor 

Líquido
Valor 

 Líquido
Marcas e Patentes - - - - - - - -
Software 20% 2.145 87 - 2.232 (2.136) 96 69
Software em desenvolvimento - 1.055 3.026 - 4.080 - 4.080 1.055
Mais valia da Carteira de clientes 20% - - - - - - -
Àgio - 11.109 3.808 - 14.917 - 14.917 11.109
Outros - - - - - - - -

14.309 6.921 - 21.229 (2.136) 19.093 12.233

Amortização sobre intangível
Consolidado
Amortizações

2018 2019
Taxa Saldo inicial Adições Final

Software 20% (2.075) (61) (2.136)
(2.075) (61) (2.136)

c. Ágio na aquisição dos ativos da Profarma Specialty - Para o saldo de ágio referente a aquisição 
de suas controladas de R$ 11.109 foi efetuado o teste de recuperabilidade do ágio em 31/12/2019, 
considerando o fluxo de caixa descontado a taxa de 10,3% a.a, e crescimento projetado de 4% em 
regime de perpetuidade. Esta análise sustenta a recuperação do ágio nessa mesma data.
17. Fornecedores

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fornecedores-Mercadorias para Revenda 166.317 204.350 166.317 204.350
Fornecedores-Mercadorias não Revenda 2.140 1.353 2.147 1.356

168.457 205.703 168.464 205.706

A Companhia possui uma política de gerenciamento de risco financeiro para assegurar que contas a 
pagar sejam liquidadas dentro do prazo. 
Em 31 de dezembro de 2019, o prazo médio de pagamento de fornecedores na Profarma Specialty foi 
de 51 dias (74 dias em 31 de dezembro de 2018).

Segue a posição dos saldos a pagar por vencimento:
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

De 01 a 60 dias 145.966 157.213 145.973 157.216
De 61 a 90 dias 20.816 12.425 20.816 12.425
De 91 a 180 dias 1.675 981 1.675 981
De 181 a 360 dias - 50 - 50
Títulos com prazo em negociação * - 35.034 - 35.034

168.457 205.703 168.464 205.706
(*) Os títulos vencidos da Profarma Specialty foram renegociados junto ao fornecedor com previsão de 
pagamento em 2020.
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5ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL III -  JABAQUARA 
Edital de Intimação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0002422-41.2020.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara 
Cível, do Foro Regional III  Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIA FELIX DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a W SP VEÍCULOS LTDA., CNPJ 05.095.586/0001-39, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 
LTDA. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague o débito de R$ 68.709,39 (março/2020), devidamente atualizado, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para 
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 06 de maio de 2020. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022326-69.2016.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a LUIS GUSTAVO SILVA MARTINS, RG n.º41.054.141-2 e inscrito no CPF/MF sob  
n.º 339.427.638-00 com endereço cadastrado nos órgãos públicos na Rua Sargento Estanislau Custódio, 190, 
São Paulo - SP, CEP 05534-030 que lhe foi proposta uma ação de despejo c/c cobrança de alugueres por 
VANESSA ZANELATO AMADO NAYA, brasileira, RG nº 22.612.891-X, CPF/ MF nº 171.489.458-44, com objetivo 
de proceder ao despejo e cobrança de aluguéis referente ao imóvel localizado na Avenida dos Bandeirantes, 
nº 5.373, Capital, São Paulo, SP, CEP 04071-011. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003378-76.2019.8.26.0008 A MM. Juíza de Direito da 
4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a PORTAL CLEAN L&M SERVICE LTDA, CNPJ 02.273.930/0001-44, que por este Juízo, tramita de uma ação 
de Cumprimento de Sentença, movida por Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP. Encontrando-se 
a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 

quantia de R$120.388,45 (em Março/2019), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 

o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
 

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de agosto de 2019.                            B 30 e 31/07

Balanços Patrimoniais

Diretor Presidente: Fernando Fehr Pereira Lopes

ATIVO Controladora Consolidado
Ativo circulante 2019 2018 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 45 31 433 321 
Duplicatas a receber de clientes - - 278 3.691 
Partes relacionadas 19.436 13.542 - - 
Impostos a recuperar 1 1 41 1 
Outros créditos - - 252 3 
Total do ativo circulante 19.482 13.573 1.004 4.015 
Ativo não circulante
Partes relacionadas 29.114 14.981 - - 
Imobilizado 8.379 7.280 106.400 61.723 
Total do ativo não circulante 37.493 22.261 106.400 61.723 
Total do ativo 56.975 35.834 107.404 65.739 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Passivo circulante 2019 2018 2019 2018
Fornecedores 11 - 1.290 101 
Ordenados e salários a pagar - - 61 46 
Impostos e contribuições sociais a pagar - - 1 -
Partes relacionadas 33.776 13.631 53.212 27.173 
Outras obrigações - - 539 1.236 
Total do passivo circulante 33.787 13.631 55.102 28.556 
Passivo não circulante
Total do passivo não circulante - - - - 
Patrimônio Líquido
Capital Social 20.556 20.556 20.556 20.556 
Reservas de capital 1.942 1.909 1.942 1.909 
Lucro/Prejuízos acumulados 690 (263) 690 (263)
Total do patrimônio líquido 23.188 22.202 23.188 22.202 
Participação do Acionista não controlador - - 29.114 14.981 
Total do passivo e patrimônio líquido 56.975 35.834 107.404 65.739 

 Terrenos Edifícios Terra Nua Investimentos Total
Saldo 31.12.2018 4.147 3.133 - 14.981 22.261 
Adições - 1.099 - 13.100 14.199 
Resultado equiva-
 lência patrimonial - - - 1.033 1.033 
Saldo 31.12.2019 4.147 4.233 - 29.114 37.493 
As adições no ativo não circulante ocorreram devido ao resultado da equivalência 
patrimonial conforme abaixo:
Equivalência patrimonial positiva referente aos
Lucros do exercício 2019 das controladas: 1.797 
Diminuição nos investimento referente a Distribuição
 de lucros do exercício de 2019 das controladas: (764)
Adições por Obras em Andamento e aquisições de quotas
 de Rossignolo Agrícola Ltda. 14.199 
Variação do Investimento 15.232 

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Receita operacional líquida - - 8.061 5.992 
Custos dos produtos vendidos - - (1.896) (1.462)
Lucro Bruto - - 6.165 4.530 
Despesas Administrativas gerais (103) (87) (896) (488)
Depreciações - - (174) (140)
Despesas fi nanceiras - - - (3)
Receitas fi nanceiras 3 4 67 86 
Outras receitas (despesas) operacionais (86) (37) (1.260) (854)
Resultado da equivalência patrimonial 1.797 1.418 - - 
Resultado antes dos impostos 1.610 1.298 3.902 3.132 
IRPJ e CSLL - corrente (1) (1) (495) (417)
Resultado do exercício 1.610 1.297 3.407 2.715 
Resultado de não controladores - - (1.797) (1.418)
 1.610 1.297 1.610 1.297 
Demonstrações do Ativo não Circulante-Investimentos e Imobilizados

Demonstrações dos Resultados

 Controladora Consolidado
Fluxo de caixas das atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
Recebimentos de clientes - - 7.475 6.917 
Pagamentos a fornecedores e empregados (93) (84) (2.742) (1.758)
Impostos e tributos pagos (86) (37) (1.658) (1.224)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (442) (397)
Caixa líquido proveniente atividades operacionais (179) (121) 2.632 3.538 
Compra de ativo imobilizado (1.000) - (2.172) (26.186)
Obras em andamento em imóveis próprios (24) - (110) (159)
Aumento de capital 990 - 1.260 26.200 
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (34) - (1.021) (144)
Rendimento líquido de aplicação fi nanceira 1 - 52 71 
Dividendos pagos (663) (2.917) (2.440) (8.362)
Dividendos recebidos 888 2.722 888 2.722 
Caixa líquido nas atividades de fi nanciamento 226 (195) (1.500) (5.568)
Caixa e equivalência de caixa em 31/12/2018 31 347 321 2.496 
Caixa e equivalência de caixa em 31/12/2019 45 31 433 321

Demonstrações dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas: 1. Contexto operacional: A Biscayne Empreendi-
mentos e Participações S/A. (capital fechado), com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica nº 1489, tem por objeto social 
a atividade Holdings de instituições não fi nanceiras. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Apre-
sentação das demonstrações contábeis: As presentes demonstrações contá-

beis individuais e consolidadas foram aprovadas pela Diretoria da Companhia 
em 31 de março de 2.020. O Balanço patrimonial foi escriturado e está sendo 
apresentado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluin-
do os pronunciamentos emitidos pelo Comité de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Consolida-
ção: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações da 
controladora Biscayne S/A. e das seguintes controladas diretas: Rossignolo 
Empreendimentos e Participações Ltda.: 50%; Rossignolo Agrícola Ltda: 50%. 

a) A controladora tem 50% de infl uência na administração da Empresa, contro-
lando partes das atividades fi nanceiras e operacionais. Controladas são todas
as entidades cujas atividades fi nanceiras e operacionais podem ser conduzi-
das pela Companhia e nas quais normalmente há uma participação acionária
de metade dos direitos de voto. As práticas contábeis foram aplicadas de ma-
neira uniforme e consistente entre a controladora e controladas.

Diretora: Sandra Maria Fernandes Mendes Pereira Lopes Contador: Antonio Carlos Pereira - CRC 1SP185412/o-1

Biscayne Empreendimentos e Participações S/A - CNPJ 23.980.749/0001-48
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidados em 31.12.2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Relatório da Diretoria: Senhores acionistas, de conformidade com os preceitos legais e estatutários, vimos submeter à vossa apreciação as demostrações fi nanceiras encerradas em 31/12/2019. Colocamo-nos à disposição 
em nossa sede social para qualquer esclarecimento que se fi zerem necessários - São Paulo, 31 de março de 2020

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
     Partici- 
  Re-   pação Total do
  servas Lucros  de não patri-
  Capital de acumu-  contro- mônio
  Social Capital  lados   Total ladores  líquido
Saldo 31.12.2018 20.556 1.909 (263) 22.202 14.981 37.183 
Capital social Aumento - - - - 13.100 13.100 
Reserva legal - 34 (34) - - - 
Distribuição de lucros - - (624) (624) (764) (1.388)
Resultado do exercício - - 1.610 1.610 1.797 3.407 
Saldo 31.12.2019 20.556 1.942 690 23.188 29.114 52.302

Balanços Patrimoniais

Diretor Presidente: Fernando Fehr Pereira Lopes

ATIVO Controladora Consolidado
Ativo circulante 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 31 347 321 2.496 
Duplicatas a receber de clientes - - 3.691 3.824 
Partes relacionadas 13.542 215 - - 
Impostos a recuperar 1 1 1 2 
Outros créditos - - 3 - 
Total do ativo circulante 13.573 563 4.015 6.322 
Ativo não circulante
Partes relacionadas 14.981 16.512 - - 
Imobilizado 7.280 7.280 61.723 35.606 
Total do ativo não circulante 22.261 23.792 61.723 35.606 
Total do ativo 35.834 24.355 65.739 41.928 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
Passivo circulante 2018 2017 2018 2017
Fornecedores - - 101 135 
Ordenados e salários a pagar - - 46 50 
Impostos e contribuições sociais a pagar - 1 - 1 
Partes relacionadas 13.631 868 27.173 1.083 
Outras obrigações - - 1.236 662 
Total do passivo circulante 13.631 869 28.556 1.931 
Passivo não circulante
Total do passivo não circulante - - - - 
Patrimônio Líquido
Capital Social 20.556 20.556 20.556 20.556 
Reservas de capital 1.909 1.855 1.909 1.855 
Lucro/Prejuízos acumulados (263) 1.075 (263) 1.075 
Total do patrimônio líquido 22.202 23.486 22.202 23.486 
Participação do Acionista não controlador - - 14.981 16.512 
Total do passivo e patrimônio líquido 35.834 24.355 65.739 41.928 

 Terrenos Edifícios Terra Nua Investimentos Total
Saldo 31.12.2017 4.147 3.133 - 16.512 23.792 
Resultado equiva-
 lência patrimonial - - - (1.531) (1.531)
Saldo 31.12.2018 4.147 3.133 - 14.981 22.261 
As adições no ativo não circulante ocorreram devido ao resultado da
equivalência patrimonial conforme abaixo:
Equivalência patrimonial positiva referente aos
 Lucros do exercício 2018 das controladas: 1.418 
Diminuição nos investimento referente a Distribuição
 de lucros do exercício de 2017 e 2018 das controladas: (2.949)
Variação do Investimento (1.531)

 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Receita operacional líquida - - 5.992 6.574 
Custos dos produtos vendidos - - (1.462) (1.301)
Lucro Bruto - - 4.530 5.272 
Despesas Administrativas gerais (87) (47) (488) (206)
Depreciações - - (140) (131)
Despesas fi nanceiras - - (3) (1)
Receitas fi nanceiras 4 11 86 105 
Outras receitas (despesas) operacionais (37) (30) (854) (256)
Resultado da equivalência patrimonial 1.418 2.216 - - 
Resultado antes dos impostos 1.298 2.150 3.132 4.783 
IRPJ e CSLL - corrente (1) (3) (417) (420)
Resultado do exercício 1.297 2.147 2.715 4.363 
Resultado de não controladores - - (1.418) (2.216)
 1.297 2.147 1.297 2.147 
Demonstrações do Ativo não Circulante-Investimentos e Imobilizados

Demonstrações dos Resultados

 Controladora Consolidado
Fluxo de caixas das atividades operacionais 2018 2017 2018 2017
Recebimentos de clientes - - 6.917 7.464 
Pagamentos a fornecedores e empregados (85) (77) (1.758) (1.098)
Impostos e tributos pagos (37) - (1.224) (537)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (397) (390)
Caixa líquido proveniente
 atividades operacionais (121) (77) 3.538 5.439 
Compra de ativo imobilizado - - (26.186) (368)
Obras em andamento em imóveis próprios - - (159) - 
Aumento de capital - - 26.200 1.050 
Caixa líquido usado nas atividades de investimento - - (144) 682 
Rendimento líquido de aplicação fi nanceira - 8 71 80 
Dividendos pagos (2.917) - (8.362) (3.713)
Dividendos recebidos 2.722 416 2.722 - 
Caixa líquido nas atividades de fi nanciamento (195) 424 (5.568) (3.633)
Caixa e equivalência de caixa em 31/12/2017 347 - 2.496 8 
Caixa e equivalência de caixa em 31/12/2018 31 347 321 2.496 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas: 1. Contexto operacional: A Biscayne Empreen-
dimentos e Participações S/A. (capital fechado), com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Angélica nº 1489, tem por obje-
to social a atividade Holdings de instituições não fi nanceiras. 2. Apresenta-
ção das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Apresentação das demonstrações contábeis: As presentes 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas pela 
Diretoria da Companhia em 31 de março de 2020. O Balanço patrimonial foi 
escriturado e está sendo apresentado de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comité de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). Consolidação: As demonstrações contábeis consoli-

dadas incluem as demonstrações da controladora Biscayne S/A. e das se-
guintes controladas diretas: Rossignolo Empreendimentos e Participações 
Ltda.: 50%. Rossignolo Agrícola Ltda: 50%. a) A controladora tem 50% de
infl uência na administração da Empresa, controlando partes das atividades
fi nanceiras e operacionais. Controladas são todas as entidades cujas ativi-
dades fi nanceiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e 
nas quais normalmente há uma participação acionária de metade dos direi-
tos de voto. As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme e
consistente entre a controladora e controladas.

Diretora: Sandra Maria Fernandes Mendes Pereira Lopes Contador: Antonio Carlos Pereira - CRC 1SP185412/o-1

Biscayne Empreendimentos e Participações S/A - CNPJ 23.980.749/0001-48
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidados em 31.12.2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Relatório da Diretoria: Senhores acionistas, de conformidade com os preceitos legais e estatutários, vimos submeter à vossa apreciação as demostrações fi nanceiras encerradas em 31/12/2018. Colocamo-
nos à disposição em nossa sede social para qualquer esclarecimento que se fi zerem necessários - São Paulo, 31 de março de 2020

     Partici- 
  Re-   pação Total do
  servas Lucros  de não patri-
  Capital de acumu-  contro- mônio
  Social Capital  lados   Total ladores  líquido
Saldo 31.12.2017 20.556 1.855 1.075 23.486 16.512 39.997 
Reserva legal
 não controladores - 54 (54) - - - 
Distribuição de lucros - - (2.580) (2.580) (2.949) (5.529)
Resultado do exercício - - 1.297 1.297 1.418 2.715 
Saldo 31.12.2018 20.556 1.909 (263) 22.202 14.981 37.183 

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA:

Diretor Presidente - VILSON SCHVARTZMAN

Diretor Financeiro - CRISTINA PROCOPIO GOMES DE SOUZA

Contador - HEBERLET GIBIM LEOTERIO - CRC-SP 233311/O-4

18. Empréstimos
Controladora Consolidado

Instituições Indexador Juros 2019 2018 2019 2018
Banco BBM CDI 100% do CDI + 4,5% a.a. - -
Banco BBM * 5,56% a.a. (US$) - -
ABC CDI 137,7% do CDI - -
ABC CDI 147,5% do CDI - -
Citibank * 1,18% a.a. (US$) -
Votorantim * 3,45% a.a. (US$) - 54.618 54.618
HSBC CDI CDI + 0,83 a.m - -
Banco Banrisul CDI 120% do CDI - -
Banco Bonsucesso CDI CDI + 0,60 a.m - -
Banco BRB 2,426% a.a. 276 276 276 276
Banco Itaú Selic 3,515% a.a.  139  139

276 55.034 276 55.034
Circulante 1.130 54.757 1.130 54.757
Não Circulante 276 276 276 276
Por se tratar de custos de obtenção de recursos financeiros para aquisição de investimentos e de bens, 
os juros pagos estão classificados como fluxo de caixa das atividades de financiamento. Para 
empréstimos em moeda estrangeira, a Companhia aplicava em 2018 hedge accounting (tipo valor justo). 
Consequentemente, todos os empréstimos em moeda estrangeira e instrumentos de hedge relacionados 
– as operações de swap, classificados como Derivativos, são contabilizados pelo valor justo, a fim de 
gerenciar melhor a volatilidade nos lucros e prejuízos. Os empréstimos que têm como finalidade financiar 
o capital de giro, possuem garantias de caução de recebíveis e aval da Profarma Distribuidora de 
Produtos Farmacêuticos S.A. e BPL Brasil Participações S.A. Nos contratos de empréstimos firmados 
não existem cláusulas de condições financeiras a serem cumpridas – covenants.
Os empréstimos possuem o seguinte cronograma de desembolso:

Controladora Consolidado
Ano 2019 2019
2019 -
2023 276 276

276 276
19. Impostos e Taxas

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Circulante
  ICMS 6.080 4.738 6.080 4.738
  PIS e COFINS 43 - 43 -
  INSS 11 - 11 -
  ISS 10 - 10 -
  Parcelamento - ICMS 1.886 1.994 1.886 1.994
  Parcelamento - INSS - - - -
  Parcelamento - ISS - - - -
  Outros 80 88 80 88

8.110 6.820 8.110 6.820

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Não Circulante
  Parcelamento - ICMS 2.692 3.184 2.692 3.184
  Parcelamento - REFIS - - - -

2.692 3.184 2.692 3.184

A variação da conta de ICMS a Recolher entre os anos de 2019 e 2018, refere-se à efetiva implementação 
da Emenda Constitucional 87/2015, onde houve a alteração da sistemática de cálculo do ICMS nas 
operações interestaduais destinadas a consumidores finais. A partir de Janeiro de 2017, os Estados de 
origem dos produtos passam a recolher 100% da diferença entre a alíquota do Estado de destino e a sua 
alíquota interna de ICMS, ao passo que não fica mais nenhum percentual para os Estados de destino. A 
referida legislação impôs percentuais anuais de partilha, que de forma gradativa irão partilhar o ICMS 
Diferencial de Alíquotas entre os Estados de origem e destino. 20. Provisão para contingência: A 
Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários 
tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas e aspectos cíveis. A Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 
estimadas com as ações em curso, como se segue:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

  Tributárias 321 1.128 433 1.176
  Cíveis 10 15 458 15
  Trabalhistas 2.893 2.249 4.916 3.502

3.224 3.392 5.807 4.692

Segue Movimentação da Provisão:
Controladora Consolidado

Tributárias Cíveis Trabalhistas Total Tributárias Cíveis Trabalhistas Total
Em 31 de dezembro de 2017 217 3 1.690 2.564 10 2.716 5.290
  Adições 2.729 46 762 1.502 46 1.134 2.682
  Utilizações e Baixas (1.818) (34) (203)  (2.890) (42) (348) (3.280)
Em 31 de dezembro de 2018 1.128 15 2.249 3.392 1.176 14 3.502 4.692
  Adições - 1 2.321 2.323 64 449 3.158 3.670
  Utilizações e Baixas (807) (5) (1.679) (2.491) (807) (5) (1.743) (2.556)
Em 31 de dezembro de 2019 321 11 2.892 3.223 433 458 4.916 5.807
As principais causas trabalhistas provisionadas no consolidado estão pulverizadas e têm origem nas solicitações de horas extras, questões de FGTS e vínculo empregatício. As principais causas tributárias provisionadas 
no consolidado têm origem em diferenças de recolhimento de ICMS, Imposto de Renda e Contribuição Social das controladas, originadas em períodos anteriores a aquisição da Empresa Íntegra Medical.

21. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação da taxa efetiva - A conciliação da 
despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda 
e contribuição social, debitada em resultado, é demonstrada como segue:
Profarma Specialty S.A.
Imposto de renda e contribuição social
a. Conciliação da taxa efetiva

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 25.285 11.433 25.285 11.433
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
Pela alíquota fiscal combinada 8.597 3.887 8.597 3.887
Adições:
Provisão perda de estoque 1.133 690 1.133 690
Provisões e outras despesas permanentes não dedutíveis 532 894 532 0
Exclusões:
Provisões e outras despesas não dedutíveis(PDD) (3.797) (342) (3.797) (342)
Subvenções governamentais 23.873 0 23.873 0
Reversão de Provisões Não Dedutíveis 0 0 0 0
Resultado de Equivalência Patrimonial 0 0 0 0
Efeito empresas controlada - Lucro Presumido 0 0 (1.348) 286
Prejuízo fiscal não constituído IRCS diferido 0 (4.001) 0 (4.001)
Outras adições/exclusões permanentes (449) 0 (449) 0
Adiçôes (exclusões) temporárias 96 (482) 96 (482)
Aproveitamento do Ágio Incorporação Reversa 5.394 3.898 5.394 3.898
Reversão (Constituição) Base negativa
  de Prejuizo Fiscal - PERT 0 0 0 0
Imposto de renda e contribuição social no resultado
  do exercício 2.129 (2.129) 149 (2.129)
Alíquota efetiva
Imposto de renda e contribuição social - corrente 2.129 (2.129) 149 (2.129)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (1.980) (4.001) 0 (4.001)
A Profarma Specialty S.A optou pelo regime de tributação do lucro real mensal. b. Composição dos 
impostos diferidos - O IRPJ e a CSLL diferidos ativos, são registrados para refletir os efeitos fiscais 
futuros atribuíveis:
(i) às diferenças temporárias, entre a base fiscal de contas do resultado e seus respectivos registros 
contábeis em regime de competência; e (ii) prejuízos fiscais incorridos, considerados recuperáveis pela 
‘administração da Companhia.

Consolidado
2019 2018

IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Impostos Diferidos
Diferenças Temporárias (2.286) (803) (3.090) (1.428) (502) (1.930)
Prejuízo Fiscal 1.980 695 2.676 1.980 695 2.676
Ágio Carteira de Clientes 1.216 428 1.644 1.823 641 2.464
Total 910 320 1.230 2.375 834 2.464

Detalhamento dos Impostos Diferido:
Ativo 910 320 1.230 2.375 834 2.464
Passivo 0 0 0 0 0 0
Ativos/Passivos Diferidos 910 320 1.230 2.375 834 2.464

De acordo com o Pronunciamento CPC nº 32 – Tributos sobre o Lucro, aprovado pela Deliberação CVM 
nº 599/09, a Companhia fundamenta o registro contábil dos seus créditos fiscais na expectativa de 
geração de lucros tributáveis futuros, determinada em estudo técnico, elaborado anualmente nos 
encerramentos dos exercícios sociais. Caso se apresentem fatores relevantes que venham a modificar 
as projeções, estas serão revisadas durante o exercício social aplicável. No exercício corrente, a 
Profarma Specialty realizou impostos diferidos ativos no montante de R$ 1.980, reduzindo o ativo não 
circulante para R$ 1.231 (R$3.211 em 31 de dezembro de 2018), decorrente de prejuízo fiscal e de 
diferenças temporárias. A Administração da Companhia considera que não há riscos de recuperação de 
tais saldos, tendo em vista a projeção de lucros da Companhia.
22. Outras contas a pagar:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Circulante
Outras Contas a Pagar Funcionários 1.080 1.312 1.080 1.312
Outras Contas a Pagar 2.332 2.073 2.739 2.485
Adiantamento de Clientes - - - -

3.412 3.385 3.819 3.797
Não Circulante
Outras Contas a Pagar 1.096 - - -

1.096 - - -

23. Patrimônio líquido (controladora): Capital social - O capital social integralizado é de R$ 198.729 
em 31 de dezembro de 2019 (R$ 198.729 em 31 de dezembro de 2018), dividido em 58.000.000 ações 
ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Segue a posição acionária referente ao capital 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2019 e 2018:

Posição em 31.12.2019  
(Em unidades de ações)

Posição em 31.12.2018 
(Em unidades de ações)

Profarma Specialty
Posição Acionária 

Consolidada
Posição Acionária 

Consolidada

Acionista

Ações 
Ordinárias 
Quantidade

Ações 
Ordinárias %

Ações 
Ordinárias 
Quantidade

Ações 
Ordinárias %

Cannes RJ Participações S.A. 58.000.000 100% 58.000.000 100%
Total 58.000.000 100% 58.000.000 100%

Dividendos - O Estatuto social determina um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido 
ajustado na forma da Lei 6.404/76. A companhia registrou um lucro de R$ 25.434 apurado no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2019, o qual foi destinado à conta de prejuízo acumulado da 
Companhia (R$ 48.800). A conta de prejuízo acumulado da Companhia em 2018 era de R$ 17.385, 
composta por R$ 12.375 de prejuízos de exercícios anteriores e R$ 5.010 de ajuste para adoção inicial 
para novos CPCs. Por força do prejuízo acumulado da Companhia em 31 de dezembro de 2019 não 
houve distribuição de dividendos e outros proventos aos acionistas nos termos do artigo 201 da 
Lei 6.404/76.

24. Receita operacional
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita operacional bruta
  Venda de produtos 1.049.429 1.042.260 1.049.429 1.042.260
  Impostos e outras deduções (945.913) (945.342) (945.913) (945.342)
Receita operacional líquida 103.516 96.918 103.516 96.918

25. Custo dos produtos e serviços vendidos
Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Custos Bonificação/ressarcimento 15.703 12.314 15.703 12.314
Custos Funcionários - - - -
Custos Medicamentos (958.686) (953.409) (958.686) (953.409)
Custos Perda Esperada Ac Com (CPC48) 1.667 (89) 1.667 (89)
Custos Perfumaria e Consumo (3.998) (3.557) (3.998) (3.557)
Outros Custos (599) (602) (599) (602)
  Custo dos produtos e serviços vendidos (945.913) (945.343) (945.913) (945.343)

26. Instrumentos Financeiros e Gerenciamento de risco: A Companhia e suas controladas mantêm 
operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A 
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise 
periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.), a qual 
é aprovada pelo Conselho de Administração. O controle consiste no acompanhamento permanente das 
condições contratadas versus as condições vigentes no mercado. A Companhia e suas controladas não 
efetuam aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os 
resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas definidas pela Administração 
da Companhia. Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia 
foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado, estimativas e metodologias 
apropriadas. Entretanto, foram aplicados julgamentos e interpretações para produzir o valor de realização 
mais adequado. Os montantes estimados a partir desta metodologia, não necessariamente podem ser 
realizados no mercado. A Administração e acompanhamento destes instrumentos são realizados 
através de monitoramento sistemático, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança.
26.1. Valor justo versus valor contábil - A Administração entende que ativos e passivos financeiros não 
demonstrados nesta nota estão com o valor contábil com uma apresentação razoável do valor justo. Os 
valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no 
balanço patrimonial, são os seguintes:

Controladora
2019 2018

Valor Valor Valor Valor
contábil justo contábil justo Nível

Ativos mensurados pelo valor justo
  Caixa e equivalentes de caixa 6.747 6.747 80.008 80.008 2
  Derivativos - - - -
Ativos mensurados pelo custo amortizado
  Contas a Receber 205.615 205.615 220.365 220.365 2
Passivos mensurados pelo valor justo
  Derivativos - - 491 491
Passivos mensurados pelo custo amortizado
  Empréstimos 276 276 55.033 55.033 2
  Fornecedores 168.457 168.457 205.703 205.703 2
  Partes relacionadas 17.182 17.182 4.639 4.639 2

Consolidado
2019 2018

Valor Valor Valor Valor
contábil justo contábil justo Nível

Ativos mensurados pelo valor justo
  Caixa e equivalentes
    de caixa 6.749 6.749 80.020 80.020 2
  Derivativos - - - -
Ativos mensurados  pelo custo amortizado
  Contas a Receber 205.620 205.620 220.365 220.365 2
Passivos mensurados pelo valor justo
  Derivativos - - 491 491
Passivos mensurados pelo custo amortizado
  Empréstimos 276 276 55.033 55.033 2
  Fornecedores 168.464 168.464 205.706 205.706 2
  Partes relacionadas 17.182 17.182 4.639 4.639 2
As tabelas acima apresentam ainda a hierarquia do valor justo de acordo com o método de avaliação 

Nível 1: Dados 
provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja possível acessar 

Nível 2: Dados diferentes dos provenientes 
de mercado ativo (preço cotado não ajustado) incluídos no Nível 1, extraído de modelo de precificação 

Nível 3: Dados extraídos de modelo de precificação 
baseado em dados não observáveis de mercado. 26.2. Valorização dos instrumentos financeiros – 
Valor Justo a. Aplicações financeiras - Classificadas como ativos financeiros, mensuradas ao seu 
valor justo através do resultado. As taxas de juros que remuneram os equivalentes de caixa da 
Companhia, no encerramento do exercício, se aproximam das taxas de mercado para operações de 
natureza, prazo e risco semelhantes, de forma que, os saldos contábeis dos equivalentes de caixa são 
similares aos de mercado. b. Empréstimos - Os empréstimos contratados em moeda nacional são 
classificados como passivos financeiros reconhecidos através do custo amortizado. As variações entre 
as taxas de juros de empréstimos contratados e as taxas de mercado para instrumentos de natureza, 
prazo e riscos semelhantes fazem com que o valor contábil dos empréstimos seja diferente do seu valor 
de mercado. Os empréstimos em moeda estrangeira são classificados como passivos financeiros e 
reconhecidos pelo valor justo de mercado, utilizando as metodologias Hedge Accounting e Fair Value 
Option. 26.3. Gerenciamento de Risco - c. Risco de crédito - As políticas de vendas e concessão de 
crédito da Companhia estão sob rigorosas diretrizes de crédito da Administração, que consiste no 
constante monitoramento dos saldos e operações dos clientes, considerando a pontualidade de 
pagamento e pulverização de risco, buscando minimizar eventuais prejuízos decorrentes da 
inadimplência. A Companhia registrou provisão para devedores duvidosos, cujo saldo em 31 de 
dezembro de 2019 no consolidado é R$ 4.803 (R$ 8.423 em 31 de dezembro de 2018), para cobrir 
possíveis riscos de crédito, conforme descrito na nota explicativa nº 8.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

  Caixa e equivalentes de caixa 6.747 80.008 6.749 80.020
  Contas a receber 205.615 220.365 205.620 220.365
  Outros ativos 10.313 7.690 10.313 7.690

222.675 308.062 222.682 340.889

d. Risco de Liquidez - A política geral da Companhia é manter níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com as obrigações presentes e futuras e aproveitar oportunidades comerciais à 
medida que surgirem. A Administração julga que a Companhia apresenta um adequado balanceamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, além de uma geração de caixa, no conceito EBITDA, 
satisfatória.
Segue posição dos passivos financeiros por vencimento:

Controladora

31 de dezembro de 2019
Valor 

 Contábil
Fluxo de Caixa 

 Contratual
06 meses 

 ou menos
06 a 12 
 meses

01 a 02 
 anos

02 a 05 
 anos

Passivos financeiros não derivativos:
Empréstimos 276 - 276
Fornecedores 168.457 168.457

Controladora

31 de dezembro de 2018
Valor 

 Contábil
Fluxo de Caixa 

 Contratual 06 meses ou menos
06 a 12 
 meses

01 a 02 
 anos

02 a 05 
 anos

Passivos financeiros não derivativos:
Empréstimos 55.309 - 55.033 - - 276
Fornecedores 205.703 - 166.708 38.995 - -

Consolidado

31 de dezembro de 2019
Valor 

 Contábil
Fluxo de Caixa 

 Contratual 06 meses ou menos
06 a 12 
 meses

01 a 02 
 anos

02 a 05 
 anos

Passivos financeiros não derivativos:
Empréstimos 276 - 276
Fornecedores 168.464 168.464

Consolidado

31 de dezembro de 2018
Valor 

 Contábil
Fluxo de Caixa 

 Contratual
06 meses 

 ou menos
06 a 12 
 meses

01 a 02 
 anos

02 a 05 
 anos

Passivos financeiros não derivativos:
Empréstimos 55.309 - 55.033 - - 276
Fornecedores 205.706 - 166.711 38.995 - -
e. Risco de Mercado - Risco da Taxa de Juros - Este risco deriva do impacto das oscilações nas taxas de juros não só sobre a despesa financeira associada aos empréstimos, como também sobre as receitas 
financeiras, oriundas de suas aplicações financeiras.  Este risco surge da possibilidade de existirem flutuações relevantes do CDI. A Companhia tem como indexador financeiro de suas operações a variação do 
CDI. Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia não possuía dívida bruta indexada ao CDI somada a posição assumida nos swaps contratados, como existia no período anterior (R$ 55.033 em 31 de dezembro 
de 2018). A Companhia considera o risco de variações da taxa CDI como fator de risco de mercado relevante.
Segue abaixo quadro considerando o impacto negativo no resultado, antes dos impostos, gerado pela dívida indexada ao CDI em aberto em 31 de dezembro de 2019:
Controladora

Cenário I Cenário I
Operação Base de Cálculo Cenário Provável Deterioração 25% Deterioração 50%
Aplicações indexadas ao CDI 6.726 6.726 8.407 10.088
Empréstimos indexados ao CDI
Empréstimos em moeda estrangeira - indexados ao CDI     
Despesa de Juros sobre Dívida líquida indexadas em CDI 6.726 6.726 8.407 10.088

Taxa anual realizada do CDI em 2019 5,96% 7,45% 8,94%
Controladora

Cenário I Cenário I
Operação Base de Cálculo Cenário Provável Deterioração 25% Deterioração 50%
Aplicações indexadas ao CDI 79.761 79.761 99.701 119.642
Empréstimos indexados ao CDI - - - -
Empréstimos em moeda estrangeira - indexados ao CDI - - - -
Despesa de Juros sobre Dívida líquida indexadas em CDI 79.761 79.761 99.701 119.642

Taxa anual realizada do CDI em 2018 6,50% 8,13% 9,75%
Consolidado

Cenário I Cenário I
Operação Base de Cálculo Cenário Provável Deterioração 25% Deterioração 50%
Aplicações indexadas ao CDI 6.723 6.723 8.404 10.084
Empréstimos indexados ao CDI
Empréstimos em moeda estrangeira - indexados ao CDI     
Despesa de Juros sobre Dívida líquida indexadas em CDI 6.723 6.723 8.404 10.084

Taxa anual realizada do CDI em 2019 5,96% 7,45% 8,94%
Consolidado

Cenário I Cenário I
Operação Base de Cálculo Cenário Provável Deterioração 25% Deterioração 50%
Aplicações indexadas ao CDI 79.773 79.773 99.717 119.660
Empréstimos indexados ao CDI - - - -
Empréstimos em moeda estrangeira - indexados ao CDI - - - -
Despesa de Juros sobre Dívida líquida indexadas em CDI 79.773 79.773 99.717 119.660

Taxa anual realizada do CDI em 2018 6,50% 8,13% 9,75%

f. Risco de Taxa de câmbio - A Companhia considera exposição à variação do Dólar um risco de 
mercado relevante e para mitigar este risco contratou em 2018 junto ao Citibank operação de SWAP no 
montante de R$ 54.618. Entretanto em 2019 a Companhia não praticou tal modalidade visto a volatilidade 
da moeda dólar no período e quitou tal dívida junto a instituição financeira citada. g. Risco de Capital-  
Grupo gerencia seu capital com o intuito de garantir que suas empresas continuem operando de forma 
a proporcionar o máximo de retorno aos seus acionistas por meio da otimização de sua estrutura de 
capital. A estrutura de capital do Grupo consiste em captação de recursos por meio de novos 
empréstimos (Nota 18), caixa e equivalentes de caixa, investimentos de curto prazo, pagamentos de 
dividendos, reservas e lucros acumulados.
27. Despesas operacionais Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
Despesas Gerais e administrativas
Despesas com Funcionários e Serviços Terceiros (49.707) (23.161) (49.772) (21.888)
Despesas da Estrutura (5.967) (120) (6.002) (1.626)

(55.674) (23.281) (55.774) (23.514)

28. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

Itens cobertos Tipo de cobertura
Limite máximo 
de indenização

Instalações, equipamentos e estoques Incêncio/Raio/ Explosão 325.214
Lucros cessantes (despesas
  fixas, perda de lucro líquido) Lucros Cessantes 112.500

437.714
29. Avais, fianças e garantias: O Grupo possui em 31 de dezembro de 2019, seguro garantia junto a 
Austral Seguradora, e Swiss Re Corporate Solutions Brasil Seguros S.A. no montante de R$ 10.207, 
relacionadas a autos de execução fiscal e processos de natureza trabalhista visando a garantia do juízo. 
30. Eventos Subsequentes: a) A administração da Companhia após uma avaliação criteriosa de 
enfrentamento a todos os desafios ocasionados pelo Covid-19, adotou como medida conservadora, 
visto o impacto pouco significativo para o negócio ao qual a Companhia atua se comparado ao restante 
do mercado nacional, realizou a captação de dois empréstimos junto ao banco ABC, na modalidade de 
Capital de Giro em Abril e Maio de 2020, no montante de R$ 35 milhões com taxas de 100% (cem por 
cento) do CDI – Certificado de Depósito Interfinanceiro – Taxa Média – CDI Over Extragrupo DI - CETIP, 
capitalizados diariamente, acrescidos da taxa de 4,5000% ao ano, equivalente à 0,3675% ao mês, 
calculada de forma exponencial “pró-rata temporis” com base em um ano de 360 (trezentos e sessenta). 
Os empréstimos possuem vencimentos para Abril e Maio de 2022. b) A Controlada Profarma Specialty 
após avaliação estratégica de suas operações e visando melhorias no atendimento aos clientes 
localizados nas regiões Norte e Nordeste, optou por iniciar atividades operacionais através de um Centro 
de Distribuição localizado no Estado do Rio Grande do Norte. As operações logísticas devem iniciar no 
mês de Agosto de 2020.
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Balanço patrimonial Nota 2019 2018
Ativo circulante 75.166 37.834
 Caixa e equivalente de caixa 4 40.909 10.506
 Contas a receber - partes relacionadas 5 115 179
 Tributos a recuperar 7 7.385 3.366
 Estoques 6 1.774 5.171
 Instrumentos financeiros derivativos 20 24.871 18.582
 Outros 112 29
 Imobilizado 9 272 349
 Intangível 10 1.657 1.151
Total do ativo não circulante 1.929 1.500
Total ativo 77.095 39.333

Marubeni Grãos Brasil S.A.
CNPJ nº 25.142.875/0001-59

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)
Demonstração do resultado Nota 2019 2018

Receita operacional líquida 14/18 1.180.856 1.023.561
(–) Custo das mercadorias vendidas 15 (1.182.871) (1.000.280)
Lucro bruto (2.015) 23.282
Despesas gerais e administrativas 16 (8.254) (6.107)
Resultado operacional antes dos efeitos financeiros (10.269) 17.175
Receitas financeiras 29.252 17.611
Despesas financeiras (20.276) (25.286)
Resultado financeiro, líquido 17 8.976 (7.674)
Resultado antes do IR e da CS (1.293) 9.501
Corrente 8 (548) (813)
Diferido 8 887 (2.475)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (954) 6.213
Lucro (prejuízo) por ação (0,16) 1,04

Demonstração do resultado abrangente 2019 2018
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (954) 6.213
Ajustes de conversão 20 157
Total do resultado abrangente (934) 6.370

Demonstração das 
mutações do 

patrimônio líquido
Capital 
social 

Reserva 
legal 

Outros 
resul- 
tados 

abran- 
gentes 

Reserva 
de 

lucros 

Resul- 
tado 

do 
exer- 
cício Total

Saldo em 31/12/2017 6.000 1 9 (809) – 5.201
Resultado do exercício – – – – 6.213 6.213
Alocação de resultado – 310 – 5.903 (6.213) –
Dividendos – – – (1.556) – (1.556)
Ajuste de tradução (CTA) – – 157 – – 157
Saldo em 31/12/2018 6.000 311 166 3.538 – 10.015
Resultado do exercício – – – – (954) (954)
Alocação de resultado – – – (954) 954 –
Dividendos – – – (341) – (341)
Ajuste de tradução (CTA) – – 20 – – 20
Saldo em 31/12/2019 6.000 311 186 2.243 – 8.740

Demonstração do fluxo de caixa 2019 2018
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (954) 6.213
 Resultado financeiro não realizado 1.649 (7.233)
 MTM estoques/provisão retenção 1.089 21
 Depreciação e amortização 784 435
 Outras provisões 67 (72)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (887) 2.475

1.748 1.839
Ajuste de capital de giro
Redução (aumento) nas contas do ativo: Clientes 64 13.539
 Estoques 2.308 21.598
 Tributos a recuperar (4.019) (866)
 Outros ativos (83) (22)
Aumento (redução) nas contas do passivo: Fornecedores 33.375 (40.894)
 Tributos e contribuições (157) 168
 Empréstimos e financiamentos – (22.323)
 Outros passivos 254 123
Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais 33.490 (26.838)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de ativo imobilizado (46) (154)
 Aquisições de intangível (1.167) (743)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.213) (897)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de dividendos (1.894) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.894) –
Aumento (redução) no saldo de disponibilidades 30.383 (27.735)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa
  antes dos efeitos de conversão 30.383 (27.735)
Efeitos da conversão 20 157

30.403 (27.578)
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10.506 38.084
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 40.909 10.506
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 30.403 (27.578)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Marubeni Grãos Brasil S.A. (a “Companhia” ou 
“MGB”) foi fundada em 27/04/2016, e é uma sociedade anônima por ações, 
e que tem por objeto (i) o comércio atacadista, inclusive importação e expor-
tação, de grãos em geral, em especial soja, milho e trigo; (ii) o comércio 
atacadista, inclusive importação e exportação, de cereais e leguminosas 
beneficiados; (iii) o comércio atacadista, inclusive importação e exportação, 
de óleo de soja; (iv) o agenciamento de cargas; (v) as representações co-
merciais nacionais e internacionais de matérias agrícolas e de mercadorias 
em geral; (vi) a importação e exportação de bens e serviços relacionados 
com suas atividades operacionais; (vii) a administração de bens próprios; e 
(viii) a participação em outras sociedades na qualidade de sócia, acionista 
ou qualquer outra. A Companhia iniciou as suas atividades em 3/05/2017. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras e resumo das princi-
pais práticas contábeis adotadas: As demonstrações financeiras da Com-
panhia para o exercício findo em 31/12/2019 foram autorizadas para emis-
são pela Administração em 20/07/2020. As demonstrações financeiras da 
Companhia para o exercício findo em 31/12/2019 foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia 
adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo 
CPC, que estavam vigentes em 31/12/2019. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração não iden-
tificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia e da 
continuidade das atividades nos próximos 12 meses. As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles advindos 
de instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. Para 
atender às disposições societárias (CPC 26 (R1)), a Companhia apresentou 
a demonstração do resultado abrangente em suas demonstrações financei-
ras. Os dados não financeiros incluídos nesta demonstração financeira, tais 
como projeções econômicas, volumes, margem e seguros, não foram audi-
tados. Para o ano corrente, foram efetuadas reclassificações nos saldos de 
ativo e passivo, referente aos saldos de instrumentos financeiros para me-
lhor visualização dos saldos obtidos com as transações envolvendo o tema. 
Os saldos de ativo e passivo referente a transações com instrumentos finan-
ceiros antes eram apresentados líquidos. Desta forma, para o ano de 2019, 
a apresentação dos saldos foi efetuada separadamente para melhor visuali-
zação dos ganhos e perdas com as transações envolvendo ativos e passi-
vos financeiros. Estimativas: As demonstrações financeiras foram elabora-
das com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demons-
trações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise 
do risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvido-
sos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para demandas judiciais. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilís-
tico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimati-
vas e premissas ao menos uma vez por ano. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: De acordo com o CPC 02(R2), a moeda funcional é a moeda 
do ambiente econômico principal no qual a Entidade opera. A norma estabe-
lece no parágrafo 9 quais os principais fatores que devem ser considerados 
para determinação da moeda funcional. Cabe ressaltar que, mesmo a nor-
ma citando os fatores que devem ser considerados para determinação da 
moeda funcional, esse processo não é óbvio e em algumas situações a 
Administração, com base em seu julgamento, determina a moeda funcional 
que representa com maior fidedignidade os efeitos econômicos das transa-
ções, eventos e condições subjacentes. A moeda funcional e de apresenta-
ção da Companhia é o dólar norte-americano. As demonstrações financei-
ras estão sendo apresentadas em Reais (moeda de apresentação), 
convertendo-se a o dólar norte-americano para Reais, utilizando-se para 
isto a taxa de câmbio de fechamento do exercício de R$4,0301 para os ati-
vos e passivos, e a taxa média mensal para as contas de resultado. As va-
riações cambiais resultantes da conversão de ativos, passivos, contas de 
resultado e de patrimônio líquido foram reconhecidas em conta específica 
do patrimônio líquido denominada “Ajustes Acumulados de Conversão”. As 
principais políticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações 
financeiras estão apresentadas a seguir: a) Apuração do resultado: O resul-
tado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência de exercício. A receita líquida é mensurada com base no valor 
justo da contraprestação recebido, excluindo descontos, abatimentos e en-
cargos sobre vendas. b) Reconhecimento de receita: i) Venda de produtos - 
exportação: A Companhia reconhece a receita quando: (i) o valor da receita 
pode ser mensurado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômi-
cos futuros fluam para a Companhia, e (iii) quando critérios de venda espe-
cíficos tiverem sido atendidos, quais sejam transferência de propriedade e 
do risco da mercadoria ao cliente. A comprovação da transação é baseada 
nos parâmetros previstos pelo Incoterms, que no caso da Companhia so-
mente exporta na modalidade FCA (“Free Carrier”). A receita é o rendimento 
líquido das vendas, após dedução de impostos, descontos e devoluções. A 
receita é reconhecida na data de emissão do certificado de embarque (“Bill 
of Lading”). ii) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida confor-
me o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efetiva, e é reco-
nhecida à medida que há expectativa de realização provável. c) Transações 
e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas em moe-
da funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transa-
ções ou na data da avaliação, para os itens que são remensurados. Os ga-
nhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes aos ativos 
e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na de-
monstração do resultado e apresentados na rubrica “Variações monetárias 
e cambiais, líquidas”. d) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, câmbio disponível, e ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez, cujos vencimentos origi-
nais são inferiores a 90 dias, que são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. e) Contas a receber: As contas a receber correspondem 
aos valores a receber da Marubeni América (“MAC”), que é parte relaciona-
da, pela venda de grãos (soja ou milho) no decurso normal das atividades 
da Companhia, determinado com base no valor de mercado, e sua marca-
ção é impactada diretamente no resultado na rubrica de “Venda de mercado 
externo”. A Companhia mantém um contas a receber da Marubeni 
Corporation (“MC”), que é relativo à prestação de serviços, relacionados à 
comissão sobre vendas da operação externa e contrato de serviços relacio-
nados a despesas comerciais, o montante é reconhecido na rubrica “Venda 
de serviços externo”. f) Estoques: Os estoques são produtos da atividade de 
compra e venda (trading) e conforme determinado pelo CPC 16(R1) são 
avaliados pelo valor justo deduzidos dos custos de venda. O ganho ou perda 
relativo à marcação a mercado é reconhecido diretamente no resultado na 
rubrica de “Custo de produtos vendidos”. g) Imobilizado: Equipamentos de 
informática e móveis e utensílios são demonstrados ao custo, líquido de 
depreciação acumulada e perdas acumuladas por perda por redução ao 
valor recuperável, se houver. A depreciação é calculada com base no méto-
do linear ao longo das vidas úteis estimadas dos ativos. O valor residual e a 
vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos anualmente e 
ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. h) Ativos intangíveis: A 
Companhia somente possui ativos intangíveis de vida útil definido, e que são 
em sua totalidade formados por sistemas de informática, que são mensura-
dos ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Esses ativos 
intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil-econô-
mica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sem-
pre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e 
o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são 
revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Ganhos e perdas re-
sultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença 
entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reco-
nhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 
i) Redução ao valor recuperável de ativos: A Companhia avalia no final de 
cada período de apresentação do relatório se há evidência objetiva de que 
o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment 
são reconhecidos somente se houver evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento 
inicial dos ativos e aquele evento de perda tiver um impacto nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que possa ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia 
usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 

quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
-
-

indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa esti-
mados a partir de uma carteira de ativos financeiros. O montante do prejuízo 
é mensurado como sendo a diferença entre o valor contábil dos ativos e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados descontados à taxa de 
juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é re-
duzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
Se, em um período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e 
a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocor-
reu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classifica-
ção de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida 
anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. j) Outros 
ativos e passivos e classificação entre curto e longo prazo: Um ativo é reco-
nhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder 

ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. k) Outros ativos e passivos 
e classificação entre curto e longo prazo: Os ativos e passivos são classifi-
cados como circulantes quando sua realização ou liquidação são prováveis 
que ocorram nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. l) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e rece-
bíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou de-
termináveis, que não são cotados em um mercado ativo, e compreendem 
caixa e equivalentes de caixa, e são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva. m) Empréstimos e financiamen-
tos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo, líquido dos custos da transação incorridos, e são, subsequente-
mente, apresentados ao custo amortizado. Qualquer diferença entre os va-
lores captados e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método de taxa efetiva de juros. n) Contas a pagar aos fornece-
dores: Correspondem às obrigações a pagar por mercadorias que foram 
adquiridas de fornecedores no curso normal dos negócios. A Companhia 
possui dois tipos de contratos de compra de mercadoria. São eles: i) Contra-
tos com preço definido: Os contratos com preço definido são inicialmente 
reconhecidos pelo valor justo, e subsequentemente, mensurados pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva. Com o pagamento ocorre, 
no geral, três dias após a entrega da mercadoria, o impacto é irrelevante. ii) 
Contratos a fixar: Os contratos a fixar são inicialmente registrados pelo valor 
justo, que é mensurado com base na melhor estimativa do valor de mercado 
na data da transação e posteriormente, até que ele seja fixado seu valor é 
mensurado com base no valor de mercado por meio do resultado. O ganho 
ou perda relativo à marcação a mercado é reconhecido diretamente no re-
sultado na rubrica de “custo de produtos vendidos”. o) Tributação: Imposto 
de renda e contribuição social - corrente: A tributação sobre o lucro compre-
ende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15% acrescido do adi-
cional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 me-
ses. A contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável reconhecido pelo regime de competência. Portanto, as inclusões 
ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclu-
sões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apu-
ração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários dife-
ridos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são 
demonstrados no ativo circulante, de acordo com a previsão de sua realiza-
ção.  Impostos diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são calculados sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis. São 
determinados usando as alíquotas de imposto promulgadas na data do ba-
lanço e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto de renda e 
contribuição social diferidos nos ativos forem realizados ou quando o impos-
to de renda e a contribuição social diferido passivo forem liquidados. O im-
posto de renda e a contribuição social diferidos no ativo são reconhecidos 
sobre diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa da contribui-
ção social sobre lucro líquido, na extensão em que a sua realização seja 
provável. O imposto de renda diferido sobre prejuízos fiscais acumulados 
não possui prazo de prescrição, porém a sua compensação é limitada em 
anos futuros em até 30% do montante do lucro tributável de cada exercício. 
Os créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízo fiscal ou base nega-
tiva da contribuição social são reconhecidos somente na extensão em que 
seja provável que existirá base tributável positiva para a qual as diferenças 
temporárias possam ser utilizadas. p) Ativos e passivos financeiros - classi-
ficação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros nas seguintes categorias: (a) mensurados ao valor justo por 
meio do resultado e (b) empréstimos e recebíveis. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. As compras 
e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação - data na qual a Companhia se compromete a comprar ou ven-
der o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber 
fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferi-
dos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significa-
tivamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. As operações de 
mercado futuro de commodities têm ajustes diários e são valorizadas a valor 
de mercado até a conclusão dos contratos comerciais, sendo que o ganho 
ou a perda é alocado para o resultado do exercício. A Companhia protege 
sua exposição a dólares, com a utilização de swaps e contratos de compra/
venda a termo de moeda sem entrega física (Non-Deliverable Forward - 
NDF). Tais operações com derivativos permitem assegurar lucro médio mí-
nimo em dólar para as operações futuras visando garantir o cumprimento 
das obrigações em reais. Na modalidade de trava cambial, além de fixar a 
taxa de conversão, a Companhia recebe da instituição financeira, prêmio 
que é pago como remuneração com base no CDI calculado pro rata die. As 
classificações dos instrumentos financeiros estão descritas a seguir: i) Ati-
vos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, investimentos manti-
dos até o vencimento, ativos financeiros disponíveis para venda. Todos os 
ativos financeiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de ati-
vos financeiros não contabilizados a valor justo por meio do resultado, dos 
custos de transação que são atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Ven-
das e compras de ativos financeiros que requerem a entrega de bens dentro 
de um cronograma estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(compras regulares) são reconhecidas na data da operação, ou seja, a data 
em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o bem. Os prin-
cipais ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de cai-
xa, contas a receber de clientes e outras contas a receber, e instrumentos 
financeiros derivativos. As classificações dos instrumentos financeiros estão 
descritas a seguir: Mensuração subsequente: Para fins de mensuração sub-
sequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: 

-
tos financeiros disponíveis para venda. Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado in-
cluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ati-
vos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem 
adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Essa categoria inclui 
instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não 
satisfazem os critérios para a contabilidade de hedge, definidos pelo CPC 
38. Derivativos, incluindo os derivativos embutidos que não estão intima-
mente relacionados ao contrato principal e que devem ser separados, são 
também classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam 
classificados como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros a va-
lor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a 
valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na de-
monstração do resultado. A Companhia não designou nenhum ativo finan-
ceiro a valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial, exceto 
suas aplicações financeiras. Empréstimos e recebíveis: Essa categoria é a 
mais relevante da Companhia. Empréstimos e recebíveis são ativos finan-
ceiros não derivativos, com pagamentos fixos e determináveis, não cotados 
em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros 
são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efeti-
vos (taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável. O 
custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto 
ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortização do 
método de juros de efetivos é incluída na linha de receita financeira na de-
monstração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas como despesa financeira no resultado. Investimentos manti-
dos até o vencimento: Ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis e vencimentos fixos são classificados como mantidos 
até o vencimento quando a Companhia tiver manifestado intenção e capaci-
dade financeira para mantê-los até o vencimento. Após a avaliação inicial, os 
investimentos mantidos até o vencimento são avaliados ao custo amortizado 
utilizando o método da taxa de juros efetiva, menos perdas por redução ao 
valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer desconto ou prêmio sobre a aquisição e taxas ou custos incorridos. 
As amortizações dos juros efetivos são incluídas na rubrica “Receitas finan-
ceiras”, na demonstração do resultado. As perdas originadas da redução ao 
valor recuperável são reconhecidas como despesa financeira no resultado. 
A Companhia não registrou investimentos mantidos até o vencimento duran-
te o exercício findo em 31/12/2019. Ativos financeiros disponíveis para ven-
da: Os ativos financeiros disponíveis para venda são aqueles ativos financei-
ros não derivativos que não são classificados como (a) empréstimos e 
recebíveis; (b) investimentos mantidos até o vencimento; ou (c) ativos finan-
ceiros pelo valor justo por meio do resultado. Esses ativos financeiros in-
cluem instrumentos patrimoniais e de títulos de dívida. Títulos de dívida 
nessa categoria são aqueles que se pretendem manter por um período in-
definido e que podem ser vendidos para atender às necessidades de liqui-
dez ou em resposta às mudanças nas condições de mercado. Após mensu-
ração inicial, ativos financeiros disponíveis para venda são mensurados a 
valor justo, com ganhos e perdas não realizados, reconhecidos diretamente 
na reserva de disponíveis para venda dentro dos outros resultados abran-
gentes até a baixa do investimento, com exceção das perdas por redução ao 
valor recuperável, dos juros calculados utilizando o método de juros efetivos 
e dos ganhos ou perdas com variação cambial sobre ativos monetários que 
são reconhecidos no resultado do período. Quando o investimento não mais 
atender aos critérios de reconhecimento ou quando for determinada perda 
por redução ao valor recuperável, os ganhos ou perdas cumulativas ante-
riormente reconhecidos em outros resultados abrangentes devem ser reco-
nhecidos no resultado. Dividendos sobre investimentos patrimoniais disponí-
veis para venda são reconhecidos no resultado quando o direito de 
reconhecimento da Companhia for estabelecido. O valor justo de ativos  

monetários disponíveis para venda denominados em moeda estrangeira é 
mensurado nessa moeda estrangeira e convertido utilizando-se a taxa de 
câmbio à vista vigente na data de reporte das demonstrações financeiras. 
As variações do valor justo atribuíveis a diferenças de conversão que resul-
tam de uma mudança do custo amortizado do ativo são reconhecidas no 
resultado, e as demais variações são reconhecidas diretamente no patrimô-
nio líquido. Em 31/12/2019, a Companhia não possuía ativos financeiros 
disponíveis para venda. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro 
(ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente (ou seja, 

receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar inte-
gralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um ter-
ceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, ou (b) a 
Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Quando 
a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um 
ativo ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou 
retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um 
ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia 
com o ativo. ii) Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A Com-
panhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que 
determine se o ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, não é recu-
perável. Uma perda só existe se, e somente se, houver evidência objetiva de 
ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que 
tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de 
perda” ocorrido) e tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo 
financeiro, ou grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente es-
timado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir 
indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por 
um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que 
elas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default 
ou atraso de pagamento de juros ou principal pode ser indicada por uma 
queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em 
vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. iii) Passivos 
financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado, empréstimos e financiamentos, contas a pagar, 
ou como derivativos classificados como instrumento de proteção (hedge), 
conforme o caso. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor 
justo e, no caso de empréstimos e financiamentos e contas a pagar, são 
acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os principais 
passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, 
empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros derivativos. Men-
suração subsequente: A mensuração subsequente dos passivos financeiros 
depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Passivos fi-
nanceiros a valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por 
meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação quando forem adquiridos com o objetivo de recompra no 
curto prazo. Essa categoria inclui instrumentos financeiros derivativos con-
tratados pela Companhia que não satisfazem os critérios de contabilização 
de hedge definidos pelo CPC 38 - Derivativos, incluindo os derivativos em-
butidos que não são intimamente relacionados ao contrato principal e que 
devem ser separados, e também são classificados como mantidos para ne-
gociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hedge 
efetivos. Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos 
na demonstração do resultado. A Companhia não apresentou nenhum pas-
sivo financeiro a valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento (bai-
xa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, can-
celada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído 
por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou 
os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa 
substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reco-
nhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. iv) Instrumen-
tos financeiros - apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são 
apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um 
direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconheci-
dos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. A Companhia utiliza instrumentos financeiros 
derivativos, como contratos a termo de moeda e contratos a termo de com-
modities para fornecer proteção contra o risco de variação das taxas de 
câmbio e o risco de variação dos preços de commodities, respectivamente. 
Os instrumentos financeiros derivativos designados em operações de hedge 
são inicialmente reconhecidos ao valor justo na data em que o contrato de 
derivativo é contratado, sendo reavaliados subsequentemente também ao 
valor justo. Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o 
valor justo do instrumento for positivo, e como passivos financeiros quando 
o valor for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças 
no valor justo de derivativos durante o exercício são lançados diretamente 
na demonstração de resultado. q) Ajuste a valor presente de ativos e passi-
vos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados mone-
tariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e 
somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de 
relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração 
os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetua-
das e na melhor estimativa da Administração, a Companhia concluiu que o 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrele-
vante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, 
dessa forma, não registrou nenhum ajuste. r) Outros benefícios a emprega-
dos: Os benefícios concedidos aos empregados e diretores da Companhia 
incluem, além de remuneração fixa (salários e contribuições de seguridade 
social (INSS), férias remuneradas e 13º salário), e remuneração variável 
como participação nos lucros e resultados e prêmio. Esses benefícios são 
registrados no resultado do exercício, na rubrica de “Despesas Gerais e Ad-
ministrativas”, à medida que são incorridos. A Companhia não possui bene-
fício na modalidade de pagamento baseado em ações. s) Julgamentos: A 
preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apre-
sentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financei-
ras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos que 
têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras: Estimativas e premissas: As principais premissas relativas 
a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo 
de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Valor justo de instru-
mentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros 
apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ati-
vos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 
fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam na-
queles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não 
for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer 
o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados 
como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudan-
ças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apre-
sentado dos instrumentos financeiros. Derivativos não designados como 
instrumentos de hedge: Os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na 
data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequente-
mente, mensurados ao seu valor justo com as variações lançadas em con-
trapartida do resultado. Embora a Companhia faça uso de derivativos com o 
objetivo de proteção, não foi aplicada contabilização de hedge (hedge ac-
counting) para os períodos apresentados. O valor justo dos instrumentos 
derivativos está divulgado na Nota 12. Perda por redução ao valor recuperá-
vel de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável 
existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. Impostos: Julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo 
que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros 
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futu-
ras. Custos: A Companhia adota o custo médio ponderado na data da tran-
sação e com base na quantidade exportada e emissão da nota fiscal, além 
de alocar os custos adicionais de compra, tais como, frete ferroviário, despe-
sas com supervisão e classificação nos armazéns e terminal portuário, que 
são alocados em contas distintas no resultado no grupo de “Custos”, além 
do resultado da marcação a mercado do estoque e contratos em aberto. 3. 
Principais práticas contábeis: Pronunciamentos contábeis novos ou revi-
sados: Instrumentos Financeiros (CPC 48): A norma CPC 48 substituiu a 
partir de 1º/01/2019 a norma vigente CPC 38 - Instrumentos Financeiros - 
Reconhecimento e Mensuração e tem como principais mudanças: classifica-
ção e mensuração de ativos financeiros; redução do valor recuperável 
(substituição do modelo de “perdas incorridas” por um modelo prospectivo 
de “perdas em crédito esperadas”); e contabilidade de hedge. A Administra-
ção avaliou as alterações introduzidas pela norma e concluiu que sua ado-
ção não tem impactos significativos para a Companhia, principalmente em 
relação à mensuração dos instrumentos financeiros quando comparado 
com os princípios do CPC 38. Receita de contratos com clientes (CPC 47): 
O CPC 47 introduz uma estrutura abrangente para determinar se e quando 

Balanço patrimonial Nota 2019 2018
Passivo circulante 68.071 28.147
 Fornecedores 11 44.272 10.897
 Dividendos propostos – 1.553
 Obrigações sociais e trabalhistas 460 328
 Instrumentos financeiros derivativos 20 22.952 15.014
 Outros 387 355
Passivo não circulante 284 1.171
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 284 1.171
Total passivo 68.355 29.318
Patrimônio líquido 8.740 10.015
 Capital social subscrito 13 6.000 6.000
 Reservas 311 311
 Ajustes de conversão 186 166
 Lucros (prejuízos) acumulados 2.243 3.538
Total do passivo e do patrimônio líquido 77.095 39.333

uma receita é reconhecida, e por quanto a receita é mensurada. O CPC 47 
substitui as atuais normas para o reconhecimento de receitas, incluindo o 
CPC 30 - Receitas, CPC 17 - Contratos de Construção e a CPC 30 - Inter-
pretação. A (IFRIC 13) Programas de Fidelidade com o Cliente, iniciando 
sua vigência em 1º/01/2019. A Administração avaliou os princípios e altera-
ções introduzidas pela nova norma e concluiu que sua adoção não tem im-
pactos relevantes para a Companhia em relação à época para o reconheci-
mento da receita de contratos com clientes, bem como sua mensuração, 
apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras. Operações de 
arrendamento mercantil (CPC 06 (R2)): O CPC 06 (R2) - Operações de ar-
rendamento mercantil, emitido pelo CPC é equivalente à norma internacio-
nal IFRS 16 - Leases, emitida em janeiro de 2016 em substituição à versão 
anterior da referida norma (CPC 06 (R1), equivalente à norma internacional 
IAS 17). O CPC 06 (R2) estabelece os princípios para o reconhecimento, 
mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento 
mercantil e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos 
conforme um único modelo de balanço patrimonial, similar à contabilização 
de arrendamentos financeiros nos moldes do CPC 06 (R1). A norma inclui 
duas isenções de reconhecimento para os arrendatários - arrendamentos 
de ativos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais) e arrenda-
mentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses ou 
menos). Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece 
um passivo para efetuar os pagamentos (um passivo de arrendamento) e 
um ativo representando o direito de usar o ativo objeto durante o prazo do 
arrendamento (um ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhe-
cer separadamente as despesas com juros sobre o passivo de arrendamen-
to e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. Os arrendatários 
também deverão reavaliar o passivo do arrendamento na ocorrência de de-
terminados eventos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, 
uma mudança nos pagamentos futuros do arrendamento como resultado da 
alteração de um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos). Em 
geral, o arrendatário reconhecerá o valor de reavaliação do passivo de ar-
rendamento como um ajuste ao ativo de direito de uso. Não há alteração 
substancial na contabilização dos arrendadores com base no CPC 06 (R2) 
em relação à contabilização atual de acordo com o CPC 06 (R1). Os arren-
dadores continuarão a classificar todos os arrendamentos de acordo com o 
mesmo princípio de classificação do CPC 06 (R1), distinguindo entre dois 
tipos de arrendamento: operacionais e financeiros. O CPC 06 (R2), que vi-
gora para períodos anuais iniciados a partir de 1º/01/2020, exige que os ar-
rendatários e os arrendadores façam divulgações mais abrangentes do que 
as previstas no CPC 06 (R1). Transição para o CPC 06 (R2): A Companhia 
planeja adotar o CPC 06 (R2) retrospectivamente para cada período de di-
vulgação anterior apresentado. A Companhia optará por adotar a norma 
para contratos que foram anteriormente identificados como arrendamentos 
que utilizam o CPC 06 (R1) e o ICPC 03 - Aspectos Complementares das 
Operações de Arrendamento Mercantil. Portanto, a Companhia não aplicará 
a norma a contratos que não tenham sido previamente identificados como 
contratos que contenham um arrendamento nos termos do CPC 06 (R1) e o 
ICPC 03. A Companhia optará por utilizar as isenções propostas pela norma 
para contratos de arrendamento cujo prazo se encerre em 12 meses a partir 
da data da adoção inicial, e contratos de arrendamento cujo ativo objeto seja 
de baixo valor. A Companhia possui arrendamentos de determinados equi-
pamentos de escritório (como impressoras e copiadoras) que são conside-
rados de baixo valor. Durante 2019, a Companhia não efetuou uma avalia-
ção prévia detalhada do impacto do CPC 06 (R2) para sua operação devido 
não considerar impacto relevante a ser registrado no balanço patrimonial. 
Interpretação IFRIC 23 - Incerteza sobre o tratamento do imposto de renda: 
A Interpretação (ainda sem correspondência equivalente emitida pelo CPC 
no Brasil, mas que será emitida como ICPC 22) trata da contabilização dos 
tributos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos tributários envolvem 
incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica a tributos 
fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos referentes 
a juros e multas associados a tratamentos tributários incertos. A Interpreta-

-

em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas autoridades fiscais. 

prejuízos fiscais não utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquo-
-

tâncias. A entidade deve determinar se considera cada tratamento tributário 
incerto separadamente ou em conjunto com um ou mais tratamentos tributá-
rios incertos. Deve-se seguir a abordagem que melhor prevê a resolução da 
incerteza. A interpretação vigora para períodos anuais iniciados a partir de 
1º/01/2020, mas são disponibilizadas determinadas isenções de transição. A 
Companhia adotará a interpretação a partir da data em que entrar em vigor. 
4. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 

2019 2018
Aplicação financeiras equivalentes de caixa (*) (**) 40.653 10.280
Bancos conta movimento 256 226

40.909 10.506
(*) Em 31/12/2019, a Companhia não possuía saldo de contrato de câmbio, 
não convertido em R$, e em 31/12/2018, possuía o montante de R$1.979 
relativo a valor de exportação recebido da Marubeni América (MAC), ainda 
não convertido em R$ por meio de contrato de câmbio. (**) As aplicações 
financeiras referem-se, substancialmente, a Certificados de Depósitos Ban-
cários (CDB) remunerados a 97% com base no Certificado de Depósito In-
terbancário (CDI) mantidos com bancos de primeira linha, e com liquidez 
diária. 5. Contas a receber - partes relacionadas: O saldo de contas a re-
ceber de revenda de mercadoria em 31/12/2019 e 2018 é de Zero mantido 
integralmente com a Marubeni América (MAC). O saldo de serviço a receber 
em 31/12/2019 é de R$115 (R$179 em 2018) mantido integralmente com a 
Marubeni Corpora tion (MC).
6. Estoque: 2019 2018
Estoque 2.556 5.109
Provisão para retenção terminal (521) (41)
MTM de estoques (Nota 16) (486) 103
Quebra de estoque 225 –

1.774 5.171
Conforme determinado pelo CPC 16(R1), a Companhia, por ser uma tra-
ding, avalia seus estoques pelo valor justo deduzido dos custos de vendas.
7. Tributos a recuperar: 2019 2018
IRPJ e CSLL a compensar 6.432 2.338
IRRF a compensar 132 1.028
PIS e COFINS a recuperar 776 –
Outros impostos a recuperar 45 –

7.385 3.366
8. Tributos sobre o lucro:
a) Reconciliação de despesas com o IR e a CS: 2019 2018
Lucro/(prejuízo) antes do  IRPJ e da CSLL (1.293) 9.501
IR e CS pela alíquota fiscal nominal combinada de 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL 440 (3.230)
Outros (101) (58)
Total 339 (3.288)
Corrente (548) (813)
Diferido 887 (2.475)
Alíquota efetiva 26% 35%
b) Composição de IR e CS diferidos: 2019 2018
MTM contratos e compra 4.914 3.525
MTM contratos de venda (5.021) (2.445)
MTM instrumentos financeiros derivativos - ativo 673 (3.539)
MTM estoques 200 11
Provisão retenção terminal 163 (4)
Outras provisões (42) (23)
IRPJ e CSLL diferido 887 (2.475)
9. Imobilizado:

Móveis e  
utensílios

Compu- 
tadores e 

periféricos

Benfeitorias  
em imóveis  
de terceiros Total

Em 31/12/2017 111 103 99 313
Adições 26 107 20 153
Depreciação (32) (38) (47) (117)
Em 31/12/2018 105 172 73 349
Adições 6 42 6 54
Depreciação (34) (50) (48) (132)
Em 31/12/2019 77 164 31 272
10. Intangível:

Móveis e  
utensílios

Compu- 
tadores e 

periféricos

Benfeitorias  
em imóveis  
de terceiros Total

Em 31/12/2017 111 103 99 313
Adições 26 107 20 153
Depreciação (32) (38) (47) (117)
Em 31/12/2018 105 172 72 349
Adições 6 42 6 54
Depreciação (34) (50) (47) (131)
Em 31/12/2019 77 164 31 272
11. Fornecedores: 2019 2018
Fornecedores nacionais 44.022 10.785
Fornecedores gerais 250 112

44.272 10.897
12. Derivativos não designados como instrumentos de hedge: A Com-
panhia possui exposição cambial relacionada aos seus contratos de com-
pra, os quais são determinados em Reais. Nesse sentido, no intuito de se 
proteger contra exposição cambial, a MGB optou pela contratação de ins-
trumentos financeiros derivativos não designados como instrumentos de 
hedge, utilizando os produtos NDF e Trava. Adicionalmente, por se tratar de 
uma Trading, a Companhia marca a mercado seus contratos de compra e 
de venda. É importante salientar que a política interna de risco da Compa-
nhia não permite que ela, ao concretizar um novo contrato de compra, não 
realize um contrato de venda de mesma quantidade com a contraparte  

importadora. i) Trava: Operação na qual o exportador trava a taxa de câmbio, 
mediante fechamento do contrato de câmbio de exportação, que pode aconte-
cer antes ou após o embarque das mercadorias ou a prestação de serviços ao 
exterior. Essa operação não é caracterizada como um financiamento, pois não 
há recebimento de recursos antecipados. Ela é um mecanismo de proteção 
financeira para os créditos futuros de exportação, em que o exportador recebe 
o prêmio, já especificado em contrato. A trava do contrato de câmbio pode ser 
total ou parcial. ii) NDF: É um contrato a termo de moedas, negociado em 
mercado de balcão, cujo objetivo é fixar, antecipadamente, uma taxa de câm-
bio em uma data futura. No vencimento, a liquidação ocorre pela diferença 
entre a taxa a termo contratada e a taxa de mercado definida como referência.
Derivativo Valor referência Vencimento MTM
NDF 5.118 Até dois meses 1.705

92.470 De dois meses a seis meses 10.018
6.381 De seis meses a um ano 791

Total 103.969 Nota 17/20 12.514
TRAVA 4.007 De dois meses a seis meses 426
Total 4.007 Nota 17/20 426
Total 107.976 12.940
iii) Contratos de compra e venda e de estoques de commodities: A Compa-
nhia adota a estratégia de Square Position, que consiste em zerar a sua 
exposição em volume. Dessa forma, para todo o volume originado, há uma 
venda correspondente à MAC. Dessa forma, caso o preço da commodity 
oscile marcação a mercado dos estoques e dos contratos de compra serão 
neutralizados pela marcação a mercado dos contratos de venda.
Derivativo Nota 2019 2018
MTM Contrato de Venda 17 /20 (22.952) 7.063
MTM Contrato de Compra 17 /20 11.932 (14.454)
Total (11.020) (7.391)
Todos os contratos de compra e venda em aberto possuem prazo de venci-
mento inferior a um ano. 13. Patrimônio líquido: Capital social: Em 
31/12/2019, o capital social está representado por 6.000.000 quotas no valor 
nominal de R$1 cada e estão assim distribuídas: Participação
Acionistas Ações R$ %
Marubeni Corporation 5.999.400 5.999.400 99,99
Tadaaki Kurakake 600 600 0,01

6.000.000 6.000.000 100
Reserva legal: O saldo da reserva legal em 31/12/2019 e 2018 é de R$311.
14. Receita operacional líquida: 2019 2018
Venda de mercadoria mercado externo (Nota 19) 1.179.039 1.022.491
Venda de mercadoria mercado interno (Nota 19) 31 –
Venda de serviço mercado externo (Nota 19) 1.786 1.070

1.180.856 1.023.561
A receita de venda de mercadoria mercado externo, reconhecida da Compa-
nhia é integralmente com a Marubeni América (MAC). A receita de venda de 
mercadoria mercado interno, reconhecida da Companhia é integralmente 
com terceiros. A receita de serviço reconhecida da Companhia é integral-
mente com a Marubeni Corporation (MC).
15. Custo de mercadoria vendida: 2019 2018
Custo de mercadoria vendida 1.168.534 995.841
Despesas portuária com embarque 596 867
MTM de estoques (Nota 5) 589 32
Provisão de retenção do terminal 591 (4)
Perda com estoque 147 366
Frete transbordo 7.784 –
Armazenagem transbordo 1.001 –
MTM de contratos de compra (Nota 11) (26.386) 10.369
MTM de contratos de vendas 30.015 (7.191)

1.182.871 1.000.280
16. Despesas gerais e administrativas: 2019 2018
Despesas com pessoal 5.438 3.904
Serviços de terceiros 1.064 791
Despesas tributárias 183 151
Despesas de TI 414 451
Aluguel 90 280
Depreciação e amortização 714 417
Despesas gerais 361 178
Outras (10) (65)

8.254 6.107
17. Resultado financeiro: 2019 2018
Receita financeira: Variação cambial ativa 9.342 –
 Rendimentos aplicação financeira 1.273 1.897
 Prêmio operação de trava cambial 6.229 5.222

2019 2018
 Ganho NDF – 55
 Juros recebidos 2 28

16.846 7.202
Receita financeira - não realizada: MTM Trava Cambial – 10.298
 Ganho MTM - NDF (Nota 13) 12.397 111
 Variação cambial ativa não realizada 9 505

12.406 10.914
Despesas financeiras: Variação Cambial Passivo – (23.964)
 Perda NDF (9.365) –
 Juros contrato ACC (495) (1.826)

(9.860) (25.790)
Despesas financeiras - não realizadas
 MTM trava cambial (Nota 13) (10.416) –

(10.416) –
Total resultado financeiro, líquido 8.976 (7.674)
18. Partes relacionadas: 2019 2018
Receita bruta: Marubeni America Corporation (Nota 15) 1.179.039 1.022.491
 Marubeni Corporation (Nota 15) 1.786 1.070
 Clientes Mercado Interno (Nota 15) 31 –
Total 1.180.856 1.023.561
Contas a receber
 Marubeni Corporation (Nota 4) 115 179
Total 115 179
As principais transações que influenciaram os resultados dos exercícios, 
relativos a operações com companhias relacionadas, foram realizadas de
acordo com os preços específicos pactuados entre as partes. A Companhia 
pagou aos seus administradores, em salários e remuneração variável, um
total de R$1.294 em 31/12/2019. 19. Gerenciamento de riscos e instru-
mentos financeiros: 19.1. Objetivos e políticas para gestão de risco fi-
nanceiro: A Companhia, no curso normal de seus negócios, está exposta a 
riscos de mercado, liquidez e crédito, os quais são gerenciados ativamente
em conformidade com as políticas de gestão de risco (“Políticas de Risco”) 
e procedimentos adotados pela Companhia. Todas as atividades com deri-
vativos para fins de gestão de risco são realizadas por equipes especializa-
das com as habilidades, experiência e supervisão apropriada. 19.2. Consi-
derações sobre riscos: a) Risco de mercado: O risco de mercado é o risco 
de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de ativos e passivos detidos 
pela Companhia flutue em função de mudanças em variáveis de mercado 
como taxa de juros, taxa de câmbio e preços de commodities. b) Risco de 
taxa de juros: Os riscos de taxas de juros decorrem da possibilidade da 
Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitiga-
ção desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recur-
sos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixadas, e em determinadas cir-
cunstâncias são efetuadas operações de hedge para travar o custo
financeiro das operações. c) Risco de câmbio: Os riscos de taxas de câmbio 
decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas
estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição de matéria-prima, 
venda de produtos e a contratação de instrumentos financeiros. Além de 
valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras. Nesse contexto, a 
utilização de instrumentos financeiros derivativos é para fins exclusivos de 
proteção e é pautada nos seguintes termos: (a) proteção do fluxo de caixa
contra descasamento de moedas. O monitoramento das exposições de mo-
eda e feito diariamente pela área de riscos da matriz localizada em Tóquio.
Ativos em reais 2019 2018
Caixa e equivalente de caixa (*) 40.909 8.527
Outros ativos – 1.992

40.909 10.519
Passivos em reais: Fornecedores 44.272 10.897

44.272 10.897
Exposição ativa/(passiva) (3.363) (378)
(*) O valor do equivalente de caixa mantido no exterior o qual ainda não foi
convertido em Reais por meio de contrato de câmbio é mantido em USD,
portanto, não está sujeito ao risco de moeda. Análise de sensibilidade para
mudanças na taxa de câmbio: Para o cálculo do cenário provável foi utilizada
a taxa cambial no fechamento dessas demonstrações financeiras (R$ x US$
= 4,0301). Como tais instrumentos já estão registrados pelo valor justo por 
meio do resultado (cenário provável) não há efeitos adicionais no resultado
para esse cenário. Nos cenários “Possível” e “Remoto”, a taxa de câmbio foi 
acrescida/diminuída em 25% e 50%, respectivamente, antes dos impostos:
Derivativo Remoto +/- 50% Possível +/- 75%
Trava 209.503 104.751
NDF 8.074 4.037
Total 217.577 108.788
d) Risco de preço de commodities: Decorre da possibilidade de oscilação
dos preços de mercado dos produtos comercializados ou pela Companhia.
Essas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas 
receitas e nos custos da Companhia. Com o objetivo de proteger-se em re-
lação às oscilações nos preços. Análise de sensibilidade para mudanças no 
valor das commodities: Para o cálculo do cenário provável foi utilizado o va-
lor de mercado das commodities com o preço referência do porto de Para-
naguá (PR). O valor médio de mercado da soja e do milho por tonelada em 
31/12/2019 é de R$1.521 (um mil, quinhentos e vinte um reais) e R$733 
(setecentos e trinta e três reais), respectivamente. Como tais instrumentos 
já estão registrados pelo valor justo por meio do resultado (cenário provável) 
não há efeitos adicionais no resultado para esse cenário. Nos cenários “Pos-
sível” e “Remoto”, a taxa de câmbio foi acrescida/diminuída em 25% e 50%,
respectivamente, antes dos impostos:

+/-25% +/-50%

Estoque
MTM  

Estoque
MTM  

Compra
MTM  

Vendas
MTM  

Estoque
MTM  

Compra
MTM  

Vendas
Soja 642 (118.568) 119.129 1.284 (119.129) 238.258
Milho 15 – 15 31 – 29
e) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de equivalentes de caixa, 
instrumentos financeiros derivativos, depósitos em bancos, Certificados de 
Depósitos Bancários (CDBs), operações compromissadas, Adiantamento
de Contratos de Câmbio (ACC), seguradoras, fornecedores, entre outros. 
Por essa razão, a Companhia somente possui limites para operar com os
bancos Sumitomo, Tokyo-Mitsubishi, Mizuho e Deutsch e Itaú. f) Risco de 
liquidez: Com relação ao risco de liquidez, a Companhia tem como política
manter em caixa equivalentes de caixa em investimentos de alta liquidez, 
que faça frente ao valor correspondente aos desembolsos operacionais que 
atendam ao ciclo de conversão de caixa e desembolsos financeiros de acor-
do com o fluxo de pagamentos. Todos os ativos e passivos financeiros pos-
suem vencimento inferior a um ano, e por essa razão todos estão classifica-
dos no circulante. 20. Instrumentos financeiros: Resumo dos instrumentos
financeiros - ativos e passivos (valor contábil): Encontra-se a seguir uma
comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos
financeiros da Companhia apresentados nas demonstrações financeiras:

Diretoria
José Feres Kfuri Júnior              Miki Kim              Sosuke Kobayashi

Contador
 Luiz Carlos Ipoldo Guimarães 

CRC 1SP - 216761/O-4 - CPF 010.822.678-64

2019 2018
Mensuração do valor justo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros: Caixa e equivalente de caixa (Nota 3) – 40.909 – 40.909 – 10.506 – 10.506
Contas a receber partes relacionadas (Nota 4) – 115 – 115 – 179 – 179
MTM de instrumentos financeiros derivativos (Nota 12) – 12.939 – 12.939 – 10.959 – 10.959
MTM Contratos de compra em aberto (Nota 12) – 11.932 – 11.932 – – – –
MTM Contratos de venda em aberto (Nota 12) – – – – 7.624 – – 7.624
Total do ativo – 65.895 – 65.895 7.624 21.644 – 29.268
Passivos financeiros: MTM Contratos de compra em aberto (Nota 12) – – – – – (15.014) – (15.014)
MTM Contratos de venda em aberto (Nota 12) (22.952) – – (22.952) – – – –
Total do passivo (22.952) – – (22.952) – (15.014) – (15.014)

Hierarquia de valor justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para deter-
minar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica de 
avaliação: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. Apenas títulos públicos são classificados 
como Nível 1, na composição da rubrica “Títulos e valores mobiliários”; Nível 
2 - informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, 
como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços); Nível 3 - 
informações para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados 
adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis). Técnicas de 
avaliação específicas utilizadas para valorizar os ativos e passivos ao valor 

-

swaps de taxa de câmbio calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mer-
cado. Todos os instrumentos financeiros, incluindo os derivativos, são mar-
cados a mercado. Dessa forma não há diferença entre o valor justo e o valor 
contábil. Instrumentos financeiros por categoria: Nota 2019 2018
Ativos: Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalente de caixa 3 40.909 10.506
Clientes 4 115 179

41.024 10.685
Ao valor justo por meio do resultado: Estoques 5 1.774 5.171
MTM instrumentos financeiros derivativos - ativo 12 12.940 10.959
MTM contratos de compra 12 11.932 –
MTM contratos de venda 12 – 7.624

26.646 23.754
Total ativos financeiros 67.670 34.439
Passivos Nota 2019 2018
Empréstimos e financiamentos: Fornecedores 11 44.272 10.897

44.272 10.897
Ao valor justo por meio do resultado
MTM contratos de venda 12 (22.952) –
MTM contratos de compra 12 – (15.014)

(22.952) (15.014)
Total dos passivos financeiros 21.320 (4.117)
21. Seguros contratados: A Companhia mantém cobertura de seguros 
para riscos operacionais e outros para resguardar seus ativos. O escopo dos 
trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a sufi-
ciência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração 
da Companhia, que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros. 22. 
Balanço patrimonial e demonstração do resultado complementar: Os 
balanços patrimoniais e as demonstrações do resultado da Companhia, ori-
ginalmente preparados em dólar norte-americano, e convertidos para reais, 
conforme critérios mencionados na Nota 2.1, são como seguem:

2019 2018
Ativo circulante USD R$ USD R$
 Caixa e equivalente de caixa 10.151 40.909 2.712 10.506
 Contas a receber - partes relacionadas 29 115 46 179
 Tributos a recuperar 1.832 7.385 869 3.366
 Estoques 440 1.774 1.335 5.171
 Instrumentos financeiros derivativos 6.171 24.871 4.796 18.852
 Outros 28 112 8 29
Total do ativo circulante 18.651 75.166 9.766 37.833

2019 2018
USD R$ USD R$

 Imobilizado 100 272 90 349
 Intangível 379 1.657 298 1.151
Total do ativo não circulante 479 1.929 388 1.500
Total ativo 19.130 77.095 10.154 39.333
Passivo circulante: Fornecedores 10.985 44.272 2.813 10.897
 IR e CS diferidos 71 284 302 1.171
 Dividendos – – 401 1.553
 Obrigações sociais e trabalhistas 114 460 85 328
 Instrumentos financeiros derivativos 5.695 22.952 3.875 15.014
 Outros 96 387 92 355
Total do passivo circulante 16.961 68.355 7.568 29.318
Patrimônio líquido: Capital social subscrito 1.900 6.000 1.900 6.000
 Reservas 94 311 94 311
 Ajustes de conversão – 186 – 166
 Lucros (prejuízos) acumulados 175 2.243 592 3.538
Total patrimônio líquido 2.169 8.740 2.586 10.015
Total do passivo e do patrimônio líquido 19.130 77.095 10.154 39.333

2019 2018
USD R$ USD R$

Receita operacional líquida 297.558 1.180.856 277.658 1.023.561
(–) Custo das mercadorias 
 vendidas (298.238) (1.182.871) (271.354) (1.000.280)
Lucro bruto (680) (2.015) 6.304 23.282
Despesas gerais e 
 administrativas (2.098) (8.254) (1.662) (6.107)
Resultado operacional 
 antes dos efeitos financeiros (2.778) (10.269) 4.642 17.175
Receitas financeiras 4.846 29.252 6.132 17.611
Despesas financeiras (2.443) (20.276) (8.521) (25.286)
Resultado financeiro, líquido 2.404 8.976 (2.389) (7.674)
Resultado antes do IR e da CS (375) (1.293) 2.253 9.501
Corrente (161) (548) (211) (813)
Diferido 262 887 (629) (2.475)
Lucro líquido (prejuízo) 
 do exercício (274) (954) 1.413 6.213
Lucro (prejuízo) por ação (0,05) (0,16) 0,24 1,04
23. Eventos subsequentes: A Marubeni Grãos Brasil S.A., fez um comuni-
cado aos seus associados que tendo em vista o surto e atual pandemia do 
novo coronavírus (COVID-19), colaborando com as autoridades da área da 
saúde, visando proteger colaboradores e seus familiares, cancelou todos os 
eventos previstos e iniciou o sistema de trabalho Home Office, para a sede 
da Marubeni Grãos Brasil S.A., mantendo o associado informado via news-
letters e telefone para que as dúvidas pudessem ser atendidas. Nesse perí-
odo foi priorizada uma maior aproximação dos órgãos superiores do agrone-
gócio, no sentido de buscar a orientação necessária para um estado de 
exceção que o País estava atravessando. Como trata-se de uma situação 
inédita em termos mundiais, a Marubeni não tem ainda como quantificar ou 
estimar potenciais impactos financeiros em seus resultados.

Brasil tem
2,6 milhões de

casos  da
Covid-19 e
1.824.095

recuperados
O Brasil chegou a 2.610.102

casos acumulados de covid-19.
Nas últimas 24 horas, foram
registradas mais 57.837 pessoas
infectadas. Ontem (29), o sistema
trazia 2.552.265 casos desde o iní-
cio da pandemia. Os dados são
da atualização diária do Ministé-
rio da Saúde, divulgada no início
da noite desta quinta-feira (30).

Também conforme o balanço
do órgão, foram 91.263 vidas per-
didas desde o início da pandemia.
O painel recebeu 1.129 novos re-
gistros nas últimas 24 horas. Ain-
da há 3.591 óbitos em investiga-
ção. Ontem, o sistema marcava
90.134 falecimentos em função da
doença.

Ainda de acordo com a atuali-
zação diária do Ministério da Saú-
de, há 694.744 pacientes em acom-
panhamento. Outras 1.824.095
pessoas já se recuperaram da
covid-19.

A taxa de letalidade (número
de mortes pelo total de casos) fi-
cou em 3.5%. A mortalidade
(quantidade de óbitos por 100 mil
habitantes) atingiu 43,4. A inci-
dência dos casos de covid-19 por
100 mil habitantes é de 1.242.

Covid-19 nos estados
Os estados com mais mortes

são: São Paulo (22.710), Rio de
Janeiro (13.348), Ceará (7.661),
Pernambuco (6.526) e Pará (5.699).
As Unidades da Federação com
menos falecimentos pela
pandemia são: Mato Grosso do
Sul (357), Tocantins (368), Roraima
(501), Acre (521) e Amapá (561).

Já em termos de casos, São
Paulo lidera (529.006), seguido por
Ceará (171.468), Rio de Janeiro
(163.642), Bahia (161.630) e Pará
(153.350). Os estados com menos
pessoas infectadas até o momen-
to são: Acre (19.573), Tocantins
(24.278), Mato Grosso do Sul
(24.287), Roraima (31.455) e Amapá
(36.272).

Mas segundo o boletim
epidemiológico divulgado ontem
pelo Ministério da Saúde, Roraima
teve maior crescimento de mortes
e casos na 30ª semana
epidemiológica em relação à ante-
rior (80% e 146%, respectivamen-
te). O Amapá teve grande aumen-
to de óbitos no mesmo período
(53%), bem como o Tocantins
(41%). (Agência Brasil)

CMN eleva
para

R$ 100 mil
valor mínimo

que
estrangeiros

devem declarar
Os estrangeiros que movimen-

tam recursos bancários no Brasil
só deverão declarar ao Banco
Central (BC) movimentações a
partir de R$ 100 mil, decidiu na
quinta-feira, (30) o Conselho Mo-
netário Nacional (CMN). Até ago-
ra, qualquer movimentação a par-
tir de R$ 10 mil precisava ser in-
formada.

A medida afeta empresas e
pessoas físicas não residentes
que mantém contas de depósito
em bancos brasileiros autorizados
a operar no mercado de câmbio.
Segundo o BC, a flexibilização do
valor pretende atualizar as normas
à realidade atual do câmbio e re-
duzir o custo de manutenção des-
sas contas pelos estrangeiros.

Declaração de capitais
O CMN também multiplicou

por 10 o limite mínimo de
patrimônio mantido no exterior que
precisa ser declarado. O valor a
partir do qual pessoas físicas e
empresas precisam preencher a
Declaração Anual de Capitais Bra-
sileiros no Exterior (CBE) passou
de US$ 100 mil para US$ 1 milhão.

De acordo com o Banco Cen-
tral, a elevação do limite reduzirá
o custo de monitoramento sem
prejudicar o controle. Segundo o
órgão, o Poder Público continua
tendo acesso às informações de-
talhadas de ativos de brasileiros
no exterior caso os órgãos de con-
trole detectem alguma suspeita.

Essa foi a primeira atualização
no piso da CBE desde 2004. Com
objetivo estatístico, a declaração
é entregue ao BC todos os anos
por quem tem o patrimônio no ex-
terior enquadrado no limite míni-
mo. (Agência Brasil)

Senado aprova MPs que repassam
verba a ministérios

O Senado aprovou na quinta-
feira, (30) duas medidas provisóri-
as (MPs) que liberam crédito extra
para o Poder Executivo enfrentar
a pandemia do novo coronavírus
e seus desdobramentos. Foram
aprovadas as MPs 941 e 942/2020.
A primeira destina R$ 2,1 bilhões
aos ministérios da Cidadania, da
Educação e da Saúde. A segunda
MP destina R$ 639 milhões para
os ministérios da Educação, da
Justiça e dos Direitos Humanos.

As duas MPs seguem para
promulgação, a cargo do presiden-
te do Congresso Nacional, Davi
Alcolumbre (DEM-AP), já que não
houve alterações no texto enca-

minhado pelo Poder Executivo.
A MP 941 repassou R$ 2,04 bi-
lhões para a pasta da Saúde, R$
50,1 milhões para a da Cidada-
nia e R$ 14,9 milhões para o
MEC. A verba será aplicada no
apoio a universidades e hospi-
tais, controle de qualidade da
água e desenvolvimento susten-
tável.

“A MP nº 941/2020 é dotada
de justificativas de relevância e
urgência condizentes com a pro-
gramação orçamentária que con-
templa, uma vez que o aumento
exponencial dos casos de infec-
ção humana pela covid-19 impõe
a necessidade de dotar o siste-

ma de saúde brasileiro de capa-
cidade para prevenir, controlar
e conter os danos e agravos à
saúde pública em decorrência da
pandemia global”, disse o relator
da matéria, Marcelo Castro
(MDB-PI).

A MP 942 repassa R$ 54,8
milhões à Secretaria de Comuni-
cação da Presidência da Repú-
blica (Secom-PR), que deverá
aplicá-los em campanhas publi-
citárias destinadas a informar a
população sobre o novo
coronavírus, causador da
ciovid-19.

Desse valor, R$ 2,8 milhões
são para Empresa Brasil de

Comunicação (EBC), antes vin-
culada à Secom-PR e recente-
mente transferida ao Ministério
das Comunicações. A EBC, no
cumprimento de sua função de
empresa de comunicação públi-
ca, vai ampliar serviços de trans-
missão de sinais via satélite
para oferecer teleaulas a crian-
ças e jovens durante o
enfrentamento da pandemia.

O Ministério da Educação
receberá R$ 339,4 milhões. Des-
se valor, R$ 84,8 milhões são
para universidades e institutos
federais, que devem investir no
desenvolvimento de medidas de
controle e combate ao novo

coronavírus, como a produção de
álcool em gel, oxigênio para uso
hospitalar, análises clínicas e
laboratoriais.

Ao Ministério da Justiça e da
Segurança Pública caberão R$
199,8 milhões, incluindo verba
para a Polícia Rodoviária Fede-
ral, a Fundação Nacional do Ín-
dio (Funai) e o Fundo Penitenci-
ário Nacional. Já o Ministério da
Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos vai receber R$ 45 mi-
lhões e deverá investir em cam-
panhas voltadas para idosos,
pessoas com deficiência e comu-
nidades tradicionais. (Agência
Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração

GERU TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 20.955.843/0001-59

ATIVO Nota 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 7 15.124 6.227
Contas a receber 9 1.224 377
Outros ativos 10 1.450 312
Total ativo circulante  17.798 6.916
Aplicações fi nanceiras 8 338 814
Direito de Uso - Arrendamento 11 1.490 -
Imobilizado 12 1.492 1.885
Intangível 13 10.678 12.524
Total ativo não circulante  13.998 15.223

Total ativo  31.796 22.139

PASSIVO Nota 2019 2018
Fornecedores e outras contas a pagar 14 5.983 1.088
Salários e benefícios  5.135 4.301
Contingências 15 54 10
Impostos a recolher 16 235 230
Passivo de arrendamento 11 566 -
Total passivo circulante  11.973 5.629
Passivo de arrendamento 11 859 -
Total passivo não circulante  859 -
Capital Social 17 115.587 53.375
Prejuízos acumulados  (96.623) (36.865)
Total do patrimônio líquido  18.964 16.510
Total passivo  31.796 22.139

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos Resultados - Para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

 Notas 2019 2018
   (Reapre-
   sentado)
Receita Líquida de Serviços 18 28.375 18.626
Custos de serviços 19 (11.267) (7.546)
Lucro Bruto  17.108 11.080
Despesas gerais e administrativas 20 (48.963) (18.099)
Despesas com pessoal 21 (26.464) (13.685)
Despesas de depreciação e amortização 11-12-13 (1.200) (489)
Resultado antes das receitas 
 (despesas) fi nanceiras líquidas  (59.519) (21.193)
Receitas fi nanceiras 22 375 303
Despesas fi nanceiras 22 (614) (840)
Despesas fi nancerias líquidas  (239) (537)
Prejuízo  (59.758) (21.730)
Quantidade de ações  4.044 2.372
Prejuízo por ação  (15) (9)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2019 2018
Resultado do exercício (59.758) (21.730)
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (59.758) (21.730)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

 2019 2018
Lucro (Prejuízo) do exercício (59.758) (21.730)
Ajustes de

Depreciação e Amortização 3.549 1.845
Baixa de imobilizado - 53
Juros sobre arrendamento 32 -
Provisão para Contingências 44 -

Variação em ativos e passivos:
(Aumento) redução em aplicações fi nanceiras 476 (506)
(Aumento) em contas a receber (847) (377)
(Aumento) redução em outros ativos (1.138) (79)
Aumento (Redução) em 
 fornecedores e outras contas a pagar 4.895 (17)
Aumento (Redução) em salários e benefícios 834 1.776
Aumento (Redução) em partes relacionadas - (24)
Aumento (Redução) em impostos a recolher 4 3

Caixa utilizado nas atividades operacionais (51.908) (19.055)
Fluxo de caixa líquido utilizado 
 nas atividades operacionais (51.908) (19.055)
Pagamento de Arrendamento (593) -
Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas 62.212 29.757
Caixa líquido proveniente 
 das atividades de fi nanciamento 61.619 29.757

Aquisição de imobilizado (272) (1.763)
Aquisição de Intangível (542) (10.043)

Caixa líquido proveniente 
 das atividades de investimento (814) (11.806)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 8.897 (1.104)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.227 7.331
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 15.124 6.227
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 8.897 (1.104)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Geru Tecnologia e Serviços S.A. (“Companhia”), 
é uma sociedade por ações constituída em 17 de julho de 2014, domiciliada 
no Brasil, subsidiária da Geru Holding Limited, com sua sede social na Rua 
Inácio Pereira da Rocha, 514, Pinheiros, São Paulo, Capital. A Companhia tem 
por objeto a operação de plataforma de prestação de serviços para pessoas 
físicas e jurídicas, que compreende: (i) a manutenção e gerenciamento de in-
formações cadastrais; (ii) a compilação de informações de crédito, investi-
mento e capacidade de endividamento sobre pessoas físicas e jurídicas; (iii) 
a avaliação de risco de crédito; (iv) o gerenciamento de fl uxos de contratos fi -
nanceiros; (v) a elaboração e disponibilização de cálculos, relatórios e ferra-
mentas de gestão para clientes; e (vi) o recebimento de depósitos e pagamen-
tos de títulos por conta e ordem de terceiros.
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras: As demons-
trações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e de acordo com o CPC 26 (R1) - Apresentação das De-
monstrações Contábeis emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A emissão das demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2019 foi autorizada pela Diretoria em 29 de julho de 2020. 
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na 
nota explicativa nº 6. 2.1. Reapresentação de valores correspondentes 
na demonstração do resultado: Os valores correspondentes referentes às 
demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, 
apresentados no quadro das Demonstrações dos Resultados dos Exercícios, 
estão sendo reapresentados em conformidade com CPC 23 - Políticas contá-
beis, mudanças de estimativas, e retifi cação de erro e CPC 26 (R1) - Apresen-
tação das demonstrações contábeis, conforme descrito a seguir. A Compa-
nhia revisou e aprimorou a alocação dos custos de serviços prestados, nas 
Demonstrações dos Resultados do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2018. As reclassifi cações realizadas não impactaram o lucro líquido anterior-
mente demonstrado.Desta forma as reapresentações realizadas são: • Cus-
tos dos serviços prestados: Gastos incorridos com marketing não conver-
tidos em novas concessões de empréstimos foram reclassifi cados para “Des-
pesas gerais e administrativas”, uma vez que estes não se correlacionam di-
retamente à receita auferida. • Despesas com amortização de intangí-
veis: As amortizações dos intangíveis relacionadas aos sistemas principais 
da Companhia, intitulados de CORE, foram reclassifi cadas para custo dos ser-
viços prestados, visto que a ferramenta é responsável pela operação e aferi-
ção de receita da Companhia.
 2018 Ajuste 2018 
   (Reapre-
   sentado)
Receita Líquida de Serviços 18.626 - 18.626
Custos de serviços (17.727) 10.181 (7.546)
Lucro Bruto 899 10.181 11.080
Despesas gerais e administrativas (6.562) (11.537) (18.099)
Despesas de depreciação e amortização (1.845) 1.356 (489)
Resultado antes das receitas 
 (despesas) fi nanceiras líquidas (21.193) - (21.193)
Receitas fi nanceiras 303 - 303
Despesas fi nanceiras (840) - (840)
Despesas fi nancerias líquidas (537) - (537)
Prejuízo (21.730) - (21.730)
3. Moeda funcional: Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos fo-
ram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas informações 
contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia. Os resultados po-
dem divergir dessas estimativas. Em 31 de dezembro de 2019, a empresa 
apresentou uso de estimativa nos valores reportados de contingências e amor-
tização da vida útil dos ativos imobilizados e intangíveis. As estimativas e pre-
missas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são re-
conhecidas prospectivamente.
5. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos fi nancei-
ros mensurados pelos seus valores justos no fi m de cada período de relató-
rio. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapresta-
ções pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria rece-
bido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação organizada entre participantes do mercado na data de men-
suração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou 
estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um 
ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características do ati-
vo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas carac-
terísticas em consideração na precifi cação do ativo ou passivo na data de 
mensuração. O valor justo para fi ns de mensuração nestas demonstrações fi -
nanceiras é determinado nessa base. 
6. Principais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas con-
tábeis descritas abaixo de maneira consistente durante todo o período apre-
sentado nestas demonstrações fi nanceiras. 6.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: São ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Caixa e 
equivalentes de caixa incluem saldos de caixa, contas bancárias e investi-
mentos fi nanceiros de curto prazo com liquidez imediata e vencimento origi-
nal igual ou inferior a três meses e que são prontamente convertidos em um 
montante conhecido de caixa e sujeito a um risco insignifi cante de alteração 
no valor justo. 6.2. Reconhecimento de receitas: As principais fontes de 
receitas estão descritas a seguir: • Serviços de originação de empréstimos, 
equivalente à 4,5% do valor do principal concedido aos tomadores de em-
préstimos na plataforma digital da Geru Tecnologia e Serviços S.A. (“Geru 
Tecnologia”); • Prestação de serviços de avaliação, cobrança e renegociação 
dos créditos representados pelas CCBs, executados pela Geru Tecnologia, 
equivalente a 1% (1ª a 4ª emissão de debêntures*) ou 3% (5ª a 7ª emissão 
de debêntures*) dos recebimentos totais pagos pela Companhia e deduzidos 
do prêmio pago aos debenturistas; • Correspondente Bancário, 5% sobre o 
montante de principal concedido. *As debêntures as quais originam as CCBs, 
são securitizadas através da Companhia RUGE Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros S.A. A receita de serviços é reconhecida quando os serviços des-
critos acima são concedidos ao cliente, ou seja, após a concessão do emprés-
timo (serviço de originação e correspondente bancário), ou após a gestão dos 
recebimentos feito em nome dos debenturistas (serviço de cobrança), sendo 
mensurada com base na contraprestação que a Companhia espera receber 
por estes, devida imediatamente no momento em que o cliente adquire os 
serviços descritos acima, estando assim em consonância com o CPC 47- Re-
ceita de contrato com cliente, o qual estabelece que “a entidade deve reco-
nhecer receitas para descrever a transferência de bens ou serviços prometi-
dos a clientes no valor que refl ita a contraprestação à qual a entidade espe-
ra ter direito em troca desses bens ou serviços”. Assim, o reconhecimento da 
receita está em consonância às seguintes diretrizes estabelecidas na norma: 
i) Os contratos entre as partes identifi cam e formalizam as receitas oriundas 
das originações e serviços de avaliação, cobrança e renegociação de crédi-
tos; ii) O desempenho obedece a uma lógica binária, uma vez em que as re-
ceitas são somente auferidas após as originações e efetivação dos serviços 
de cobranças (materializadas através dos recebimentos das CCBs), contrata-
das através da plataforma da Companhia; iii) O preço é fi xado contratualmen-
te, e refl ete os percentuais descritos acima sobre as originações e avaliações 
de crédito e cobrança; iv) Os percentuais são aplicados de acordo com as ori-
ginações e recebimentos das CCBs, conforme descrito acima; v) As receitas 
são reconhecidas na transferência de bens ou serviços prometidos a clientes, 
ou seja, quando concluídas as originações e efetivadas as cobranças. 6.3. Re-
conhecimento de despesas: As despesas são reconhecidas de acordo 
com a competência dos passivos adquiridos pela Companhia, reconhecidos 
quando esta passa a possuir uma obrigação que enseje uma provável trans-
ferência de recursos econômicos ou fi nanceiros para a liquidação desta obri-
gação e seu valor de liquidação ou realização possa ser mensurado em ba-
ses confi áveis, ou ainda quando ocorrerem reduções nos benefícios econô-
micos futuros dos ativos. São compostas basicamente por despesas admi-
nistrativas, de folha, tecnologia, amortizações e depreciações. 6.4. Benefí-
cios a empregados: Um passivo de benefícios a empregados é provisiona-
do com relação a vale transporte, vale refeição, plano de saúde e bônus, con-
cedidos aos funcionários em regime de CLT. 6.5. Imposto de renda e con-
tribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do período cor-
rente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável anual excedente de R$ 240 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável anual para contribuição social, e con-
sideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. 6.6. Imobilizado: O imobi-
lizado é composto por benfeitorias em imóveis de terceiros, equipamentos de 
informática, móveis e utensílios e está demonstrado ao custo deduzido de de-
preciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A depre-
ciação é reconhecida de modo que seja feita a baixa contábil do custo ou a 
avaliação dos ativos deduzida dos seus valores residuais com base na vida 
útil, pelo método linear, conforme segue: 
Benfeitorias em imóveis de terceiros 25% ao ano
Equipamentos de informática 20% ao ano
Móveis e utensílios 10% ao ano
A vida útil estimada, os valores residuais e o método de depreciação são revi-
sados no fi m do exercício e o efeito de eventuais mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Um item do imobilizado é baixado após aliena-
ção ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contí-
nuo do ativo. O ganho ou a perda na venda ou baixa de um ativo é determinado 
pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e 

     Pre- Total do
   Capital Reser- juízos Patri-
  Capital a Inte- vas de acumu- mônio
 Nota social gralizar capital lados Líquido
Saldo em 1º de 
 janeiro de 2018  1.295 - 22.323 (15.135) 8.483
Integralização de 
 capital social 17 52.080 - (22.323) - 29.757
Resultado 
 do exercício  - - - (21.730) (21.730)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2018  53.375 - - (36.865) 16.510
Aumento de Capital 17 84.449 - - - 84.449
Capital Social a Integralizar 17 - (22.237) - - (22.237)
Resultado do exercício  - - - (59.758) (59.758)
Saldo em 31 
 de dezembro de 2019  137.824 (22.237) - (96.623) 18.964
Variação das 
 mutações em 2019  84.449 (22.237) - (59.758) 2.454
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demons-
trações fi nanceiras, acompanhadas das Notas Explicativas, da Geru Tecno-
logia e Serviços S.A, relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019 
que foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Operacionalização: A Companhia tem por objeto a operação de 
plataforma de prestação de serviços para pessoas físicas e jurídicas, que 
compreende as atividades de correspondente bancário, nos termos da re-

gulamentação aplicável, a manutenção e gerenciamento de informações 
cadastrais, a compilação de informações de crédito, investimento e capa-
cidade de endividamento sobre pessoas físicas e jurídicas, a avaliação de 
risco de crédito, o gerenciamento de fl uxos de contratos fi nanceiros e a ela-
boração e disponibilização de cálculos, relatórios e ferramentas de gestão 
para clientes. Desempenho: A Companhia encerrou o ano de 2019 com 
um prejuízo de R$ 59.758 mil (R$ 21.730 mil em 31 de dezembro 2018) e ati-

vos totais de R$ 31.796 mil (R$ 22.139 mil em 31 de dezembro de 2018). Tal 
desempenho está respaldado em uma estratégia de crescimento acelera-
do, típico de startup, a qual exige um investimento grande em aquisição de 
clientes, o qual colocou a Geru, no exercício fi ndo, nas principais mídias, em 
especial na TV Globo, impactando o resultado do ano pelas despesas com 
Marketing. Espera-se assim um crescimento da base de clientes e payback 
do investimento entre 1-5 anos, via receitas de serviços oriundas dos em-

préstimos gerados. Agradecimentos: Agradecemos aos acionistas, aos 
clientes e a rede de parcerias pela confi ança e credibilidade e em especial 
aos nossos colaboradores, pela dedicação e empenho que possibilitaram o 
desenvolvimento de nossos serviços. Permanecemos à disposição de V.Sas.
para quaisquer esclarecimentos que se acharem necessários.

A Administração
São Paulo, 29 de julho de 2020.

A DIRETORIA                                                                                                                                                               Contador: Irineu dos Santos - CRC SP 257251/O-0
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas e aos Administradores da 
Geru Tecnologia e Serviços S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Geru Tecnologia e 
Serviços S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações dos resultados, 
dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi cativas 
e outras informações elucidativas.Em nossa opinião, as demonstrações fi -
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Geru Tecnologia e Ser-
viços S.A. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações 
e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nancei-

ras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório.Em conexão com a auditoria das 
demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar à este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nan-
ceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações fi nanceiras.Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 

controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada.Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signi-
fi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de Julho de 2020

                        Auditores Independentes Rodrigo Mattos de Lia
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP252418/O-6 

é reconhecido no resultado. 6.7. Intangível: (i) Ativos intangíveis adquiri-
dos separadamente: Ativos intangíveis com vida útil defi nida adquiridos se-
paradamente são registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas 
por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida pelo 
método linear com base na vida útil estimada dos ativos, a uma taxa anual de 
20%. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fi m de 
cada exercício e o efeito de eventuais mudanças nas estimativas é contabiliza-
do prospectivamente. (ii) Ativos intangíveis gerados internamente: O ati-
vo intangível gerado internamente resultante de desenvolvimento (ou de uma 
fase de desenvolvimento de um projeto interno) é reconhecido se, e somente 
se, demonstradas todas as seguintes condições: • A viabilidade técnica de com-
pletar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda; • A 
intenção de se completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; • A capacida-
de de usar ou vender o ativo intangível; • Como o ativo intangível irá gerar pro-
váveis benefícios econômicos futuros; • A disponibilidade de recursos técnicos, 
fi nanceiros e outros recursos adequados para concluir o desenvolvimento do ati-
vo intangível e para usá-lo ou vendê-lo; e • A capacidade de mensurar, com con-
fi ança, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. O 
montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente 
corresponde à soma dos gastos incorridos desde a data em que o ativo intangí-
vel passou a atender aos critérios de reconhecimento mencionados anterior-
mente. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reco-
nhecido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do 
exercício, quando incorridos. Os ativos intangíveis gerados internamente são re-
gistrados ao valor de custo, deduzidos da amortização e das perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas, assim como os ativos intangíveis adquiridos 
separadamente. 6.8. Redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 
(Impairment): No fi m de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil 
dos seus ativos intangíveis para determinar se há alguma indicação de que es-
ses ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver 
tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a fi nalidade de 
mensurar o montante dessa perda, se houver. O valor recuperável é o maior va-
lor entre o valor justo menos os custos de alienação e o valor em uso. Quando 
uma base de alocação razoável e consistente pode ser identifi cada, os ativos 
corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais 
ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de 
alocação razoável e consistente possa ser identifi cada. Dado que os ativos não 
geram fl uxos de caixa separadamente dos outros ativos, a Companhia calcula 
o valor recuperável considerando a empresa como uma única unidade gerado-
ra de caixa à qual o ativo pertence. Na avaliação do valor em uso, os fl uxos de 
caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de des-
conto, antes dos impostos, que refl ete uma avaliação atual de mercado do va-
lor da moeda no tempo e os riscos específi cos do ativo para os quais a estima-
tiva de fl uxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o valor recuperável de um 
ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que o seu valor contá-
bil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu 
valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida ime-
diatamente no resultado. Baseado na avaliação das estimativas de fl uxos de 
caixa futuros, descontados a valor presente, bem como na análise de evidên-
cias de fatores importantes como o crescimento de 52% da receita bruta e cons-
tantes investimentos em estrutura e marketing, não houve perda reconhecida 
durante os exercícios de 2019 e 2018. 6.9. Provisões, passivos contingen-
tes e ativos contingentes: As provisões para riscos cíveis, trabalhistas e fi s-
cais são avaliadas individualmente, ação por ação, por escritório especializado, 
sendo reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes 
de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confi á-
vel e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a me-
lhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fi m 
de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obriga-
ção. As contingências são classifi cadas como: Prováveis: São constituídos pas-
sivos reconhecidos no balanço patrimonial na rubrica Provisões. Possíveis: São 
divulgadas nas demonstrações fi nanceiras, não sendo nenhuma provisão regis-
trada. Remotas: Não requerem provisão nem divulgação. 6.10. Instrumentos 
fi nanceiros: De acordo com a norma (CPC 48 - Instrumentos Financeiros) os ati-
vos e passivos fi nanceiros devem ser inicialmente mensurados pelo custo amor-
tizado e subsequentemente mensurados ao valor justo, ou mantido a custo amor-
tizado. A classifi cação e a mensuração subsequente de ativos fi nanceiros de-
pende do modelo de negócio no qual são administrados e das características de 
seus fl uxos de caixa. • Custo amortizado: O custo amortizado é o valor pelo qual 
o ativo ou passivo fi nanceiro é mensurado no reconhecimento inicial, mais atua-
lizações efetuadas utilizando o método de juros efetivos, menos a amortização 
do principal e juros, ajustado para qualquer provisão para perda de crédito es-
perada. Estão classifi cados nesta categoria o créditos a receber e outros ativos. 
Por serem os recebíveis compostos basicamente por operações com empresas 
do grupo e os créditos originados pela sua plataforma serem endossados a ou-
tros veículos, sem retenção de risco de crédito pela Geru Tecnologia. • Valor 
justo (instrumentos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do - VJR e instrumentos mensurados ao valor justo por meio dos resultados 
abrangentes - VJORA: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de 
um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração. Estão classi-
fi cados na categoria valor justo por meio do resultado, os saldos de Aplicações 
Financeiras. Os passivos fi nanceiros são inicialmente reconhecidos pelo custo 
amortizado e subsequentemente mensurados a valor justo ou mantidos a cus-
to amortizado. Os seguintes passivos fi nanceiros são classifi cados a Custo Amor-
tizado: Fornecedores. 6.11. Normas e Interpretações novas emitidas: Nor-
mas e interpretações emitidas que entraram em vigor no exercício de 
2019: • CPC 06 (R2) - Arrendamento - Requer o reconhecimento dos arrenda-
mentos mercantis operacionais nos mesmos formatos dos arrendamentos mer-
cantis fi nanceiros. O CPC 06 (R2) introduz um modelo abrangente para a identi-
fi cação de acordos de arrendamento e seu tratamento nas demonstrações fi -
nanceiras para arrendadores e arrendatários. Na adoção inicial do CPC 06 (R2), 
para todos os arrendamentos, a Companhia: • Reconheceu ativos de direito de 
uso e obrigações de arrendamento no balanço patrimonial consolidado, inicial-
mente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos futu-
ros, descontados a uma taxa média de 10,95% a.a; • Reconheceu a deprecia-
ção dos ativos de direito de uso e a participação nas obrigações de arrendamen-
to na demonstração do resultado; e • Segregou o valor total de caixa pago em 
principal (apresentado em atividades de fi nanciamento) e juros (apresentado em 
atividades operacionais) na demonstração consolidada do fl uxo de caixa. Em 31 
de dezembro de 2019, a Companhia possuía compromissos de arrendamento 
operacional não canceláveis, conforme detalhado na nota 11. A Companhia ado-
tou a norma de acordo com abordagem prospectiva, não havendo portanto im-
pacto nos saldos comparativos de 2018. • ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamen-
to de Tributos sobre o Lucro - Essa interpretação traz maior uniformidade à In-
certeza sobre Tratamentos de Impostos sobre o Lucro quando não está defi nido 
como a legislação tributária se aplica a uma determinada transação ou circuns-
tância. Não houve impacto contábil na adoção dessa interpretação no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2019.
7. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Conta corrente em moeda nacional 10 22
Aplicações fi nanceiras - CDB (i) 15.114 6.205
Total 15.124 6.227
i)  Os Certifi cados de Depósitos Bancários são de alta liquidez e prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um in-
signifi cante risco de mudança de valor. Estas aplicações fi nanceiras, efetua-
das junto a instituições fi nanceiras de primeira linha, objetivam a gestão de 
caixa da Companhia e são mensuradas incialmente pelo valor de custo acres-
cido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, são mensuradas pelo seu valor justo, uma vez em que, da-
das as características das aplicações, seus valores contabilizados não dife-
rem dos valores de mercado. Em 31 de dezembro de 2019, a remuneração 
média das aplicações fi nanceiras foi equivalente à 95% (99% em 31 de de-
zembro de 2018) do Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro (“DI”).
8. Aplicações Financeiras 2019 2018
Aplicações fi nanceiras - CDB (i) 338 814
Total 338 814
i) Em 31 de dezembro de 2019, a Geru Tecnologia detêm aplicações fi nancei-
ras, efetuadas junto a instituições fi nanceiras de primeira linha, com venci-
mento acima de um ano e restritas. Essas aplicações são mantidas para co-
bertura de eventuais riscos operacionais e externalidades negativas, como 
crises econômicas, não sendo alocadas como equivalentes de caixa dessa 
forma. São remuneradas pelo Certifi cado de Depósito Interfi nanceiro (“DI”) a 
taxa de 95% (99% em Dezembro, 2018).
9. Contas a receber: São compostas por: 2019 2018
Clientes (i) 908 377
Outras contas a receber (ii) 316 -
Total 1.224 377
i) O contas a receber é composto por fees de originação e serviços de avalia-
ção de crédito e cobrança. Os empréstimos originados na plataforma da Com-
panhia são cedidos para a RUGE Securitizadora e bancos parceiros, sem re-
tenção de risco de crédito na Geru Tecnologia. ii) Tratam-se de saldos a rece-
ber de partes relacionadas por serviços de avaliação de crédito e cobrança, 
conforme nota 24.
10. Outros ativos: São compostos por: 2019 2018
Impostos a recuperar 1.233 225
Adiantamentos de férias 90 69
Adiantamentos a fornecedores 75 13
Outras contas a receber 52 5
Total 1.450 312

11. Arrendamento: A Companhia reconheceu em 01 de janeiro de 2019, um 
ativo de direito de uso, referente à locação de prédio para operacionalização 
do negócio, em contrapartida a um passivo de arrendamento a pagar no va-
lor de R$ 1.986. Em 31 de dezembro de 2019, os valores reconhecidos para o 
ativo de direito de uso e o passivo de arrendamento a pagar são de R$ 1.490 
e R$ 1.425, respectivamente.

Ativos de direito de uso
 Saldos em Adoção inicial  Saldos em
 31/12/2018 do CPC 06 (R2) Amortização 31/12/2019
Imóveis - 1.986 (497) 1.490
Total - 1.986 (497) 1.490

Passivo de arrendamento
 Saldos em Adoção inicial   Saldos em
 31/12/2018 do CPC 06 (R2) Juros Pagamentos 31/12/2019
Imóveis - 1.986 32 (593) 1.425
Total - 1.986 32 (593) 1.425
Segue abaixo composição por prazo de vencimento para amortização dos va-
lores a pagar do passivo de arrendamento.
Vencimentos
2020 566
2021 432
2022 427
Total 1.425
12. Imobilizado Saldo   (Depre-  Saldo
 em 2018 Adições (Baixas) ciação) % em 2019
Benfeitorias em 
 imóveis 
 de terceiros 856 28 - (443) 25% 441
Móveis e utensílios 462 53 - (54) 10% 461
Equipamentos 
 de informática 567 191 - (168) 20% 590
Total 1.885 272 - (665)   1.492
 Saldo em
 2017   (Depre-  Saldo
 (Não auditado) Adições (Baixas) ciação) % em 2018
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 92 1.120 (42) (314) 25% 856
Móveis e utensílios 193 320 (10) (41) 10% 462
Equipamentos 
 de informática 366 323 - (122) 20% 567
Total 651 1.763 (52) (477)   1.885
13. Intangível: O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis 
gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorridos desde a data 
em que o ativo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento 
mencionados na nota explicativa 3.9.
 Saldo   (Amor-  Saldo
 em 2018 Adições (Baixas) tização) % em 2019
Software 5.597 510 - (1.673) 20% 4.434
Plataforma (i) 6.763 - - (676) 10% 6.087
Licenças e 
 customizações 164 32 - (39) 20% 157
Total 12.524 542 - (2.388)   10.678
 Saldo em
 2017   (Amor-  Saldo
 (Não auditado) Adições (Baixas) tização) % em 2018
Software 3.824 3.129 - (1.356) 20% 5.597
Plataforma (i) - 6.763 - - - 6.763
Licenças e 
 customizações 25 151 - (12) 20% 164
Total 3.849 10.043 - (1.368)   12.524
i) O ativo intangível está relacionado a plataforma “Core”, sendo essa a res-
ponsável pela criação e gerenciamento dos pedidos de empréstimos desde 
sua originação até a quitação do mesmo. Tendo como informação principal 
as réguas de cobrança e informações sensíveis dos tomadores.
14. Fornecedores e outras contas a pagar: São compostos por:
 2019 2018
Fornecedores (i) 5.957 826
Adiantamentos a clientes - 34
Outras contas a pagar (ii) 26 228
Total 5.983 1.088
(i) São obrigações a pagar por bens, serviços ou mercadorias que foram ad-
quiridos no curso normal dos negócios; (ii) Tratam-se de contas a pagar com 
partes relacionadas, que são as empresas que possuem infl uência signifi ca-
tiva na gestão da Companhia, conforme descrito na nota 24.
15. Contingências: Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia fi gura como 
parte em 17 (dezessete) processos judiciais cíveis com probabilidade de per-
da classifi cada como possíveis (5 (cinco) em 31 de dezembro de 2018), 8 (oito) 
como prováveis (1 (uma) em 31 de dezembro de 2018), conforme quadro a se-
guir: 2019 2018
Cíveis - Prováveis 54 10
Cíveis - Possíveis 118 33
Total 172 43
16. Impostos a recolher: Os impostos a recolher da Companhia são com-
postos por: 2019 2018
Pis - 13
Cofi ns 1 61
Iss 165 78
IRRF sobre serviços tomados 17 16
INSS sobre serviços tomados 2 2
ISS sobre serviços tomados 4 10
PCC sobre serviços tomados 46 49
Total 235 230
17. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 2019 a Companhia emitiu 
1.672 ações ordinárias pela Geru Holding Limited a um preço de R$ 51 (Em 
2018 foram emitidas 589 ações a um preço de R$ 51, parte destinada à for-
mação de reserva, conforme evidenciado adiante), a título de incremento de 
capital. O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado em moeda cor-
rente nacional é de R$ 115.587, representado por 4.044 ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal (R$ 53.375 em 31 de dezembro de 2018). As 
integralizações efetuadas em 2019 deram-se conforme quadro a seguir:
  2019  2018
 Subscrito A integralizar Integralizado Integralizado
Fevereiro 3.655 - 3.655 -
Março 4.000 - 4.000 1.968
Abril 7.500 - 7.500 4.089
Maio - - - 964
Junho 8.772 - 8.772 3.865
Julho - - - 1.362
Agosto - - - 6.024
Setembro 5.522 - 5.522 -
Outubro 15.000 (4.857) 10.143 3.695
Novembro - 4.173 4.173 -
Dezembro 40.000 (21.553) 18.447 7.789
Aumento de 
 Capital Social 84.449 (22.237) 62.212 29.757
b) Reserva de capital: Foi constituída nos termos dos artigos 14 e 182 da 
Lei 6.404/76, refl etindo as contribuições feitas pelos acionistas diretamente 
relacionadas à formação ou ao incremento do capital social, cujos preços, 
sem valor nominal, foram fi xados com partes destinadas à formação de re-
serva de capital. O saldo acumulado de Reservas de R$ 22.323, foi integral-
mente transferido para o Capital Social durante o exercício de 2018. Não há 
saldo de reserva em 31 de dezembro de 2019. c) Distibuição de dividen-
dos: Não houve distribuição de dividendos nos exercícios fi ndos em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018.
18. Receita de serviços: Conforme destacado na nota 6.2, as receitas es-
tão constituídas conforme segue:
 2019 2018
Receita de originação 3.755 236
Receita de avaliação, cobrança e renegociações 25.057 21.257
Receita de correspondência bancária 4.218 198
Impostos sobre receitas de serviços (4.655) (3.064)
Total 28.375 18.626
19. Custos de serviços: Os custos de serviços são compostos conforme 
segue: 2019 2018
Custos de análise de crédito  7.706  5.982
Custos de formalização  490  -
Custo de Marketing  722  208
Custos de amortização de intangível 2.349 1.356
Total  11.267 7.546

20. Despesas gerais e administrativas: As despesas gerais e administra-
tivas são compostas conforme segue: 2019 2018
Despesa de marketing 22.325 8.134
Despesa de publicidade e propaganda 17.802 3.403
Despesas de tecnologia (i) 4.380 2.436
Assessoria e consultoria 995 279
Aluguel e manutenção do escritório 947 1.230
Reembolsos com partes relacionadas 473 -
Despesas com viagens 283 619
Assessoria jurídica 926 444
Taxas e licenças 36 350
Assessoria contábil 285 275
Despesas com cartório 46 121
Despesas com eventos 119 61
Outras despesas gerais 347 745
Total 48.963 18.099
i) Tratam-se de despesas operacionais para manutenção da estrutura de tec-
nologia da Companhia, como itens de informática de pequeno valor, relacio-
nados a equipamentos de TI, bem como serviços relacionados à manutenção 
de plataformas e estruturas em nuvem utilizados pela empresa.
21. Despesas com pessoal: As despesas com pessoal estão compostas 
conforme segue: 2019 2018
Salários 17.363 8.112
Benefícios 2.029 763
Prêmios e gratifi cações 150 119
Bônus (i) 1.793 1.622
Encargos sobre folha 5.129 3.069
Total 26.464 13.685
i) A Companhia deliberou o pagamento de um bônus como forma de incenti-
vo e reconhecimento aos funcionários, independentemente do prejuízo, uma 
vez em que este decorre dos altos investimentos em marketing e deverá ser 
recuperado nos próximos anos.
22. Receitas e despesas fi nanceiras: Tratam-se das receitas auferidas 
nas aplicações fi nanceiras, descritas nas notas 7 e 8 e de despesas com ta-
rifas bancárias e IOF sobre transações fi nanceiras e aportes de capital. Em 31 
de dezembro de 2019 a empresa auferiu R$ 375 com receitas fi nanceiras (R$ 
303 em 31 de dezembro de 2018) e incorreu em R$ 614 de despesas fi nan-
ceiras (R$ 840 em 31 de dezembro de 2018).
23. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
 2019 2018
Prejuízo antes dos impostos (59.758) (21.730)
(+) Adições 1.793 1.622
Programa de participações sobre o lucro 1.793 1.622
Prejuízo fi scal (57.965) (20.108)
Crédito tributário sobre 
 prejuízos fi scais a 34% (i) 19.708 6.837
i) A empresa não constituiu crédito sobre os prejuízos fi scais, uma vez em que 
não há expectativa de base fi scal para os próximos cinco anos, e consequen-
te realização desses créditos.
24. Transações e saldos com partes relacionadas: As transações e os 
saldos da Companhia com partes relacionadas estão assim sumariadas:
a) Transações ativas e passivas com ligadas
Transações ativas Contas patrimoniais Resultado
 2019 2018 2019 2018
Ruge Securitizadora (i) 316 - 9.961 15.285
Ruge Securitizadora (ii) 46 - 46 -
Total 362 - 10.007 15.285
Transações passivas Contas patrimoniais Resultado
 2019 2018 2019 2018
Ruge Securitizadora (ii) - 30 - (281)
Geru Holding (ii) 26 198 - (136)
Total 26 228 - (417)
i) Tratam-se de saldos a receber de partes relacionadas por serviços de ava-
liação de crédito e cobrança; ii) Referem-se a serviços profi ssionais e tarifas 
para manutenção da estrutura administrativa sob responsabilidade da Com-
panhia, às suas ligadas. b) Remuneração dos administradores: Durante 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, o valor total provisionado ou 
pago a título de remuneração do pessoal-chave da Administração foi de R$ 
2.704 (R$ 2.029 em 2018). A Companhia não possui planos de benefício pós-
-emprego, benefícios de rescisão de contrato, outros benefícios de longo pra-
zo ou remuneração baseada em cotas.
25. Gerenciamento de riscos: A Geru Tenologia se preocupa com a manu-
tenção da qualidade de seus ativos, objetivando um crescimento sustentável e 
contribuindo para uma evolução fi nanceira saudável e responsável. A estrutura 
de gerenciamento de riscos permite a identifi cação, mensuração, controle e mi-
tigação dos riscos associados à operação e está dividida da seguinte forma: a) 
Risco de crédito: Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associa-
das ao não cumprimento pelo tomador (clientes) de suas respectivas obrigações 
fi nanceiras nos termos acordados, bem como à desvalorização de contrato de 
crédito decorrente da deterioração na classifi cação de risco do cliente, à redu-
ção de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e 
aos custos de recuperação. Por serem os recebíveis compostos basicamente por 
operações com empresas do grupo e os créditos originados pela sua platafor-
ma serem endossados a outros veículos, não há retenção de risco de crédito 
pela Geru Tecnologia. b) Risco de mercado: O Risco de Mercado está direta-
mente relacionado às fl utuações de preços e taxas, ou seja, às oscilações de 
bolsas de valores, mercado de taxas de juros e mercado de câmbio e dos pre-
ços de mercadorias (commodities) dentro e fora do país, que trazem refl exos nos 
preços dos ativos. A Companhia não possui operações sujeitas relevantemente 
a esses fatores. c) Risco de liquidez: O Risco de Liquidez resulta da possibili-
dade da empresa ter acesso limitado à disponibilidade de caixa em valor sufi -
ciente para honrar as saídas de caixa necessárias à liquidação fi nanceira de suas 
operações. Os fl uxos de caixa são projetados em vértices mensais consideran-
do os valores de passivos e ativos no vencimento, projeções de despesas futu-
ras, projeções de receitas e qualquer evento que venha afetar o fl uxo de caixa 
no horizonte de um ano, de forma a possibilitar que a empresa mantenha um ní-
vel de liquidez capaz de suprir as necessidades de suas operações e gerenciar 
necessidades de novas captações.
26. Eventos subsequentes: i) Em 10 de março de 2020 foram integraliza-
dos R$ 1.338, remanescendo um total de R$ 20.899 a ser integralizado; ii) Em 
16 de abril de 2020 foram integralizados R$ 9.395, remanescendo um total 
de R$ 11.504 a ser integralizado; iii) Em 23 de junho de 2020 foram integrali-
zados R$ 9.542, remanescendo um total de R$ 1.963 a ser integralizado; iv) 
Em relação aos efeitos do COVID-19, a Companhia revisou as projeções de 
receitas de serviços de cobranças e nas originações para o exercício de 2020, 
ao modo que foi observado uma queda de 12% nas receitas anuais projeta-
das, quando comparadas com as receitas realizadas em 2019. Para manter a 
estabilidade fi nanceira e os fl uxos de caixa no decorrer da crise, a Companhia 
adotou algumas medidas preventivas tais como: redução do quadro de fun-
cionários em 25% em maio de 2020, bem como reduziu temporariamente os 
investimentos e propaganda em marketing.

EDITAL DE INTERDIÇÃO
Processo Digital nº: 1002054-17.2018.8.26.0704 | Classe – Assunto: Interdição - Tutela e 
Curatela | Requerente: Marta Gonzalez Riesco e outro | Requerido: Teodosia Gonzalez Gonzalez 
| Prioridade Idoso | EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS 
AUTOS DE INTERDIÇÃO DE TEODOSIA GONZALEZ GONZALEZ, REQUERIDO POR MARTA 
GONZALEZ RIESCO E OUTRO - PROCESSO Nº1002054-17.2018.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Renata Coelho Okida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 04/11/2019, foi decretada a 
INTERDIÇÃO de TEODOSIA GONZALEZ GONZALEZ, CPF 023.148.948-04, declarando-o(a) a 
incapacidade relativa da requerida e nomeadas como CURADORAS, em caráter DEFINITIVO, o(a) 
Sr(a). Maria Luiza Gonzalez Riesco Bellini e Marta Gonzalez Riesco. O presente edital será 

NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2020.

Essencis Soluções Ambientais S.A.
CNPJ nº 40.263.170/0001-83 - NIRE 35.300.371.780

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 01.07.2020
Data, Hora, Local: 01.07.2020, às 09h30, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400, galpão fundos, 
Bairro Jaguaré, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital. Mesa: Ciro Cambi 
Gouveia (Presidente), Patrícia Bicudo Barbosa (Secretária). Deliberações Aprovadas: (i) As Demonstrações 
Financeiras do exercício encerrado em 31.12.2019, publicados no “DOESP” e no “Jornal O Dia SP”, ambos em 
27.05.2020. (ii) Declarar que não serão distribuídos dividendos do exercício social encerrado em 31.12.2019, 
em razão da não apuração de lucros. (iii) Deliberada a não instalação do Conselho Fiscal. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo/SP, 01.07.2020. Mesa: Ciro Cambi Gouveia - Presidente; Patrícia Bicudo Barbosa - 
Secretária; Acionista: Solví Participações S.A., por Celso Pedroso e Patrícia Bicudo Barbosa. JUCESP nº 
271.896/20-6 em 23/07/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Empreendimentos Imobiliários Caracol S/A
CNPJ: 53.859.120/0001-05 - NIRE: 35300055578

Retifi cação
No Edital de Convocação, publicado no jornal “Diário Ofi-
cial do Estado” e “O Dia SP” na edição do dia 23/07/2020, 
houve um erro de grafia no item (i) Onde se Lê: exercício 
social encerrado em 31/12/2020. Leia-se: exercício social 
encerrado em 31/12/2019; Nas edições de 24 e 25/07/2020 
Onde se Lê: (24, 25 e 26). Leia-se: (23, 24 e 25).

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6  |  Extrato da Ata de RCA Realizada em 20/2/20

Aos 20/2/20, às 15h, na sede social da Companhia. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. Mesa: Presidente: Filippo Di
Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: Unanimemente, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i) Manifestaram-
se favoravelmente, às contas da administração e às demonstrações fi nanceiras, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/19, nos termos
dos documentos apresentados pela diretoria, as quais serão submetidas para apreciação, ad referendum, à AGO, a ser realizada em 2020; (ii)
Manifestaram-se favoravelmente, ao Relatório de Auditoria Anual, previamente submetido à análise dos membros do Conselho de administração,
o qual será submetido para apreciação, ad referendum, à AGO, a ser realizada em 2020; (iii) considerando a existência de lucro, verifi cado nas
demonstrações fi nanceiras datadas de 31/12/19, o Conselho de Administração recomenda, a seguinte destinação para dito lucro: (a) parte do lucro
verifi cado deverá ser compensado com a totalidade do prejuízo acumulado existente, na exata medida indicada nas demonstrações fi nanceiras
da Companhia para que o prejuízo em questão seja extinto; (b) 5% do lucro remanescente, deverá ser destinado à constituição da reserva legal; 
(c) 25% por cento deverá ser distribuído aos acionistas como dividendo obrigatório; e (d) o saldo remanescente deverá ser destinado à conta de
reserva de lucros da Companhia. Encerramento: Nada mais. JUCESP nº 196.924/20-0 em 9/6/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6  |  Extrato da Ata de AGO Realizada em 3/4/20

Aos 30/4/20, às 14h, na sede social da Companhia. Presenças: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secre-
tária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: Aprovaram de forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i) A
lavratura da presente ata em forma de sumário; (ii) Aprovaram, as contas da administração, o balanço patrimonial e a demonstração de
resultados, do exercício social encerrado em 31/12/19, colocados à disposição dos acionistas com 30 dias de antecedência e publicados
no DOESP e no Jornal O Dia SP, nas edições de 24/4/20, em consonância com a recomendação do Conselho de Administração, que se
manifestou favoravelmente às contas da administração e demais documentos em sede de RCA, de 20/2/20; (iii) Aprovaram, o Relatório
de Auditoria Anual, colocado à disposição dos acionistas com 30 dias de antecedência, em consonância com a recomendação do Conselho
de Administração, que se manifestou favoravelmente ao referido relatório em sede de RCA, de 20/2/20; (iv) Considerando a existência de
lucro, verifi cado nas demonstrações fi nanceiras de 31/12/19, aprovaram, a seguinte destinação para dito lucro: (a) Parte do lucro verifi -
cado deverá ser compensado com a totalidade do prejuízo acumulado existente, na exata medida indicada nas demonstrações fi nanceiras
para que o prejuízo em questão seja extinto; (b) 5% do lucro remanescente, deverá ser destinado à constituição da reserva legal; (c) 25%
por cento deverá ser distribuído aos acionistas como dividendo obrigatório; e (d) o saldo remanescente deverá ser destinado à conta de
reserva de lucros, em consonância com a recomendação do Conselho de Administração, que se manifestou nesse sentido em sede de
RCA, de 20/2/20. (v) reelegeram os atuais membros do Conselho de Administração: a. para presidente do conselho de administração, o
Sr. Filippo Di Cesare; b. para vice-presidente do conselho de administração, a Sra. Maria Cristina Vetrone; c. para membro do conselho
de administração, o Sr. Leonardo Vasconcellos Terribili; e d. para membro do conselho de administração, o Sr. Michele Cinaglia.
Referidos membros do conselho de administração tomam posse de seus cargos para novos mandatos de 1 ano, mediante a assinatura dos
respectivos termos de posse, anexados ao presente instrumento como Anexos II, III, IV e V, os quais culminarão com a data de realização
da AGO de 2021. Os conselheiros de administração ora reeleitos declaram, sob as penas da Lei, não estarem incursos em nenhum dos
crimes que os impeçam de exercerem a atividade mercantil. Encerramento: Nada mais. JUCESP nº 215.799/20-3 em 25/6/20. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6  |  Extrato da Ata de RCA Realizada em 30/4/20

Aos 30/4/20, às 15h, na sede social Companhia. Presenças: Todos os membros do conselho de administração. Mesa: Presidente: Filippo
Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: Unanimemente, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i)
reelegeram os atuais membros da Diretoria, os Srs. Filippo Di Cesare e Luigi Bianchini Neto, para os cargos de Diretor-Presidente
e Diretor-Financeiro-Administrativo, respectivamente, os quais tomam posse, nesta data, mediante a assinatura dos seus respectivos
termos de posse (Anexos I e II da Ata), para novos mandatos de 1 ano, os quais culminarão com a data de realização da AGO de 2021. Os
diretores ora reeleitos declaram, sob as penas da lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes que os impeçam de exercerem a ativi-
dade mercantil; (ii) manifestaram-se favoravelmente às contas da administração e às demonstrações fi nanceiras, de 31/3/20 e relativas
ao 1º trimestre do exercício social corrente, as quais foram apresentadas, previamente, ao conselho de administração e permanecerão
arquivadas na sede, que ditas demonstrações fi nanceiras, quando consolidadas ao fi nal do exercício social corrente, serão submetidas,
para apreciação ad referendum, à AGO de 2021; e (iii) aprovaram, sem quaisquer ressalvas, a Política de PLR Diretoria. Encerramento:
Nada mais. JUCESP nº 215.800/20-5 em 25/6/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6  |  Extrato da Ata de AGE Realizada em 7/2/20

Aos 7/2/20, às 15h, na sede social da Companhia. Presenças: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária:
Joyce Santos de Aguilar. Deliberações: Aprovaram forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i) A lavratura da
presente ata em forma de sumário; (ii) Abertura de uma fi lial em Parauapebas/PA, na Avenida Castelo Branco, 74, quadra 120, lote 062,
sala A, CEP 68515-000, que exercerá as atividades: (a) desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis,
(b) instalação e manutenção elétrica; (c) comércio atacadista de equipamentos de informática; (d) comércio varejista especializado de
equipamentos e suprimentos de informática; (e) desenvolvimentos de programas de computador sob encomenda; (f) desenvolvimento e
licenciamento de programas de computador não-customizáveis; (g) consultoria em tecnologia da informação; (h) suporte técnico, ma-
nutenção e outros serviços em tecnologia da informação; (i) Holding de instituições não-fi nanceiras; (j) serviços de engenharia; e (k)
aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios, fi cando a Diretoria, autorizada a praticar todos e quaisquer atos necessários para
a abertura dessa nova fi lial; (iii) A alteração da redação do Artigo 2º do Estatuto Social, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 2º - A sociedade tem sede na cidade de São Paulo/SP, na rua Dr. Geraldo Campos Moreira, 375, 109 andar, conjuntos 101 e 102, 
Cidade Monções, CEP 04571-020, que é seu foro. §1º - A sociedade tem fi liais localizadas nos seguintes endereços: [i] estado do Paraná,
cidade de Curitiba, Rua Emanuel kant, nº 60, 109 andar, sala 1002, Capão Raso, CEP 81020-670; [ii] estado de Minas Gerais, cidade de
Belo Horizonte, Avenida Getúlio Vargas, nº 1.300, 89, 92 e 102 andares, CEP 30112-021; [iii] estado do Rio de Janeiro, cidade do Rio de
Janeiro, Avenida João Cabral de Mello Neto, nº 850, edifício West, bloco 2, salas 1.624 e 1.625, Barra da Tijuca, CEP 22775-057; [iv] estado
de São Paulo, cidade de Santo André, Rua das Figueiras, nº 2001, 5º andar, “Centro Empresarial Orázio Marchese”, Jardim, CEP 09080-
370; [v] estado do Espírito Santo, cidade de Vitória, Rua Alberto de Oliveira Santos, nº 59, salas 701 e 702, Centro, CEP 29010-250; [vi]
estado do Maranhão, cidade de São Luís, Rua dos Currupiões, P.I., 18, sala 6, São Marcos, CEP 65077120; e [vii] estado do Pará, cidade de
Parauapebas, Avenida Castelo Branco, nº 74, quadra 120, lote 062, sala A, CEP 68515-000. §2º - Por deliberação da Assembleia Geral,
poderão ser instaladas, transferidas ou extintas fi liais, escritórios, agências ou depósitos em qualquer ponto do território nacional ou no
exterior. Encerramento: Nada mais. JUCESP nº 152.946/20-2 em 19/3/20. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Happel Administração e Participações S.A.
CNPJ/MF 59.726.125/0001-46 / NIRE 35300122500

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, hora e local: 30/07/2020, 10:00hs, na Avenida Infante Dom Henrique, 852, sala 1, Araraquara-SP, CEP 14802-060. Convocação e presença: Dispen-
sada tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social votante. Mesa: Horst Jakob Happel - Presidente; Carlos Silva 
- Secretário. Ordem do dia/Deliberações: Aprovadas por unanimidade” (i) a redução do capital social, conforme arts. 173/174 da Lei 6.404/76, na impor-
tância de R$ 400.230,00 a ser pago inteiramente ao acionista retirante da Companhia Horst Jakob Happel, mediante a devolução de ativos (investimento 
e imóvel) que fazem parte de laudo arquivado na sede da Companhia, passando o capital social de R$ 12.317.214,00 para R$ 11.916.984,00. Valores de 
acordo com o balanço patrimonial de 30/06/2020, fi cando os Diretores da Companhia autorizados a tomar todas as medidas necessárias para a efetivação 
da redução de capital; (ii) a publicação da presente para eventual oposição de credores quanto ao deliberado no item “(i)”, no Diário Ofi cial do Estado São 
Paulo e O Dia SP para que, decorrido o prazo legal, seja a presente arquivada na JUCESP. Encerramento: Nada mais a tratar, foram suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata que, depois de lida, conferida e achada conforme, sendo por todos assinada, foi encerrada Assembleia Geral 
Extraordinária. Acionistas: Horst Jakob Happel; Maria Angélica Sabbag Happel. Michael Antony Happel; Paul Martin Happel; Rodrigo Sabbag Happel;
e Fabio Sabbag Happel. Esta ata é cópia fi el da lavrada em livro próprio. Araraquara, 30/07/2020. Horst Jakob Happel - Presidente; Carlos Silva - Secretário.

Imobiliária 513 do Brasil 
Projetos Imobiliários Ltda.

CNPJ nº 12.536.304/0001-57 - NIRE 35.224.661.824
ERRATA

Na publicação da Ata Reunião dos Sócios Quotistas de 
24/04/2020, publicada neste jornal na edição de 
30/04/2020, o texto correto do ítem 1 é: 1) Aprovada 
a redução do capital social, de R$ 112.400.355,00, 
para o valor de R$ 93.400.355,00, por meio de 
reembolso de quotas no valor de R$ 19.000.000,00 e 
não como constou na publicação.

Dólar fecha em leve
queda com dados

fracos sobre
economia nos EUA

O Índice Geral de Preços – Mercado (IGP-M), usado no reajus-
te dos contratos de aluguel em todo o país, registrou inflação de
2,23% em julho. A taxa é superior ao 1,56% de junho. Segundo a
Fundação Getulio Vargas (FGV), com o resultado, o IGP-M acumu-
la taxas de inflação de 6,71% no ano e de 9,27% em 12 meses.

A alta da taxa foi puxada pelos três subíndices que compõem o
IGP-M. O Índice de Preços ao Produtor Amplo, que mede o atacado,
passou de 2,25% em junho para 3% em julho.

Ao mesmo tempo, o Índice de Preços ao Consumidor, que mede
o varejo, passou de 0,04% para 0,49%. Já o Índice Nacional de
Custo da Construção subiu de 0,32% para 0,84% no período. (Agên-
cia Brasil)

Índice que reajusta
aluguel acumula

9,27% em 12 meses

O dólar fechou em leve queda na quinta-feira (30) em reação à
contração histórica da economia dos Estados Unidos no segundo
trimestre. O dólar comercial encerrou o dia vendido a R$ 5,159, com
recuo de R$ 0,013 (-0,26%).

A cotação oscilou bastante durante o dia. Pela manhã, a divisa
chegou a subir para R$ 5,21, logo depois da divulgação de que a
economia norte-americana encolheu 9,5% no segundo trimestre
em relação ao trimestre anterior. Em valores anualizados, quando a
variação de um trimestre é projetada para os 12 meses seguintes, a
contração chega a 32,9%.

O real contrastou com moedas de outros países emergentes,
que se desvalorizaram. O dólar subiu 1,3% perante o rand sul-
africano caiu e 0,9% em relação ao rublo russo.

Um fator que indica o retorno gradual dos investidores estran-
geiros ao Brasil, após o surgimento da pandemia do novo
coronavírus, foi o fato de o Tesouro Nacional ter vendido o lote
integral de 300 mil Notas do Tesouro Nacional Série-F (NTN-F) em
seus leilões de venda. Tipo de título prefixado (com taxa definida
no momento da compra) de longo prazo, a NTN-F tradicionalmente
é comprada por estrangeiros.

Bolsa
O mercado de ações teve um dia de ajustes. Um dia depois de

fechar acima dos 105 mil pontos pela primeira vez desde o início de
março, o índice Ibovespa, da B3 (a bolsa de valores brasileira), caiu
0,56% e fechou aos 105.009 pontos.

As negociações foram dominadas pela realização de lucros,
quando investidores vendem ações para embolsarem os ganhos
de dias anteriores. A sessão também foi influenciada pela divulga-
ção de diversos balanços de empresas do Ibovespa que aponta-
ram queda nos lucros no segundo trimestre por causa da pandemia
de covid-19. (Agência Brasil)
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TERRAVERDE HOLDING S.A  
CNPJ: 27.490.581/0001-43

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019 (Em milhares de reais - R$, exceto o valor por ação)

Balanços patrimoniais Controladora  Consolidado
Ativo Notas 2019 2018  2019 2018
Circulante 11.847 15.391 1.291.021 710.573
Caixa e equivalentes de caixa 5 2.954 - 63.147 1.837

6 - 10.844 1.485 34.170
Contas a receber de clientes 7 - 3.871 710.883 405.960
Estoques 8 - - 365.202 246.759
Partes relacionadas 9 7.979 - 9.120 -
Impostos a recuperar 738 633 15.202 11.043
Instrumentos derivativos 10 - - 3.092 -
Outros créditos 176 43 122.890 10.804
Não circulante 491.937 269.212 312.279 183.745

6 - - 1.538 -
Contas a receber de clientes 7 - - 7.896 -
Outros créditos - - 1.017 3.239
Depósitos judiciais - - 1.354 -
Impostos diferidos 11 2.137 - 12.849 -
Investimentos 12 487.945 269.092 12 -
Imobilizado 13 252 120 34.616 7.874
Intangível 14 1.603 - 252.997 172.632
Total do ativo 503.784 284.603 1.603.300 894.318

Passivo e patrimônio líquido
Circulante 15.443 110.767 983.827 684.579
Fornecedores 15 1.739 7.476 741.038 396.696
Arrendamentos 16 83 - 8.274 -

17 - - 77.317 93.596
Instrumentos derivativos 10 - - 10.929 -
Obrigações trabalhistas 8.097 5.707 22.513 10.963
Obrigações tributárias 2.348 298 10.831 11.713
Adiantamentos de clientes - - 47.443 38.760
Contas a pagar por aquisição de 
controlada 18 3.176 97.259 34.464 97.259
Outras obrigações - 27 31.018 35.592

Não circulante - - 15.612 9.182
Arrendamentos 16 - - 14.359 -

17 - - - 1.653
Obrigações tributárias - - 1.008 1.811
Impostos diferidos 11 - - - 3.751
Outras obrigações - - 245 1.967
Patrimônio líquido 19 488.341 173.836 603.861 200.557
Capital social 472.745 210.918 472.745 210.918
Transações de capital 69.122 - 69.122 -
Prejuízos acumulados (53.526) (37.082) (53.526) (37.082)
Total do patrimônio líquido atribuível aos 
controladores 488.341 173.836 488.341 173.836
Patrimônio líquido atribuível aos não 
controladores - - 115.520 26.721
Total do passivo e do patrimônio líquido 503.784 284.603 1.603.300 894.318

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Notas 2019 2018 2019 2018

Receita operacional líquida 20 4.470 - 1.480.216 570.948
Custo das mercadorias vendidas 21 (4.437) -(1.293.559) (488.337)
Lucro bruto 33 - 186.657 82.611
Despesas comerciais 21 - (378) (22.753) (5.945)
Despesas gerais e administrativas 21 (21.874) (48.450) (201.493) (110.456)
Resultado de equivalência patrimonial 12 3.327 13.289 - -
Outras receitas e despesas operacionais 4.525 - 23.509 1.580
Prejuízo operacional 

(13.989) (35.539) (14.080) (32.210)
22 2.491 3.607 196.711 52.199
22 (4.759) (393) (197.961) (39.911)

Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (16.257) (32.325) (15.330) (19.922)
I.R e C.S correntes 11 (2.324) - (17.446) (7.183)
I.R e C.S diferidos 11 2.137 - 17.800 (493)
Prejuízo do exercício (16.444) (32.325) (14.976) (27.598)
Atribuível aos acionistas controladores (16.444) (32.325)
Atribuível aos acionistas não controladores 1.468 4.727
Prejuízo por ação (em reais) (0,03) (0,15)

Demonstrações dos resultados 
abrangentes

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Prejuízo do exercício (16.444) (32.325) (14.976) (27.598)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total do exercício (16.444) (32.325) (14.976) (27.598)
Atribuível aos acionistas controladores - - (16.444) (32.325)
Atribuível aos acionistas não controladores - - 1.468 4.727

Continua>>

Demonstrações das mutações do 
patrimônio líquido Notas

Capital 
social

Transações 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Patrimônio líquido atribuível 
aos não controladores

Total do Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2017 81.191 - (4.757) 76.434 4.166 80.600
Integralização de capital 19 129.727 - - 129.727 17.828 147.555
Prejuízo do exercício - - (32.325) (32.325) 4.727 (27.598)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 210.918 - (37.082) 173.836 26.721 200.557
Integralização de capital 19 261.827 - - 261.827 87.331 349.158
Transações entre acionistas 19 - 69.122 - 69.122 - 69.122
Prejuízo do exercício - - (16.444) (16.444) 1.468 (14.976)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 472.745 69.122 (53.526) 488.341 115.520 603.861

Demonstrações dos Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Atividades operacionais
Prejuízo do exercício (16.444) (32.325) (14.976) (27.598)
Ajuste de itens sem desembolso de caixa:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - (46) (4.099)
Provisão para perda com estoques - - 1.054 -
Equivalência patrimonial (3.327) (13.289) - -

(242) (932) (1.214) (2.314)
Juros incorridos sobre empréstimos e 
arrendamentos 20 - 14.673 6.361
Juros sobre contas a pagar por aquisição 
de controlada - 370 1.306 370
Imposto de renda e contribuição social diferidos (2.137) - (17.800) -
Efeito de derivativos não liquidados - - 7.837 -
Depreciação e amortização 20.558 11.252 36.339 12.589
Baixa de bens do imobilizado e itens do intangível 27 - 2.647 1.258
Redução/(aumento) dos ativos
Contas a receber de clientes 3.871 (3.871) (188.596) (185.355)
Estoques - - (98.812) (66.261)
Partes relacionadas (7.979) - (9.120) -
Impostos a recuperar (105) (623) (3.555) (4.466)
Depósitos judiciais - - (1.354) -
Outros créditos (133) (19) (103.428) 7.522
Aumento/(redução) dos passivos
Fornecedores (5.737) 7.478 255.253 243.115
Obrigações sociais e trabalhistas 2.390 5.507 11.480 9.607
Obrigações tributárias 2.050 239 (4.980) 8.926
Outras obrigações 901 121 27.359 (29.429)

operacionais (6.287) (26.092) (85.933) (29.774)
Atividades de investimentos

11.086 20.161 32.490 (1.783)
Pagamentos por aquisição de controladas, 
líquido do caixa recebido (94.083) (128.250) (110.856) (65.242)
Aporte de capital em controladas e adianta-
mento para futuro aumento de capital (170.876) - - -
Distribuição de lucros de controladas 3.341 - - -
Aquisição de bens do ativo imobilizado e 
itens do intangível (1.719) (104) (75.456) (5.309)

em) atividades de investimento (252.251) (108.193) (153.822) (72.334)

Captações de empréstimos - - 281.692 69.759
Pagamentos de empréstimos e arrendamentos (335) - (329.785) (119.775)
Mútuos com partes relacionadas - - - (3.020)
Integralização de capital 261.827 129.727 349.158 148.738

261.492 129.727 301.065 95.702

2.954 (4.558) 61.310 (6.406)
Caixa e equivalentes no início do exercício - 4.558 1.837 8.243

2.954 - 63.147 1.837

Aquisição de direito de uso por 
meio de contratos de arrendamentos:
Imobilizado (direito de uso) (398) - (28.461) -
Arrendamentos 398 - 28.461 -
Aquisição de controlada (Impacto):
Investimentos (69.122) - - -
Transações de capital 69.122 - 69.122 -

- - (141) -
Contas a receber de clientes - - (119.333) -
Estoques - - (20.685) -
Impostos a recuperar - - (366) -
Outros créditos - - (6.263) -
Imobilizado - - (1.525) -
Intangível - - (40.621) -
Fornecedores - - 86.789 -

- - 9.660 -
Obrigações trabalhistas - - 70 -
Obrigações tributárias e impostos diferidos - - 4.495 -
Outras obrigações - - 5.267 -
Contas a pagar por aquisição de controlada - - 31.288 -
Incorporação (Lado a Lado):
Contas a receber de clientes - - (4.844) -
Impostos a recuperar - - (238) -
Outros créditos - - (173) -
Imobilizado - - (30) -
Fornecedores - - 2.300 -
Outras obrigações - - 4.193 -

1. C  - A Terraverde Holding S.A., Companhia anônima de 
capital fechado (“Companhia”), com sede na Avenida Doutor Cardoso de Melo, 1450 
- conjunto 501 - Vila Olímpia - São Paulo - SP, foi constituída em 20 de fevereiro de 
2017. A Companhia tem por objetivo a participação no capital de quaisquer outras 
Companhias, empresárias ou não, ou fundos de investimentos, na qualidade de sócia, 
acionista ou cotista, no Brasil e/ou no exterior, na forma de “holding”. A Companhia 
ainda presta serviços de consultoria e gestão à outras entidades relacionadas. 
Em 31 dezembro de 2019 a Companhia apresenta prejuízo, e está neste cenário 
desde o primeiro ano de operação (2017). A Companhia está em fase de ampliação 

de Controladora, ao mesmo tempo em que busca reorganizar as operações dos 
novos empreendimentos. O Brazilian Private Equity V - Fundo de investimento em 
Participações, que detém 100% do capital da Companhia continuará a prover recursos 
para a continuidade das operações e novos investimentos. Conforme plano de 
investimento e projeções futuras da Administração é esperado lucro nas operações a 
partir do exercício de 2020. Combinação de negócios - Lavoro - Em 10 de novembro de 
2017, a Companhia assinou o Contrato de Compra e Venda de Ações para compra de 
83,50% da Lavoro Agrocomercial S.A. (“Lavoro”), pelo valor total de R$130.000. A data 
de fechamento foi 15 de dezembro de 2017. A tabela a seguir resume a composição 
da contraprestação transferida e os ativos e passivos assumidos, a valores contábeis, 
em 30 de novembro de 2017:
 Lavoro
Caixa e equivalentes de caixa 2.496
Contas a receber 116.823
Estoques 60.381
Impostos a recuperar 257
Outros ativos 2.710
Imobilizado 21.406
Intangível 116

(61.134)
Fornecedores (90.335)
Obrigações trabalhistas (877)
Obrigações tributárias (4.570)
Adiantamento de clientes (8.820)
Dividendos a pagar (22.376)
Outros passivos (2.068)
Valor justo dos ativos e passivos adquiridos 14.009
Aporte de capital realizado pela Companhia (*) 6.200
Aumento de capital pelos acionistas não controladores 4.975
Valor justo dos ativos e passivos adquiridos ajustado 25.184
% adquirida 83,50%
 21.029
Contraprestação paga 42.287
Contraprestação à pagar 87.713
Ágio 108.971
(*) A Companhia subscreveu o capital da Lavoro em R$80.000, dos quais R$6.200 
foi capitalizado até 31 de dezembro de 2017. O saldo de R$73.800 será integralizado 
em até 3 anos desde 15 de dezembro de 2017. Em 29 de novembro de 2019, a 
Lavoro iniciou o processo de reestruturação societária, através de incorporação das 
atividades operacionais da anterior Lado a Lado Agrocomércio Ltda (“Lado a Lado”).  
A reestruturação societária teve como objetivo alavancar a integração das suas 

da Lado a Lado foi incorporado com base no valor contábil de 31 de outubro de 2019. 
O Laudo de Avaliação Contábil foi emitido por empresa independente especializada. A 
transação foi viabilizada por valor de livros, uma vez que a incorporada fazia parte do 
mesmo grupo econômico da incorporadora. O acervo líquido avaliado da Lado a Lado 
incorporado foi negativo em R$2.172 e está apresentado como segue:

Lado a Lado
Caixa e equivalentes de caixa  1.208 
Contas a receber de clientes  4.844 
Impostos a recuperar  238 
Outros créditos  173 
Imobilizado  30 
Fornecedores  (2.300)
Adiantamentos de clientes  (6.365)
Patrimônio líquido da Impacto em 28 de fevereiro de 2019  (2.172)
Pitangueiras - Em 22 de junho de 2018, a Companhia assinou o Contrato de Compra 
e Venda de Ações para compra de 70% da Distribuidora Pitangueiras de Produtos 
Agropecuários S.A. (“Pitangueiras”), pelo valor total de R$137.425. A data de 
fechamento foi 7 de agosto de 2018. Os ativos e passivos assumidos em 8 de agosto 
de 2018, estão demonstrados abaixo:
 Pitangueiras
Caixa e equivalentes de caixa 37.066
Contas a receber 89.133
Estoques 121.023
Impostos a recuperar 5.838
Outros ativos 18.793

Pitangueiras
Imobilizado 2.309

(73.215)
Fornecedores (63.504)
Obrigações trabalhistas (377)
Obrigações tributárias (195)
Adiantamento de clientes (68.614)
Outros passivos (33.809)
Patrimônio líquido da Pitangueiras em 8 de agosto de 2018 34.448
% adquirido 70%
 24.113
Contraprestação paga 68.713
Contraprestação a pagar 68.713
Excesso de preço 113.311
Como complemento a informação mencionada destacamos as alocações efetuadas: 
Segregação do Ágio na aquisição:
Ágio Gerado 113.311
Mais valia do estoque 5.376
Mais valia do imobilizado 741
Mais valia da carteira de clientes 2.693
Ágio Residual (“Goodwill”) 104.501
As alocações foram efetuadas de forma preliminar em 2018, considerando a última 
aquisição realizada pela Companhia da Sociedade Lavoro. A Companhia realizou a 

Impacto - Em 19 de dezembro de 2018, a controlada Lavoro 
assinou o Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças para compra de 
100% da Impacto Insumos Agrícolas Ltda. (“Impacto”), sendo 60% por meio de compra 
de quotas, negociadas pelo valor total de R$65.720 e 40% por meio de troca de ações 
entre o capital da controlada Lavoro e quotas da Impacto. A data de fechamento foi 
28 de fevereiro de 2019. Os ativos e passivos assumidos em 28 de fevereiro de 2019, 
estão demonstrados abaixo:
 Impacto
Caixa e equivalentes de caixa 46.037

24
Contas a receber de clientes 309.386
Estoques 53.629
Impostos a recuperar 948
Outros créditos 16.243
Investimentos 341
Imobilizado 3.954
Intangível 17
Fornecedores (225.013)

(25.046)
Obrigações trabalhistas (182)
Obrigações tributárias (3.097)
Adiantamentos de clientes (13.656)
Impostos diferidos (8.556)
Patrimônio líquido da Impacto em 28 de fevereiro de 2019 155.029
% adquirido 100%
 155.029
Contraprestação paga (desembolso de caixa e troca de ações) 227.467
Contraprestação a pagar 32.860
Excesso de preço 105.298
Como complemento a informação mencionada destacamos as alocações efetuadas: 
Segregação do Ágio na aquisição:
Ágio gerado 105.298
Mais valia do estoque 2.219
Mais valia da carteira de clientes 76.865
Ágio residual (“Goodwill”) 26.214
As alocações foram efetuadas durante o ano de 2019. Comparabilidade das demons-

 - 
período da data da aquisição da Pitangueiras de 8 de agosto até 31 de dezembro de 
2018. E compreendem o período da data da aquisição da Impacto de 28 de fevereiro 
até 31 de dezembro de 2019.
2. Controladas - As participações nas controladas da Companhia em 31 de dezembro 
de 2019 são:

 País Ano
Participação 

acionária
Tipo de 

Investimento
Lavoro Brasil 2017 e 2018 74,76% Direto
Pitangueiras Brasil 2018 70,00% Direto
Impacto Brasil 2019 74,76% Indireto (i)
(i) Adquirida por intermédio de sua controlada, Lavoro, que possui 100% do capital 
da Empresa. Lavoro - Os acionistas possuem: Fabiano Rodrigo Fiut, 7,41% Roberta 

Moro Mathias e Ednei Luis Rodrigueiro, possuem, cada um, 2,39% de participação na 
Lavoro. A Lavoro é uma Companhia anônima de capital fechado, constituída em 30 de 
março de 2006, com sede na Av. Daniel Clemente, nº 87, Lote 18-b, Quadra IND-4, 
loteamento Distrito Industrial, na cidade de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso. 
Pitangueiras - Os acionistas possuem: José Aparecido Bonacin 15%, Edy Tartaglia 
Scutti 7,5%, Cristina Maria Scutti de Castro, Ricardo José Scutti e Marcelo Scutti 2,5% 
cada um, de participação na Pitangueiras. A Pitangueiras é uma Companhia anônima 
de capital fechado, constituída em 24 de maio de 1990, com sede na Avenida Senador 
Flávio Carvalho Guimarães, 1111, Barracão nº 1, Boa Vista, na Cidade de Ponta Gros-
sa, Estado do Paraná. Impacto - A Impacto é uma Empresa limitada, constituída em 
em 2 de junho de 2008, com sede na Avenida Perimetral Sudeste, 9.319, na Cidade 
de Sorriso, Estado do Mato Grosso. 
3. A  - As 

com o as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas inclu-
ídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações 
e as interpretações técnicas, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. Todas as informa-

evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
-

nistração em 19 de maio de 2020.
4. Principais práticas contábeis - a) Moeda funcional e moeda de apresentação - 

funcional da Companhia e de suas controladas. b) Uso de estimativas e julgamentos 
-

tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisa-
das de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamen-
te. Julgamentos críticos - Não houve julgamentos críticos realizados na aplicação das 

-
Base de mensura-

ção

Consolidação - -

partir da data de aquisição, sendo a data em que a Companhia obtém o controle, e 
continua a ser consolidada até a data em que tal controle deixa de existir. As demons-

da controladora, com base em políticas contábeis uniformes. Todos os saldos entre 
empresas, transações, ganhos e perdas a realizar resultantes de transações entre 
empresas e dividendos foram integralmente eliminados, conforme aplicável. As de-

explicativa nº 2. e) Investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimo-
nial
método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente 
pelo custo. Após o reconhecimento inicial, tais investimentos incluem a participação 
proporcional da Companhia no lucro ou prejuízo do período e em outros resultados 
abrangentes das controladas. f) Redução ao valor recuperável - Uma perda por redu-
ção ao valor recuperável dos ativos de longo prazo é mensurada pela comparação do 
valor recuperável do ativo com o seu valor contábil. Uma perda por redução a valor 
recuperável é reconhecida no resultado e é revertida se houver mudança favorável nas 
estimativas para determinar o valor recuperável, exceto o ágio. g) Caixa e equivalentes 
de caixa

ao valor justo, que se equiparam ao valor de custo considerando os rendimentos pro-
porcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. h) Contas a 
receber de clientes - Registradas de acordo com os valores contratuais, acrescidos de 
atualização monetária e juros incorridos, quando aplicável, em conformidade com suas 
respectivas cláusulas de reajuste e líquidos de ajuste a valor presente, se relevante. 
Ao mensurar a provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD) a Companhia usa 
informações sobre o futuro razoáveis e suportáveis, que se baseiam nas premissas 
para a movimentação futura de fatores econômicos diferentes e como esses fatores 
irão afetar uns aos outros.  A perda por inadimplência é uma estimativa. Ela se baseia 

-
raria receber, levando em consideração garantias e as melhorias de crédito totais.  A 
probabilidade de inadimplência é um dado importante para a mensuração da PCLD. É 
uma estimativa da probabilidade de inadimplência durante um período de tempo espe-

-
ras. i) Estoques - Avaliados pelo custo médio de aquisição, ajustado ao valor de mer-
cado e das eventuais perdas, quando aplicável. Os estoques são mensurados pelo 
menor valor entre o custo histórico de aquisição e o valor realizável líquido. O custo 
dos estoques é determinado usando-se o método da média ponderada móvel. O valor 
realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, de-
duzidos os dispêndios e/ou os custos de execução e os dispêndios e/ou as despesas 
de venda e não excedem os valores de mercado. Os custos dos estoques incluem a 
transferência do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de hedge de valor justo. A 

com preço pauta, porém, com valores corrigidos mensalmente com base no valor de 
mercado. j) Transações em moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira 
são convertidas para as respectivas moedas funcionais da Companhia pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apu-
rados em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial 
em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no 
começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o 

-
sentação. k) Benefícios de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se 
espera que será pago se a Companhia possui uma obrigação legal ou construtiva 
presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empre-

-
ros - A Companhia adotou o Pronunciamento Técnico CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros (correlacionado a norma internacional IFRS 9) em 1º de janeiro de 2018. O CPC 48 

-
-

lização geral de “hedge”. Os detalhes dessas novas exigências, bem como seu impac-
Clas-

-
dos que fazem parte do escopo do CPC 48 são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo com base no modelo de negócios da entidade para 

-

do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto, são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado. Apesar do disposto acima, a Compa-
nhia pode fazer a opção/designação irrevogável a seguir no reconhecimento inicial de 

em instrumentos da dívida que atenda aos critérios de custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes como mensurado ao valor justo por 

um descasamento contábil.  m) Investimentos - A participação societária na controlada 

saldos de ativos e passivos, receitas e despesas decorrentes de transações e partici-
pação do patrimônio líquido nas controladas são eliminados integralmente. As informa-

da Controladora. Controlada é toda a entidade na qual a Companhia detém o controle. 
Uma controlada é totalmente consolidada a partir da data em que o controle é transfe-
rido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Com-

-
cluindo passivos contingentes) assumidos para a aquisição de uma controlada em 
uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na 
data da aquisição. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado 
do exercício conforme incorridos. n) Imobilizado - É apresentado ao custo de aquisição 
e/ou construção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de 
parte do imobilizado e custos de empréstimo de projetos de construção de longo pra-

-
vas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como 

inspeção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, 
se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de repa-
ros e manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorri-
dos. O valor presente do custo esperado da desativação do ativo após a sua utilização 
é incluído no custo do correspondente ativo se os critérios de reconhecimento para 
uma provisão forem satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são 
revisados e ajustados, se necessário, anualmente. Depreciação é calculada de forma 
linear ao longo da vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração a vida útil 
estimada dos bens, estão divulgadas abaixo:

25 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Veículos 5 anos
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício eco-

nômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante 
da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda 
e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício 
em que o ativo for baixado.  o) Intangível - O 
ativo intangível compreende os sistemas de informática (softwares) e licenças de uso 

exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospecti-
vamente. A amortização é calculada pelo método linear, com base nas vidas úteis atu-

-
gível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor 
contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa do ativo. O ágio (“goodwill”) resulta da 
aquisição de controlada e representa o excesso da (i) contraprestação transferida; (ii) 
do valor da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na data 
da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao 

-
ção transferida, a participação dos não controladores reconhecida e a participação 
mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos 
ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença 
é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. O ágio apurado em cada 
operação está demonstrado na nota explicativa n° 1. p) Combinações de negócios - As 
aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição, que consiste no 
somatório dos valores justos dos ativos transferidos e dos passivos assumidos na data 
da transferência de controle da adquirida (data de aquisição). Os custos relacionados 
à aquisição (honorários de “due diligence”, advogados, entre outros) são reconhecidos 
no resultado, quando incorridos. Os ativos adquiridos e os passivos assumidos identi-

adquirente no valor justo líquido dos ativos, dos passivos e dos passivos contingentes 

conhecido como deságio) é registrado como ganho imediato no resultado do exercício 
em que ocorreu a aquisição.  O ágio, caso existente, é mensurado como o excesso 
da soma da contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras 
na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na 
adquirida sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passi-

custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. A Companhia 

o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, 
alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa do Grupo que se espera se-

ou passivos da adquirida serem atribuídos a essas unidades. O ágio resultante na 

Demais passivos circulantes e não circulantes - Os passivos circulantes e não circu-
lantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorri-
das até a data do balanço patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não 
circulantes são registrados em valor presente, calculados transação a transação, com 

contrapartida dos ajustes a valor presente é contabilizada contra as contas que deram 
origem ao referido passivo. A diferença entre o valor presente de uma transação e o 
valor de face do passivo é apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com 
base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva.  r) Provisão para ris-
cos tributários, trabalhistas e cíveis - As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passado, em que seja possível 

-
nadas quando a probabilidade de perda for avaliada como provável, e os montantes 

avaliadas como prováveis, mas os montantes envolvidos não forem mensuráveis com 
-

síveis, são divulgadas em nota explicativa. Os demais riscos referentes a demandas 
judiciais e administrativas, cuja probabilidade de perda é considerada remota, não são 
provisionados e nem divulgados.  Quando alguns ou todos os benefícios econômicos 
requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que seja recuperado de 
um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente 

Provisões - Uma provisão 
é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um re-
curso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. t) Capital social - ações 
ordinárias - Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções 
de ações são reconhecidos como redução do patrimônio líquido. u) Receita de ven-
das - As receitas de vendas são reconhecidas quando for satisfeita a obrigação de 
desempenho, ou seja, quando houver a transferência física do produto prometido e o 
cliente obtiver o controle desse produto. A receita é reconhecida na extensão em que 
for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando 

justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou 
encargos sobre vendas. v)  - As receitas 

-
sultado com derivativos; A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado 
pelo método dos juros efetivos. w) Impostos sobre vendas - Receitas, despesas e 
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto:  
impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável 

como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; 

ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço 
patrimonial. As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 
 Alíquotas
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 0% a 12%
Imposto sobre Serviços (ISS) 0% a 5%
Contribuição para Seguridade Social (COFINS) 7,60%
Programa de Integração Social (PIS) 1,65%
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores líqui-
dos dos correspondentes impostos. Os créditos decorrentes da não cumulatividade 
do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo das mercadorias vendidas 
na demonstração do resultado. x) Imposto de renda e contribuição social - O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para con-

e base negativa de contribuição social, limitada a 30 % do lucro real do exercício. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto dife-
rido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação 
de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes.  y) Prejuízo por ação - O prejuízo básico por ação é calculado 
com base na média de ações em circulação. Não há instrumentos patrimoniais que 
possam potencialmente diluir o prejuízo por ação. z) Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2019 - CPC 06 R2 (IFRS 16) – Arrendamentos - 
O International Accounting Standards Board (IASB) emitiu em janeiro de 2016 a norma 
IFRS 16 – Leasing, no Brasil reconhecida pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis mediante o pronunciamento técnico CPC 06 R2 – Arrendamentos. Tal normativo 
requer que os arrendatários reconheçam a maioria dos arrendamentos no balanço 
patrimonial, sendo registrados um passivo para pagamentos futuros e um ativo para o 
direito de uso. Isenções de reconhecimento serão permitidas para contratos de baixo 

e, potencialmente, alguns componentes de contratos de prestação de serviços.  As 
despesas de arrendamento não são mais reconhecidas de forma linear. As mesmas 
são contabilizadas como despesa de juros e amortização, sendo que a despesa to-

-
nados aos arrendamentos (como, por exemplo, um contrato de locação de máquinas 
e/ou equipamentos com parte dos pagamentos baseados na produtividade do ativo), 
quando existentes, não são considerados no cálculo do passivo, sendo registrados 
como despesa operacional. A Companhia adotou a transição utilizando a abordagem 

arrendamento mercantil a todos os seus contratos existentes na data de aplicação 
inicial, em 1º. de janeiro de 2019. Sendo assim, não reapresentaremos informações e 
saldos em base comparativa. A nova norma fornece expedientes práticos cuja eleição 
é opcional; a Companhia fez a adoção das seguintes políticas contábeis na transi-

da aplicação inicial. Em vez disso, aplicou-se ao CPC 06 R2 a contratos que foram 

-
damento de componentes de arrendamento, considerando-os, então, como um único 

prazo do arrendamento termina dentro de 12 meses a contar da data da aplicação 
-

excluiu custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da 

o prazo do arrendamento, se o contrato contém opções para prorrogar ou rescindir o 

à carteira de arrendamentos com características razoavelmente similares (tais como 
os arrendamentos com prazo de arrendamento remanescente similar para uma classe 
similar de ativo subjacente em ambiente econômico similar - “portfólios”). Dentro deste 

com: (1) o reconhecimento de novos ativos de direito de uso e passivos de arrenda-

sobre nossas atividades de arrendamento. Os efeitos em 1º. de janeiro de 2019, de 
passivos operacionais adicionais para os saldos Companhia, em contrapartida ao re-

pagamentos mínimos remanescentes dos aluguéis dos arrendamentos operacionais 
existentes.  As movimentações do ativo referente ao direito de uso e do passivo de 
arrendamentos foram divulgadas na nota 16. ICPC 22 (IFRIC 23) - Incerteza sobre 
tratamento de tributos sobre o lucro - A Interpretação técnica ICPC 22 (equivalente à 
interpretação IFRIC 23) trata da contabilização dos tributos sobre o lucro nos casos 
em que os tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 

-

-

-

considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A Companhia determina se conside-
ra cada tratamento tributário incerto separadamente ou em conjunto com um ou mais 

incertezas sobre tratamentos de imposto de renda.  Após a adoção da Interpretação, 
-

 5. C Controladora  Consolidado
2019 2018 2019 2018

Caixa - - 574 121
Bancos - conta corrente - - 5.227 1.716

2.954 - 57.346 -
Total 2.954 - 63.147 1.837
(i) -

-
ções possuem liquidez diária, sem multas, restrições ou alterações no percentual de 
rentabilidade por resgate antecipado e/ou com vencimentos inferiores a 90 dias com 

 6. A Controladora  Consolidado
2019 2018 2019 2018

Títulos de capitalização - - 30 -
- - 20 -
- 10.844 2.973 34.170

Total - 10.844 3.023 34.170
Circulante - 10.844 1.485 34.170
Não circulante - - 1.538 -

Recebíveis do Agronegócio (CRA) e cotas em fundos de investimentos, bem como 
saldos mantidos em corretoras de investimento. Estes investimentos têm por objetivo 
prover rendimentos e possuem vencimentos de até 720 dias.
 7. Contas a receber de clientes Controladora  Consolidado

2019 2018 2019 2018
Duplicatas a receber - 3.871 725.302 412.604
Variação cambial - - 645 -
(-) Ajuste a valor presente - - (570) -
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - (6.598) (6.644)
Total - 3.871 718.779 405.960
Circulante - 3.871 710.883 405.960
Não circulante - - 7.896 -
Movimentação da provisão para crédito de liquidação: Consolidado

2019 2018
Saldo inicial (6.644) (3.525)
Provisão (12.192) (21.696)
Reversão 2.719 18.577
Baixa - perda efetiva 9.519 -

(6.598) (6.644)
 “Aging list” de contas a receber Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
A vencer - 3.871 603.202 373.170
Vencidas:
Até 30 dias - - 38.265 1.146
Entre 31 e 60 dias - - 24.176 909
Entre 61 e 180 dias - - 53.139 10.879
Há mais de 180 dias - - 6.520 26.500
Total - 3.871 725.302 412.604

 8. Estoques Consolidado
2019 2018

Mercadorias para revenda 319.544 226.005
Adiantamentos a fornecedores 46.712 20.754
(-) Provisão para perdas esperadas em estoques (1.054) -
Total 365.202 246.759
 A abertura por tipo de estoques está disposta da seguinte maneira: Consolidado
 Mercadorias para revenda: 2019 2018
Defensivos 255.919 171.518
Fertilizantes foliares 31.581 21.795
Fertilizantes granulados 6.115 4.211
Sementes de milho 12.765 5.276
Sementes de soja 2.541 439
Semente de trigo 11 -
Grãos 9.198 4.822
Biológicos 1.263 4.847
Mercadoria em trânsito 151 601
Outros - 12.496
Total 319.544 226.005

Consolidado
 Adiantamentos a fornecedores: 2019 2018

Fornecedores de sementes 27.150 8.948
Fornecedores de adubos 15.821 3.308
Fornecedores gerais 3.741 7.340
Outros - 1.158

Total 46.712 20.754
Movimentação da provisão para perdas esperadas em estoques: Consolidado

2019 2018
Saldo inicial - -
Provisão (1.054) -

(1.054) -
9. Partes relacionadas Ativo

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Contas a receber:
Agrointegral Andina S.A. 3.721 - 3.721 -
Crop Care S.A. 882 - 882 -
Marcelo Scutti - - 1.115 -
Jose Aparecido Bonacin - - 592 -
Roberta Bedin - - 2.810 -
JSCP a receber:
Distribuidora Pitangueiras Produtos 
Agropecuários S.A. 3.376 - - -

7.979 - 9.120 -
Resultado

Controladora  Consolidado
2019 2018 2019 2018

Venda de serviços prestados:
Agrointegral Andina S.A.  3.721  -  3.721  - 
Frooty Comércio e Indústria de Alimentos Ltda.  26  -  26  - 
Lavoro Agrocomercial S.A.  847  -   -  - 

 4.594  -   3.747  - 
Os valores de contas a receber e de venda de serviços prestados com a Agrointe-
gral Andina S.A., Frooty Comércio e Indústria de Alimentos Ltda., Crop Care S.A. e 
Lavoro Agrocomercial S.A. são provenientes da prestação de serviços de controla-
doria, consultoria e repasse de custos de serviços de terceiros compartilhados. Estas 
sociedades são investidas do Controlador da Companhia, Brazilian Private Equity V 
- Fundo de investimento em Participações. Os demais valores de contas a receber 
se referem a negociações comerciais com os acionistas das controladas Distribuidora 
Pitangueiras Produtos Agropecuários S.A. e Lavoro Agrocomercial S.A.. Remuneração 
da Administração - O pessoal-chave da Administração são os diretores da Companhia 

foi de aproximadamente R$21.930 (R$3.869 em 31 de dezembro de 2018) e inclui 
salário e encargos.

Consolidado
2019 2018

Ativo:
Contratos NDF  43  - 
Contratos futuros  7  - 
Contrato a termo  3.042  - 
Total ativo  3.092  - 
Passivo:
Contratos NDF  1.880  - 
Contrato a termo  9.049  - 
Total passivo  10.929  - 

-
gorias:

Consolidado
2019 2018

Ativo:
Saldo 

contábil

Custo 
amorti-
zado

Valor 
justo via 
resultado

Saldo 
contábil

Custo 
amorti-
zado

Valor 
justo via 
resultado

Caixa e equivalentes 
de caixa 63.147 - 63.147 1.837 - 1.837

1.485 - 1.485 34.170 - 34.170
Contas a receber de 
clientes 710.883 710.883 - 405.960 405.960 -
Partes relacionadas 9.120 9.120 - - - -
Instrumentos 
derivativos 3.092 - 3.092 - - -
Total ativo 787.727 720.003 67.724 441.967 405.960 36.007
Passivo:
Fornecedores 741.038 741.038 - 396.696 396.696 -
Empréstimos e 

77.317 77.317 - 95.249 95.249 -
Total passivo 818.355 818.355 - 491.945 491.945 -
a) Considerações gerais - A Companhia participa de operações envolvendo instru-

atender às suas necessidades, bem como a reduzir a exposição a riscos de mercado 

base nas taxas de remuneração efetivamente negociadas, visto que a Companhia 
tem o objetivo de manter tais investimentos até o momento do seu efetivo resgate. b) 
Gestão de risco de capital - A Companhia administra seu capital para continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximiza o retorno das partes 
interessadas ou envolvidas em suas operações por meio da otimização do saldo das 
dívidas e do patrimônio. c) Exposição a riscos de taxas de juros - As taxas de juros 

prazos compatíveis com os de operações similares realizadas no mercado. d) Gestão 
do risco de liquidez

ou prejudicar suas operações. e) Risco de crédito

falhe em cumprir suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos rece-
bíveis da Companhia. A Companhia mantém contas-correntes bancárias e aplicações 

Análise de sensibilidade do risco 
de variação no preço das commodities - A Companhia realizou uma análise em seus 

variáveis de mercado, e apresentou mais dois cenários com deterioração de 15% e 
30% da variável de risco considerado. Esses cenários poderão gerar impactos nos 

-

de 2019. Premissas - Como descrito anteriormente, a Companhia entende que está 
exposta principalmente ao risco de variação do CDI, que é base para atualização de 

relação aos empréstimos em moeda estrangeira, e da variação do preço da soja, milho 
e trigo em relação aos fornecedores. Nesse sentido, a seguir estão demonstrados os 
índices e as taxas utilizados nos cálculos de análise de sensibilidade: 

Consolidado

Premissas
Cenário 

base
Cenário adverso 

(15%)
Cenário remoto 

(30%)
Aumento das “commodities”:

Fornecedores – soja (saca) 96,88 111,41 125,94
Fornecedores - milho (saca) 48,35 55,60 62,86
Fornecedores - trigo (saca) 48,04 55,25 62,45

Redução do CDI:
3,65 3,10 2,56

Análise da Administração Consolidado
Fator de 

risco
Instrumento 

Risco
Cenário 

base
Cenário 

adverso (15%)
Cenário 

remoto (30%)

Fornecedor
Variação das 
“commodities”

Valorização das 
“commodities” 6.036  6.942 7.847

Aplicação Variação do 
CDI Redução do CDI 58.831 50.006 41.182

g) Análise de liquidez
é da Companhia, que elaborou um modelo para gerenciamento das necessidades de 
captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A Companhia gerencia 
o risco de liquidez mantendo reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito 
para captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento 

-
-

os prazos de amortização contratuais. As tabelas foram elaboradas de acordo com os 
-

xima à que a Companhia e suas controladas devem quitar as respectivas obrigações. 
Consolidado

   2019   

 
Média ponderada De um a 

três meses

De três 
a seis 

meses 

De seis 
meses a 
um ano

De um a 
três anos

Empréstimos 
7,72%a.a. 16.018 60.031 1.268 -

11. Imposto de renda e contribuição social Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (16.257) (32.325) (15.330) (19.922)
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%

5.527 10.991 5.212 6.773
Demonstrativo da origem da despesa de 
imposto de renda e contribuição social efetivos:
Juros sobre capital próprio - - 241 -
Variação cambial - - - 466
Equivalência patrimonial 1.131 4.919 - -
Amortização mais valia (6.869) - (6.869) -
Crédito não constituído de imposto de renda e 
contribuição social - (15.910) - (15.910)
Incorporações - - 2.548 -
Propaganda e publicidade - - (53) -
Representações e confraternizações - - (246) -
Doações, contribuições e patrocínios - - (40) -
Brindes e sorteios - - (51) -
Multas e infrações - - (36) -
Outros 24 - (352) 995

2019 2018 2019 2018
Despesa de imposto de renda e contribuição 

(187) - 354 (7.676)
Alíquota efetiva -1% 0% 2% -39%
Imposto de renda corrente (2.324) - (17.446) (7.183)
Imposto de renda diferido 2.137 - 17.800 (493)

Consolidado
 2019 2018
Bases para imposto diferido ativo:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 3.289 -
Provisão para perda de estoques 251 -
Provisão para participação nos resultados 3.791 -
Provisão para comissões 1.069 -
Variação cambial não realizada 149 -

1.071 -
Ajuste a valor presente 2.454 -
Mais valia amortizada 2.290 -
Rebates - -
Outras provisões 377 -
Base de cálculo negativa 1.272 -

3.534 -
Total tributos diferidos ativos 19.547 -
Bases para imposto diferido passivo:
Variação cambial não realizada - 2.200
Ajuste a valor presente - 1.551
Rebates 6.698 -
Total tributos diferidos passivos 6.698 3.751
Tributos diferidos líquidos 12.849 3.751
12. Investimentos Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Lavoro Agrocomercial S.A. 249.839 64.178 - -
Distribuidora Pitangueiras Produtos 
Agropecuários S.A. 86.154 32.759 - -

39.711 5.665 - -
Ágio (Goodwill) 112.241 166.490 - -
Cotas em cooperativas de crédito e outros - - 12 -
 487.945 269.092 12 -

A movimentação dos investimentos é como segue: Controladora
      2019     

Saldo em 
2018

Aumento 
de capital AFAC

Transações 
entre acionistas 

(i)

Redução 
de capital 

(ii)
Dividendos 

recebidos
Equivalência 

patrimonial
Alocação 

de Ágio

Amortização 
mais- valia 

(iii) Outros
Saldo 

em 2019
Lavoro Agrocomercial S.A. 64.178 108.855 17.000 69.122 (8.172) (697) (447) - - - 249.839
Distribuidora Pitangueiras Produtos 
Agropecuários S.A. 32.759 53.193 - - - (2.644) 3.774 - - (928) 86.154

5.665 - - - - - - 54.249 (20.203) - 39.711
Ágio (Goodwill) 166.490 - - - - - - (54.249) - - 112.241
Total 269.092 162.048 17.000 69.122 (8.172) (3.341) 3.327 - (20.203) (928) 487.945
(i) Transações entre acionistas representam o aumento de investimento em função da troca de ações (transação de capital) ocorrida na controlada Lavoro como 
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parte da negociação na aquisição da empresa Impacto em 28 de fevereiro de 2019, 
conforme divulgados na nota 1 e nota 19. (ii) A redução de capital na investida se 
deu em função de contratos de cessão de cotas entre os sócios, e pela incorpora-
ção da empresa Lado a Lado, cujo patrimônio líquido era negativo, vide nota 1. (iii) A 
mais-valia é composta pela carteira de clientes, estoque e imobilizado, oriundos das 
aquisições de controladas. Abaixo estão apresentados os saldos das entidades que 
representam os investimentos da Controladora:

Lavoro 
Agrocomercial S.A.

Distribuidora Pitangueiras 
Produtos Agropecuários S.A.

2019 2018 2019 2018
Total de ativos 927.291 320.932 515.246 369.850
Total de passivos 598.854 244.502 392.169 325.061
Receitas líquidas 839.293 627.481 638.576 211.812
Resultado do exercício (597) 7.190 5.391 (151)
Patrimônio líquido 328.437 76.430 123.077 44.789
Participação no capital social 74,76% 83,50% 70,00% 70,00%

13. Imobilizado
instalações

Máquinas e 
equipamentos

Computadores e 
periféricos

Móveis e 
utensílios Veículos Outros Total

Custo ou avaliação:
Em 31 de dezembro de 2017 136 381 447 506 3.236 - 4.706
Adições 1.006 4.262 1.306 496 4.529 489 12.088
Aquisição de controlada (i) 192 814 250 95 958 - 2.309
Baixas (126) (532) (163) (62) (565) (61) (1.509)
Em 31 de dezembro de 2018 1.208 4.925 1.840 1.035 8.158 428 17.594
Adições 20.961 4.021 201 926 8.440 - 34.549
Aquisição de controlada (ii) 1.455 812 138 436 1.113 - 3.954
Incorporação (iii) 30 - - - - - 30
Baixas (508) (300) (103) (46) (5.321) (428) (6.706)
Em 31 de dezembro de 2019 23.146 9.458 2.076 2.351 12.390 - 49.421
Depreciação:
Em 31 de dezembro de 2017 (1) (96) (103) (61) (1.214) - (1.475)
Depreciação do exercício (15) (3.846) (655) (195) (3.462) (72) (8.245)
Baixas - - - - - - -
Em 31 de dezembro de 2018 (16) (3.942) (758) (256) (4.676) (72) (9.720)
Depreciação do exercício (4.587) (687) (419) (225) (3.412) - (9.330)
Baixas - 55 143 19 3.956 72 4.245
Em 31 de dezembro de 2019 (4.603) (4.574) (1.034) (462) (4.132) - (14.805)
Em 31 de dezembro de 2018 1.192 983 1.082 779 3.482 356 7.874
Em 31 de dezembro de 2019 18.543 4.884 1.042 1.889 8.258 - 34.616
(i) Saldos oriundos da aquisição da controlada Pitangueiras. (ii) Saldos oriundos da 
aquisição da controlada indireta Impacto, viabilizada por meio da controlada direta, 
Lavoro. (iii) Saldos oriundos da incorporação da empresa Lado a Lado, realizada pela 
controlada,Lavoro.
14. Intangível Licença 

de uso de 
software

 Mais-valia  
Ágio 

(Goodwill)
Carteira de 

clientes
Esto-
ques

Imobi-
lizado Total

Custo ou avaliação:
Em 31 /12/ 2017 115 108.971 - - - 109.086
Adições 380 - - - - 380
Aquisição de controlada (i) - 96.413 5.166 10.310 1.422 113.311
Baixas - (38.894) - - - (38.894)
Em 31 /12/ 2018 495 166.490 5.166 10.310 1.422 183.883
Adições 2.245 - - - - 2.245
Aquisição de controlada (ii) 17 26.214 76.865 2.219 - 105.315
Alocação de ágio (iii) - (54.249) 41.849 7.494 4.906 -
Baixas (186) - - - - (186)
Em 31 /12/ 2019 2.571 138.455 123.880 20.023 6.328 291.257
Amortização:
Em 31 /12/ 2017 - - - - - -
Amortização do exercício (19) - (625) (10.310) (297) (11.251)
Baixas - - - - - -
Em 31 /12/ 2018 (19) - (625) (10.310) (297) (11.251)
Amortização do exercício (70) - (17.088) (9.713) (138) (27.009)
Baixas - - - - - -
Em 31 /12/ 2019 (89) - (17.713) (20.023) (435) (38.260)
Em 31 /12/ 2018 476 166.490 4.541 - 1.125 172.632
Em 31 /12/ 2019 2.482 138.455 106.167 - 5.893 252.997
(i) Saldos oriundos da aquisição da controlada Pitangueiras. (ii) Saldos oriundos da 
aquisição da controlada indireta Impacto, viabilizada por meio da controlada direta 
Lavoro. (iii) Em 2018 o excesso de preço pago na aquisição da controlada Pitanguei-
ras foi alocado de forma preliminar. A Companhia optou pela realização da alocação 

15. Fornecedores Consolidado
 2019 2018
Bayer S.A. 195.477 102.238
Basf S.A. 116.881 24.132
Adama Brasil S.A. 90.402 27.462
Monsanto do Brasil Ltda. 54.924 12.543
FMC Química do Brasil Ltda. 37.797 26.509
Fertipar Fertilizantes do Paraná Ltda. 20.620 5.503
Helm Do Brasil Mercantil Ltda. 17.946 11.608
Iharabras S.A. Indústrias Químicas 17.665 11.043
Castrolanda - Cooperativa Agroindustrial Ltda. 11.771 3.915
UPL do Brasil Ind. e Com. de Insumos Agrop S.A. 8.201 8.876
Yara Brasil Fertilizantes S.A. 7.423 11.174
Nortox S.A. 7.065 4.475
Nidera Seeds Brasil Ltda. 6.376 7.040
Mahara Agrocomercial Ltda. 5.467 5.651

2019 2018
RIBER - KWS Sementes Ltda. 4.975 2.716
Agrichem do Brasil S.A. 4.941 11.685
Timac Agro Industria e Comércio de Fertilizantes Ltda. 3.253 3.224
Du Pont do Brasil S.A. 2.839 7.642
Syngenta Proteção De Cultivos Ltda. 2.532 15.656
Fertilizantes Tocantins S.A. 2.521 10.152
Albaugh Agro Brasil Ltda. 1.126 6.469
Rudolf Thomas Maria Aernoudts 463 5.587
Rotam do Brasil Agroquímica e Prod Agrícolas Ltda. 378 -
CHS Agronegócio - Indústria e Comércio Ltda. 329 18.052
MIM Macatuba Insumos Modernos Ltda. 129 3.364
Arysta Lifescience do Brasil Ind. Quim. e Agro S.A. - 11.629
Outros 119.537 38.351
Total 741.038 396.696
16. Arrendamentos

anuais
Controladora Consolidado

Descrições Vencimento 2019 2018 2019 2018
7%-8% 2020-2027 83 - 17.202 -

Veículos 7%-8% 2020-2023 - - 3.496 -
Máquinas e Equipamentos 7% 2020-2022 - - 1.935 -
Total 83 - 22.633 -
Circulante 83 - 8.274 -
Não circulante - - 14.359 -

veículos e máquinas e equipamentos utilizados em suas operações. Os prazos de 

e outros equipamentos geralmente têm prazos de arrendamento entre 2 e 5 anos. 
Existem contratos de arrendamento que contemplam opções de renovação e de res-
cisão. A Companhia também possui alguns arrendamentos de máquinas com prazos 
iguais ou menores que 12 meses e arrendamentos de equipamentos de escritório de 
baixo valor. Para esses casos, a Companhia aplica as isenções de reconhecimento de 
arrendamento de curto prazo e arrendamento de ativos de baixo valor. A seguir estão 
os valores contábeis dos ativos de direito de uso reconhecidos no imobilizado e as 
movimentações durante o exercício: Controladora
Ativo
Em 1° de janeiro de 2019  398 
Adições  - 
Despesas com depreciação  (318)
Em 31 de dezembro de 2019  80 
Consolidado

Ativo cações Veículos
Máquinas e 

equipamentos Total
Em 1° de janeiro de 2019  11.101  1.335  -  12.436 
Adições  8.552  5.213  2.260  16.025 
Despesas com depreciação  (4.319)  (1.964)  (356)  (6.639)
Em 31 de dezembro de 2019  15.334  4.584  1.904  21.822 

Abaixo são apresentados os valores contábeis dos passivos de arrendamento e as 
movimentações durante o exercício:
Controladora                             Passivo
Em 1° de janeiro de 2019  398 
Adições  - 
Pagamentos  (335)
Juros  20 
Em 31 de dezembro de 2019  83 
Circulante  83 
Não circulante  - 
Consolidado                             Passivo
Em 1° de janeiro de 2019  12.436 
Adições  16.025 
Pagamentos  (7.360)
Juros  1.532 
Em 31 de dezembro de 2019  22.633 
Circulante  8.274 
Não circulante  14.359 
17. E

Venci-
mento 

Consolidado

 
Encargos 

2019 2018

Adiantamento sobre contrato de Câmbio (ACC) 2019
5,08% a 

8,69% a.a. - 2.713

BNDES Automático 2020
7,50% e 
7,83% + TJLP 1.029 5.092

Capital de Giro 2020 8,54% a.a. 15.144 -
Capital de Giro (moeda estrangeira) 2019 16,68% a.a. - 122
Capital de Giro (moeda estrangeira) 2019 20,28% a.a. - 2.000

Cédula de Crédito Bancário (CCB) 2019
7,60% a 

10,70% a.a. - 29.241

(CRA) 2019
7,81% a 

17,57% a.a. - 12.639
Consórcio 2020 15,80% a.a. 39 48

Crédito Direto ao Consumidor (CDC) 2020
17,46% e 

18,86% a.a. 78 179

FGPP 2019
9,50% a 

9,63% a.a. - 36.402
Finame 2019 6,00% a.a. - 31
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste(FCO) 2020

3,9% a.a. + 
TJLP 165 223

Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste(FCO) 2019 16,56% a.a. - 15
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste(FCO) 2020 6,48% a.a. 360 410

Nota de crédito à exportação (NCE) 2020
7,19% e 

7,70% a.a. 60.502 -
Vendor 2019 - 6.134
Total 77.317 95.249
Circulante 77.317 93.596
Não circulante - 1.653
 Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2017 65.690
Adição por aquisição de controlada (i) 73.215
Juros incorridos 6.124
Captações 69.759
Apropriação de custo de empréstimo 2.441
Amortização de principal e juros (121.980)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 95.249
Adição por aquisição de controlada (ii) 20.598
Captações 270.754
Juros incorridos 13.141
Amortização de principal e juros (322.425)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 77.317
(i) Saldos oriundos da aquisição da controlada Pitangueiras. (ii) Saldos oriundos da 
aquisição da controlada indireta Impacto, viabilizada por meio da controlada direta 
Lavoro. As parcelas estão assim distribuídas por ano de vencimento:

Consolidado
2019

2020 77.317
Total 77.317
Não há cláusulas restritivas (“covenants -

suas controladas, e não há bens oferecidos como garantia nas operações vigentes.
18. Contas a pagar por 
aquisição de controladas

Consolidado
31/12/2019 31/12/2018

Contraprestação a pagar por aquisição de controladas 34.464 97.259
Total 34.464 97.259
A movimentação do contas a pagar por aquisição de controladas são como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 87.713
Aquisição de nova investida (i) 137.425
Juros 371
Pagamento (128.250)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 97.259
Aquisição de nova investida (ii) 65.720
Juros 1.306
Pagamento (129.821)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 34.464
(i) A Companhia efetuou a aquisição da Pitangueiras em 7 de agosto de 2018 pelo 
valor de R$137.425, o montante da dívida em aberto será atualizado pela taxa SELIC, 
e liquidado o pagamento no prazo de 3 anos a contar da data de compra da contro-
lada. (ii) A Companhia efetuou a aquisição, da Impacto em 28 de fevereiro de 2019, 

por intermédio da controlada Lavoro, parte da negociação se deu pelo pagamento em 
dinheiro no montante de R$65.720, sendo 50% deste valor no momento da aquisição, 
o saldo da dívida em aberto será atualizado pela taxa SELIC, e liquidado o pagamento 
no prazo de 1 ano a contar da data de compra da controlada.
19. Patrimônio líquido - O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezem-
bro de 2019 é de R$472.745 (31 de dezembro de 2018 R$210.918), representado 
por 472.744.853 (31 de dezembro de 2018 por 210.918.267) ações ordinárias e sem 
valor nominal. As subscrições e integralizações de capital realizadas em 2019 e 2018 
ocorreram conforme segue:

 Capital 
subscrito 

 (-) Capital a 
integralizar 

Capital 
social

Em 31 de dezembro de 2017 81.191 - 81.191
Assembléia realizada em 15/02/2018 9.485 - 9.485
Assembléia realizada em 15/02/2018 345 - 345
Assembléia realizada em 20/04/2018 10.455 - 10.455
Assembléia realizada em 16/05/2018 4.839 - 4.839
Assembléia realizada em 17/05/2018 5.890 - 5.890
Assembléia realizada em 04/07/2018 68.713 - 68.713
Assembléia realizada em 05/10/2018 20.000 - 20.000
Assembléia realizada em 27/11/2018 10.000 - 10.000
Em 31 de dezembro de 2018 210.918 - 210.918
Assembléia realizada em 18/02/2019 100.721 - 100.721
Assembléia realizada em 18/04/2019 5.000 - 5.000
Assembléia realizada em 07/05/2019 58.000 - 58.000
Assembléia realizada em 05/08/2019 72.966 - 72.966
Assembléia realizada em 23/08/2019 78.000 (52.860) 25.140
Assembléia realizada em 19/12/2019 130.268 (130.268) -
Em 31 de dezembro de 2019 655.873 (183.128) 472.745
Os acionistas e os respectivos percentuais de participação estão assim apresentados:
 31/12/2019 31/12/2018
Brazilian Private Equity V - Fundo de investimento em 
Participações 100% 100%
Total 100% 100%
Transações entre acionistas - Conforme mencionado na nota explicativa nº 12 foi reco-
nhecido em conta de investimentos como transação de capital um ganho de R$69.122, 

controlada Lavoro Agrocomercial S.A. proveniente de operações societárias de troca 
de ações, em decorrência da aquisição da Impacto Insumos Agrícolas Ltda. em 28 
de fevereiro de 2019. Reserva legal - É constituído à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei das Companhias 
por Ações (Lei nº 6.404/76), até o limite de 20% do capital social. Política de dividen-
dos - Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício social, um dividendo 
mínimo obrigatório equivalente a 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, após 
a constituição da reserva legal.
 Prejuízo básico e diluído por ação Controladora

31/12/2019 31/12/2018
Prejuízo do exercício (14.120) (32.325)
Quantidade média ponderada de ação(em milhares) 472.745 210.918
Prejuízo básico e diluído por ação - R$ (0,03) (0,15)
20. Receita operacional líquida Controladora  Consolidado
 2019 2018  2019 2018
Receita de revenda de produtos agrícolas 4.594 - 1.526.739 588.520
Devoluções e abatimentos - - (42.083) (14.585)
Impostos (124) - (4.440) (2.987)
Total 4.470 - 1.480.216 570.948
21. Custos e despesas 
por natureza

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Aquisição de mercadorias para revenda - - (1.293.559) (488.337)
Despesas com pessoal (3.939) (15.013) (71.241) (46.104)
Manutenção das unidades (535) (410) (28.760) (6.770)
Serviços de terceiros (865) (23.372) (13.780) (40.362)
Fretes - - (10.042) (3.521)

- (378) (6.420) (5.422)
Comissões - - (1.812) (1.217)
Armazenagem - - (4.460) (230)
Viagens (344) (1.551) (2.350) (2.787)
Depreciação e amortização (20.558) (11.251) (36.339) (1.358)
Impostos e taxas (54) (212) (4.598) (3.587)
Aluguel (16) - (954) (2.145)
Eventos comerciais - - (612) (5)
Publicidade e propaganda - - (177) (9)
Outros - 3.359 (42.701) (2.884)
Total (26.311) (48.828) (1.517.805) (604.738)

Custo das mercadorias vendidas e 
serviços prestados (4.437) - (1.293.559) (488.337)
Despesas comerciais - (378) (22.753) (5.945)
Despesas gerais e administrativas (21.874) (48.450) (201.493) (110.456)
Total (26.311) (48.828) (1.517.805) (604.738)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

242 932 1.214 2.314
Juros ativos 2.236 - 14.187 3.798
Variação cambial - - 19.076 17.321
Ganhos com derivativos - 1 80.919 3.348

3 - 75.992 15.442
9 - 38 892

Recuperação de despesas - - - 741
Ajuste a valor presente - - 4.377 -
Reversão de provisões - - - 5.669
Outras 1 2.674 908 2.674
Total 2.491 3.607 196.711 52.199

Tarifas bancárias (2) (1) (1.282) (1.136)
Juros sobre empréstimos e arrendamentos (20) (9) (14.673) (8.127)
Juros passivos (705) - (7.189) (1.430)
Variação cambial (45) - (11.636) (12.570)
Perda com derivativos - - (149.603) (3.552)
Descontos concedidos - - (72) (8.379)
Ajuste a valor presente - - (2.166) -
IOF (18) (12) (1.906) (166)
Atualização de impostos (3.967) (371) (3.967) (371)
Outras (2) - (5.467) (4.180)
Total (4.759) (393) (197.961) (39.911)

(2.268) 3.214 (1.250) 12.288
23. Seguros - A Companhia mantém cobertura de seguros para riscos operacionais 
e outros para resguardar seus ativos imobilizados e seus estoques. O escopo dos 

cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da Companhia e que 

Modalidade ou 
  objeto de seguro Vigência da Apólice

Valor do 
prêmio  

Valor de 
cobertura

Incêndio, raio e explosão 07/11/2019 a 14/11/2020 274 143.725
Vendaval e fumaça 07/11/2019 a 14/11/2020 27 14.000
Danos elétricos 07/11/2019 a 14/11/2020 1 490
Responsabilidade civil operações 07/11/2019 a 14/11/2020 8 4.000
Roubo de valores no interior do 
estabelecimento 07/11/2019 a 14/11/2020 5 2.500
Vidros, anúncios, letreiros, antenas, 
espelhos e mármores 07/11/2019 a 14/11/2020 1 120
Danos Morais 07/11/2019 a 14/11/2020 5 3.030
Morte e invalidez permanente 07/11/2019 a 14/11/2020 6 3.220
Danos materiais e corporais 07/11/2019 a 14/11/2020 30 15.650
Total 357 186.735
24. Eventos subsequentes - Combinação de negócios - Grupo AGP - Em 10 de 
setembro de 2019, foi assinado o Contrato de Compra e Venda e Outras Avenças 
(“Contrato”) entre a Lavoro Agrocomercial S.A (controlada da Companhia) e os atu-

ais acionistas do “Grupo AGP”, estabelecendo os termos e outras condições para 
aquisição deste. Por Grupo AGP, entende-se como sendo o conjunto das seguintes 
empresas, Intervenientes Anuentes do Contrato: Agrocontato Comércio e Representa-
ções de Produtos Agropecuários Ltda.; Agrovenci Comércio Importação Exportação e 
Agropecuária Ltda.; e PCO Comércio Importação Exportação e Agropecuária Ltda. A 
transação incluiu o pagamento de uma parcela de R$75.268, paga em moeda corrente 
nacional na data de fechamento da negociação, 21 de janeiro de 2020. E outra parcela 
no montante de R$32.258 a ser paga em até 12 meses após a data de fechamento. 
A Lavoro passou a ser a controladora das empresas acima citadas, detendo 100% 
do capital delas. Produtec - Em 09 de dezembro de 2019, foi assinado o Contrato 
de Compra e Venda e Outras Avenças (“Contrato”) entre a Companhia e os atuais 
acionistas da Produtec Comércio e Representações S.A. (“Produtec”), estabelecendo 
os termos e outras condições para aquisição desta. A transação incluiu o pagamento 
de duas parcelas de R$14.616 em moeda corrente nacional, a primeira paga na data 
de fechamento da negociação, 01 de abril de 2020, e a segunda a ser paga em até 
12 meses após a data de fechamento. A Companhia passou a ser a controladora da 
Produtec, detendo 64,75% do capital dela. COVID-19 - Recentemente a Organização 

uma pandemia em escala global. Esta pandemia causará impactos relevantes na eco-
nomia mundial afetando os mais diversos tipos de negócios. A Companhia informa, no 

reuniões extraordinárias com o objetivo de monitorar os seus principais indicadores 
-

Adoção de medidas para preservação da liquidez da Companhia como rolagem de 
dívida, renegociação de prazos com fornecedores e negociação com clientes de forma 

colaboradores das áreas administrativas, revisão das escalas e rodízios das áreas 
operacionais. Apesar destas ações, neste momento, a Administração da Companhia 
não consegue estimar com precisão a o tamanho dos impactos gerados pelo CO-

continuidade dos negócios ou que pudesse gerar impactos nos saldos apresentados 

Aos Administradores e acionistas da Terraverde Holding S.A.
Curitiba – Paraná
Opinião
Terraverde Holding S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 

-
-

ras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos 

em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 

adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Res-

consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 

-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-

nossa opinião. Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes - As 

de 2018, foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório, em 15 
-

ceiras. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
A Administração é responsável pela 

consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 

da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-

ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 

consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
 - Nossos objetivos são obter segurança ra-

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-

e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-

-
dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-

adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 

e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-

nossos trabalhos. Curitiba, 19 de maio de 2020. ERNST & YOUNG - Auditores Inde-
pendentes S.S. - CRC 2SP 015.199/F-6-PR. Ana Andréa Iten de Alcantara - Contador 
CRC-SC 025678/O-3-T-PR. Fim
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NIRE 35.300.177.401 - CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - Sociedade por Ações (“Securitizadora”)
Edital de Convocação 

Da Quarta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
das 353ª e 354ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 353ª e 354ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a Quarta As-
sembleia Geral de Titulares dos CRI (“Quarta Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de forma exclusivamente 
digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 19 de agosto de 2020, às 17:00 horas, para deliberar so-
bre 1) a alteração da tabela de amortização do CRI 353 descrita no Anexo II, devendo ser ajustada para acompanhar 
a curva de amortização do fl uxo de prestações, calculadas pela Tabela Price, a partir do saldo do CRI 353, na última 
data de vencimento, anterior à realização da Quarta Assembleia, pelo prazo remanescente do CRI, contados a partir 
da próxima data de vencimento após a realização da Quarta Assembleia e pela taxa de juros do CRI 353; 2) adoção 
em defi nitivo da forma de Pagamento Sequencial das Obrigações Relativas ao Patrimônio Separado, conforme descri-
to na cláusula 2.9 do Termo de Securitização e 3) a suspensão da atualização periódica do serviço de classifi cação de 
risco prestado pela agência Liberum Ratings Serviços Financeiros Ltda., conforme cláusula 5.2 do Termo de Securitiza-
ção. Não será admitido o uso da instrução de voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento 
da Quarta Assembleia, através do acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Quarta Assembleia, 
disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser 
acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a se-
guir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Quarta Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para 
a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@
oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identida-
de do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma 
reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de 
identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) 
cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documento de identidade 
do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi r-
ma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos 
dos outorgantes da procuração e do outorgado. São Paulo, 29 de julho de 2020
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NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - Sociedade por Ações (“Securitizadora”)
Edital de Convocação 

Da Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
das 297ª e 298ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 297ª e 298ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a Primeira 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Primeira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de forma exclusivamen-
te digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 19 de agosto de 2020, às 16:00 horas, para deliberar so-
bre 1) a alteração da tabela de amortização do CRI 297 no Anexo II – devendo ser ajustada para acompanhar a curva 
de amortização do fl uxo de prestações, calculadas pela Tabela Price, a partir do saldo do CRI 297 na última data de 
vencimento, anterior à realização da Primeira Assembleia, pelo prazo remanescente do CRI, contados a partir da pró-
xima data de vencimento após a realização da Primeira Assembleia e pela taxa de juros do CRI 297, e, 2) adoção em 
defi nitivo da forma de Pagamento Sequencial das Obrigações Relativas ao Patrimônio Separado, conforme descrito na 
cláusula 2.9 do Termo de Securitização. Não será admitido o uso da instrução de voto à distância, a manifestação do 
voto deverá ser feita no momento da Primeira Assembleia, através do acesso à plataforma digital. Para que recebam 
o link de acesso à Primeira Assembleia, divulgado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft 

Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos 
de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira Assembleia 
tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: pro-
dutos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa fí-
sica são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitaliza-
da da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanha-
da de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários 
para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documen-
to equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) có-
pia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digi-
talizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 29 de julho de 2020
Brazilian Securities Companhia de SecuritizaçãoBrazilian Securities
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Edital de Convocação 

Da Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 255ª
e 256ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 255ª e 256ª Séries da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a Primeira Assembleia 
Geral de Titulares dos CRI (“Primeira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de forma exclusivamente digital, 
coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 19 de agosto de 2020, às 14:00 horas, para deliberar sobre 1) alteração 
da tabela de amortização do CRI 255 descrita no Anexo II, devendo ser ajustada para acompanhar a curva de amortização 
do fl uxo de prestações, calculadas pela Tabela Price, a partir do saldo do CRI 255, na última data de vencimento, anterior à 
realização da Primeira Assembleia, pelo prazo remanescente do CRI, contados a partir da próxima data de vencimento após 
a realização da Primeira Assembleia e pela taxa de juros do CRI 255; 2) adoção em defi nitivo da forma de Pagamento 
Sequencial das Obrigações Relativas ao Patrimônio Separado, conforme descrito na cláusula 2.9 do Termo de Securitização; 
e 3) a suspensão da atualização periódica do serviço de classifi cação de risco, conforme cláusula 5.2 do Termo de 
Securitização, a partir da realização da Primeira Assembleia. Não será admitido o uso da instrução de voto à distância, a 
manifestação do voto deverá ser feita no momento da Primeira Assembleia, através do acesso à plataforma digital. Para 
que recebam o link de acesso à Primeira Assembleia, a ser disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela 
plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira 
Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-
mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor 
pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos 
necessários para os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou 
documento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; 
b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 29 de julho de 2020
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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Da Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
das 217ª e 218ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 217ª e 218ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a Primeira 
Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Primeira Assembleia”), nos termos da Cláusula 11 do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de forma exclusivamen-
te digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 19 de agosto de 2020, às 10:00 horas, para deliberar so-
bre a seguinte Ordem do Dia: 1) adoção em defi nitivo da forma de Pagamento Sequencial das Obrigações Relativas 
ao Patrimônio Separado, conforme descrito na cláusula 4.9 do Termo de Securitização; e 2) a suspensão da atualiza-
ção periódica do serviço de classifi cação de risco, conforme cláusula 5 do Termo de Securitização, a partir da realiza-
ção da Primeira Assembleia. Não será admitido o uso da instrução de voto à distância, a manifestação do voto deve-
rá ser feita no momento da Primeira Assembleia, através do acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de 
acesso à Primeira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams 
e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de re-
presentatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira Assembleia tanto 
para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.
bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física 
são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da 
respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de có-
pia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia di-
gitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitaliza-
da da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada 
de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. São Paulo, 29 de julho de 2020

Brazilian Securities Companhia de Securitização

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - Sociedade por Ações (“Securitizadora”)
Edital de Convocação 

Da Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
das 371ª e 372ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 371ª e 372ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a Primeira As-
sembleia Geral de Titulares dos CRI (“Primeira Assembleia”), nos termos da Cláusula 15.2 do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de forma exclusivamen-
te digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 20 de agosto de 2020, às 16:30 horas, para deliberar so-
bre 1)  alteração da tabela de amortização do CRI 371 descrita no Anexo II, devendo ser ajustada para acompanhar a 
curva de amortização do fl uxo de prestações, calculadas pela Tabela Price, a partir do saldo do CRI 371, na última data 
de vencimento, anterior à realização da Primeira Assembleia, pelo prazo remanescente do CRI, contados a partir da pró-
xima data de vencimento após a realização da Primeira Assembleia e pela taxa de juros do CRI 371 e, 2) adoção em 
defi nitivo da forma de Pagamento Sequencial das Obrigações Relativas ao Patrimônio Separado, conforme descrito na 
cláusula 5.1.18 do Termo de Securitização. Não será admitido o uso da instrução de voto à distância, a manifestação 
do voto deverá ser feita no momento da Primeira Assembleia, através do acesso à plataforma digital. Para que rece-
bam o link de acesso à Primeira Assembleia, divulgado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Micro-

soft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documen-
tos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira Assembleia 
tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: pro-
dutos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa fí-
sica são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digi-
talizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. São Paulo, 29 de julho de 2020

Brazilian Securities Companhia de Securitização

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - Sociedade por Ações (“Securitizadora”)
Edital de Convocação 

Da Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
das 369ª e 370ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 369ª e 370ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a Primeira As-
sembleia Geral de Titulares dos CRI (“Primeira Assembleia”), nos termos da Cláusula 15 do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de forma exclusivamente 
digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 20  de agosto de 2020, às 14:30 horas, para deliberar so-
bre 1) alteração da tabela de amortização do CRI 369 descrita no Anexo II, devendo ser ajustada para acompanhar a 
curva de amortização do fl uxo de prestações, calculadas pela Tabela Price, a partir do saldo do CRI 369, na última data 
de vencimento, anterior à realização da Primeira Assembleia, pelo prazo remanescente do CRI, contados a partir da pró-
xima data de vencimento após a realização da Primeira Assembleia e pela taxa de juros do CRI 369  e, 2) adoção em 
defi nitivo da forma de Pagamento Sequencial das Obrigações Relativas ao Patrimônio Separado, conforme descrito na 
cláusula 5.1.18 do Termo de Securitização. Não será admitido o uso da instrução de voto à distância, a manifestação 
do voto deverá ser feita no momento da Primeira Assembleia, através do acesso à plataforma digital. Para que rece-
bam o link de acesso à Primeira Assembleia, divulgado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Micro-

soft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documen-
tos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira Assembleia 
tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: pro-
dutos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa fí-
sica são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digi-
talizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. São Paulo, 29 de julho de 2020

Brazilian Securities Companhia de Securitização
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NIRE 35.300.177.401 – CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - Sociedade por Ações (“Securitizadora”)
Edital de Convocação 

Da Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
das 361ª e 362ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 

Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 361ª e 362ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a Primeira As-
sembleia Geral de Titulares dos CRI (“Primeira Assembleia”), nos termos da Cláusula 15 do Termo de Securitização de 
Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 1ª convocação, de forma exclusivamente 
digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 20 de agosto de 2020, às 10:30 horas, para deliberar sobre 
1) alteração da tabela de amortização do CRI 361 descrita no Anexo II, devendo ser ajustada para acompanhar a cur-
va de amortização do fl uxo de prestações, calculadas pela Tabela Price, a partir do saldo do CRI 361, na última data de 
vencimento, anterior à realização da Primeira Assembleia, pelo prazo remanescente do CRI, contados a partir da próxi-
ma data de vencimento após a realização da Primeira Assembleia e pela taxa de juros do CRI 361 e, 2) adoção em de-
fi nitivo da forma de Pagamento Sequencial das Obrigações Relativas ao Patrimônio Separado, conforme descrito na 
cláusula 5.1.18 do Termo de Securitização. Não será admitido o uso da instrução de voto à distância, a manifestação 
do voto deverá ser feita no momento da Primeira Assembleia, através do acesso à plataforma digital. Para que rece-
bam o link de acesso à Primeira Assembleia, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada pela plataforma Mi-

crosoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os docu-
mentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira Assem-
bleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: 
produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa 
física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitaliza-
da da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada 
de cópia digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para 
os participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equi-
valente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digi-
talizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada 
da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. São Paulo, 29 de julho de 2020

Brazilian Securities Companhia de Securitização

RICARDO NAHA T, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento do RODOLFO ARAÚJO CUNHA JÚNIOR e sua
mulher RITA DE CÁSSIA PELARINI CUNHA, FAZ SABER, a todos que o presente
edit al virem ou interessar possa que, CHRISTIAN TARDIVO RUGGI, brasileiro solteiro,
maior, do comércio, RG nº 34.306.995-7-SSP/SP, CPF nº 355.530.198-50, domiciliado
nest a Capital, residente na Rodovia Raposo Tavares, nº 7.839, Torre D10, apartamento
nº 244, Edifício Jatobá, fica intimado a purgar a mora mediante o pagamento referente
a 10 (dez) prestações em atraso, vencidas de 28/08/2019 a 28/05/2020, no valor de
R$304.991,66 (trezentos e quatro mil, novecentos e noventa e um reais e sessenta e
seis centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$403.529,30 (quatrocentos e três mil, quinhentos e vinte e nove reais e trinta
centavos), que atualizado até 31/12/2020, perfaz o valor de R$425.064,30 (quatrocentos
e vinte e cinco mil e sessenta e quatro reais e trinta centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pelo RODOLFO ARAÚJO CUNHA JÚNIOR e sua mulher RITA DE CÁSSIA PELARINI
CUNHA, FAZ SABER, para aquisição dos imóveis localizado na Avenida Doutor Altino
Arantes, nº 742, apartamento nº 81, localizado no 8º andar do Bloco A, e vagas de
garagem nºs 42 e 43, ambas localizadas no 1º subsolo, todos do Edifício Palm Beach,
na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrados sob n°s 14, 12
e 12 nas matrícula nº 43.788, 43.789 e 43.790. O pagamento haverá de ser feito no 14º
Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo
fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, RODOLFO ARAÚJO CUNHA
JÚNIOR e sua mulher RITA DE CÁSSIA PELARINI CUNHA, FAZ SABER, nos termos
do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 29
de maio de 2020. 30 e 31/07, 01/08
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2ª VARA CÍVELFORO REGIONAL IX - VILA PRUDENTE
EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA  Processo Digital nº: 0007075-
05.2019.8.26.0009 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Enriquecimento sem Causa Exeqüente:
ELIANE APARECIDA FRANCO CONTE Executado: SARA OTHMAN ABDEL HAMID IBRAHIM 2ª Vara
Cível - Foro Central Cível - SP. EDITAL DE INTIMAÇÃO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Prazo 20 dias.
PROCESSO nº 0007075-05.2019.8.26.0009 A MMa. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Central Cível
- SP, a Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite. FAZ SABER que neste Juízo tramita incidente de Cumprimento
de Sentença, movida por Eliane Aparecida Franco Conte, em face de SARA OTHMAN ABDEL HAMID
IBRAHIM, inscrita no CPF/MF sob o nº 233.614.538-36, atualmente em lugar incerto e não sabido, para que
efetue o pagamento da importância de R$ 48.889,39 (quarenta e oito mil e oitocentos e oitenta e nove reais
e trinta e nove centavos) no prazo de 15 (dias). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação (Art. 525, CPC). Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo, o débito
será acrescido de multa de 10% (dez por cento) e, também, de honorários de advogado de 10% (dez por
cento), com a consequente penhora de tantos bens bastem para a total satisfação da execução (Art. 523, §1°,
CPC). E para que chegue ao conhecimento de todos, o presente edital será afixado no lugar de costume deste
Fórum e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo - SP, aos
08.11.2019. 30 e 31/07
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SHOPPINGS DO BRASIL INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. -   CNPJ 13.230.046/0001-49 
DEMONSTRAÇÕES  FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)  

odadilosnoC  arodalortnoC   
A T I V O Nota        2019        2018        2019        2018
Circulantes  23.514 29.998 102.903 83.944
Caixa e equivalentes de caixa 5 22.311 29.027 28.243 34.808
Contas a receber 6 387 604 24.718 25.811
Adiantamentos  - - 4.165 3.425
Impostos a recuperar  816 367 8.354 3.858
Créditos com partes relacionadas 7 - - 33.601 14.315
Outros ativos  - - 3.822 1.727
Não circulantes  526.456 630.203 1.661.832 1.715.694
Aplicações fi nanceiras vinculadas 5 - - 988 989
Contas a receber 6 - - 9.370 15.646
Créditos com partes relacionadas 7 24.842 17.244 104.156 74.906
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital - AFAC 7 34 34 3.347 3.347
Impostos a recuperar  - - 5.645 4.134
Imposto de renda diferido 20 - - 58.710 75.987
Outros ativos  - 180 1.129 3.088
Propriedade para investimentos 9 - - 1.335.316 1.390.537
Investimentos 8 501.580 612.745 11.849 11.849
Imobilizado 10 - - 56.597 59.677
Intangível 11 - - 74.725 75.534
Total dos ativos  549.970 660.201 1.764.735 1.799.638
PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulantes  702 485 199.537 190.045
Fornecedores 12 85 3 24.177 15.677
Empréstimos e fi nanciamentos 13 - - 88.344 109.368
Salários e encargos sociais 14 - - 10.934 7.135
Impostos, taxas e contribuições 15 617 482 22.786 10.607
Subvenções governamentais 16 - - 593 593
Receitas diferidas 17 - - 2.007 2.545
Adiantamentos recebidos de clientes 18 - - 4.311 4.710
Obrigações por compra 
 de investimentos 19 - - 4.025 4.725
Débitos com partes relacionadas 7 - - 39.412 34.685
Outros passivos  - - 2.948 -
Não circulantes  - - 980.082 900.303
Empréstimos e fi nanciamentos  13 - - 897.056 816.808
Subvenções governamentais (NC)  16 - - 23.134 23.727
Receitas diferidas  17 - - 2.548 4.402
Adiantamentos recebidos de clientes  18 - - 826 3.895
Impostos, taxas e contribuições 15 - - - 6.129
Provisão para riscos 21 - - 3.566 1.549
Obrigações por compra 
 de investimentos  19 - - 41.422 40.752
Provisão para perda com controladas 9 - - 56 84
Débitos com partes relacionadas  7 - - 10.448 -
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital - AFAC 7 - - 1.026 2.957
Total dos passivos  702 485 1.179.619 1.090.348
Patrimônio líquido  549.268 659.716 585.116 709.290
Capital social 22 (a)  1.190.130 1.190.130 1.190.130 1.190.130
Ajuste de avaliação patrimonial 22 (b) (65.879) (64.826) (65.879) (64.826)
Prejuízos acumulados  (574.983) (465.588) (574.983) (465.588)
Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores  549.268 659.716 549.268 659.716
Participação dos acionistas 
 não controladores  - - 35.848 49.574
Total dos passivos e patrimônio líquido 549.970 660.201 1.764.735 1.799.638

odadilosnoC  arodalortnoC  
Fluxo de caixa das atividades operacionais        2019      2018       2019      2018
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (109.395) (66.063) (25.301) (79.490)
Ajustes de:

712.92 969.92 - - seõçaicerpeD 
 Amortização de intangível - - 6.021 2.412

237.1 147.02 - - tnemriapmi ed etsujA 
 Despesa com IR e CS 207 192 15.802 2.142
 Constituição de provisão para 
  créditos de liquidação duvidosa - - 2.478 3.734
 Constituição (reversão) de provisão para riscos - - 2.017 -
 Apropriação (reversão) de juros de 
  obrigações por compra de investimentos - - 670 -
 Resultado da equivalência patrimonial 110.112 66.801 644 (291)
 Juros e encargos fi nanceiros de mútuos - - 1.762 3.127
 Juros e encargos fi nanceiros de 
  empréstimos, fi nanciamentos e impostos - - 86.448 87.249
 Baixa da propriedades para investimentos - - 5.100 -
 Perda na (baixa) de ativos imobilizados - - 39 -
 Realização de adiantamento recebidos de clientes - - (26.109) (11.244)
 Realização de receitas diferidas - - (2.976) (6.921)
 Realização de subvenção governamental - - (593) (592)
Variação no capital circulante: 924 930 16.709 31.075

)228.4( 574.5 712 rebecer a satnoC 
 Impostos a recuperar (449) (348) (6.006) (1.198)

)132( )047( - - sotnematnaidA 
897 )631( )081( 081 sovita sortuO 
)439.3( 005.8 )62( 28 serodecenroF 

 Salários e encargos sociais - - 3.799 (3.273)
 Impostos, taxas e contribuições (72) (169) 8.745 4.330
 Adiantamentos recebidos de clientes - - 22.641 16.490

)886( 749.2 - - sovissap sortuO 
- 423.3 - - sodirefid sotsopmI 
274.7 945.84 )327( )24( 

od latoT oãçapicitraP arodalortnoc ad satsinoica soa levíubirtA  
oinômirtap oãn ed od latotbuS sozíujerP -ilava ed etsujA latipaC  
odiuqíl       serodalortnoc odiuqíl oinômirtap sodalumuca lainomirtap oãça razilargetni A otircbuS   

Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.189.530 (100) (54.352) (399.525) 735.553 66.562 802.115
000.1 - 000.1 - - - 000.1 odazilargetni latipaC
)003( - )003( - - )003( - razilargetni a latipaC

Transações com acionistas não controladores - - (10.474) - (10.474) (3.561) (14.035)
)094.97( )724.31( )360.66( )360.66( - - - oicícrexe od ozíujerP

Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.190.530 (400) (64.826) (465.588) 659.716 49.574 709.290
Transações com acionistas não controladores - - (1.053) - (1.053) 2.180 1.127

)780.421( )296.41( )593.901( )593.901( - - - oicícrexe od ozíujerP
Saldos em 31 de dezembro de 2019 1.190.530 (400) (65.879) (574.983) 549.268 37.062 586.330

1. Contexto operacional: A Shoppings do Brasil Investimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado,  com sede na  Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 2.055, 6º andar, sala D, na cidade de São Paulo/SP. A Companhia 
tem como objeto social a participação no capital de quaisquer outras sociedades, em-
presárias ou não, ou fundos de investimentos, na qualidade de sócia, acionista, quotista, 
no Brasil e/ou no exterior. O fundo Patria Special Opportunities I - FIP é o seu maior acio-
nista, detendo 77,77% das ações. Em 7/07/2011, a Companhia adquiriu 89,58% das 
ações da empresa Tenco Shopping Centers S.A., e Controladas (“Tenco” e em conjunto 
com seus empreendimentos “Controladas” ou “Grupo”) localizada na cidade de Belo 
Horizonte/MG. Desde a referida aquisição, a Companhia vem investindo signifi cativo 
montante de recursos na Tenco, o que resultou em novos aumentos de capital até o atual 
percentual de 95,37%. 1.1. Informações Tenco Shopping e Controladas: A seguir, 
apresentamos as controladas e controlada em conjunto nas quais a Companhia detém 
participação direta e indireta, em 31 de dezembro de 2019 e 2018:  % de 
   Participação em
Empreendimento  Sigla      Localização        2019       2018
Tenco Shopping Centers S.A.  Tenco Belo Horizonte/MG 95,37% 95,37%
Amapá Garden Shopping S.A. (iv)  AGS Macapá/AP 100,00% 100,00%
Amapá Garden Estacionamento 
 e Eventos Ltda.(ii)  EAGS Macapá/AP 100,00% 100,00%
Anchieta Garden Estacionamento 
 e Eventos Ltda.  EANC Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
Cariri Participações Ltda.  CSC Juazeiro do Norte/CE 100,00% 100,00%
Cariri Empreendedor (i)  CRR Juazeiro do Norte/CE 23,33% 23,33%
Estacionamento do Cariri 
 Shopping Ltda. (ii)  ECARI Juazeiro do Norte/CE 23,33% 23,33%
Lages Shopping Center S.A LGS Lages/SC 87,24% 87,24%
Lages Garden Estacionamento 
 e Eventos Ltda.  ELGS Lages/SC 100,00% 100,00%
Metropolitan Garden Empreendimentos 
 e Participações S.A.  MGS Betim/MG 6,65% 6,65%
Pátio Arapiraca S.A. (v)  ARA Arapiraca/AL 88,00% 88,00%
Pátio Arapiraca Garden Estacionamento 
 e Eventos Ltda.(ii)  EARA Arapiraca/AL 100,00% 100,00%
Partner Participações em 
 Shopping Centers Ltda. PARTNER Maceió/AL 100,00% 100,00%
RVG-2 Locações e 
 Participações Ltda.  RVG2 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
T8 Manutenção de Equipamentos 
 e Energia Ltda. T8 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
T-Brands Comercialização 
 de Imóveis Ltda.  T-Brands Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
Tenco Shopping Centers SCP 
 (Cidade Administrativa) (vi)  CAS Belo Horizonte/MG 0,00% 0,00%
TJ Shopping Center S.A.  TJS Itaquaquecetuba/SP 68,75% 68,75%
TSC Itaquá Shopping Center S.A. (iii) ITQ Itaquaquecetuba/SP 57,79% 57,79%
TSC Bragança Paulista 
 Shopping S.A. BRG Bragança Paulista/SP 100,00% 100,00%
TSC Cinema Roraima Ltda.  RRMCINE Boa Vista/RR 100,00% 100,00%
TSC Doze Shopping Center S.A. TSC 12 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Dezesseis Shopping Center S.A. TSC 16 Belo Horizonte/MG 100,00% 99,90%
TSC Garanhuns Shopping Center S.A.  GRN Garanhuns/PE 74,93% 74,93%
TSC Guarapuava Shopping 
 Center S.A. (vii)  GRP Guarapuava/PR 0,00% 80,00%
TSC Investimentos S.A.  TSC 7 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Jaraguá do Sul 
 Garden Shopping S.A.  JRS Jaraguá do Sul/SC 100,00% 100,00%
Jaraguá do Sul Garden Estacionamento 
 e Eventos Ltda. (ii)  EJRS Jaraguá do Sul/SC 100,00% 100,00%
TSC Juazeiro Shopping Center S.A.  JUA Juazeiro/BA 99,46% 99,29%
Juazeiro Garden Estacionamento 
 e Eventos Ltda. (ii)  EJUA Juazeiro/BA 100,00% 100,00%
TSC Nove Shopping Center S.A.  TSC 9 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
Bragança Garden Estacionamento 
 e Eventos Ltda. (ii)  EBRG Bragança Paulista/SP 100,00% 100,00%
TSC Onze Shoppping Center S.A.  TSC 11 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Quatorze Shopping Center S.A. TSC 14 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Roraima Shopping S.A. RRM Boa Vista/RR 100,00% 100,00%
Roraima Garden Estacionamento 
 e Eventos Ltda. (ii) ERRM Boa Vista/RR 100,00% 100,00%
TSC Treze Shopping Center S.A. TSC 13 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Via Café Shopping S.A. VCF Varginha/MG 90,00% 90,00%
Via Café Garden Estacionamento e 
 Eventos Ltda. (ii) EVCF Varginha/MG 66,67% 66,67%
Vega Shopping Center S.A.  VVS Taubaté/SP 100,00% 100,00%
Via Vale Garden Estacionamento e 
 Eventos Ltda. (ii)  EVVS Taubaté/SP 100,00% 100,00%
(i) Controle em conjunto (joint operations). (ii) Estacionamentos com controle indireto por 
meio da participação nos empreendimentos: AGS, ARA, BRG, CRR, ITQ, JRS, JUA, LGS, RRM, 
VCF e VVS. (iii) Controlada indireta por meio da participação parcial na TJS. (iv) Participação 
direta 74,48% e indireta de 25,52% por meio da participação da empresa RVG-2 na con-
trolada AGS. (v) Participação direta de 50% e indireta de 38% por meio da participação da 
empresa PARTNER na controlada ARA. (vi) Em 2018 a Tenco incorporou as operações da 
SCP Cidade Administrativa, anteriormente apresentada como controlada. Suas transações 
passaram a ser registradas na Controladora. (vii) Em 2019 a Tenco alienou a parcela total 
de sua participação na GRP para a Montreal Empreendimentos Imobiliários S.A. Em 2019, 
a Companhia não inaugurou novos empreendimentos, mas assumiu a administração de 
dois shopping de terceiros: DF Plaza Ltda. e Aparecida Shopping S.A. Em 2017, a adminis-
tração da Companhia aprovou plano para descontinuar os investimentos: BRG14, GRP, GRP 
e T-BRANDS. Estas eram empresas ainda em fase de implantação, desta forma não se 
tratam de operações descontinuadas. Ademais, informações sobre políticas de reconheci-
mento e mensuração desses eventos encontram-se descritas na Nota 8. Estágio das ope-
rações, planos e perspectivas futuras do negócio: Em 31/12/2019, a Tenco apurou prejuízo 
no exercício de R$ 115.385 na controladora (2018 - prejuízo de R$ 70.044) e prejuízo de R$ 
126.018 no consolidado (2018 - prejuízo de R$ 80.228), ainda impactado pelo estágio de 
maturação e consolidação das operações dos shoppings e pelos encargos fi nanceiros in-
corridos em função da reestruturação das dívidas correntes ajustando o caixa e visando 
garantir a continuidade das operações da Tenco. Cabe acrescentar o momento de difi culda-
des que o país atravessa, nos últimos dois anos enfrentamos forte recessão no Brasil, 
acarretando em retração no comércio. Frente a esse cenário desafi ador, a Companhia tem 
implementado iniciativas operacionais e fi nanceiras com o objetivo de equilibrar sua situa-
ção fi nanceira e o crescimento do negócio. As estratégias foram direcionadas para a admi-
nistração e redução de custos, na equalização de passivos fi nanceiros ou pela estratégia de 
captação de seus empréstimos. Desde 2011, a Tenco realizou investimentos para aquisição 
de um shopping e construção e expansão de onze, culminando em um ABL (Área Bruta 
Locável) de 355.706,84 m2 (informação não auditada). Analisando os principais indicado-
res, em 2018, apresentamos crescimento da margem bruta em 44%, em função, principal-
mente da receita de aluguéis, e do Resultado Operacional Líquido (NOI - Net Operating In-
come). Dessa forma, a Administração da Tenco vem tomando ações para assegurar a 
liquidez e a rentabilidade das operações, dentre elas a renegociação e o alongamento dos 
vencimentos das dívidas fi nanceiras. Aprovação das demonstrações fi nanceiras: 

2.  Base  de  preparação:    As  demonstrações  fi nanceiras  individuais  e  consolidadas 
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão apre-
sentadas na Nota 3. As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor e ativos e passivos fi nanceiros mensurados ao valor 
justo. A preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como áreas nas quais 
premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, estão divul-
gadas na Nota 4. 3. Resumo das principais políticas contábeis: A principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 3.1. Bases de consolidação e investimentos em contro-
ladas e controlada em conjunto: As demonstrações fi nanceiras consolidadas incluem as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia, de suas controladas. O controle é obtido quando 
a Companhia tem o poder de controlar as políticas fi nanceiras e operacionais de uma enti-
dade para auferir benefícios de suas atividades. Quando necessário, as demonstrações fi -
nanceiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pela Companhia e pelo Grupo. Todos os saldos, transações, receitas, custos 
e despesas entre as empresas do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações 
fi nanceiras consolidadas. Mudanças nas participações do Grupo em controladas existen-
tes: Nas demonstrações fi nanceiras consolidadas, as mudanças nas participações do 
Grupo em controladas que não resultem em perda do controle do Grupo sobre as controla-
das são registradas como transações de capital. Os saldos contábeis das participações do 
Grupo e de não controladores são ajustados para refl etir mudanças em suas respectivas 
participações nas controladas. A diferença entre o valor com base no qual as participações 
não controladoras são ajustadas e o valor justo das considerações pagas ou recebidas é 
registrada diretamente no patrimônio líquido e atribuída aos proprietários da Companhia. 
Transações com participações de não controladores: O Grupo trata as transações com 
participações de não controladores como transações com proprietários de ativos do Grupo. 
Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contra-
prestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é 
registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações 
de não controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta 
“Ajustes de avaliação patrimonial”. Perda de controle em controladas: Quando o Grupo 
deixa de ter controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor 
justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. Os valores reconheci-
dos previamente em outros resultados abrangentes são reclassifi cados para o resultado. 
3.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
fi nanceiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). As demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas estão apresentadas em R$, que é a moeda 
funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. 3.3. Apuração do 
resultado: As receitas, os custos e as despesas são reconhecidos de acordo com o princí-
pio contábil da competência, sendo reconhecidos quando incorridos. 3.4. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignifi cante de mudança de valor. 3.5. Contas a receber de clientes: 
Incluem os aluguéis a receber, bem como as taxas de administração e de cessão de direitos 
de uso (CDU) dos lojistas dos shopping centers. São demonstrados pelos valores históricos, 
já deduzidos das respectivas provisões para créditos de realização duvidosa (impairment). 
Os valores de contas a receber e de contas a pagar registrados no balanço patrimonial 
aproximam-se de seus respectivos valores justos. Para cessões de direto de uso que repre-
sentam contas a receber com prazo superior a 360 dias, a Companhia avalia o valor pre-
sente destes ativos considerando taxas de mercado A política de provisão para crédito de 
liquidação duvidosa leva em consideração o ciclo operacional e comercial do negócio e está 
em linha com as regras defi nidas no CPC 48 (IFRS 9) para a determinação do risco de 
crédito. Segundo a norma, existe uma presunção refutável de que o risco de crédito de ati-
vos fi nanceiros aumenta signifi cativamente desde o reconhecimento inicial quando os pa-
gamentos contratuais estiverem vencidos há mais de 30 dias. Por conta disso, a Compa-
nhia classifi cou todos os lojistas conforme o título vencido mais antigo em uma matriz de 
provisão de perdas que foi defi nida com base em: - Taxas de inadimplência históricas sobre 
a vida esperada do contas a receber; - Ajuste das estimativas para o futuro (“forward-
-looking”), conforme variação prevista nas projeções internas da Companhia; e - A classi-

Notas explicativas da administração às demonstrações

Balanço patrimonial 

odadilosnoC  arodalortnoC   
8102      9102       8102               9102        atoN 

Receita líquida 23 - - 110.945 105.115
Custo dos aluguéis e 
 serviços prestados 24 - - (51.465) (67.177)
Lucro bruto  - - 59.480 37.938
(Despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais, 
 gerais e administrativas 24 (502) (724) (77.819) (34.743)
Outras despesas (receitas) 
 operacionais, líquidas 25 58 30 7.210 13.118
Ganhos com dividendos  - - (1.214) -
Resultado da equivalência 
 patrimonial 8 (110.112) (66.801) (644) 291
(Prejuízo) operacional antes 
 do resultado financeiro  (110.556) (67.495) (12.987) 16.604
Resultado fi nanceiro 26 1.368 1.624 (96.512) (93.952)
(Prejuízo) operacional 
 antes da tributação  (109.188) (65.871) (109.499) (77.348)
Correntes 27 (207) (192) (1.969) (5.846)
Diferidos 20 - - (13.833) 3.704

)241.2( )208.51( )291( )702(  
Prejuízo do exercício  (109.395) (66.063) (125.301) (79.490)
Quantidade de ações 1.154.459.395 1.153.509.923 - -
Lucro (prejuízo) básico e 
 diluído por ação em reais 
 (lote de mil ações)  (0,0948) (0,0572) - -
Resultado atribuível a:
Participação dos acionistas da controladora - - (109.395) (66.063)
Participações dos acionistas não controladores - - (15.906) (13.427)

)094.97( )103.521( - -  

Demonstração 
do resultado

Demonstração dos fl uxos de caixa

odadilosnoC  arodalortnoC  
8102      9102        8102      9102        

Lucro (prejuízo) do exercício (109.395) (66.063) (125.301) (79.490)
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente total do exercício (109.395) (66.063) (125.301) (79.490)
Resultado abrangente total atribuível a:
 Proprietários da controladora - - (109.395) (66.063)
 Participações não controladoras - - (15.906) (13.427)
Resultado abrangente total do exercício - - (125.301) (79.490)

Demonstração do 
resultado abrangente

Demonstração das mutações 
no patrimônio líquido

odadilosnoC  arodalortnoC  
Caixa (aplicado nas) pelas         2019      2018       2019      2018
 atividades operacionais 882 207 65.258 38.547
 Juros e encargos fi nanceiros pagos - - (18.208) (43.958)

)453( - - - SC e RI ed otnemagaP 
Caixa (aplicado nas) pelas 
 atividades operacionais 882 207 47.050 (5.765)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Aplicações fi nanceiras vinculadas - - 1 1.600
 Aporte de capital em investidas - - (672) 375
 Captação/(pagamento) com partes relacionadas (7.598) - (35.120) 16.955
 Aquisição de propriedades para investimentos - - (2.079) (1.185)
 Aquisição de ativo imobilizado - - (13) (14.718)
 Adições ao ativo intangível - - (5.212) (6.763)
 Recebimento (pagamento) de 
  ativo mantido para venda - - - 1.500
Caixa (aplicado nas) gerado nas 
 atividades de investimento (7.598) - (43.095) (2.236)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de empréstimos e fi nanciamentos - - 43.336 66.311
 Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos - - (52.352) (56.676)
 Aumento de capital social - 700 (700) 700
 Transações com acionistas - - 1.127 (1.435)
 Adiantamento para futuro aumento de 
  capital AFAC de acionistas - - (1.931) 1.011
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades de financiamento - 700 (10.520) 9.911
Aumento (redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (6.716) 907 (6.565) 1.910
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 29.027 28.120 34.808 32.898
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no fi m do exercício 22.311 29.027 28.243 34.808
Aumento (redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (6.716) 907 (6.565) 1.910

fi cação das operações de crédito de um mesmo lojista será defi nida considerando o título 
que apresentar maior risco (vencido há maior tempo), após 180 dias. 3.6. Propriedades 
para investimento: São propriedades mantidas para obter renda com aluguéis (incluindo 
imobilizações em andamento para tal propósito). As propriedades para investimento são 
registradas pelo custo de aquisição, formação ou construção, deduzido das respectivas 
depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear a taxas que levam em considera-
ção o tempo de vida útil estimado dos bens. Os gastos incorridos com reparos e manuten-
ção são capitalizados somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem 
prováveis e os valores forem mensurados de forma confi ável, enquanto os demais gastos 
são registrados diretamente no resultado quando incorridos. O custo histórico também in-
clui os custos de fi nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi cados. As 
edifi cações e benfeitorias classifi cadas como propriedades para investimento são mensu-
radas pelo custo no reconhecimento inicial e depreciadas pelo prazo de vida útil dos ativos. 
3.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens 
e também pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos ou perdas. Os 
terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 
linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
como segue: Benfeitorias em imóveis de terceiros: 25 Anos; Computadores e periféricos: 5 
Anos; Instalações comerciais: 10 Anos; Máquinas, equipamentos e instalações: 10 Anos; 
Móveis e utensílios: 10 Anos; Veículos: 5 Anos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos 
são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de cada exercício. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é 
maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são 
determinados pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas” na demonstração do re-
sultado. 3.8. Intangível: Está registrado ao custo de aquisição, deduzido da amortização 
acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicáveis. Os ativos intan-
gíveis que possuem vida útil defi nida são compostos substancialmente de licenças de 
softwares, desenvolvimento de projetos estrutural e capitalizados, bem como custos de 
comercialização. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida útil es-
perada para cada ativo, considerando o prazo médio de 5 anos. Os ativos intangíveis com 
vida útil indefi nida não são amortizados e são submetidos a teste anual de perda de seu 
valor recuperável. Ágio: O ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso 
da (i) contraprestação transferida; (ii) do valor da participação de não controladores na 
adquirida; e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer participação patrimonial 
anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos identifi cáveis adquiridos. 
Caso o total da contraprestação transferida, a participação dos não controladores reconhe-
cida e a participação mantida anteriormente medida pelo valor justo seja menor do que o 
valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso de uma compra vantajosa, 
a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do resultado. 3.9. Redução ao 
valor recuperável de ativos não-financeiros “Impairment”: De acordo com o CPC 01 
(R1) - Redução ao Valor Recuperável e IAS 36, a Companhia analisa se existem evidências 
de que o valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso sejam identifi cadas tais 
evidências, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um 
ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para 
vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fl uxos de caixa desconta-
dos (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo até o fi nal da sua vida útil. 
Quando o valor contábil do ativo exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhece 
uma redução do saldo contábil desse ativo (“impairment” ou deterioração). A redução ao 
valor recuperável é registrada no resultado do exercício. Se não for determinado o valor re-
cuperável de um ativo individualmente, é realizada a análise do valor recuperável da uni-
dade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Exceto com relação à redução no valor do 
ágio, a reversão de perdas reconhecidas anteriormente é permitida. A reversão nessas 
circunstâncias está limitada ao saldo depreciado que o ativo apresentaria na data da rever-
são, supondo-se que a reversão não tenha sido registrada. Para fi ns de avaliação do im-
pairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fl uxos de 
caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Para fi ns desse 
teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os Grupos de Unidades 
Geradoras de Caixa que devem se benefi ciar da combinação de negócios da qual o ágio se 
originou, e são identifi cadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não fi nan-
ceiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustado por impairment, são revisados subsequen-
temente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Im-
pairment de ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. 3.10. Imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e 
contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no 
resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. O imposto de renda e a contribuição social correntes da Com-
panhia e de suas controladas diretas foram registrados pelo regime de competência e cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. Conforme facultado 
pela legislação tributária, algumas empresas integrantes do Grupo, que tiveram receita 
anual inferior a R$78.000 no exercício imediatamente anterior, optaram pelo regime do lucro 
presumido. Nestes casos, a base de cálculo do imposto de renda foi apurada considerando 
a aplicação dos percentuais de presunção de 8%, 32% e 100%, a depender da natureza 
das receitas, segundo o previsto na legislação tributária. A base de cálculo da contribuição 
social, neste cenário, foi apurada a partir da aplicação das alíquotas de presunção de 12%, 
32% e 100%, também a depender da natureza das receitas. O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as dife-
renças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações fi nanceiras. Os impostos de renda diferidos 
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em con-
troladas, exceto quando o momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado 
pelo Grupo, e desde que seja provável que a diferença temporária não será revertida em um 
futuro previsível. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo 
líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da 
apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mes-
ma autoridade fi scal. A Companhia, suas controladas e sua controlada em conjunto reco-
nhecem os impostos diferidos se houver expectativa de realização com base na projeção de 
lucros futuros, conforme determinado pelo IAS 12 e CPC 32. 3.11. Distribuição de divi-
dendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia, quando aplicável, 
é reconhecida como um passivo nas suas demonstrações fi nanceiras no fi m do exercício, 
com base no seu estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral. 3.12. 
Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, 
construção e expansão de ativos qualifi cáveis, os quais levam, necessariamente, um perí-
odo de tempo substancial para fi carem prontos para uso, são acrescentados ao custo de 
tais ativos até a data em que estejam prontos. Estes custos referentes aos encargos fi nan-
ceiros de empréstimos e fi nanciamentos relacionados à construção e expansão dos empre-
endimentos são apresentados na rubrica “Propriedades para investimento”. Os custos de 
empréstimos incorridos no processo de captação de recursos por meio da contratação de 
empréstimos ou fi nanciamentos ou pela emissão de títulos de dívida, bem como dos prê-
mios na emissão de debêntures e outros instrumentos de dívida ou de patrimônio líquido 
são contabilizados, de forma destacada, em conta redutora do Passivo na rubrica Emprés-
timos e fi nanciamentos e debêntures. Todos os demais custos de empréstimos são regis-
trados em despesa no período em que são incorridos. 3.13. Subvenções governamentais: 
As subvenções governamentais são reconhecidas sistematicamente no resultado durante 
os períodos nos quais o Grupo reconhece como despesas os correspondentes custos que as 
subvenções pretendem compensar. Mais especifi camente, as subvenções governamentais 
cuja principal condição consiste na compra, construção ou aquisição de ativos não circu-
lantes pelo Grupo são reconhecidas como receita diferida no balanço patrimonial e transfe-
ridas para o resultado em base sistemática e racional durante a vida útil dos corresponden-
tes ativos. A Tenco obteve terrenos para a construção dos shoppings em VVS e no ARA (Nota 
16). 3.14. Provisão para riscos: As provisões de ações judiciais (trabalhista, civil e tribu-
tária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia e o Grupo tem uma obrigação presente ou 
não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e dos riscos específi cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa fi nanceira. Quando alguns ou todos os 
benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que 
sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso 
for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confi ável. 3.15. Outros ati-
vos e passivos: Os demais ativos estão demonstrados ao valor de custo ou realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos, incluem também despesas anteci-
padas que devem ser apropriadas ao resultado pelo mesmo prazo dos contratos. Os demais 
passivos são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando 
aplicável, juros e atualizações monetárias. 3.16. Reconhecimento das receitas: O Grupo 
reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é pro-
vável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios especí-
fi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a 
seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração 
o tipo de cliente, o tipo de transação e as especifi cações de cada venda. Locação de lojas: 
Os locatários das unidades comerciais geralmente pagam um aluguel que corresponde ao 
maior entre um valor mínimo mensal, reajustado anualmente com base na variação da in-
fl ação defi nida em contrato, e um montante obtido pela aplicação de um percentual sobre 
a receita bruta de vendas de cada locatário. Em contratos com lojistas na modalidade 
Custo Total de Operação (“CTO”), a receita de aluguel é reconhecida quando efetivamente 
incorrida, sendo mensurada mensalmente. As controladas registram suas operações com 
locação de lojas como arrendamentos mercantis operacionais. O valor mínimo do aluguel 
estabelecido, incluindo os aumentos fi xos periódicos previstos nos contratos e excluindo os 
reajustes infl acionários, é reconhecido em bases lineares durante os prazos dos respectivos 
contratos, independentemente da forma de recebimento. A diferença entre o valor mínimo 
e o montante obtido pela aplicação de percentuais sobre a receita bruta de vendas é consi-
derada pagamento contingente e reconhecida no resultado quando efetivamente incorrida. 
Os efeitos dos reajustes infl acionários também são reconhecidos quando incorridos. Esta-
cionamento: Refere-se à receita com a exploração dos estacionamentos dos shoppings 
centers, apropriada ao resultado de acordo com o regime de competência. Cessão de direi-
tos de uso: Os contratos de cessão de direitos de uso são contabilizados como receitas di-
feridas, no passivo, no momento de sua assinatura. O resultado com cessão de direitos, 
incluindo as receitas de cessão de direitos e as recompras de ponto, é reconhecido de forma 
linear, com base no prazo do contrato de aluguel das lojas a que se referem, a partir do 
início da locação. Outras receitas: As outras receitas são referentes aos serviços prestados 
de gerencimento de energia de equipamentos de ar condicionados alugados aos condomí-
nios dos shoppings, receitas de venda de mercadorias e bilheteria do cinema próprio de 
Roraima. As receitas citadas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime de 
competência. Receita fi nanceira: A receita fi nanceira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Receita de 
dividendos: A receita de dividendos é reconhecida quando o direito de receber o pagamento 
é estabelecido. Multas: A receita advinda da aplicação de multas é reconhecida no momen-
to da entrada em caixa em virtude da baixa probabilidade de recebimento. 3.17. Mudanças 
nas políticas contábeis e divulgações: Não ocorreram mudanças nas políticas contábeis 
e divulgações das demonstrações fi nanceiras da Companhia do exercício de 2019 em rela-
ção às adotadas no exercício de 2018, inclusive em relação à adoção do IFRS 16/CPC 06 
(R2), conforme discutido na Nota 3.21. 3.18. Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação: 
O lucro (prejuízo) básico e diluído por ação é calculado com base na média das ações em 
circulação durante o exercício. A Companhia não possui instrumentos que poderiam poten-
cialmente diluir o resultado básico por ação, motivo pelo qual o prejuízo por ação básico é 
igual ao prejuízo por ação diluído. 3.19. Instrumentos financeiros: 3.19.1. Ativos finan-
ceiros: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias de 
mensuração: Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resul-
tados abrangentes ou por meio do resultado) ou ativos fi nanceiros mensurados ao custo 
amortizado, as contas a receber, o caixa e equivalentes de caixa e as contas a pagar são 
classifi cados como ao custo amortizado (2018 - “Empréstimos e recebíveis” e “Outros 
passivos fi nanceiros”, respectivamente). A classifi cação depende do modelo de negócio do 
Grupo para gestão dos ativos fi nanceiros e os termos contratuais dos fl uxos de caixa. Os 
ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes incluem: Títulos 
patrimoniais que não são mantidos para negociação no reconhecimento inicial e que o 
Grupo decidiu, de forma irrevogável, reconhecer nessa categoria. Esses investimentos são 
estratégicos e consideram essa classifi cação como sendo mais relevante. Títulos de dívida, 
nos quais os fl uxos de caixa contratuais consistem basicamente em principal e em juros e 
o objetivo do modelo de negócios do grupo é atingido por meio da arrecadação de fl uxos de 
caixa contratuais e da venda de ativos fi nanceiros. O Grupo considera os seguintes ativos 
fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Investimentos patrimoniais mantidos para 
negociação; e investimentos patrimoniais para os quais a entidade não optou por reconhe-
cer ganhos e perdas por meio de outros resultados abrangentes. Para ativos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros 
resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do 
modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos 
patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso dependerá de o Grupo ter feito ou 

não a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimo-
nial ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Impairment de ativos fi nan-
ceiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: O Grupo avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros está dete-
riorado. Um ativo ou grupo de ativos fi nanceiros está deteriorado e as perdas por impair-
ment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) 
e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fl uxos de caixa futuros estima-
dos do ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros que pode ser estimado de maneira 
confi ável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a dimi-
nuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment 
ser reconhecido (como uma melhoria na classifi cação de crédito do devedor), a reversão 
dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Empréstimos, fi nanciamentos e 
debêntures: Os empréstimos, fi nanciamentos e debêntures tomados são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na transação. Em seguida, os 
empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de en-
cargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pró rata temporis”). Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classifi cados 
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de dife-
rir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data das demonstrações fi -
nanceiras. Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, construção 
ou produção de um ativo que necessariamente requer um tempo signifi cativo para ser 
concluído para fi ns de uso ou venda são capitalizados como parte do custo do correspon-
dente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados em despesa no perío-
do em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incor-
ridos pela Companhia relativos ao empréstimo. 3.20. Ativos mantidos para venda: Os 
ativos não circulantes mantidos para venda são classifi cados como ativos mantidos para 
venda quando seu valor contábil for recuperável, principalmente, por meio de uma venda e 
quando esta venda for praticamente certa. Estes ativos são avaliados pelo menor valor 
entre o valor justo e o valor contábil. 3.21. Adoção de pronunciamentos contábeis, orien-
tações e interpretações novos e/ou revisados: As seguintes normas foram adotadas 
pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º/1/2019 e não tiveram impactos para o 
Grupo: IFRS 16/CPC 06 (R2) - “Arrendamentos”, aborda o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de arrendamentos e substitui a orientação no IAS 17. A principal 
alteração foi a adoção de um modelo único de contabilização dos arrendamentos nos arren-
datários. O Grupo avaliou a norma e concluiu que a mesma não é aplicável dada a natureza 
de suas atividades. A Companhia elaborou estudo e, como é a arrendadora, não há impac-
to sobre suas demonstrações fi nanceiras. As demais normas entrando em vigor nos próxi-
mos exercícios e alterações de normas vigentes são alterações nas referências à estrutura 
conceitual nas normas IFRS, CPC 15/IFRS 3 com relação a defi nição de negócios, CPC 26/
IAS 1 e CPC 23/IAS 8 com relação à defi nição de materialidade e CPC 50/IFRS 17 - Contra-
tos de Seguros. 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na aplicação das polí-
ticas contábeis a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito 
dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de 
outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir 
dessas estimativas.As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. 
Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no 
período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou 
também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos 
futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas efetuadas pela 
Administração durante o processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia e do 
Grupo, em conjunto, que mais afetam os valores reconhecidos nas demonstrações fi nan-
ceiras: (i) Reconhecimento da receita: premissas signifi cativas são utilizadas quando da 
contabilização da receita, visto que, existem diferentes variáveis nos contratos fi rmados 
juntos aos lojistas, as quais dependem de julgamento pela administração. (ii) Redução ao 
valor recuperável dos ativos: a administração anualmente contrata especialistas em 
avaliação que elaboram laudos dos valores justos das propriedades para investimento, as 
quais são mantidas ao valor de custo, menos depreciação. O valor recuperável dessas 
propriedades para investimento foram detereminados com base no valor em uso, o qual 
leva em consideração estimativas signifi cativas que dependem de julgamento da Adminis-
tração. (iii) Vida útil e valor residual das propriedades para investimentos e dos bens 
do imobilizado: o Grupo revisa anualmente a vida útil e o valor residual estimado das 
propriedades para investimentos e dos bens do ativo imobilizado e intangível com vida útil 
defi nida, sendo que as taxas de depreciação e amortização são dependentes do julgamento 
dos especialistas da administração. (iv) Provisões para créditos de liquidação duvido-
sa: O grupo registra esta provisão que leva e, considerando premissas e estimativas sub-
jetivas para a quantifi cação de perdas esperadas nesses créditos, com base no melhor 
julgamento da Administração. Considera-se que os montantes das provisões constituídas 
é sufi ciente para cobrir as perdas efetivas. (v) Provisões para contingências: a avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevân-
cia no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição, conclusões de inspeções fi scais ou exposições adicionais identifi cadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (vi) Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos ativos: são reconhecidos até o limite dos lucros tributáveis futuros, 
cuja estimativa realizada pela Administração leva em consideração premissas de mercado, 
tais como taxa de juros, câmbio, crescimento econômico e do mercado específi co em que o 
Grupo atua, entre outros fatores. 5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financei-
ras vinculadas:  Controladora  Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa    2019    2018    2019    2018

247.5 239.5 - - socnab e axiaC
Aplicações fi nanceiras (i)  22.311 29.027 22.311 29.066

808.43 342.82 720.92 113.22 latoT
Aplicações fi nanceiras vinculadas (ii)  - - 988 989

797.53 132.92 720.92 113.22 
(i) Em 31/12/2019 e 2018, as aplicações fi nanceiras circulantes referem-se a recursos 
aplicados em instituições fi nanceiras, que são avaliadas pela Administração como de 
primeira linha, em aplicações automáticas atreladas ao Certifi cados de Depósito Ban-
cário (CDB), com liquidez imediata e rentabilidade entre 5% e 10% da variação do Cer-
tifi cado de Depósito Interbancário - CDI. (ii) As aplicações fi nanceiras vinculadas estão 
classifi cadas no Ativo não circulante não são tratadas como caixa e equivalente de caixa 
e referem-se, substancialmente, às aplicações em Certifi cados de Depósito Bancário 
(CDB) realizadas junto aos bancos de fi nanciamento, as quais possuem vinculação aos 
contratos de fi nanciamento descritos na Nota 13 e devem permanecer aplicadas até a 
liquidação total dos contratos de fi nanciamento ou utilizado para quitação de parcelas. 
A rentabilidade média dessas aplicações está entre 93% a 94% (em 2018 85,5% a 
100,0%) da variação do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI).
6. Contas a receber:  Controladora  Consolidado

8102     9102     8102    9102    
454.67 803.07 - - rebecer a siéugulA

Cessão de direitos de uso - CDU - - 14.135 17.411
Contas a receber de prestação de serviços - - 9.994 5.542
Outras contas a receber 387 604 547 468

578.99 489.49 406 783 
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - (60.896) (58.418)

754.14 880.43 406 783 
118.52 817.42 406 783 etnalucriC
646.51 073.9   etnalucric oãN

A investida Tenco presta serviços de desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, 
comercialização, gestão de projetos e estudos e projetos na área de engenharia para 
suas investidas e terceiros. Em 31/12/2019 e de 2018, o saldo de contas a receber 
consolidado classifi cado por idade de vencimento está apresentado da seguinte forma:

odadilosnoC  
8102    9102    
784.93 838.43 recnev A
861.1 582.1 said 03 étA
116 249 said 06 a 13 eD
966 847 said 09 a 16 eD
512.3 662.2 said 081 a 19 eD
527.45 509.45 said 081 ed amicA
578.99 489.49 

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa nos exercícios de 
2019 e de 2018 é como se segue:  Consolidado

8102    9102    
716.35 814.85 laicini odlaS
)052.5( )753.7( seõsreveR
150.01 538.9 seõçiutitsnoC
814.85 698.06 lan fi odlaS

7. Partes relacionadas: Os principais saldos e transações da Companhia e do Grupo 
com partes relacionadas estão apresentados a seguir:  Contoladora

8102    9102    rebecer a outúM
442.71 526.42 sretneC sgnippohS ocneT
442.71 526.42 latoT

Mútuo concedido a empresa Tenco Shoppings S.A, a Companhia avalia a possibilidade de 
amortizar o saldo de mútuo a título de aumento de capital na investida.
(a) Direitos e obrigações:  Consolidado

8102    9102    rebecer a outúM
 MK Empreendimentos e Part. Ltda. (MK)  7.017 7.017
 Batur Empreendimentos e Part. Ltda. (Batur) (a)  72.887 73.516

076 228.15 rebecer a soutúm sortuO 
302.18 627.131 

Empréstimos para associações
 Empréstimos e reembolsos para associações (b)  24.655 26.642

)426.81( )426.81( aicnêlpmidani ed avitamitsE 
810.8 130.6 
122.98 757.731 latoT
513.41 106.33 etnalucriC
609.47 651.401 etnalucric oãN

(a) Mútuo concedido para empresa Batur Empreendimentos e Participações Ltda. É 
garantido por quinhão do shopping Anchieta. (b) Para os empréstimos à Associações 
consideramos uma PCLD de 75% a 80%, conforme descrito na política da Companhia 
e sua investida.
Adiantamento para Futuro  Controladora  Consolidado
 Aumento de Capital (AFAC)    2019    2018    2019    2018
Tenco Shopping Centers S.A.  34 34 - -

743.3 743.3 - - SGM
743.3 743.3 43 43 
odadilosnoC  ovissaP
8102    9102    ragap a satnoC

 Débitos com partes relacionadas - Associações 6.326 10.196
043 815.51 rodedneerpme moc odibéD 

 Outros débitos com partes relacionadas 8.443 5.994
035.61 782.03 

Mútuos a pagar
551.81 375.91  )GVR( atsinoicA
551.81 375.91 

Total débitos com partes relacionadas 49.860 34.685
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital

649.1 -  .adtL SS seõçapicitraP laertnoM 
- 51 .adtL aroturtsnoC e arodaroprocnI tefaJ 

 Mk Empreendimentos e participações SS Ltda. 1.011 1.011
759.2 620.1 

Resultado fi nanceiro
004 213 soutúm erbos satieceR
)318.1( )682.2( soutúm erbos sasepseD
)314.1( )479.1( 

No decorrer de suas operações, direitos e obrigações foram contraídos entre a investi-
da Tenco e suas partes relacionadas, oriundos de transações de mútuo e prestações de 
serviços de desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, comercialização, gestão de 
projetos e estudos e projetos na área de engenharia. As condições fi nanceiras destas 
operações são estabelecidas de comum acordo entre a Tenco e suas partes relaciona-
das. Não são mantidas provisões para contas a receber para partes relacionadas. Os 
valores registrados como partes relacionadas que se referem a obrigações por compra de 
investimentos, estão relacionados na Nota 19. Remuneração do pessoal chave da admi-
nistração: Com base no pronunciamento CPC 05(R1) e IAS 24, que trata das divulgações 
sobre partes relacionadas, a Companhia considera pessoal-chave de sua administração 
como sendo os membros do Conselho de Administração e os administradores eleitos 
pelo Conselho de Administração em consonância com o Estatuto da Companhia, cujas 
atribuições envolvem o poder de decisão e o controle das atividades do Grupo. O Grupo é 
administrado por um Conselho de Administração e uma Diretoria, composta por Diretores 
Estatutários e Diretores regidos pela CLT. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2019, a 
remuneração total da Diretoria Estatutária, registrada na rubrica de despesas de salários, 
totalizou R$2.445 (2018 - R$3.619), a qual é considerada remuneração de curto prazo. 
Adicionalmente, os membros da diretoria da Companhia possuem todos os direitos refe-
rentes ao pacote de benefícios concedidos aos empregados do Grupo. No exercício fi ndo 
em 31/12/2019 não houve remuneração para a Administração da Companhia. 
8. Investimentos   Equiva- Perda em

-itsevnI -asnart aicnêl -ropA -itsevnI 
Investimentos por mentos tes de patri- ções com mentos
 equivalência patrimonial: em 2018 capital     monial acionistas em 2019
Tenco Shopping Centers S.A. 595.680 - (110.112) (1.053) 484.515
Ágio
Tenco Shopping Centers S.A. 17.065 - - - 17.065
Total controladora 612.745 - (110.112) (1.053) 501.580
Investimento ao custo:
Metropolitan Garden Empreendimentos 
 e Participações S.A.     11.849 - - - 11.849
Total consolidado 11.849 - - - 11.849

me adreP -aviuqE   
-itsevnI -asnart aicnêl -ropA -itsevnI 
sotnem moc seõç -irtap ed set sotnem 
8102 me satsinoica lainom     latipac 7102 me 

Investimentos por (Reapre-
 equivalência patrimonial: sentado)
Tenco Shopping Centers S.A.  672.955 - (66.801) (10.474) 595.680
Ágio
Tenco Shopping Centers S.A.  17.065 - - - 17.065
Total controladora 690.020 - (66.801) (10.474) 612.745
Investimento ao custo:
Metropolitan Garden Empreendimentos 
 e Participações S.A.     11.849 - - - 11.849
Total consolidado 11.849 - - - 11.849
(a) Tenco Shopping Centers S.A. (“Tenco”): Fundada em 1988, a Tenco completou 31 
anos de mercado em 2019, com inúmeros lançamentos de sucesso e projetos pioneiros 
no setor. Atuante há mais de onze anos no segmento de shopping centers, a Tenco tem 
como objetivos: (i) a participação, na qualidade de acionista ou quotista, em outras so-
ciedades ou empreendimentos, no país ou no exterior; (ii) o desenvolvimento, avaliação 
técnica e econômica, comercialização e gestão de projetos imobiliários, inclusive shop-
ping centers; e (iii) a realização de estudos e projetos na área de engenharia e constru-
ção civil. Desse modo, a Tenco desenvolve, gerencia, comercializa e administra shopping 
centers em todo o Brasil e fi cou conhecida pela ousadia, criatividade e inovação em seus 
projetos, desenvolvendo,gerenciando, comercializando e administrando mais de 22 sho-
pping centers ao longo de sua história. Controladas indiretas por meio do investimento 
na Tenco Shopping Centers S.A.: (b) Metropolitan Garden Empreendimentos e Partici-
pações S.A. (“Partage Shopping”): Em 21/6/2011, a Tenco incorporou a participação 
nesta investida através de parcela cindida da Batur Empreendimentos e Participações 
Ltda., empresa pertencente a alguns dos acionistas da Tenco. A investida tem por objeto 
o desenvolvimento e a exploração do shopping center denominado “Partage Shopping”, 
localizado em Betim/MG e inaugurado em julho de 2013. 9. Propriedades para inves-
timentos: Referem-se a terrenos e benfeitorias em imóveis registrados aos valores de 
custo de aquisição, que não excedem os valores justos, líquidos dos custos de venda. 
    Consolidado
 Taxas   2019  2018
 anuais de  Custo de Depreciação Valor Valor Valor
 depreciação % aquisição   acumulada   residual        justo   residual
Tenco - 2.000 - 2.000 - 2.000
VVS 2,22% 179.333 (32.211) 147.122 205.327 151.060
VCF 2,22% 134.585 (9.968) 124.617 228.952 127.305
CSC 2,22% 24.951 (4.088) 20.863 76.659 21.082
RRM 2,22% 165.025 (17.700) 147.325 173.810 150.739
ITQ 2,22% 136.580 (7.670) 128.910 208.716 131.813
JRS 2,22% 121.506 (11.385) 110.121 249.356 112.528
JUA 2,22% 98.140 (8.963) 89.177 89.176 111.851
LGS 2,22% 111.292 (12.636) 98.656 143.139 101.124
AGS 2,22% 184.782 (28.744) 156.038 149.337 159.484
ARA 2,22% 189.873 (24.802) 165.071 218.817 168.606
TSC 9 2,22% 142.121 (8.855) 133.266 154.193 135.695
GRN - 12.150 - 12.150 - 12.150
GRP - - - - - 5.100
  1.502.338 (167.022) 1.335.316 1.897.482 1.390.537
A movimentação dos saldos de propriedades para investimentos (consolidado) segue abaixo:

ed etsujA   
         2018 Adições Impairment Baixas         2019
Custo de aquisição 1.526.100 2.079 (20.741) (5.100) 1.502.338
(Depreciação acumulada) (135.563) (31.459) - - (167.022)
 1.390.537 (29.380) (20.741) (5.100) 1.335.316
As avaliações dos valores justos das propriedades para investimento foram realizadas 
por especialistas externos, utilizando-se o modelo de fl uxo de caixa projetado de receitas 
e despesas, considerando individualmente cada empreendimento no estado em que se 
encontrava na data base de 30/8/2019, e desconsiderando qualquer potencial remanes-
cente de construção que possa existir nos imóveis e, tampouco, qualquer plano de ex-
pansão dos shopping centers. A metodologia do avaliador considerou a norma brasileira 
para avaliação de bens imóveis - NBR 14.653 (Parte 1 a 4) da ABNT. Os procedimentos 
e premissas-chave utilizados nos cálculos do valor justo de cada shopping, em 2019 
e 2018 são as que seguem: Procedimentos:  Inspeção detalhada nas propriedades. 

 Análise do mercado geral e local de shopping centers.  Análise do histórico dos 
empreendimentos e de sua situação atual.  Análise da perspectiva futura dos empre-
endimentos. Premissas:  Valores históricos: IPCA - Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo calculado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística.  Infl ação: 
Para as projeções apontadas nos fl uxos de caixa foram desconsiderados a infl ação que 
possa vir a existir no período de 10 anos. Seguindo esses procedimentos e premissas, 
o valor de mercado dos empreendimentos foi obtido através do valor presente líquido 
pelo Fluxo de Caixa Operacional - DFC projetado para um período de 10 anos. A taxa de 
desconto seguiu o modelo - CAPM - Capital Asset Pricing Model. Foram consideradas 
premissas de risco e retorno, de desempenho das ações da Companhia (beta), além de 
perspectivas de mercado (Relatório Focus do Banco Central do Brasil - BACEN) e dados 
sobre o prêmio de risco do mercado nacional (risco país). Baseado nesse modelo, a 
Companhia utilizou uma taxa de desconto de 8,25% a 9,50% a.a. e taxa de capitalização 
e perpetuidade, a partir do 10º ano, de 7,25% a 8,50% a.a. em 30 de agosto de 2019, 
além de avaliações internas. Na data de encerramento das demonstrações fi nanceiras, a 
Administração entendeu que, com exceção do empreendimento de JUA, não há indicação 
de que seus ativos tenham sofrido desvalorização, uma vez que não se evidenciaram 
os fatores indicativos de perdas conforme pronunciamento CPC 01 (R1) - Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos e IAS 36. (a) Vida útil: A vida útil do empreendimento foi 
estimada com base no percentual de depreciação anual de 2,22%. A Administração 
entende que as taxas de depreciação atualmente utilizadas refl etem adequadamente as 
vidas úteis econômica dos seus ativos. Análise de sensibilidade das propriedades para 
investimentos: A Companhia realizou análise de sensibilidade para as propriedades para 
investimentos com base em 2 cenários de oscilação e qual seria a variação máxima do 
valor justo considerando estes cenários. - Cenário atual: perpetuidade entre 7,25% e 
8,5% e taxa de desconto entre 8,25% e 9,5%; - Cenário 2: perpetuidade entre 7,0% e 
7,5% e taxa de desconto entre 8,0% e 8,5%; - Cenário 3: perpetuidade entre 8,5% e 
9,0% e taxa de desconto entre 9,50% e 10,0%.

lauta oiránec oa oãçaler me otsuj rolav od oãçairaV 
3 oiráneC 2 oiráneC lautA oiráneC 
808.42 )740.23( 723.502 SVV
534.62 )043.43( 259.822 FCV
490.9 )120.21( 956.67 CSC
356.02 )276.62( 018.371 MRR
335.72 )247.53( 617.802 QTI
098.92 )409.83( 653.942 SRJ
904.21 )830.61( 671.98 AUJ
823.91 )631.52( 931.341 SGL
816.81 )580.42( 733.941 SGA
740.62 )056.33( 718.812 ARA
837.91 )516.52( 391.451 GRB
355.432 )052.403( 284.798.1 

A administração concluiu que em nenhum cenário há risco de Impairment dos ativos.
odadilosnoC   :odazilibomI .01
9102  saxaT 
rolaV oãçaicerpeD ed otsuC ed siauna 
laudiser adalumuca oãçisiuqa % oãçaicerped 

Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% 7.821 (1.241) 6.580
Aparelhos de ar condicionado 4% 40.515 (4.371) 36.144
Máquinas, equipamentos e instalações 10% 3.973 (1.824) 2.149
Móveis e utensílios 10% 2.603 (1.453) 1.150
Computadores e periféricos 20% 3.099 (2.844) 255
Instalações comerciais 25% 673 (140) 533
Imobilizado em andamento 10% 9.777 - 9.777

9 )622( 532 %01 solucíeV
795.65 )990.21( 696.86  

A movimentação no exercício é como segue:  Consolidado
-erpeD seõçidA  

9102    seõçaic )saxiaB( 8102    
Benfeitorias em imóveis de terceiros 6.900 - (320) 6.580
Aparelhos de ar condicionado 37.759 - (1.615) 36.144
Máquinas, equip.e instalações 2.592 (39) (404) 2.149
Móveis e utensílios 1.416 13 (279) 1.150
Computadores e periféricos 659 - (404) 255
Instalações comerciais 555 - (22) 533
Imobilizado em andamento 9.777 - - 9.777

9 )01( - 91 solucíeV
795.65 )450.3( )62( 776.95 

A Administração entende que as taxas de depreciação atualmente utilizadas refl etem 
adequadamente as vidas úteis econômica dos seus ativos. O Grupo monitora os as-
pectos estabelecidos pelo CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e IAS 
36 e avalia os valores recuperáveis de seus ativos sempre que identifi ca indícios de 
que o valor contábil registrado é superior ao retorno esperado por seus investimentos, 
realizando provisão contábil sempre que necessário. Nas datas de encerramento destas 
demonstrações fi nanceiras, a Administração entendeu que não havia indicação de que 
seus ativos tangíveis tenham sofrido desvalorização, uma vez que não se evidenciaram 
nenhum dos fatores indicativos de perdas conforme pronunciamento CPC 01 (R1) - Re-
dução ao Valor Recuperável de Ativos e IAS 36. 

odadilosnoC  :levígnatnI .11
 Taxas anuais de amortização %    2019    2018

546.56 546.56 -  )i( oigÁ
07 07 - setnetaP e sacraM
298.1 298.1 %02 saçneciL

Desenvolvimento estrutural 20% 4.115 4.115
Desenvolvimento capitalizados 20% 1.732 1.732
Custos de comercialização (i) (*)  11.758 9.678

)668.5( )557.8(  oãçazitromA )-(
)237.1( )237.1(  tnemriapmI )-(
435.57 527.57  

(i) os custos de comercialização referem-se gastos diretos iniciais incorridos quando 
da captação de novos contratos de arrendamento mercantil. A apropriação ao resultado 
ocorre de acordo com o prazo do contrato de aluguel. O prazo médio de amortização pode 
variar entre 5 e 10 anos. Ágios: Os ágios referem-se aos ágios pagos por expectativa de 
rentabilidade futura nos empreendimentos listados acima, registrados como “Investi-
mento” na Tenco. Os ágios fundamentados pela rentabilidade futura não possuem vida 
útil determinável e, por este motivo, não são amortizados. A Tenco testa o valor de recu-
peração desses ativos anualmente para fi ns de impairment. O teste de impairment para 
avaliação do ágio foi feito considerando o fl uxo de caixa projetado dos shoppings que 
apresentam ágio quando de sua formação. No caso de mudanças nas principais premis-
sas utilizadas na determinação do valor recuperável das unidades geradoras de caixa, 
os ágios com vida útil indefi nida alocados às unidades geradoras de caixa, somados aos 
valores contábeis das propriedades para investimentos (unidades geradoras de caixa), 
seriam menores que o valor justo das propriedades para investimentos. A companhia 
baseada no teste impairment verifi cou que não há indícios de perda, desde a última ava-
liação efetuada quando da apresentação das demonstrações fi nanceiras anuais referen-
tes ao exercício fi ndo em 31/12/2019. As premissas utilizadas na determinação do valor 
recuperável das unidades geradoras de caixa encontram-se discriminadas na Nota 10.
12. Fornecedores:  Controladora  Consolidado

8102    9102    8102   9102   
Fornecedores de serviços 85 3 22.354 8.943
Fornecedores de obras de 
 propriedade para investimentos - - - 3.757
Fornecedores de imobilizado - - - 1.492
Retenções contratuais - - 209 197

390.1 201.1 - -  )a( dracreilppuS
Outras contas a pagar, pulverizadas - - 512 195

776.51 771.42 3 58 
(a) Crédito de uma empresa administradora de Cartão de Compras. 13. Empréstimos e 
financiamentos: (a) Empréstimos bancários:
 Shop-  Taxa de  Consolidado
Instituição         ping    Natureza                juros %     2019     2018
Empréstimos e financiamentos
BNB CSC FNE 2,94% a.a. 7.640 9.053
BNB ARA FNE 2,94% a.a. 38.811 40.346
BNB JUA FNE 6,48% a.a.  69.209 71.957
BNB LGS Finame 5,3% a.a. 1.480 1.542
Banco Bradesco S.A.  Instrumento Parti- TR +
  VCF  cular de Crédito 8,6% a.a. 89.356 84.498
Banco Bradesco S.A.  Instrumento Parti- TR +
 BRG  cular de Crédito 9,8% a.a.  120.035 113.651
Banco Bradesco S.A.  Instrumento Parti- TR +
 VVS  cular de Crédito 9,29% a.a. 122.411 116.706
Banco Bradesco S.A.  Instrumento Parti- TR +
 ITQ  cular de Crédito 8,6% a.a. 123.845 115.581
Banco Bradesco S.A.  Instrumento Parti TR +
 Tenco  cular de Crédito 9,2% a.a. 129.198 121.455
Banco Bradesco S.A. JUA Conta Garantida - 2.625 2.237
Banco Bradesco S.A RRM Finame 5,6% a.a. 16 28
Banco Itaú S.A. - Habitasec JRS Crédito Imobiliario 9% a.a. 83.963 80.607
Mauá Capital Tenco Debêntures 12% a.a. 
   + IPCA 14.825 15.681

 Shop-  Taxa de  Consolidado
Instituição         ping    Natureza              juros %     2019     2018
BASA RRM FNO 4,12% a.a. 66.709 68.900
BASA AGS FNO 4,12% a.a. 42.792 43.975
Banco ABC Brasil Tenco Capital de Giro 6,42% a.a. 625 7.923
    913.540 894.140
Outros financiamentos com terceiros
Adminstradora de 
 estacionamento Cessão de Crédito 13,4% a.a. 71.747 31.807
Outros parceiros Cessão de Crédito 1% a.m. + IPCA 113 229
    71.860 32.036
    985.400 926.176
Circulante    88.344 109.368
Não circulante    897.056 816.808
Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB): A controlada “CSC” contratou linha de fi nan-
ciamento no montante de R$14.292 junto ao Banco do Nordeste do Brasil, com taxa de
juros de 2,94% e 15% de bônus de adimplência. Como garantia foi dada a totalidade do
imóvel do empreendimento e sua estrutura interna. Para este fi nanciamento foi emitida
cédula de crédito comercial por Predileta Empreendimentos e Participações Ltda, MK
Empreendimentos e Participações Ltda. e Empabe - Empresa Patrimonial de Bens S.A.
em favor do Banco do Nordeste do Brasil S.A. e “CSC, em favor do Banco do Nordeste
do Brasil S.A., com vencimento em 14/12/2024, no montante de R$61.260 Com base
neste instrumento fi nanceiro, a responsabilidade sobre a dívida da “CSC” e dos demais
sócios do empreendimento Cariri Garden Shopping está mensurada de acordo com a
participação de cada investidor no empreendimento. Em 31/12/2019 a participação da
“CSC” no empreendimento é de 23,33% e o saldo da dívida nesta data é de R$7.641,
ressaltando que a amortização da dívida, iniciou em 14/01/2015. A controlada “ARA”
contratou linha de fi nanciamento no montante de R$71.890 com taxa de juros de 2,94%
ao ano (sem indexadores adicionais), com mais 15% de bônus de adimplência, repactu-
ando automaticamente a referida taxa para 2,50% ao ano. Como garantia a controlada
contratou fi ança bancária com instituição fi nanceira de primeira linha. Em maio/2019,
o contrato foi renegociado alterando o vencimento fi nal da dívida para 2029, com reem-
bolso a ser realizado em 108 prestações mensais, carência de pagamento de principal
até abril/2020 e pagamento de juros trimestrais. A controlada “JUA” contratou linha de
fi nanciamento no montante de R$87.524, sendo um subcrédito A de R$ 79.987 com taxa
de juros de 6,48% ao ano (sem indexadores adicionais) e um subcrédito B de R$ 7.536
com taxa de juros de 5,3% ao ano (sem indexadores adicionais), ambos com mais 15%
de bônus de adimplência. Como garantia a controlada contratou fi ança bancária com
instituição fi nanceira de primeira linha. Em novembro/2018, o contrato foi renegociado
alterando o vencimento fi nal da dívida para 2030, com reembolso a ser pago em 120
prestações, carência de pagamento de principal até novembro/2020 e pagamento de ju-
ros trimestrais. Banco Bradesco S.A. (Bradesco): A controlada “LGS” contratou operação
de crédito no montante de R$65.000. Como garantia, a “LGS”, alienou fi duciariamente a
totalidade do imóvel. Em agosto/2019, o contrato foi renegociado, alterando o prazo de
reembolso da dívida para 213 meses, com vencimento fi nal do contrato para 2034 e taxa
de juros para 8,60% ao ano + TR. A controlada “VCF” contratou linha de fi nanciamento
no montante de R$87.022. Como garantia, a “VCF” alienou fi duciariamente a totalidade
do imóvel. Em agosto/2019, o contrato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso
da dívida para 203 meses, com vencimento fi nal do contrato para 2034 e taxa de juros
para 9,02% ao ano + TR. A controlada “VVS” contratou linha de fi nanciamento no
montante de R$92.388. Como garantia, a “VVS” alienou fi duciariamente a totalidade
do imóvel. Em agosto/2019, o contrato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso
da dívida para 229 meses, com vencimento fi nal do contrato 2034 e taxa de juros para
9,29% ao ano + TR. A controlada “TSC 9” contratou linha de fi nanciamento no mon-
tante de R$85.479. Como garantia, a “BRG” alienou fi duciariamente a totalidade do
imóvel. Em agosto/2019, o contrato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso da
dívida para 202 meses, com vencimento fi nal do contrato para 2034 e taxa de juros para
8,60% ao ano + TR. A controlada indireta “ITQ” contratou linha de fi nanciamento para
construção do empreendimento junto ao Banco Bradesco, no montante de R$98.784.
Como garantia, a “ITQ” alienou fi duciariamente a totalidade do imóvel. Em agosto/2019,
o contrato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso da dívida para 198 meses,
com vencimento fi nal do contrato para 2034 e taxa de juros para 9,20% ao ano + TR.
Banco da Amazônia S.A. (BASA): A controlada “RRM” contratou linha de fi nanciamento
no montante de R$82.773, com taxa de juros de 4,12% ao ano (sem indexadores adicio-
nais), com mais 15% de bônus de adimplência, repactuando automaticamente a referida
taxa para 3,50% ao ano e como garantia foi dado o imóvel do empreendimento. Em
novembro/2019 o contrato foi renegociado alterando o vencimento fi nal da dívida para
2032. A controlada “AGS” contratou linha de fi nanciamento no montante de R$55.358,
com taxa de juros de 4,12% ao ano (sem indexadores adicionais), com mais 15% de
bônus de adimplência, repactuando automaticamente a referida taxa para 3,50% ao
ano, atendendo as condições contratuais estabelecidas entre as partes e como garantia
foi dado o imóvel do empreendimento. Em novembro/2019, o contrato foi renegociado
alterando o vencimento fi nal da dívida 2031. Mauá Capital RE DEBT I Fundo Investi-
mento Multimercado Crédito Privado Inv. no Exterior (Mauá): A Investida Tenco emitiu
debêntures simples não conversíveis em ações no montante de R$14.850, com taxa
de juros de 12,00% ao ano + IPCA e as seguintes garantias: alienação fi duciária de
quotas da CSC, cessão fi duciária de direitos creditórias decorrente da receita obtida pela
CSC, cujo contrato possui carência de pagamento de 24 meses, sendo o vencimento da
primeira parcela em junho/2019 e a liquidação do contrato prevista para junho de 2025.
Itaú Habitasec - CRI: A Controlada JRS emitiu títulos de crédito nominativos, escriturais
e transferíveis, lastreados em créditos imobiliários, conforme previsto na Lei 9514/97,
que disciplina o Sistema de Financiamento Imobiliário. A Securitizadora foi a Habitasec e
o Banco Itaú S.A. com taxa de juros de 7,5% ao ano, com garantia do próprio Shopping.
Em novembro/2018, o contrato foi renegociado alterando o vencimento fi nal da dívida
para 2028 com taxa de juros 9,0% + IPCA. Administradora estacionamento: Em 2018
os empreendimentos realizaram uma transação de terceirização da operação do esta-
cionamento, que envolveu uma operação fi nanceira no qual foi acordado o recebimento
de R$75.900, que serão amortizados no prazo médio de 9 anos. O objeto do contrato foi a
cessão de direito de um terceiro entrar na operação dos estacionamentos dos empreen-
dimentos. (b) Movimentação: A movimentação dos empréstimos e fi nanciamentos para
os exercícios fi ndos em 31/12/2019 e de 2018 é como segue:

671.629 8102 ed orbmezed ed 13 me odlaS
004.64 seõçidA
844.68 soruJ
)460.3( somitsérpme ed sotsuC
)253.25( lapicnirP
)802.81( soruJ
004.589 9102 ed orbmezed ed 13 me odlaS
odadilosnoC  :sotnemicneV )c(
8102      9102      
984.701 443.88 ona 1 éta mE
526.59 246.69 sona 2 a 1 ed
405.47 888.801 sona 3 a 2 ed
746.37 834.221 sona 4 a 3 ed
753.875 880.965 sona 4 ed amicA
226.929 004.589 latoT

(d) Cláusulas contratuais restritivas - Covenants: As principais cláusulas restritivas dos
empréstimos e fi nanciamentos, que podem resultar no seu vencimento antecipado, são:

 Inadimplemento, protesto de título, falência ou processo de recuperação judicial; 
Medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas que possam afetar as garantias ou
direitos creditórios do credor;  A emitente deixar de substituir qualquer um dos avalis-
tas que vierem a encontrar-se em qualquer das situações acima;  Mudança ou trans-
ferência, a qualquer título, do controle acionário ou da titularidade das quotas sociais da
emitente, bem como se houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganização socie-
tária. Em 31/12/2019 e de 2018 a Companhia atendeu a todas as cláusulas restritivas. 

odadilosnoC  :siaicos sogracne e soirálaS .41
8102      9102      
304 339 sodanedro e soirálaS
230.1 761.3 siaicos sogracnE
007.5 438.6 sogracne e sairéf arap oãsivorP
531.7 439.01 

15. Impostos, taxas, contribuições:  Controladora  Consolidado
8102   9102   8102   9102   

IR e CSLL a recolher 219 17 1.083 1.861
PIS e COFINS a recolher 4 65 3.809 3.861

215.1 757 - - rehlocer a SSI
Impostos e contribuições retidos de terceiros - - 1.793 2.007
IOF sobre mútuos 386 386 476 129
Parcelamentos:
Simplifi cados previdenciários - - 2.424 1.842
Simplifi cados demais débitos federais - - 6.767 4.404
Ordinário demais débitos federais - - 169 -
Outros parcelamentos 7 14 5.508 1.120

637.61 687.22 284 716 
706.01 687.22 284 716 etnalucriC
921.6 - - - etnalucric oãN

Em 2009, o Grupo, com base na Lei Federal nº 11.941, de 27/05/2009, formalizou a opção
pelo programa de parcelamento instituído pela referida legislação. Dessa forma, todos os
débitos tributários e previdenciários, levantados pelo Grupo e por seus assessores, foram
incluídos neste programa. Sobre os valores foram aplicados os percentuais de redução
para parcelamento em 180 parcelas. Em 2018, o Grupo e suas controladas formalizaram
a desistência do REFIS, previsto na Lei nº 12.996/14, para migração dos débitos para o
Programa de Regularização Tributária (PRT) instituído pela Medida Provisória nº 766/17.
O PRT é um parcelamento especial para inclusão de dívidas, de natureza tributária e
não tributária, com possibilidade de quitação dos débitos (principal, multa e juros) com
utilização de créditos de prejuízo fi scal e base negativa de CSLL. Após a publicação da
nova versão do Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela Me-
dida Provisória nº 783/2017, realizaremos análise das dívidas e possibilidade de nova
migração, uma vez que além dos benefícios do PRT, ou seja, pagamento com créditos
de prejuízo fi scal e base negativa de CSLL, tivemos redução de multas e juros (Nota 20).
16. Subvenções governamentais:  Consolidado

8102      9102      
989.1 049.1 SVV onerreT
133.22 787.12 ARA onerreT
023.42 727.32 
395 395 etnalucriC
727.32 431.32 etnalucric oãN

    2017 Realizações    2018 Realizações    2019
Terreno VVS 2.036 (47) 1.989 (49) 1.940
Terreno ARA 22.877 (546) 22.331 (544) 21.787
 24.913 (593) 24.320 (593) 23.727
As subvenções do “ARA” e do “VVS” referem-se às concessões dos terrenos onde os
shoppings foram construídos. Uma vez que as subvenções estão relacionadas à cons-
trução dos shoppings nos terrenos, a apropriação das receitas seguirá a depreciação dos
ativos já construídos. 17. Receitas diferidas: Nos contratos de prestação de serviços
e de cessão de direito de uso - CDU, fi rmados entre a Companhia e os lojistas de seus
empreendimentos, a receita é diferida e apropriada ao resultado de acordo com a fruição
do primeiro contrato de aluguel. odadilosnoC  

8102      9102      
749.6 555.4 osu ed otierid ed oãssec ed atieceR
749.6 555.4 
545.2 700.2 etnalucriC
204.4 845.2 etnalucric oãN

18. Adiantamento recebidos de cliente:  Consolidado
8102      9102      
953.3 506.8 roiretna odlaS
094.61 146.22 sotnematnaida sovoN
)442.11( )901.62( odatluser on seõçairporpA
506.8 731.5 lan fi odlaS
017.4 113.4 etnalucriC
598.3 628 etnalucric oãN

19. Obrigações por compra de investimentos:  Consolidado
8102      9102      
122.7 122.7  )i( RENTRAP oãçisiuqA
640.01 617.01  )ii( MRR oãçisiuqA
000.8 000.8  )iii( SGA oãçisiuqA
016.7 016.7  )vi( SGA oãçisiuqA
006.21 009.11  )v( SGA oãçisiuqA
774.54 744.54 
527.4 520.4 etnalucriC
257.04 224.14 etnalucric oãN

(i) PARTNER: Refere-se à aquisição da empresa Partner Participações em Shopping Centers
Ltda., celebrada por meio de contrato de compra e venda de quotas datado de 16/5/2014
pelo qual a Tenco adquiriu a totalidade das quotas representativas do capital da Partner. Os
valores de aquisição foram liquidados pela Tenco durante o exercício de 2014. Conforme
cláusula contratual a companhia pagará remuneração adicional caso ocorra os eventos
de liquidez predefi nidos em contrato. O valor da remuneração adicional é calculado de
acordo com o Enterprise Value apurado por metro quadrado de área bruta locável (abl)
do empreendimento a alíquota de 3,5%. (ii) RRM: Em 29/10/2013, a Tenco fi rmou junto a
Ribeiro Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda. um termo de cessão de direitos refe-
rente às 500.000 ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal e 2.000.000 ações
preferenciais, que a empresa possui no empreendimento “RRM”, cujo valor da obrigação
contraída pela Companhia foi de R$10.046. (iii) AGS: Em 29/10/2012, a controlada “RVG2”
fi rmou junto à Domestilar Ltda. (“Domestilar”) um termo de cessão de direitos referente
às ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, que a Domestilar possuía no em-
preendimento “AGS”, bem como os créditos de titularidade da Domestilar referentes aos
adiantamentos para futuro aumento de capital realizados por ela até a data da aquisição.
De acordo com cláusula de condição resolutiva do contrato a Tenco está negociando com
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os cedentes forma de pagamento da aquisição. (iv) RVG-2: Foi fi rmado contrato de cessão 
de quotas, em julho/2014, entre a Companhia e seus antigos acionistas, o qual a Tenco 
adquiriu quotas representativas a 100% do capital social dessa Sociedade. O pagamento 
foi acordado em 29 parcelas de R$ 1.150, corrigidas por 100 % do CDI, foram liquidadas 
junto aos cedentes até dezembro/2017. (v) AGS (ii): Em 2016 a Tenco celebrou o contrato 
de compra das ações Green Brazil Empreendimentos Ltda., equivalente a participação da 
vendedora no empreendimento Amapá Garden Shopping S.A. O contrato de compra e venda 
tem como objeto o compromisso da Green de vender e transferir para a Tenco, a totalidade 
das 3.817.558 ações de titularidade da Green. Pela aquisição das ações, a Tenco pagará à 
Green o preço total de R$12.600. Em 2017 o contrato foi aditivado a forma de pagamento, 
sendo 24 parcelas mensais, vencendo-se a primeira no dia 20/1/2019. Em 2018, a Tenco 
obteve a anuência do Banco Amazônia S.A., credor da cédula de crédito bancário do AGS. 
20. Impostos diferidos: Cálculo do IRPJ e CSLL sobre o ganho no valor justo das proprie-
dades para investimentos na aquisição de controle:  Consolidado
Valor justo das propriedades para      2019      2018
 investimentos na aquisição de controle 471.400 471.400

)485.114( )485.114( libátnoc rolaV
)570.6( )404.7( adalumuca oãçaicerpeD
147.35 214.25 

Alíquota nominal composta - IRPJ e CSSL 34% 34%
272.81 028.71 sodirefid LLSC e JPRI

Movimentação do IRPJ e CSLL diferido:  Consolidado
8102      9102      
700.19 952.49 ovita laicini odlaS

Ajuste da utlização do PERT após consolidação (ii)  - 3.802
Utilização para compensação de tributos federais - (550)
Utilização para integralização de capital (3.324) -
Impairment imposto diferido de JUA (14.285) -

- )021( setsuja sortuO
952.49 035.67 ovita lan fi odlaS
)427.81( )272.81( ovissap laicini odlaS

Reversão do IR diferido passivo sobre valor 
254 254 elortnoc ed oãçisiuqa an otsuj 
)272.81( )028.71( ovissap lan fi odlaS

Saldo compensado entre ativo e passivo 58.710 75.987
Efeito no resultado da constituição e 

407.3 )338.31( odirefid RI od oãsrever 
(i) Em 2018 a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária 
(PERT), instituído pela Medida Provisória nº 783/2019. O PERT é um parcelamento espe-
cial para inclusão de dívidas, de natureza tributária e não tributária, com possibilidade 
de quitação dos débitos (principal, multa e juros) com utilização de créditos de prejuízo 
fi scal e base negativa de CSLL, além da redução de multas e juros. Os ativos de impostos 
diferidos são reconhecidos para os prejuízos fi scais na proporção da probabilidade de 
realização do respectivo benefício fi scal por meio do lucro tributável futuro. Esses pre-
juízos vencem em 2028. Abaixo, a projeção da recuperabilidade do ativo. Recuperação 
dos saldos de IR e CS diferidos: 2020: 826; 2021: 1.242; 2022: 222; 2023: 1.548; 
2024: 2.328; 2025: 6.432; 2026: 8.552; 2027: 4.696; 2028: 7.322; 2029: 43.362; Total: 
76.530. 21. Provisões para riscos: O Grupo é parte em discussões e interpretações da 
legislação cível e previdenciária vigente, no curso normal de suas operações. A Adminis-
tração acompanha o desenvolvimento desses processos e, com base na opinião de seus 
assessores legais (internos e externos) e políticas internas, para todos os processos nos 
quais a probabilidade de perda é avaliada como provável é constituída provisão para 
riscos, incluindo principal e encargos. Esta provisão é considerada pela Administração 
como sufi ciente para cobrir prováveis perdas. Em 31/12/2019 e de 2018, as provisões 
referem-se às perdas estimadas em processos de natureza trabalhista e cível, classifi -
cados pela Administração como perda provável, originadas principalmente de desliga-
mentos de profi ssionais e requerimento de vínculo empregatício. O Grupo não possue 
depósitos judiciais vinculados às provisões constituídas. A movimentação dos litígios 
provisionados, cuja probabilidade de perda é classifi cada como provável é como segue:

odadilosnoC  
8102      9102      
945.1 945.1 laicini odlaS
- 421.2 oãçidA
- )701( axiaB
945.1 665.3 lan fi odlaS

O Grupo possui ações em andamento que, com base em informações de seus assessores 
legais internos e externos, pela atual avaliação do risco de perda, não requerem o regis-
tro de provisões. Em 31/12/2019 e de 2018, as ações com risco de perda possível são 
apresentadas para o Grupo são conforme a seguir:  Consolidado

8102      9102      
585.2 386.1 atsihlabarT
050.15 434.801 sieviC
235 857.2 airátubirT
836 - airáteicoS
508.45 578.211 lan fi odlaS

Conforme demonstrado acima, a principal composição das causas com risco de perda 
possível é relacionada a causas cíveis e trabalhistas, que se referem principalmente a: 
(a) Trabalhistas: O maior número de ações trabalhistas do Grupo cinge-se em discus-
sões sobre a responsabilidade subsidiária dos empreendimentos como tomadores de 
serviços, na forma da Súmula 331 do TST (Tribunal Superior de Trabalho). Os setores 
de manutenção e limpeza normalmente são os que mais reivindicam, acrescendo-se 
empreitadas destinadas à construção ou reformas dos empreendimentos. Os terceiri-
zados possuem contratos formais e são poucos os casos que, ao fi m, apura-se a res-
ponsabilidade do empreendimento e, principalmente, em que há a necessidade de se 
fazer algum tipo de pagamento. O Grupo normalmente fi gura nestas demandas como 
tomadores de serviços sem responsabilidade trabalhista, ou, donos de obra, na forma 
do OJ 191 (Orientação Jurisprudencial) do TST. As demais ações jurídicas do Grupo varia 
entre profi ssionais do setor administrativo e de marketing dos empreendimentos, bem 
como corretores autônomos (prestadores de serviços), sendo recorrentes pedidos de 
vínculo de emprego, horas extras, intervalos, cláusulas convencionais e danos morais. 
(b) Cíveis: Ações relativas a causas oriundas de relação com lojistas e/ou consumidores. 
As ações de lojistas variam entre rescisão contratual cumulada com danos em virtude 
de atraso na inauguração do shopping e/ou implantação de lojas âncoras prometidas 
quando da formação da locação. As ações referentes a consumidores referem-se a 
eventos ocorridos no estacionamento, eventos de marketing, praça alimentação e outros. 
Administração do Grupo acredita que eventuais desembolsos em excesso aos montantes 
provisionados, após o desfecho dos respectivos processos, não afetarão, de forma rele-
vante, o resultado das operações e a posição fi nanceira do Grupo. 22. Patrimônio líqui-
do: (a) Capital social: Em 31/12/2019, o capital social autorizado da Companhia é de R$ 
1.190.930 representado por 1.154.459.395 ações ordinárias, sem valor nominal, sendo 
R$ 1.190.530 integralizado e R$ 400.000 de capital a integralizar, (2018 - R$ 1.190.930 
representado por 1.154.459.395 ações ordinárias, sem valor nominal), conforme abaixo:

8102/21/13 e 9102/21/13  
lautnecreP otircsbus latipaC 

Patria Special Opportunities I - FIP 925.896 77,77%
Patria Brazilian Private Equity - FIP 136.285 11,45%

%49,9 943.811 PIF - II etatsE laeR airtaP
%05,0 000.6 PIF - laeR aimonocE airtaP
%43,0 000.4 PIF - III ytiuqE etavirP lisarB
%00,001 035.091.1 

- )004( razilargetnI a latipaC
- 031.091.1 odiuqíl laicos latipaC

O último aumento e integralização de capital ocorreu em 2018, o total de aumento de 
capital foi oriundo de bônus de subscrição de ações emitidas no montante de R$ 1.000, 
refere-se a capital social parcialmente integralizado, totalizando o capital subscrito e 
realizado da Companhia em R$1.190.530. (b) Ajuste de avaliação patrimonial: Ajuste de 
avaliação patrimonial refere-se a ganhos e perdas em movimentações de investimentos 
com acionistas não controladores e podem ser assim demonstrados:

8102       9102       odadilosnoC
)557( )557( MRR
)451.72( )451.72( SVV
434 )166( FCV
)043.2( )043.2( 9 CST
)294( )294( CSC
)923.2( )333.2( AUJ
)134.71( )134.71( SGL
)520.2( )920.2( NRG
71 71 PRG
)895.8( )895.8( JT
)432( )432( QTI
)3( )3( sdnarB-T
)703.1( )703.1( SGA
)711.3( )711.3( 2-GVR
)834.66( )834.66( 

(c) Lucro/(prejuízo) por ação (Básico e diluído): O lucro básico por ação é calculado me-
diante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício. O lucro diluído por ação é 
calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídos. 
Entretanto, não existem ações ordinárias potenciais na Companhia, para fi ns de diluição 
e, portanto, os lucros básico e diluído por ação são iguais.

8102                9102                arodalortnoC
Ações em 01 de janeiro de 2019 1.154.459.395 1.153.509.923

274.949 - seõça ed otnemuA
Ações em 31 de dezembro de 2019 1.154.459.395 1.154.459.395

)360.66( )341.011( odiuqíl odatluseR
Valor líquido por lote de mil ações (em reais)  (95,41) (57,22)
23. Receita operacional líquida: A seguir é demonstrada a conciliação entre a receita 
bruta e a receita líquida apresentada na demonstração do resultado do exercício:

odadilosnoC  
8102      9102      :aturb lanoicarepo atieceR
870.37 453.79 OTC e sajol ed leugulA
405.8 757.2 UDC - osu ed otierid ed oãsseC
264 426.8 soçivres ed oãçatserP
578.93 193.51  )i(satiecer sartuO
919.121 621.421 
)171.31( )356.11( sadnev erbos sotsopmI
)336.3( )825.1( seõçuded sartuO
511.501 549.011 adiuqíl atieceR

A investida Tenco presta serviços de desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, 
comercialização, gestão de projetos e estudos e projetos na área de engenharia, para 
suas investidas e para terceiros. Existem outras receitas que referem-se a serviços pres-
tados de gerencimento de energia de equipamentos de ar condicionados alugados aos 
Condomínios dos Shoppings, receitas de venda de mercadorias e bilheteria do Cinema 
e as receitas dos estacionamentos dos Shoppings. 24. Informações sobre a natureza 
dos custos e das despesas reconhecidos na demonstração dos resultados:

odadilosnoC  arodalortnoC  
8102        9102        8102     9102      

Gastos com pessoal - - (14.572) (15.496)
Gastos com serviços de terceiros (494) (691) (8.790) (7.299)

)712.92( )969.92( - - oãçaicerpeD
Amortização de intangível - - (5.395) (2.412)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - (2.475) (3.734)

- )147.02( - - IPP tnemriapmI
Vacância e inadimplências - - (30.397) (33.279)
Aluguéis e condomínios - - (787) (625)

)117.1( )495.2( - - seõssimoC
Gastos com publicidade - - (7.394) (147)
Gastos com viagens (4) (13) (563) (765)
Material de uso e consumo - - (787) (951)
Gastos com impostos e taxas (4) (20) (5.479) (2.585)
Descontos concedidos - - (7.244) (3.996)
(+) Crédito tributário - - 9.811 1.657
Outras despesas pulverizadas - - (1.908) (1.360)

)029.101( )482.921( )427( )205( 
Custos operacionais - - (51.465) (67.177)
Despesas comerciais, 
 gerais e administrativas (502) (724) (77.819) (34.743)
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

odadilosnoC  arodalortnoC  
8102    9102    8102   9102   

Subvenção governamental - - 593 593
Recuperação de despesas - - 3.093 1.958

832.2 190.1 - - sadibecer satluM
Ganho na venda do imobilizado - - 4.726 -
Outras receitas pulverizadas 58 30 657 12.246

530.71 061.01 03 85 
Impairment do projeto de TI - - - (1.732)
Outras despesas pulverizadas - - (2.950) (2.185)

)719.3( )059.2( 03 85 
811.31 012.7 03 85 

26. Resultado financeiro:  Controladora  Consolidado
Receitas financeiras   2019   2018    2019    2018
Receita sobre aplicação fi nanceira 1.442 1.721 1.523 1.818

Receita com juros e multas - - 403 107
74 39 - - soditbo sotnocseD

Receita fi nanceira sobre mútuos - - 312 400
Receitas com encargos fi nanceiros - - - 1.628

000.4 133.2 127.1 244.1 
Despesas financeiras
Despesas com encargos fi nanceiros - - (6.435) (4.565)

)241( )63( )2( - FOI
Despesas com juros e multas (4) (4) (1.255) (3.021)
Despesas bancárias - (9) (308) (650)
Juros sobre empréstimos - - (86.448) (87.679)
Comissão sobre fi ança - - (2.005) -
Outros impostos e taxas (70) (82) (70) (82)
Despesas com juros e correção sobre mútuos - - (2.286) (1.813)

)259.79( )348.89( )79( )47( 
)259.39( )215.69( 426.1 863.1 

27. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de imposto de 
renda e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas nominais e efetivas 
pode ser demonstrada como segue:  Controladora  Consolidado

8102      9102        8102      9102        
Prejuízo antes do IR e da CS (109.188) (65.871) (109.499) (77.348)
(Exclusão)/adição da 
 equivalência patrimonial 110.112 66.801 (644) (291)
Outros ajustes permanentes (314) (364) - -

)936.77( )558.801( 665 016 adatsuja esaB
Alíquota nominal composta 34% 34% 34% 34%
Despesa nominal (207) (192) - -
Efeito das empresas tributadas 
 p/ lucro presumido - - (1.762) (5.654)
Efeito das empresas tributadas p/ lucro real (207) (192) (207) (192)
Despesa efetiva de IR e CS correntes (207) (192) (1.969) (5.846)
IR e CS correntes (207) (192) (1.969) (5.846)

407.3 )338.31( - - sodirefid SC e RI
Despesa efetiva (207) (192) (15.802) (2.142)
28. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: O Grupo participam de ope-
rações envolvendo instrumentos fi nanceiros que se destinam a atender as necessidades 
próprias. Em 31/12/2019 e 2018, o Grupo não mantinha instrumentos fi nanceiros não 
registrados contabilmente e não efetuou operações envolvendo instrumentos fi nanceiros 
que tenham caráter especulativo, ou mesmo, operações com instrumentos fi nanceiros 
derivativos. A gestão desses instrumentos fi nanceiros é realizada por meio de políticas, 
defi nição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada 
pela Administração da Companhia e de todo o Grupo. Os valores apresentados como 
ativos e passivos fi nanceiros são assim demonstrados por categoria:

odadilosnoC  arodalortnoC  
Ativos financeiros:      2019    2018       2019     2018
Empréstimos e recebíveis
 Caixa e equivalentes de caixa 22.311 29.027 28.243 34.808

754.14 880.43 - - rebecer a satnoC 
 Créditos com partes relacionadas 24.842 17.244 137.757 89.221
Ao valor justo através do resultado
 Aplicações fi nanceiras - - 988 989
Passivos financeiros:
Ao custo amortizado

776.51 771.42 3 58 serodecenroF 
 Empréstimos e fi nanciamentos - - 985.400 926.176
 Débitos com partes relacionadas - - 49.860 34.685
A Administração entende que os instrumentos fi nanceiros representados  acima, regis-
trados nas demonstrações fi nanceiras pelos seus valores contábeis, não apresentam 
variações signifi cativas em relação aos respectivos valores de mercado, pois: (a) As taxas 
contratadas dos empréstimos e fi nanciamentos são próximas às taxas de juros atualmente 
praticadas no mercado, e ou; (b) Mútuos com a Tenco registrados com CDI + 3,43% 
aa. Risco de mercado: Os contratos de aluguel, em geral, são atualizados pela variação 
anual do Índice Geral de Preços Disponibilidade Interna - IGP-DI, conforme estabelecido nos 
contratos de aluguel. Os níveis de locação podem variar em virtude de condições econô-
micas adversas e, com isso, o nível das receitas poderá vir a ser afetado. A Administração 
monitora esses riscos como forma de minimizar os impactos em seus negócios. Risco de 
crédito: A base de clientes é bastante pulverizada. Por meio de controles internos, o Grupo 
monitora permanentemente o nível de suas contas a receber, o que limita o risco de con-
tas inadimplentes. O Grupo considera para avaliar a qualidade de créditos de potenciais 
clientes as seguintes premissas: o valor da garantia oferecida deve cobrir no mínimo 12 
meses de custo de ocupação (aluguel, somando encargos comuns e fundos de promoção), 
as garantias aceitas (imóvel, carta-fi ança, seguro, etc.), a idoneidade de pessoas físicas e 
jurídicas envolvidas na locação (sócios, fi adores e caucionantes) e a utilização das empre-
sas SPC e SERASA como referência para consultas do risco de crédito. Exposição a riscos 
de taxas de juros: O Grupo está exposto a riscos relacionados a taxas de juros em função de 
empréstimos contratados, impostos e tributos a pagar e aplicações fi nanceiras vinculadas, 
principalmente, à variação do CDI. Entretanto, a Administração do Grupo entende que os 
riscos relacionados às taxas de juros não são signifi cativos. Risco de capital: A Companhia 
e o Grupo administra seu capital para assegurar a continuidade de suas atividades nor-
mais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do capital 
social. O índice de endividamento é o seguinte:

odadilosnoC  arodalortnoC  
8102        9102        8102        9102         

Total dos empréstimos e fi nanciamento - - 985.400 926.176
(-) Caixa e equivalentes de caixa (22.311) (29.027) (28.243) (34.808)
Empréstimos líquidos (22.311) (29.027) 957.157 891.368
Capital Social 1.190.130 1.190.130 1.190.130 1.190.130
Índice de endividamento líquido 0% 0% 80,40% 74,87%
A Companhia não está sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital. Risco de 
liquidez: A responsabilidade pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Administração 
da Companhia e do Grupo, que gerenciam o risco de liquidez de acordo com as necessi-
dades de captação e gestão de liquidez de curto, médio e longo prazo, mantendo linhas 
de crédito de captação de acordo com suas necessidades de caixa, combinando os perfi s 
de vencimento de seus ativos e passivos fi nanceiros. Tabela do risco de liquidez e juros: 
A tabela a seguir mostra em detalhe o prazo de vencimento contratual restante dos pas-
sivos fi nanceiros não derivativos da Companhia e os prazos de amortização contratuais, 
representados por empréstimos, fi nanciamentos e CRI. E foi elaborada de acordo com os 
fl uxos e caixa não descontados dos passivos fi nanceiros com base na data mais próxima 
em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações. A tabela inclui os fl uxos de 
caixa dos juros e do principal. O vencimento contratual se baseia na data mais recente 
em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações.

 Em até  De 1 a De 2 a De 3 a Acima de
Instituição   1 ano 2 anos  3 anos  4 anos     4 anos      Total
BNB 4.457 13.699 13.746 18.057 67.181 117.140
Banco Bradesco S.A. 57.372 56.551 59.057 66.514 347.992 587.486
Banco Itaú S.A. - Habitasec 6.284 5.646 7.031 7.654 57.348 83.963
Mauá Capital 2.143 1.088 1.863 556 9.175 14.825
BASA 7.555 7.717 12.357 12.220 69.652 109.501
Administradora de 
 estacionamento 9.807 11.929 14.834 17.437 17.740 71.747
Banco ABC Brasil 625 - - - - 625
Outros 101 12 - - - 113
Total 88.344 96.642 108.888 122.438 569.088 985.400
Análise de sensibilidade: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos normais 
de mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros e índices de correção monetária, 
sendo os principais instrumentos fi nanceiros atrelados a tais índices demonstrados abaixo:
Indexadores Ativos financeiros                    Passivos financeiros 
CDI Aplicações Financeiras, Créditos 
  com partes relacionadas Partes Relacionadas
IGP- DI Contas a receber de  Obrigações por compra
  aluguel e CDU  de investimentos
IPCA e IGP-DM - Obrigações por compra de investimentos

sotnemaicnaniF e somitsérpmE - RT

A Companhia realizou análise de sensibilidade para os instrumentos fi nanceiros expostos a
variação de taxas juros e indicadores fi nanceiros. A análise de sensibilidade foi desenvolvi-
da considerando a exposição à variação dos indexadores dos ativos e passivos fi nanceiros
em 5 cenários de oscilação dos indicadores fi nanceiros.  Cenário III - base: elaborado com
base nas informações reais disponíveis no dia 31/12/2018, extraídas de fontes confi áveis
do mercado fi nanceiro como Banco Central e CETIP, sendo que a Companhia considerou
como provável em função de ser uma informação atualizada até o mês anterior ao da
data de aprovação destas demonstrações fi nanceiras;  Cenários I, II, IV e V: conforme
mencionado anteriormente, refere-se à sensibilidade nas variações em relação ao cenário
provável, em -50%, -25%, 25% e 50% respectivamente. A sensibilidade dos instrumentos
fi nanceiros com base nas premissas descritas acima, pode ser assim demonstrada:

oiráneC  
Indexadores dos ativos            I          II        III           IV             V
 e passivos fi nanceiros  - 50%  - 25%    Base + 25%  + 50%
Indexador

%19,8 %34,7 %49,5 %64,4 %79,2 IDC
IGP-DI 3,84% 5,76% 7,68% 9,60% 11,52%
IGP-M 3,66% 5,49% 7,32% 9,15% 10,98%

%74,6 %93,5 %13,4 %32,3 %61,2 ACPI
%00,0 %00,0 %00,0 %00,0 %00,0 RT

Taxa média 2,53% 3,79% 5,05% 6,31% 7,58%

Consolidado Indexador                2019 Cenário I Cenário II Cenário III Cenário IV Cenário V
Aplicações fi nanceiras CDI 3.414 101 152 203 254 304
Aplicações fi nanceiras vinculadas CDI 988 29 44 59 73 88
Contas a receber IGP-DI 33.701 1.294 1.941 2.588 3.235 3.882
Mútuos ativos TR 131.726 - - - - -
Contratos compra investimentos IPCA 45.447 (982) (1.468) (1.959) (2.450) (2.940)
Empréstimos e fi nanciamentos TR 494.591 - - - - -
Empréstimos e fi nanciamentos Taxa média ponderada 490.809 (12.417) 5.070 13.699 13.746 18.057
Total empréstimos e financiamentos  985.400

)511.71( )169.21( )070.31( )795.4( )501.21(   odatluser on otcapmI

29. Estimativa do valor justo: A interpretação dos dados de mercado quanto a seleção 
de métodos de avaliação requer considerável julgamento e razoáveis estimativas para 
produzir o valor de realização mais adequado. Consequentemente, as estimativas apre-
sentadas não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no 
mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias para es-
timativas pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. Existem três 
tipos de níveis para classifi cação do Valor Justo referente a instrumentos fi nanceiros, a 
hierarquia que fornece prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo 
referente a ativo ou passivo fi nanceiro. A classifi cação dos Níveis Hierárquicos pode ser 
apresentada conforme exposto abaixo:  Nível 1 - O valor justo dos ativos negociados 
em mercados ativos é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço. 

 Nível 2 - O valor justo dos ativos que não são negociados em mercados ativos é 
determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Se todas as premissas relevantes 
utilizadas para determinar o valor justo de um ativo ou passivo puderem ser observadas 
no mercado, ele estará incluído no Nível 2.  Nível 3 - Dados extraídos de modelo de pre-
cifi cação baseado em dados não observáveis de mercado. Estão classifi cados no Nível 3 
as Propriedades para Investimentos, cujos valores justos foram mensurados por empre-
sa especializada, conforme a metodologia descrita no Nota 10. A tabela abaixo apresenta 
os ativos e passivos da Companhia mensurados ao valor justo em 31/12/2019:

3 levíN      2 levíN 1 levíN ovitA
- 414.3 - sariecnan fi seõçacilpA

Propriedades para investimentos - - 2.149.410
30. Transações não envolvendo caixa: As transações não envolvendo caixa foram as 
seguintes:   Consolidado

8102       9102    
Aquisição de participação em investidas (investimento) contra AFAC - -

- - CAFA e otnemitsevni ertne oãçasnepmoC
Transferência do investimento para provisão para 
 perda com controladas (passivo a descoberto)  (28) 75
Variação na participação dos investimentos contra 

- -  )LP( lainomirtap oãçailava ed etsuja 
Aquisição de participação em investidas contra 
 obrigações por compra de investimentos/créditos - (12.600)
Reclassifi cação de custos de comercialização 

- - levígnatni o arap sovita sortuo me 
Ajuste da utlização do PERT após concolidação 
 de IR Diferido para Impostos a recolher (120) 3.802
Novos contratos de cessão de direitos fi rmados 
 e cancelamentos (receita diferida e contas a receber)  (584) (1.482)
Compensação crédito tributário propriedade 
 para investimento para impostos a recolher (4.544) (4.832)
31. Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmen-
te, a concentração de riscos e sua relevância, levando-se em consideração a natu-
reza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura 
dos seguros, em valores de 31/12/2019, está demonstrada a seguir: Tipo: D&O. Des-
crição: Garante a Companhia e aos Administradores indenização até o limite máximo 
da importância segurada em caso de danos materiais cobertos na apólice. Cobertura: 
R$ 40.000; Tipo: Seguro de Vida.  Descrição: Garante indenização referente a danos 
corporais ocorridos acidentalmente ou involuntariamente a diretores, colaboradores e 
estagiários. Cobertura: R$ 800; Tipo: Empresarial Operações. Descrição: Garante inde-
nização à Companhia referente aos eventos cobertos ocorridos nos imóveis comerciais 
de funcionamento da Sede e dos Shoppings em operação, eventos tais como danos elé-
tricos, incêndio, queda de raio, vendaval, lucros cessantes e etc. Cobertura: R$ 293.728; 
Tipo: Responsabilidade Civil Geral. Descrição: Garante indenização até o limite máximo 
da importância segurada, as quantias pelas quais a Companhia vier a ser responsável 
civilmente relativa às reparações por danos involuntários pessoais e/ou materiais cau-
sados a terceiros. Cobertura: R$ 20.000. As premissas de riscos adotados, devida à sua 
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações fi nanceiras, 
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 32. 
Compromissos: A Tenco fi rmou compromisso, em 26/5/2011, de adquirir a participação 
que a Batur Empreendimentos e Participações Ltda. (empresa pertencente aos acionis-
tas da Companhia) possui no shopping Plaza Anchieta, localizado em Belo Horizonte/MG. 
Entretanto, devido à complexidade do assunto e aos diversos fatores que infl uem em sua 
resolução, em 31/12/2019 esse compromisso continuava em andamento. 33. Eventos 
subsequente - COVID-19: Em razão da pandemia causada pela COVID-19, várias me-
didas restritivas foram adotadas pelos órgãos competentes e/ou pelas autoridades de 

saúde, as quais impactaram direta ou indiretamente as atividades da Tenco. Como con-
sequência da crise sanitária e das restrições impostas ao funcionamento das atividades
comerciais e recreativas, no período compreendido entre os dias 18 e 23/3/2020, todos
os 16 shoppings administrados pela Tenco foram fechados por determinações emanadas
do poder público. Na data de emissão destas demonstrações fi nanceiras, nove shoppin-
gs já tinham retomado suas operações, mesmo que com restrições no que diz respeito ao
horário de funcionamento e algumas atividades que caracterizam aglomeração (cinema,
entretenimento infantil, academia, dentre outras). Por outro lado, sete empreendimentos
permaneciam ainda fechados, tendo expectativa de reabertura durante o mês de julho,
condicionada à evolução dos indicadores de saúde dos respectivos munícipios onde
estão localizados. Trata-se de uma situação de grande complexidade, inédita e sem pre-
cedentes. Desta forma, a interrupção temporária das atividades, bem como a retomada
de forma gradual do fl uxo de visitantes no caso dos shoppings reabertos, tem impactado
negativamente as receitas da Tenco, afetando signifi cativamente a sua capacidade de
gerar fl uxos de caixa positivos e cumprir suas obrigações fi nanceiras. Assim, experi-
mentamos uma redução na receita líquida acumulada no período de seis meses fi ndo
em 30/6/2020 da ordem de aproximadamente R$ 36.000, se comparado aos valores
previstos em nossas projeções originais, antes do evento da pandemia. Esse aspecto,
somado ao aumento da inadimplência e da vacância dos espaços comerciais teve como
consequência a redução da geração de caixa. Como resposta a esses eventos, foram im-
plementadas negociações diretas com lojistas, que resultaram em: isenções de aluguel
atendendo a em determinadas situações dos lojistas, descontos nos encargos condomi-
niais e fundos de promoção, suspensão das cobranças de mútuos, entre outras ações.
Como resultado, além da queda expressiva das receitas, houve aumento nas despesas
com subsídio, onerando signifi cativamente o empreendedor. Apesar destas iniciativas,
que visam a redução de custos para os lojistas e a sua retenção, a interrupção das ati-
vidades e a queda expressiva das vendas dos lojistas acarretou, como já anteriormente
mencionado, um incremento na inadimplência líquida, que passou de uma média de 8%
até fevereiro/2020 para patamares de 12% e 19% em maio e junho/2020, respectiva-
mente. A intensidade desses eventos produziu impactos relevantes em nossas previsões
de caixa para os próximos meses, o que é representa um componente de incerteza signi-
fi cativa quanto à continuidade operacional das operações da Companhia. Com o objetivo
de atenuar esses efeitos negativos advindos da crise da Covid-19, a Administração da
Tenco tem adotado diversas medidas orientadas à contenção de custos e preservação do
seu fl uxo de caixa e assegurar o pressuposto da continuidade de suas operações. Dentre
elas, redução da jornada de trabalho e salário dos colaboradores, amparado pela MP 936
e acordos sindicais, redução dos custos condominiais durante o fechamento e mesmo
durante a retomada de atividade dos shoppings, e renegociação de escopo e postergação
de pagamentos junto aos fornecedores. As medidas acima mencionadas visam preservar
o resultado operacional, mas foram insufi cientes para a cobertura das despesas fi nan-
ceiras e para o suprimento das necessidades de caixa não operacionais. Dessa maneira,
no que diz respeito às dívidas fi nanceiras, a Tenco renegociou, em caráter amigável,
suas dívidas com seus principais credores com postergações de pagamentos da ordem
de aproximandamente R$ 37.000 que possuíam vencimento em 2020 para os anos de
2021 a 2032, o que fez com que todos os principais fi nanciamentos dos empreendi-
mentos (Banco Bradesco, BNB e BASA) tenham tido os seus pagamentos de março a
dezembro/2020 postergados para os anos subsequentes e, inclusive em alguns casos,
os seus prazos alongados. Importante destacar que a Tenco não descumpriu quaisquer
obrigações fi nanceiras ligadas a empréstimos e fi nanciamentos, e que todas as pos-
tergações tem sido acordadas com os respectivos credores. Não obstante, a retomada
das operações aos níveis apurados no início de 2020 e previstos antes da pandemia é
essencial para que a Companhia possa continuar seu negócio. No entanto o retorno das
operações a estes patamares dependerá da resolução de fatores que estão fora do seu
controle, conforme descrito abaixo: - Autorização por parte dos governos municipais e/
ou estaduais para reabertura dos Shoppings; - Retorno do fl uxo de visitantes nos empre-
endimentos; - Retirada das restrições de horário e regras de funcionamento para alguns
segmentos de atividade determinadas pelos órgãos públicos; - Financiamento adicional
para apoiar as operações durante este período. No caso da combinação necessária dos
eventos acima não ocorrer como consequência do agravamento dos efeitos da pandemia
de Covid-19, a Companhia pode não ser capaz de continuar suas operações e, portanto,
pode não realizar seus ativos e cumprir suas obrigações no curso normal dos negócios
(as demonstrações fi nanceiras não incluem ajustes que resultariam se a Companhia,
eventualmente não poder continuar operando). Nesse sentido, cabe ressaltar que no
intuito de assegurar a liquidez e contribuir com as diversas iniciativas já adotadas, a
Administração da Companhia está avaliando a possibilidade de promover um aumento
de capital, processo este que estima ser concluído nos próximos meses.
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Notas Explicativas

Demonstrações dos Resultados

Demonstrações dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto

Demonstrações do Ativo não circulante - Investimentos e Imobilizados

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Diretor Presidente: Claodemiro de Jesus Rossignolo Diretora: Silvia Maria Montanari Rossignolo Contador: Antonio Carlos Pereira - CRC 1SP185412/O-1

Relatório da Diretoria: Senhores acionistas, de conformidade com os preceitos legais e estatutários, submetemos à vossa apreciação as demostrações 
fi nanceiras encerradas em 31/12/2019. Colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se fi zerem necessários - São Paulo, 31.03.2020

JOMITESI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ 16.852.637/0001-46
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidados em 31.12.2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
ATIVO 2019 2018 2019 2018
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 25 11 413 301
Duplicatas a receber de clientes - - 278 3.691
Adiantamentos a fornecedores 310 - 310 -
Partes relacionadas 19.436 13.542 - -
Impostos a recuperar 1 - 41 -
Outros créditos - - 252 3
Total do ativo circulante 19.772 13.552 1.294 3.995
Ativo não circulante
Partes relacionadas 29.114 14.981 - -
Imobilizado 12.678 12.233 110.699 66.677
Total do ativo não circulante 41.792 27.214 110.699 66.677
Total do ativo 61.564 40.767 111.993 70.671
 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 2018 2019 2018
Passivo circulante
Fornecedores 13 17 1.292 118
Ordenados e salários a pagar - - 61 46
Impostos e contribuições sociais a pagar - - 1 -
Partes relacionadas 35.670 15.891 55.105 29.433
Outras obrigações - - 539 1.236
Total do passivo circulante 35.682 15.908 56.998 30.832
Passivo não circulante
Total do passivo não circulante - - - -
Patrimônio Líquido
Capital Social 23.234 23.234 23.234 23.234
Reservas de capital 1.937 1.905 1.937 1.905
Lucro/Prejuízos acumulados 710 (281) 710 (281)
Total do patrimônio líquido 25.881 24.858 25.881 24.858
Participação do Acionista não controlador - - 29.114 14.981
Total do passivo e patrimônio líquido 61.564 40.767 111.993 70.671

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Receita operacional líquida - - 8.061 5.992
Custos dos produtos vendidos - - (1.896) (1.462)
Lucro Bruto - - 6.165 4.530
Despesas Administrativas gerais (104) (110) (896) (511)
Depreciações - - (174) (140)
Despesas fi nanceiras - 1 - (2)
Receitas fi nanceiras 7 - 71 83
Outras receitas (despesas) operacionais (70) (62) (1.243) (879)
Resultado da equivalência patrimonial 1.797 1.418 - -
Resultado antes dos impostos 1.631 1.247 3.922 3.081
IRPJ e CSLL - corrente (2) - (496) (416)
Resultado do exercício 1.629 1.247 3.426 2.665
Resultado de não controlador - - (1.797) (1.418)
 1.629 1.247 1.629 1.247

 Controladora Consolidado
 2019 2018 2019 2018
Fluxo de caixas das atividades operacionais
Recebimentos de clientes - - 7.475 6.917
Pagamentos a fornecedores e empregados (95) (115) (2.744) (1.786)
Tarifas bancárias - 1 - -
Impostos e tributos pagos (70) (62) (1.642) (1.249)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1) - (443) (396)
Caixa líquido 
 proveniente atividades operacionais (166) (176) 2.648 3.486
Compra de ativo imobilizado - - (1.172) (26.186)
Obras em andamento em imóveis próprios (768) (604) (854) (762)
Aumento de capital 240 - 510 26.200
Caixa líqudo usado nas 
 atividades de investimento (528) (604) (1.516) (748)
Rendimento líquido de aplicação fi nanceira 5 - 55 68
Dividendos pagos (186) (2.083) (1.963) (7.528)
Dividendos recebidos 888 2.722 888 2.722
Caixa líquido nas atividades de fi nanciamento 707 640 (1.020) (4.737)
Caixa e equivalência de caixa em 31/12/2018 11 151 301 2.300
Caixa e equivalência de caixa em 31/12/2019 25 11 413 301

  Edifí- Terra Investi-
 Terrenos cios Nua mentos Total
Saldo 31.12.2018 7.026 3.891 1.317 14.981 27.214
Adições/Baixas (550) 995 - 13.100 13.545
Resultado equivalência patrimonial - - - 1.033 1.033
Saldo 31.12.2019 6.476 4.886 1.317 29.114 41.792
As adições no ativo não circulante ocorreram devido ao resultado da equi-
valência patrimonial conforme abaixo: Equivalência patrimonial positiva re-
ferente aos Lucros do exercício 2019 das controladas: 1.797
Diminuição nos investimento referente a Distribuição de lucros do exercício
de 2019 das controladas: (764)
Adições por Obras em Andamento e aquisições de quotas de Rossignolo
Agrícola Ltda. 13.545
Variação do Investimento 14.578

     Participa- Total do
  Reser- Lucros  ção de patri-
 Capital  vas de acumu-  não con- mônio
 Social Capital lados Total troladores líquido
Saldo 31.12.2018 23.234 1.905 (281) 24.858 14.981 39.839
Capital social 
 não controladores - - - - 13.100 13.100
Reserva legal - 33 (33) - - -
Distribuição de lucros - - (606) (606) (764) (1.370)
Resultado do exercício - - 1.629 1.629 1.797 3.426
Saldo 31.12.2019 23.234 1.937 710 25.881 29.114 54.995

1. Contexto operacional: A Jomitesi Empreendimentos e Partici-
pações S/A. (capital fechado), com sede na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Avenida Higienópolis nº 587 - apartamento 
601, tem por objeto social a atividade Holdings de instituições não 
fi nanceiras. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e 
principais práticas contábeis: 2.1. Apresentação das demons-

trações contábeis: As presentes demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas foram aprovadas pela Diretoria da Companhia 
em 31 de março de 2020. O Balanço patrimonial foi escriturado e 
está sendo apresentado de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comité 
de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). Consolidação: As demonstrações 
contábeis consolidadas incluem as demonstrações da controladora 
Jomitesi S/A. e das seguintes controladas diretas: Rossignolo Em-
preendimentos e Participações Ltda. - 50%; Rossignolo Agrícola 
Ltda - 50%. a) A controladora tem 50% de infl uência na administra-
ção da Empresa, controlando partes das atividades fi nanceiras e 

operacionais. Controladas são todas as entidades cujas atividades
fi nanceiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e
nas quais normalmente há uma participação acionária de metade
dos direitos de voto. As práticas contábeis foram aplicadas de ma-
neira uniforme e consistente entre a controladora e controladas.

Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas

Demonstrações dos Resultados

Demonstrações dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto

Demonstrações do Ativo não circulante - Investimentos e Imobilizados

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Relatório da Diretoria: Senhores acionistas, de conformidade com os preceitos legais e estatutários, submetemos à vossa apreciação as demostrações 
fi nanceiras encerradas em 31/12/2018. Colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se fi zerem necessários - São Paulo, 31.03.2020

JOMITESI EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ 16.852.637/0001-46
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidados em 31.12.2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
ATIVO 2018 2017 2018 2017
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11 151 301 2.300
Duplicatas a receber de clientes - - 3.691 3.824
Partes relacionadas 13.542 215 - -
Impostos a recuperar - - - 1
Outros créditos - - 3 -
Total do ativo circulante 13.552 366 3.995 6.125
Ativo não circulante
Partes relacionadas 14.981 16.512 - -
Imobilizado 12.233 11.628 66.677 39.953
Total do ativo não circulante 27.214 28.139 66.677 39.953
Total do ativo 40.767 28.505 70.671 46.079
 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 2017 2018 2017
Passivo circulante
Fornecedores 17 19 118 154
Ordenados e salários a pagar - - 46 50
Partes relacionadas 15.891 2.366 29.433 2.581
Outras obrigações - - 1.236 662
Total do passivo circulante 15.908 2.386 30.832 3.447
Passivo não circulante - - - -
Patrimônio Líquido
Capital Social 23.234 23.234 23.234 23.234
Reservas de capital 1.905 1.853 1.905 1.853
Lucro/Prejuízos acumulados (281) 1.033 (281) 1.033
Total do patrimônio líquido 24.858 26.120 24.858 26.120
Participação do Acionista não controlador - - 14.981 16.512
Total do passivo e patrimônio líquido 40.767 28.505 70.671 46.079

 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Receita operacional líquida - - 5.992 6.574
Custos dos produtos vendidos - - (1.462) (1.301)
Lucro Bruto - - 4.530 5.272
Despesas Administrativas gerais (110) (83) (511) (243)
Depreciações - - (140) (131)
Despesas fi nanceiras 1 (1) (2) (3)
Receitas fi nanceiras - - 83 95
Outras receitas (despesas) operacionais (62) (64) (879) (290)
Resultado da equivalência patrimonial 1.418 2.216 - -
Resultado antes dos impostos 1.247 2.068 3.081 4.701
IRPJ e CSLL - corrente - - (416) (417)
Resultado do exercício 1.247 2.068 2.665 4.284
Resultado de não controlador - - (1.418) (2.216)
 1.247 2.068 1.247 2.068

 Controladora Consolidado
Fluxo de caixas das atividades operacionais 2018 2017 2018 2017
Recebimentos de clientes - - 6.917 7.464
Pagamentos a fornecedores e empregados (115) (76) (1.786) (1.097)
Tarifas bancárias 1 (1) - (1)
Impostos e tributos pagos (62) (64) (1.249) (601)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (396) (390)
Caixa líquido proveniente 
 atividades operacionais (176) (141) 3.486 5.375
Compra de ativo imobilizado - (330) (26.186) (698)
Obras em andamento em imóveis próprios (604) (128) (762) (128)
Aumento de capital - 65 26.200 1.115
Caixa líqudo usado nas 
 atividades de investimento (604) (393) (748) 289
Rendimento líquido de aplicação fi nanceira - - 68 73
Dividendos pagos (2.083) (925) (7.528) (5.054)
Dividendos recebidos 2.722 1.610 2.722 1.610
Caixa líquido nas atividades de fi nanciamento 640 685 (4.737) (3.371)
Caixa e equivalência de caixa em 31/12/17 151 - 2.300 8
Caixa e equivalência de caixa em 31/12/18 11 151 301 2.300

  Edifí- Terra Investi-
 Terrenos cios Nua mentos Total
Saldo 31.12.2017 7.026 3.285 1.317 16.512 28.139
Adições - 606 - - 606
Resultado equivalência patrimonial - - - (1.531) (1.531)
Saldo 31.12.2018 7.026 3.891 1.317 14.981 27.214
As adições no ativo não circulante ocorreram devido ao resultado da equivalência pa-
trimonial conforme abaixo: Equivalência patrimonial positiva referente aos Lucros do
exercício 2018 das controladas: 1.418
Diminuição nos investimento referente a Distribuição de lucros do exercício de 2017
e 2018 das controladas: (2.949)
Acréscimo decorrete de construção civil 606
Variação do Investimento (925)

     Participa- Total do
  Reser- Lucros  ção de patri-
 Capital  vas de acumu-  não con- mônio
 Social Capital lados Total troladores líquido
Saldo 31.12.2017 23.234 1.853 1.033 26.120 16.512 42.631
Reserva legal 
 não controladores - 52 (52) - - -
Distribuição de lucros - - (2.508) (2.508) (2.949) (5.457)
Resultado do exercício - - 1.247 1.247 1.418 2.665
Saldo 31.12.2018 23.234 1.905 (281) 24.858 14.981 39.839

1. Contexto operacional: A Jomitesi Empreendimentos e Participa-
ções S/A. (capital fechado), com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Higienópolis nº 587 - apartamento 601, tem 
por objeto social a atividade Holdings de instituições não fi nanceiras. 2. 
Apresentação das demonstrações contábeis e principais práti-
cas contábeis: 2.1. Apresentação das demonstrações contábeis: As 
presentes demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 

aprovadas pela Diretoria da Companhia em 31 de março de 2020. O Ba-
lanço patrimonial foi escriturado e está sendo apresentado de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comité de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Consolida-
ção: As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstra-
ções da controladora Jomitesi S/A. e das seguintes controladas dire-
tas: Rossignolo Empreendimentos e Participações Ltda. - 50%; Rossig-
nolo Agrícola Ltda - 50%. a) A controladora tem 50% de infl uência na 
administração da Empresa, controlando partes das atividades fi nancei-
ras e operacionais. Controladas são todas as entidades cujas ativida-

des fi nanceiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia
e nas quais normalmente há uma participação acionária de metade dos
direitos de voto. As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uni-
forme e consistente entre a controladora e controladas.

 Diretor Presidente: Claodemiro de Jesus Rossignolo Diretora: Silvia Maria Montanari Rossignolo Contador: Antonio Carlos Pereira - CRC 1SP185412/O-1

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma - R$)
CNPJ nº 22.279.800/0001-26

 Administrador Diretor Financeiro Contador - CRC: 1SP 234255/O-8

Diretoria

As demonstrações contábeis 2019 e 2018 foram revisadas pela empresa de Auditoria Ernst & Young. 

As Demonstrações completas e o relatório dos Auditores Independentes encontram-se a disposição da sede da Auto Avaliar.

Balanço Patrimonial
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.998 8.656 4.315 9.214
Duplicatas a receber 2.813 2.260 2.978 2.277
Tributos a recuperar 1.140 52 1.601 261
Adiantamentos a fornecedores 540 694 611 702
Valores a receber de
  partes relacionadas - 2.203 - -
Empréstimos a receber de terceiros - - 12 -
Outros valores a receber - 595 118 948
Adiantamentos e despesas antecipadas        - 65 3 78

Depósitos caução 152 238 155 240
Empréstimos com partes relacionadas 3.280 2.005 - -
Imobilizado 2.726 2.245 2.745 2.259
Leasing IFRS 16 2.062 - 2.062 -
Intangível 6.725 4.654 6.922 4.928
Total ativo

Balanço Patrimonial

Circulante 
Fornecedores 2.513 608 2.607 1.286
Obrigações tributárias 562 659 626 740
Obrigações trabalhistas 2.434 1.809 2.458 1.819
Contas a pagar 223 48 223 74
Leasing a pagar 606 - 606 -

-
Investimentos 2.096 3.555 - -
Leasing a Pagar 1.501 - 1.501 -

Capital social 88 88 88 88
Reservas de capital 15.962 15.962 15.962 15.962
Reserva de lucros (2.618) 1.109 (2.618) 1.109
Ajuste Acumulado de conversão 69 (171) 69 (171)
Participação atribuída aos 
cotistas controladores 13.501 16.988 13.501 16.988

Receita operacional líquida 50.991 35.180 51.799 35.180
Custos dos serviços prestados (22.142) (21.513) (22.498) (21.513)
Lucro bruto

operacionais
Com vendas,Gerais e
  Administrativas (25.068) (7.841) (30.008) (7.841)
Resultado de equivalência
  patrimonial  (4.923) (4.148) - -
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas (145) - (546) (4.148)

Despesas indedutíveis (1.064) (37) (1.064) (37)

477 828 548 (515)
(1.041) (515) (1.137) 828

IR e CS correntes (1.089) (2.114) (1.098) (2.114)

Atribuível aos:
Cotistas controladores 919 3.997 (4.001) 3.997

 

Ajuste de conversão no período 69 (171) 69 (171)

Cotistas controladores (4.004) (160) (4.004) (160)
 

 
 

 
Capital para investimento 

- -
Integralização de capital - 6.000 - - - - 6.000
Lucro líquido do exercício - - - - - - -
Lucros distribuídos no exercício - - - - 115 - 115
Transferência para reservas de lucros 
para investimentos e capital de giro - - - (160) (115) - (275)
Ajuste acumulado de consersão - - - - - (171) (171)

-
Lucro líquido do exercício - - - - (4.004) - (4.004)
Lucros distribuídos no 
 exercicício – R$ 18,88 por cota  - - (18) (3.984) 4.279 - 277
Ajuste acumulado de consersão - - - - - 240 240

-

Lucro líquido do exercício (4.004) (160) (4.004) (160)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 recursos gerados nas (aplicados nas) atividades operacionais:
Despesas de IR e CS correntes reconhecidos
  no resultado do exercício 1.089 2.114 1.098 2.114
Baixa de ativo imobilizado 168 - 168 -
Depreciação do imobilizado 
 e amortização do intangível 1.539 727 1.543 728
Resultado de equivalência 
patrimonial 4.923 4.148 - -

Decréscimo (acréscimo) nas contas do ativo
Duplicatas a receber de clientes (553) (1.605) (701) (1.622)
Adiantamentos a fornecedores - (694) (12) (702)
Tributos a recuperar (1.073) (52) (1.325) (261)
Outras contas de ativo (177) (820) 1.081 (1.188)
Acréscimo (decréscimo) nas contas do passivo
Fornecedores 874 (987) 290 (309)
Obrigações tributárias e trabalhistas      528 1.222 525 1.313
Leasing IFRS 16 2.107 - 2.107 -
Outras contas do passivo 16 (1.004) (10) (978)

Tributos pagos sobre o lucro (2.017) (2.339) (2.026) (2.339)

Aquisição de bens do ativo imobilizado (481) (1.821) (486) (1.836)
Aquisição de Intangível (2.071) (2.395) (1.994) (2.669)
Leasing IFRS 16 (2.062) - (2.062) -
Investimentos em controladas (1.459) (764) (69) (171)
Empréstimo de mútuo 
 a partes relacionadas (2.005) (4.208) - -

Lucros distribuidos no exercício - - 840 -
Recursos de acionistas contabilizados
  em reserva de capital - 6.000 - 6.000

-

Caixa e equivalentes de caixa 
  no início do exercício 8.656 11.294 9.214 11.294

Gustavo Avelino Corrêa - Diretor Presidente - CPF: 249.497.948-09
Valtencir Nicastro - CRC: 1SP 160844/O-7

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas 
Explicativas encontram-se disponíveis na sede da Empresa.

Demonstração do Resultado
Demonstração do Resultado 2018 2019
Receitas com Aluguéis 6.515.013,55 14.132.208,83
Receitas com Venda de Lotes 4.944.882,03 3.046.542,32
Outras Receitas 351.424,96 594.072,49
Deduções (418.286,17) (627.024,42)
Receita Líquida 11.393.034,37 17.145.799,22
Custo dos Lotes Vendidos - (169.843,17)
Resultado Bruto 11.393.034,37 16.975.956,05
Despesas Administrativas (1.130.894,30) (1.316.754,20)
Despesas com Imóveis Alugados (2.951.548,31) (1.808.633,86)
Despesas Gerais (892.318,49) (744.698,49)
Depreciações e Amortizações (34.806,47) (12.303,26)
Resultado antes do Resultado Financeiro 6.383.466,80 13.093.566,24
Receitas fi nanceiras 8.992.374,22 7.654.512,39
Despesas fi nanceiras (16.054,54) (21.998,46)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 15.359.786,48 20.726.080,17
CSLL (743.844,61) (2.265.417,66)
IRPJ (1.992.786,16) (835.157,91)
Lucro do Exercício 12.623.155,71 17.625.504,60
Reserva Legal (631.157,79) (881.275,22)
Lucro Líquido do Exercício 11.991.997,92 16.744.229,38

Avelino Corrêa Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A. - CNPJ 44.798.254/0001-72
Demonstrações Financeiras encerradas em 31/12/2019 - Em R$ 1,00
Balanço Patrimonial - PASSIVO 2018 2019
Circulante 1.724.222,14 2.101.480,97
Fornecedores 1.219.513,46 1.106.143,06
Obrigações Trabalhistas 105.567,47 69.013,72
Obrigações Tributárias 399.141,21 926.324,19
Não Circulante 362.206,80 441.788,07
Credores a Longo Prazo 362.206,80 441.788,07
Obrigações Tributárias - -
Patrimônio Líquido 188.198.315,54 195.823.820,14
Capital Social 140.000.000,00 140.000.000,00
Reserva Legal 6.277.498,07 7.158.773,29
Reservas de Lucros 39.961.832,57 46.706.061,95
Ajustes Avaliação Patrimonial 1.958.984,90 1.958.984,90
Total do Passivo 190.284.744,48 198.367.089,18

Balanço Patrimonial - ATIVO 2018 2019
Circulante 79.243.156,99 186.570.767,57
Caixa e equivalentes 26.362.376,50 22.213.037,97
Imóveis para Venda 35.806.964,60 145.662.473,93
Contas a Receber 20.817,50 23.279,46
Tributos a Recuperar 221.015,30 280.000,86
Ações 15.737.204,28 17.307.180,82
Outras Disponibilidades 1.064.700,00 1.064.700,00
Outros Créditos 30.078,81 20.094,53
Não Circulante 111.041.587,49 11.796.321,61
Imobilizado 111.034.562,88 11.793.865,30
Intangível 7.024,61 2.456,31
Total do Ativo 190.284.744,48 198.367.089,18

Demonstração de Lucros/Prejuízos  2018 2019
Saldo inicial do exercício - -
Lucros acumulados incorporados ao capital (71.943.000,00) -
Reversão de reserva de lucros 71.943.000,00 4.158.181,27
Resultado do exercício 12.623.155,71 17.625.504,60

Demonstração de Lucros/Prejuízos  2018 2019
Transferências para reserva legal (631.157,79) (881.275,22)
Transferências para reserva de lucros (11.991.997,92) (10.902.410,65)
Dividendos distribuídos, pagos ou creditados - (10.000.000,00)
Saldo acumulado - -

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o presente
edital virem e interessar possa que, por Oficial de Registro Civil e Tabelião de Notas
do 30º Subdistrito – Ibirapuera desta Capital, foi lhe apresentado, para registro, a
escritura online de 22 de maio de 2020, do Oficial de Registro Civil e tabelião de Notas
do 30º Subdistrito – Ibirapuera desta Capital (livro 1.145/fls.109/114), pela qual ROBERTO
ARY JÚNIOR, engenheiro, RG nº 8957006-SSP/SP, CPF nº 063.653.258-51, convivente
em união estável no regime da separação total de bens, conforme RA nº 13.721 neste
Registro, com TATIANA MIDÕES, administradora de empresas, RG nº 14.249.000-3-
SSP/SP, CPF nº 176.634.978-13, brasileiros, divorciados, domiciliados nesta Capital,
residentes na Rua Inhambu nº 873, aptº 21, Vila Uberabinha, INSTITUIU EM BEM DE
FAMÍLIA de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem
como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM APARTAMENTO
nº 21, localizado no 2º andar do Edifício Ondina, situado na Rua Inhambu nº 873, no 24º
Subdistrito – Indianópolis, 14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital, contendo a área
construída de 153,77m², sendo a área útil de 83,50m², de área comum de 41,53m²,
uma vaga na garagem coletiva com 28,74m², e fração ideal de 1,2274% ou 0,012274
no terreno. Perfeitamente registrado sob o n° 13 na matrícula n° 39.507, em data de
03 de setembro de 2014. Pelo presente edital, fica avisado a quem se julgar prejudicado,
que deverá dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste,
na imprensa local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial
deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas. São Paulo,
28 de julho de 2020.          29, 30 e 31/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO -  PRAZO DE 20 DIAS.  PROCESSO Nº 1012887-40.2016.8.26.0001.  O(A)
MM. Ju iz (a)  de Di re i to  da 4ª  Vara Cíve l ,  do Foro Regiona l  I  -  Santana,  Estado de São Paulo ,  Dr (a) .
Fernanda de Carva lho Quei roz,  na forma da Le i ,  FAZ SABER a(o)  JUSSARA BRÍGIDA DE OLIVEIRA
NEVES PINHEIRO,  RG 40090520-6,  CPF 340.070.988-32,  nos a tos  e  te rmos da presente  Ação
de Execução de Tí tu lo  Ext ra jud ic ia l ,  fo i  penhorada a quant ia  de R$ 608,64 or iundo do t í tu lo  de
capi ta l ização do Bradesco Capi ta l ização S/A.  Estando a executada em lugar  ignorado,  fo i  defer ida
a INTIMAÇÃO por  ed i ta l  da penhora para que no prazo de 15 d ias ,  a  f lu i r  após os 20 d ias  supra,
o fereça impugnação,  sob pena do levantamento do numerár io ,  nomeando-se em caso de s i lênc io
Curador  Espec ia l .  Será o  presente ed i ta l ,  por  ex t ra to ,  a f ixado e pub l icado na forma da le i .  NADA
MAIS.  Dado e passado nesta c idade de São Paulo,  aos 20 de Ju lho de 2020.     30 e 31/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010651-26.2018.8.26.0008. A MMª. Juíza de Direito da
5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER à CLAUDIA MONTOVANI DE BARROS SAIKI, RG 29.826.100-5, CPF 277.625.918-26, que lhe foi proposta uma
ação de Cobrança pelo Procedimento Comum Cível por parte de Instituição de Ensino Colegio Amorim Ltda, objetivando
o recebimento de R$ 7.909,31 (julho/2018), representada pelo inadimplemento do contrato de prestação de serviço
educacional nos meses de: agosto saldo R$ 626,67, setembro, outubro, novembro e dezembro do ano de 2015 no valor
de R$ 1.126,67, contrato este firmado entre as partes em 06/02/2015. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de julho de 2020.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000855-95.2019.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma
da Lei. FAZ SABER a(o) SUELEN APARECIDA DE ALMEIDA GOMES (FIRMA INDIVIDUAL), CNPJ 28.589.947/0001-
07, que EDUARDO TAWIL, inscrito no CPF/MF sob n° 146.600.748-62, e RG sob n° 128942083 SSP/SP, ajuizou
em seu desfavor Ação Monitória objetivando o recebimento de R$ 23.125,71 (Janeiro/2019), referente. a cheques.
devolvidos, conforme documento anexo aos autos. Estando a Requerida em local ignorado, expede-se edital, para
que em 15 dias afluir após o prazo de 20 dias supra, pague a quantum reclamado, acrescido de honorários
advocatícios de 5 % sobre o valor da causa, restando isentos de custas processuais, ou ofereça embargos, sob pena
de não o fazendo, constituir-se em título judicial prosseguimento do feito na forma do artigo 700 e SS. Do novo Código
de Processo Civil, nomeando-se em caso de silêncio Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de Julho de 2020.

������� �+��=�&&�� �Q�� ������������������������� ����&&�� �� �&&	������� !"#$%� & � �'(")%� ��(*+,"&-!-+)
� �%!+#$%� & � �./0 )� �$��G�������	+*-+� � 1-2+�	+*!3 4 � �2& * �  � %"(*%4� � $��=	������)-22 � � 2+(+
�"4(%4+�	+! &%� �+�
��
��� ��&��� �
&��&�� ��&�� ��^�� �
����� �� ������� #���� #����� =������� �;
��� �� =
��H*�
#����
�����'��	����<
�	����$&����	����5�����6������)-22 �� 2+(+��"4(%4+�	+! &%7�&%.-!-)-+&%� .�)%!+)
-2! *(%� �2$%�4+8-&%7�G	���w��;�
�<��
���H*��$�$��|}���$�?�?�"��$�?���������"�#���	+*!%��2(%2-%
	+*!3 4 7� 	+*-+� �*-4(-2+� 	+*!3 4 �  � 	+*-+� � 1-2+� 	+*!3 4 � �2& * 7� ��;������� ��� 
��
<#��<����� �
��	�	�
&��
<#�&��&����=�&&��
�&��=�������&���=������������=�H*���$�=�������!&����#������j��<��	����
�=����
���*��&�k
��� ;�
� ����<
������ &	������
���� #���$��?�"�� #�����&����&��� ���<�&����H*��#��#�&�����#���
G	������#�������Y��
�&��G	�� ;�	
�y��#�&����=	�&����#�������#��&������
������#��&�����#���<��������&�
�����&�� ���=	�������&�� �;��	�� �� #���<����� ��� #����� �=
<�� �&&
������� �&� w����y�
�&� ���=���=
�&� &��*�
��	�
�&�#����<�����������[]���{�WQ������
�����+��=�&&���
�
����������������	6��9��:����;<"-2= >
&-+4�� =�����&� �� �=	�&�� �� #����� �� #��&����� �
����� @�� &
���=
��� &��y� ��<���� =	����� �&#�=
���� '��y� �
#��&����� �
����� #��� ��������� #	k�
=��� ��� ;��<�� �� ��
�� �� #��&����� �
���� ��<� �� #����� �� ]Y� 
�&�

��������������	�
����������������������������������������������������������������������	
��������
��
��
��_������������������������
��������!�'������<�����$&������'*��+�	�����������$	����7
������
�+���&�����;��<���
"�
����=��5�����6�����������?�����������������@���	�A��������+����W�ZY��W[[!WZ��G	��#����&����	��������<
��
��	<���H*�����	<#�
<�������'�����H���<��
��#�������������B$�@�@�$'�:"�@����$�=�������!&�����j	��<
�	����
�=��������*��&�k
�����&����<�&������
���^W���{]Q��������+���;�
�����<
������&	������	�
���#���$��?�"��#���
G	������#�������W^��G	
�����
�&�~��
&��G	�� ;�	
�y��#�&����=	�&����#�������#��&������
�������9A����G	���
�����
�B�����7�����<��	�	k���]YW\�����
�<�������	��
�����&�k�#������<	������WY��&�k�������������jk
�����w����y�
�&
���=���=
�&���WY������
���^]����#��y���;�&������
�����+��=�&&���
�
����������������G	����=�
	�&�k�����G	���
�
�����WY�]�]^���<��k�
��]Y]Y���#�&
�����<�&	��=�����k��=y�
�� `	��������
���$=���<
=�����������
=��=
�������
���
G	����&� ���<�&������
���^]^�����
�����+��=�&&���
�
��� ����&=���
����#�������=
<�� 
�
=��� &�<���#���<����
���	��y�
��� 
�
=
�!&����#�������W^� �G	
�����
�&�~��
&�#����G	�������=	����� 
��#������<�������#��w�����	�����

��
<�H*����#��&��������&�#��#�
�&��	��&��&	��
<#	���H*���@��&
���=
���������&���&��y�=������
���<�#��w�����=�<����	���
#��&&��	
<������� ;�
����'��y���#��&������
�����#�������������;
������#	k�
=������ ;��<���� ��
�������	����

Edita l  de Int imação -  Prazo de 20 dias.  Processo 0026570-19.2020.8.26.0100. O Dr.  Henr ique Dada
Paiva, Juiz de Direi to da 8ª Vara Cível  do Fórum Central /SP, na forma da Lei ,  etc. . .  Faz Saber a Isabel
Cr ist ina Jachimowicz CPF: 143.625.958-48 e Sergio Natan Jachimowicz CPF: 027.982.208-15,  que
Fundação de Rotar ianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001-85 aju izou Ação de Cobrança pelo
Procedimento Comum, sendo ju lgada procedente e condenando-os ao pagamento da quant ia de R$
47.772,12 (Junho/2020) ,  o ra  em fase de Cumpr imento  de Sentença.  Estando os  executados em
lugar ignorado, fo i  defer ida a int imação por edi ta l ,  para que em 15 dias,  a f lu i r  após os 20 dias supra,
paguem o débi to atual izado ou apresentem bens a penhora,  sob pena de ser acrescido de multa de
10% e honorár ios sucumbenciais de 10% (Art .  523 § 1º e 3º do NCPC),  quando serão penhorados
bens para garant ia da execução, podendo no prazo de 15 dias,  oferecer impugnação.    30 e 31/07

$��?�"��$���?�|}��!�+��>���$�]Y����'��+���$''��@Q�WY\ZY[W!^W�]YW\�[�]_�YWYY������������	
��������
��
����
��������������������������������������$&������'*��+�	�����������'���
������&���"�
�������;��<����"�
����=����>�'�:$�
��� =���j	� "��>� ?����$'� �$� "���� ���7�� �Q� ]Y�Y[]��Y�!''+�+$�� �+����� &�k� �� �Q� WWY�[_\�\�[!���� G	�� ���'� �@
$�+�$$@���$@?�'�$�����@�'?��|}���$�:$@'�"?����w���`	
��	�	<���|}���$��$'+$���+����$@�@������>��
����+$�����"���@�������G	�����<kj<�&*���j	&��$�����$���$�?�'���$��"$�>���$��$'�'���'?����k`��
������
�&#�`���k�<�=�<����=�����H*�����#���<������&���	�	���&�����=����&�G	��&�����=���<��&����#��#�&
�	����&��
�H*����j����;��
������������&�=w���&��&�<#����=��&=
�&���=����H*��<����y�
�����&� `	��&���<����#���
�����&��&
&��	
���&� 
<���
&�� W�� "���� @Q� �\�� ��=��
���� ��� ����� �j����� �� $���K���� ������'�� <���
=	��� Z��[_^�� ^Q� ����'+�
'�:�$"�������=��
�������������j�������$���K����������'��<���
=	���_^��_���̂ Q�����'+����+��?$���$�"��$����^Y�
���?$��$@���$��@$'�$@?$��&
�	�����&�;	��&���#�j
���Q�[����+��H���~�
����&G	
����<���
=	���_^��_]��^Q�����
'+���	<#�
�����
<
�������&#�`�������&�������=���j	��<��	����
��������;�
��;��
��&	��=
��H*��#����
�����#����G	��
�<�W^�
�&����;�	
���#�&���#�����&	#����=����&������H*���&�k�#������=��;
&&*���������
���@��=�&���������
��&��y���<���
=	������&#�=
����'��y���#��&������
�����#�������������;
������#	k�
=������;��<������
��@�������'�

1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789
1234567890123456789



SEXTA-FEIRA, 31 DE JULHO DE 2020 Página 19Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

C.I.I.B - Centro de Integração Industrial Brasileira Ltda. CNPJ: 04.534.692/0001-09
NIRE: 35.216.996.553

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
  Nota
ATIVO  explicativa 31/12/2019 31/12/2018
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa  4 466 45
Contas a receber de clientes ... 5 26.941 47.479
Adiantamentos a fornecedores ..  1.059 406
Impostos a recuperar .............. 6 5.000 3.827
Partes relacionadas ................. 7 - 84
Outros ativos ..............................  222 1.125 

Total do ativo circulante .........  33.688 52.966

NÃO CIRCULANTE
Impostos a recuperar .............. 6 9.958 9.466
Depósitos judiciais ................. 16.4 3.188 3.507
Imobilizado e intangível ........ 9 1.316 1.802
Ativo direito de uso ................ 10 107 -
Total do ativo não circulante ..  14.569 14.775

TOTAL DO ATIVO ..............  48.257 67.741

PASSIVO E PATRIMÔNIO  Nota
 LÍQUIDO (NEGATIVO)  explicativa 31/12/2019 31/12/2018
CIRCULANTE
Fornecedores .........................................  11 7.368 5.462
Salários e encargos sociais ....................  12 2.598 3.167

 .................................  13 938 1.030
Adiantamentos de clientes ....................  14 6.921 30.151
Partes relacionadas ................................  7 26.588 21.427
Provisões diversas .................................  15 6.707 4.606
Receita antecipada ................................   293 9
Passivo de arrendamento .......................  10 115 -
Outras contas a pagar..................................  38 82 
Total do passivo circulante ....................   51.566 65.934

NÃO CIRCULANTE
Provisões diversas .................................  15 163 1.206
Provisão para riscos trabalhistas ...........  16 8.034 7.798
Total do passivo não circulante .............   8.197 9.004
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (NEGATIVO) .. 17
Capital social .........................................   128.515 128.515
Prejuízos acumulados ............................   (140.021) (135.712)
Total do patrimônio líquido negativo ....   (11.506) (7.197)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
 LÍQUIDO (NEGATIVO) ...................   48.257 67.741

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA O EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
  Nota
  explicativa 31/12/2019 31/12/2018
RECEITA LÍQUIDA............................ 18 51.410 70.562
Custos dos produtos vendidos e 
 serviços prestados ................................. 19 (39.532) (51.610)
LUCRO BRUTO ..................................  11.878 18.952
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas .......... 19 (13.393) (15.946)
Outras receitas (despesas) operacionais,
 líquidas .................................................. 19 (381) 2.996
   (13.774) (12.950)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL 
 ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO .  (1.896) 6.002
RESULTADO FINANCEIRO

 ................................ 20 204 1.353
 .............................. 20 (2.617) (2.075)

RESULTADO FINANCEIRO.............  (2.413) (722)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL 
 E ANTES DO I.R E DA
   CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ............  (4.309) 5.280

IMPOSTO DE RENDA E 
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL .............. 8 - -

LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) 
 DO EXERCÍCIO ................................  (4.309) 5.280

As notas explicativas são parte integrante das 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA 
O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

  31/12/2019 31/12/2018
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) 
 DO EXERCÍCIO ................................  (4.309) 5.280
Outros resultados abrangentes ...............  - -
RESULTADO ABRANGENTE 
 TOTAL DO EXERCÍCIO ..................  (4.309) 5.280

As notas explicativas são parte integrante das 

  Nota
  explicativa  31/12/2019 31/12/2018
FLUXO DE CAIXA DAS 
 ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líq. (prejuízo) do exercício .....  (4.309) 5.280
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
 (prejuízo) do exercício com o 
  caixa líquido aplicado nas 
   atividades operacionais:
Depreciação e amortização .............. 9,10 e 19 643 679
Constituição (reversão) de provisão
 para multa rescisória de FGTS ........ 15 e 19 248 (485)
Constituição (reversão) de provisão 
 para riscos tributários e trabalhistas  16 236 (517)
Resultado na venda de imobilizado ..   125 (293)
Provisões diversas ............................ 15 e 19 810 1.695
Juros sobre empréstimos, 
 arrendamento mercantil e outros .....  1.894 1.740
Redução (aumento) nos ativos 
 operacionais:
Contas a receber de clientes .............  20.538 5.931
Adiantamentos a fornecedores .........  (653) 11.561
Impostos a recuperar ........................  (1.665) (1.787)
Depósitos judiciais ...........................  319 806
Outros ativos ....................................  1.013 533
Aumento (redução) nos passivos 
 operacionais:
Fornecedores ....................................  1.906 (9.540)
Salários e encargos sociais ...............  (569) (347)
Obrigações fiscais ............................  (92) (759)
Adiantamentos de clientes ...............  (23.230) (34.787)
Partes relacionadas ...........................  - 80
Receita antecipada ...........................  284 (6.080)
Outras contas a pagar .......................  (44) 76
Cx. aplicado nas ativ. operacionais ..  (2.546) (26.214)
Juros pagos sobre empréstimos, 
 arrendamento mercantil e outros .....  (3.198) (1.154)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais ...................  (5.744) (27.368)
FLUXO DE CAIXA DAS 
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de bens do 
 imobilizado e itens do intangível ..... 9 (83) (370)
Recebimento pela venda de imobilizado .  - 960
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) ativ. de investimento....  (83) 590
FLUXO DE CAIXA DAS 
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Captação de empréstimos com 
 partes relacionadas ..........................  43.520 38.310
Amortização do principal de 
 empréstimos com partes relacionadas .  (37.030) (18.550)
Amortização dos arrendamentos

 .......................................  (242) -
Caixa líquido gerado pelas 

 ............  6.248 19.760

AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO 
 DE CX. E EQUIVALENTES DE CX. .   421 7.018
Saldo de caixa e equivalentes 
 de caixa no início do exercício ........ 4 45 7.063
Saldo de caixa e equivalentes 

 ........... 4 466 45
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO 
 DE CX. E EQUIVALENTES DE CX.  .  421 7.018

As notas explicativas são parte integrante das 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

  Nota Capital Prejuízos
  explicativa social acumulados Total
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 ..................................  17 128.515 (140.992) (12.477)
Lucro líquido do exercício ..................................................................  - 5.280 5.280
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 ..................................  17 128.515 (135.712) (7.197)
Prejuízo do exercício ...........................................................................  - (4.309) (4.309)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 ..................................  17 128.515 (140.021) (11.506)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1/2

1. INFOMAÇÕES GERAIS
A C.I.I.B - Centro de Integração Industrial Brasileira Ltda. (“Socieda-
de”) é subsidiária integral da Vinci Energies International, com sede 
na França, especialista mundial em projetos, instalação e manutenção 
de sistemas e subsistemas para a indústria, infraestrutura e telecomu-

-
presa está localizada à Rua Alcides Ricardini Neves, 12, bairro Cidade 
Monções, São Paulo - SP - Brasil. A Sociedade tem como principais 
atividades no Brasil, na área de contratos, o estudo, o projeto e a execu-
ção de obras de engenharia em geral, automação e sistemas de controle, 
automação predial, comunicação e dados de voz, montagem industrial, 
sistemas elétricos, climatização e contratos no sistema “turnkey”. Na 
área de serviços, manutenção industrial, predial e infraestrutura, geren-
ciamento de utilidades e facilidades, paradas industriais, “revamping”, 
serviços elétricos e mecânicos em máquinas rotativas e alternativas e 
transferência de plantas. Continuidade das operações - Em 31 de dezem-
bro de 2019, a Sociedade apresenta capital circulante líquido negativo 
no montante de R$17.878 (R$12.968 em 31 de dezembro de 2018), 
bem como patrimônio líquido negativo de R$11.506 (R$7.197 em 31 
de dezembro de 2018). A Administração, com base em seus planos de 

controlador, não prevê problemas para a continuidade de suas opera-
-

cipais aspectos abordados a serem desenvolvidos nos próximos anos, 
em relação à melhoria dos resultados operacionais, são como seguem: 

-
vidades de instalações elétricas e automação, incluindo a contratação 

de novos negócios no Brasil, permitindo apenas novas propostas com 
-

mensionamento da Sociedade, objetivando a redução das despesas com 

2. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
2.1. Declaração de conformidade -
ram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e com observância aos pronuncia-
mentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as informa-

estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administra-

base no custo histórico, exceto pela reavaliação de determinadas pro-
-

conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico ge-
ralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de bens e serviços. 2.2. Moeda funcional e de apresentação - As de-

respectiva moeda funcional, que representa a moeda do principal am-

-
sentadas em milhares de reais (R$ mil), que é a moeda funcional de 
apresentação da Sociedade. 2.3. Valores em moeda estrangeira ou 
sujeitos à atualização monetária - Os ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda fun-
cional pela taxa de câmbio na data de encerramento do balanço, quando 
aplicável. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre 
os ativos e os passivos monetários são reconhecidos no resultado do 
exercício, na rubrica “Variação cambial”, quando aplicável. Ativos e 
passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estran-
geira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das tran-
sações ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é utilizado. 
Os ativos e passivos em reais (R$) e sujeitos à indexação contratual ou 
legal, são corrigidos na data do balanço pela aplicação do índice de 
correção correspondente. Ganhos e perdas decorrentes de variações mo-
netárias são reconhecidos no resultado do exercício em bases correntes. 
2.4. Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são man-

-
-

de mudança de valor justo. 2.5. Contas a receber de clientes e Perdas 
estimadas em créditos de liquidação duvidosa - Estão registrados os 
saldos decorrentes de prestações de serviços e vendas de mercadorias 
atreladas à atividade operacional da Sociedade. A estimativa da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante consi-

-
ditos. O valor da estimativa da provisão para créditos de liquidação du-
vidosa é elaborado com base na perda esperada (conforme 
pronunciamento técnico CPC 48 - Instrumentos Financeiros), na con-

as negociações em andamento, sejam por via administrativa ou judicial. 
2.6. Despesas antecipadas - São contabilizadas as aplicações de recur-
sos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou presta-
ção de serviços ocorrerão em períodos futuros, considerando-se o Prin-
cípio da Competência dos Exercícios Societários (“regime de 
competência”) para registro do ativo. As despesas antecipadas estão re-
presentadas, substancialmente, por despesas na contratação de seguros. 
2.7. Depósitos judiciais - Existem situações em que a Sociedade ques-
tiona a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra 
si. Em função desses questionamentos, por ordem judicial ou por estra-
tégia da própria Administração, os valores em questão podem ser depo-
sitados em juízo sem que haja caracterização da liquidação do passivo, 
permitindo que a Sociedade continue questionando as ações. Nessas si-
tuações, embora os depósitos ainda sejam ativos da Sociedade, os valo-
res somente são liberados mediante o recebimento de uma decisão judi-

judiciais são registrados contabilmente no ativo não circulante e são 
-

2.8. Imobilizado e intangível - O ativo imobili-
zado é demonstrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido dos 
impostos compensáveis, quando aplicável, e da depreciação acumulada, 
calculada pelo método linear às taxas mencionadas na nota explicativa 

vida útil de cada ativo, estimada com base na expectativa de geração de 
benefícios econômicos futuros. A avaliação da vida útil estimada dos 
ativos é revisada anualmente e ajustada se necessário. Os gastos com 
manutenção dos ativos da Sociedade são alocados diretamente ao resul-
tado do exercício conforme são efetivamente realizados. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reco-
nhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos 
da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando apli-
cável. 2.9. Avaliação do valor recuperável dos ativos de longa dura-
ção - A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstân-
cias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar de-

constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2019, não foram apuradas 
perdas a serem contabilizadas. 2.10. Ativos circulantes e não circulan-
tes - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for prová-
vel que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 

ativos são demonstrados pelos valores de custo ou de realização, dos 
dois o menor, e incluem, quando aplicável, as variações monetárias e/ou 
cambiais e os rendimentos e encargos auferidos ou incorridos, quando 
aplicável, reconhecidos em função do tempo decorrido (“pro rata tem-
poris”) até a data do balanço. Os bens e direitos realizáveis até o prazo 
de doze meses da data do balanço estão apresentados como ativos circu-
lantes. 2.11. Fornecedores - São demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos e variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas, quando aplicáveis, e representam 
as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal das operações da Sociedade. 2.12. Provi-
sões - Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Sociedade 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 

for provável que os custos totais excederão a receita total de um contra-
to, a perda estimada é reconhecida imediatamente como despesa. 2.13. 
Passivos circulante e não circulante - Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma obrigação, legal ou 
construtiva, como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos são 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações mone-
tárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço. As obrigações 
vencíveis (incluindo os empréstimos de partes relacionadas) até o prazo 
de 12 meses da data do balanço estão apresentadas como passivos circu-
lantes. 2.14. Tributação - A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. a) Im-
posto de renda e contribuição social – correntes - Ativos e passivos 
tributários correntes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a 

-
tárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou 
substancialmente em vigor no Brasil na data do balanço. O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. As antecipa-
ções ou os valores passíveis de compensação são demonstrados nos 
ativos circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua re-
alização. b) Impostos diferidos - O imposto diferido é gerado por dife-

-
ção social sobre o lucro líquido. O valor contábil dos impostos diferidos 
ativos é revisado em cada data do balanço e baixado à medida em que 
não seja provável a realização de lucros tributáveis disponíveis para 
permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utili-
zado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do 
balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que 
lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos 
sejam recuperados. c) Imposto de renda e contribuição social corren-
tes e diferidos do exercício - O imposto de renda e contribuição social 
correntes e diferidos são reconhecidos como despesa ou receita no resul-
tado do exercício, exceto quando estão relacionados com itens registra-
dos em “Outros resultados abrangentes” ou diretamente no patrimônio 
líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos também são re-
conhecidos em “Outros resultados abrangentes” ou diretamente no pa-
trimônio líquido, respectivamente. 2.15. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se 

em conjunto. 2.16. Reconhecimento de receitas - A receita é mensura-
da com base na contraprestação que a Sociedade espera receber em um 
contrato com o cliente e exclui valores cobrados em nome de terceiros. 
As receitas operacionais são reconhecidas quando existe evidência con-
vincente de que a Sociedade transferiu o controle da mercadoria ou 
prestou o serviço aos clientes. A Sociedade transfere o controle do bem 
ou serviço ao longo do tempo e, portanto, satisfaz à obrigação de perfor-
mance e reconhece receitas ao longo do tempo. a) Receita de vendas 

de produtos - A receita de vendas de produtos serviços são reconheci-
das quando todas as seguintes condições forem satisfeitas (obrigação de 

b) Receita de prestação de serviços 
- As receitas de contratos compreendem o valor inicial acordado no con-
trato acrescido de variações decorrentes de termos aditivos, de reclama-
ções e dos pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja 
provável que eles resultem em receita e possam ser mensuradas de forma 

-
-

terminação do estágio de execução, o método utilizado considera a pro-
porção entre o custo incorrido e o custo total orçado para cada contrato. 
Os montantes relativos aos trabalhos executados, mas ainda não pagos 
pelo cliente, são registrados no balanço patrimonial como um ativo, na 

-

receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos cuja recupera-
ção seja provável. Os custos de cada contrato são reconhecidos como 
despesas no período em que são incorridos. Os valores recebidos antes do 
efetivo faturamento do correspondente trabalho são registrados no balan-
ço patrimonial como um passivo, na rubrica “Adiantamentos de clien-
tes”. A diferença entre as receitas reconhecidas pelo estágio de avanço da 

como ativo, na rubrica de “Valores a receber - A faturar”. As receitas de 
prestação de serviços são reconhecidas quando todas as seguintes condi-
ções forem satisfeitas (obrigação de performance satisfeita ao longo do 

-
rados pelo desempenho por parte da Sociedade à medida que a Sociedade 

melhora o ativo (por exemplo, produtos em elaboração) que o cliente 

por parte da Sociedade não cria um ativo com uso alternativo para a So-
ciedade e a Sociedade possui um direito executável a pagamento pelo 
desempenho concluído até a data presente. As receitas são apresentadas 
líquidas dos impostos incidentes sobre a prestação dos serviços (nota ex-
plicativa nº 18). 

-
mento da contratação, ou seja, na data em que a Sociedade se comprome-

-
tegoria “valor justo por meio do resultado”, esse valor inclui todos os 
custos incorridos na operação. -
ceiros
categorias, sendo elas: mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo 
por meio do resultado (“VJR”). i. Custo amortizado: compreende os 

de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Esses ativos são 
mensurados pelo custo amortizado, sendo os juros, calculados utilizando-
se a taxa de juros efetiva, reconhecidos no resultado pelo regime de com-
petência. Para os exercícios apresentados, a Sociedade possui caixa e 
equivalentes de caixa e contas a receber nesta categoria.ii. Valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”): esta catego-

modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de 

são mensurados pelo valor justo, com ganhos e perdas levados ao patri-
mônio líquido, enquanto os juros, calculados utilizando-se a taxa de juros 
efetiva, são reconhecidos no resultado pelo regime de competência. Para 

modo seriam mensurados ao valor justo por meio do resultado, a Admi-
nistração pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento ini-
cial de apresentar mudanças subsequentes no valor justo em outros resul-

categoria. iii. Valor justo por meio do resultado (“VJR”) -
nanceiros que não são mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 

valor justo por meio do resultado, com ganhos e perdas decorrentes da 
variação do valor justo reconhecidos no resultado. A Administração tam-
bém pode, no reconhecimento inicial, designar de modo irrevogável um 

-
cia de mensuração ou de reconhecimento que, de outro modo, poderia 
resultar da mensuração de ativos ou passivos, e respectivos ganhos e per-

amortizado.  

-
siderados sob a perspectiva de perda do valor recuperável quando houver 
evidência objetiva que, como resultado de um ou mais eventos que ocor-

caixa futuros estimados do investimento tenham sido afetados. Durante 

d) Bai-

do direito de realização; ou a Sociedade transfere os direitos de receber os 
-

cios da propriedade. Nos casos em que não há transferência ou retenção 
-

nanceiros são baixados se não houver retenção de controle sobre o ativo 

diferença entre o valor contábil e a contraprestação recebida será reco-
-

gações são quitadas, canceladas ou expiram. e) Compensação entre 
-

dos pelo valor líquido quando existe a previsão legal e a intenção de que 
os pagamentos e recebimentos decorrentes sejam efetuados pelo saldo 
líquido.  - A demonstração dos 

acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. 2.19. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 

Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas, no seu 
melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e 
passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. Itens sig-

ativo imobilizado e intangível, a provisão para crédito de liquidação du-
vidosa, provisão para perda por obsolescência dos estoques, provisões 

-

realização dos impostos diferidos e continuidade operacional (“going 
concern”). A liquidação das transações envolvendo essas estimativas po-
derá resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. A Sociedade revisa as estimativas e pre-
missas, no mínimo, anualmente. As principais premissas relativas a fon-
tes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 

-
-

sivos subsequentemente, são discutidas a seguir: a) Custos orçados dos 
projetos - Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e 
custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regular-
mente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base 

-
nados. b) Impostos - Existem incertezas com relação à interpretação de 
regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tri-
butáveis futuros. Dada a natureza de longo prazo e a complexidade dos 
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e 
as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam 
exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registrada. A 
Sociedade constitui provisões para possíveis consequências de auditorias 

O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência 
-
-

ponsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla 
variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo 
domicílio da Sociedade. c) Mensuração do valor justo - Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferên-
cia de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada 
na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passi-

-
cia de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou 
o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela 
Sociedade. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base 

preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do merca-
do atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor 

um participante do mercado gerar benefícios econômicos por meio da 
utilização ideal do ativo ou vendendo-o a outro participante do mercado 
que também utilizaria o ativo de forma ideal. A Sociedade utiliza técnicas 
de avaliação adequadas nas circunstâncias e para as quais haja dados su-

-
ções disponíveis pertinentes e minimizando o uso de informações não 
disponíveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja 

-
dos dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na infor-

-

Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e 

esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 

transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização 
-

3. NORMAS E INTERPRETAÇÕES NOVAS E REVISADAS E 
AINDA NÃO ADOTADAS
3.1. Normas e interpretações novas e revisadas, aplicáveis para o 

 - As normas brasileiras 
-

cícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019, foram adotadas nas 

Pronunciamento  Descrição
CPC 06 (R2) (**)  Operações de arrendamento mercantil
Alterações ao CPC 48 (*)  Recursos de pré-pagamento com 
  compensação negativa
Alterações ao CPC 18 (*)  Interesses a longo prazo em 
  associadas e empresas comuns
Melhorias anuais aos 
pronunciamentos 2015-2017 (*)  Alterações do ciclo do CPC 15 - 
  Combinação de Negócios, CPC 19 - 
  Negócios em Conjunto, CPC 32 - 
  Tributos sobre o Lucro e CPC 20 - 
  Custos de Empréstimos

  Curtailment or Settlemet”
ICPC 22 (*)  Incerteza sobre o tratamento
  de tributos sobre o lucro

-
tivos relevantes decorrentes da aplicação dessa nova norma/interpreta-
ção. (**) Adoção do CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mer-
cantil. A Sociedade adotou as novas normas estabelecidas no CPC 06 
(R2) – Operações de arrendamento mercantil, a partir de 1º de janeiro 
de 2019, os arrendatários passam reconhecer o passivo dos pagamen-
tos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para alguns contratos 

fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de curto 
prazo ou de pequenos montantes. A Sociedade utilizou abordagem re-

de arrendamento na transição. Portanto, o passivo de arrendamento 
foi mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamentos 
remanescentes, na data de aplicação inicial. O ativo de direito de uso 

-
cados como arrendamento operacional será, por sua vez, reconhecido 
com valor equivalente ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor 
de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados 
referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço 
patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. O efeito 
da adoção do novo pronunciamento foi reconhecido no montante de 
R$332 no ativo imobilizado, a título de direito de uso e o reconhe-
cimento do passivo de arrendamento no mesmo valor. A taxa de des-
conto média utilizada pela Sociedade é 0,90% ao mês. 3.2. Normas e 
interpretações novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas:
Pronunciamento  Descrição
CPC 50  Contratos de Seguros
CPC 36 e CPC 18 (melhorias)  Venda ou contribuição de ativos 
  entre um Investidor e/ou 
  Empreendimento Conjunto

Estrutura conceitual  “Amendments to References to the 
  Conceptual Framework in IFRS  
  Standards”
O CPC ainda não editou todos os respectivos Pronunciamentos e mo-

acima. Em decorrência do compromisso do CPC de manter atualizado 
o conjunto de normas emitido com base nas atualizações feitas pelo 

editados pelo CPC até a data de sua aplicação obrigatória e que seus 
-

mos da adoção dos Pronunciamentos do IASB descritos acima. Com 
relação a esses Pronunciamentos, a Administração da Sociedade não 

normas e interpretações.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
  31/12/2019 31/12/2018
Caixa e bancos ....................................... 61 35

 ...................... 405 10
  466 45

a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos ou 
-
-

do de Depósito Bancário - CDB, mantida junto ao Banco Itaú, estando 

2019 e 2018.
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
  31/12/2019 31/12/2018
Duplicatas a receber ...............................  18.881 2.839
Faturas a emitir - obras em execução (*) . 8.078 44.658
  26.959 47.497
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (18) (18)
  26.941 47.479
(*) As faturas a emitir representam os saldos correspondentes ao 
registro contábil de reconhecimento de receita com base nos custos 
incorridos dos contratos de prestações de serviços, os quais ainda não 
foram efetivamente faturados. A seguir estão demonstrados os saldos 
de contas a receber de clientes por idade de vencimento:
  31/12/2019 31/12/2018
Créditos a vencer .................................... 13.284 1.344
Créditos em atraso:
Até 30 dias ........................................... - 901
De 31 a 60 dias ..................................... 5.583 13
De 61 a 90 dias ..................................... - -
De 91 a 180 dias ................................... - 473
Há mais de 180 dias (**) ...................... 14 108

  18.881 2.839
(**) O montante vencido há mais de 180 dias refere-se, substancial-
mente, a retenções previstas contratualmente, que serão recebidas pela 
Sociedade seja na conclusão dos projetos ou no atendimento aos mar-
cos contratuais pré-estabelecidos. A movimentação da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa não teve alterações nos exercícios.
6. IMPOSTOS A RECUPERAR
  31/12/2019 31/12/2018
Imposto de Renda e Contribuição 
 Social a recuperar .................................. 9.939 9.459
INSS Retenção para clientes .................. 2.586 2.228
Imposto sobre Produtos Industrializados . 1.452 879
PIS e COFINS a recuperar ..................... 78 550
ICMS a recuperar ................................... 896 158
Outros tributos ....................................... 7 19
  14.958 13.293
Circulante ............................................... 5.000 3.827
Não circulante ........................................ 9.958 9.466

7. PARTES RELACIONADAS
  31/12/2019 31/12/2018
Ativo circulante:
Vinci Energies Portugal .........................  - 84
Total .......................................................  - 84
Passivo circulante:
Oengenharia (*) .....................................  26.584 20.374
Vinci Energies Management ..................  - 708
Vinci Energies Systemes D’Information  4 169
Vinci Energies ........................................  - 168
Eresis ......................................................  - 8
Total .......................................................  26.588 21.427
  31/12/2019 31/12/2018
Receitas (despesas):
Oengenharia ...........................................  (2.074) (770)
Eresis ......................................................  - (145)
Vinci Energies Management ..................  81 (125)
Vinci Energies Systemes D’Information  (287) (120)
Vinci Energies ........................................  (1) (4)
  (2.281) (1.164)
(*) O empréstimo será liquidado em até 12 (doze) parcelas, sendo 

-
rio - CDI, acrescido de juros de 0,37% ao mês. As operações acima 
apresentadas referem-se, substancialmente, a reembolso de despesas 
e transações de compras e vendas entre as partes, sendo praticadas 
em condições acordadas entre as partes. Conforme requerido pelo 
pronunciamento técnico CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes 
Relacionadas, as entidades acima listadas se referem a coligadas da 
Sociedade. 
8. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
O imposto de renda no Brasil compreende o imposto de renda e a 

atualmente. a) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Composição e realização
Descrição  31/12/2019 31/12/2018

 da contribuição social ...........................  135.404 132.022
Provisão para perdas contratuais ............  6.186 4.857
Provisão para riscos ...............................  6.844 6.546
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  18 18
Provisões para despesas recorrentes ......  4.912 4.883
Outras provisões .....................................  2.387 3.098

 ........................  155.751 151.424
Alíquota dos impostos diferidos ............  34% 34%

 ...............................  52.955 51.484
Créditos tributários não constituídos (*)  (52.955) (51.484)
Imposto diferido líquido ........................  - -
(*) A Sociedade não possui razoável expectativa de realização dos 

realizando reestruturações para que a Sociedade melhore seus níveis 
de atividade e, consequentemente, passe a gerar lucros tributáveis 
futuros. A Sociedade calcula o imposto de renda e a contribuição 
social com base no regime tributário de lucro real. As despesas e 
os benefícios com o imposto de renda e a contribuição social nos 

2018 encontram-se apresentadas na reconciliação do imposto entre a 

  31/12/2019 31/12/2018
Lucro (prejuízo) operacional antes do 
 imposto de renda e da contribuição social  (4.309) 5.280
Alíquota nominal combinada de imposto 
 de renda e da contribuição social ..........  34% 34%
Crédito (despesa) de impostos de renda 
 e da contribuição social às alíquotas nominais .  1.465 (1.796)
Créditos tributários não constituídos .....  (1.465) 1.796
Imposto de renda e contribuição social 
 no resultado do exercício ......................  - -

9. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
Custo  Taxas 31/12/2017 Adições Baixas 31/12/2018 Adições Baixas 31/12/2019
Softwares ................................................  5 2.173 95 (187) 2.081 32 (5) 2.108

 ........................  10 455 - (107) 348 - - 348
Móveis e utensílios ................................  10 604 4 (89) 519 7 (67) 459
Máquinas e equipamentos ......................  10 3.592 242 (721) 3.113 - (335) 2.778
Veículos ..................................................  5 2.102 - (1.869) 233 - (216) 17 
Equipamentos de informática ................  5 2.064 29 (204) 1.889 44 (370) 1.563
Total do ativo .........................................   10.990 370 (3.177) 8.183 83 (993) 7.273
Depreciação  31/12/2017 Adições Baixas 31/12/2018 Adições Baixas 31/12/2019
Softwares ................................................ (1.308) (208) 104 (1.412) (201) 3 (1.610)
Instalações e edificações ........................ (146) (36) 34 (148) (8) - (156)
Móveis e utensílios ................................ (467) (48) 88 (427) (24) 59 (392)
Máquinas e equipamentos ...................... (2.997) (191) 678 (2.510) (119) 307 (2.322)
Veículos .................................................. (1.446) (113) 1.402 (157) (8) 148 (43)
Equipamentos de informática ................ (1.848) (83) 204 (1.727) (58) 351 (1.434)
Total da depreciação............................... (8.212) (679) 2.510 (6.381) (418) 868 (5.957)
Imobilizado Líquido ............................... 2.778 (309) (667) 1.802 (335) (125) 1.316

10. ATIVO DIREITO DE USO
A partir de 1º de janeiro de 2019, a Sociedade aplicou a NBC TG 06 
(R3) / CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil, utilizan-

-
ção comparativa de períodos anteriores. Na adoção inicial, os passivos 
foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, 
descontados à taxa incremental (taxa nominal) sobre os empréstimos 
da Sociedade e os ativos de direito de uso foram mensurados pelo va-
lor igual ao passivo de arrendamento a valor presente. A Sociedade 

arrendamento, aplicando os critérios de direito de controle e obtenção 

meses, expectativa de prazo de renovação contratual, contraprestação 

de arrendamento da Sociedade referem-se à locação dos imóveis de 
escritório e galpões.
a) Ativo de direito de uso
Descrição  Imóveis Total
Saldo inicial de adoção em 
 01 de janeiro de 2019 ............................ 332 332
Amortização ........................................... (225) (225)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 ......... 107 107
b) Passivo de arrendamento  
Descrição  Total
Saldo inicial de adoção em 
 01 de janeiro de 2019 ............................ 332
Pagamento de arrendamento .................. (242)
Atualização monetária ........................... 25
Saldo em 31 de dezembro de 2019 .........  115
Circulante ............................................... 115
Não circulante ........................................ -
c) Resultado de arrendamento
Resultado de arrendamento  Total
Isenções (Arrendamentos variáveis, de 
 baixo valor ou com prazo inferior a 12 meses) ..............  (583)
Amortização do arrendamento de aluguel - Nota 19 ......  225
Pagamento de arrendamento - Nota 19 ...........................  (242)

  25
Total ................................................................................ (575)
11. FORNECEDORES
Refere-se a saldos de serviços contratados e compras de materiais, re-
lacionadas a projetos em andamento.
  31/12/2019 31/12/2018
Provisão para fornecedores a pagar .......  4.256 3.868
Fornecedores ..........................................  3.112 1.594
  7.368 5.462
12. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
  31/12/2019 31/12/2018
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS  1.197 1.279
Provisão de férias ...................................  581 869
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  130 328
Salários ...................................................  125 252
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS . 96 140
Outros .....................................................  469 299
  2.598 3.167
13. OBRIGAÇÕES FISCAIS
  31/12/2019 31/12/2018
Imposto sobre Serviços - ISS .................  652 619
Imposto sobre Circulação de 
 Mercadorias e Serviços - ICMS ............  - 346
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF  13 10
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS  196 -
Outros tributos a recolher .......................  77 55
  938 1.030
14. ADIANTAMENTOS DE CLIENTES
Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, os saldos de adiantamentos de 
clientes nos montantes de R$6.921 e R$30.151, respectivamente, se 
refere a recebimentos antecipados utilizados pela Sociedade, substan-
cialmente, na importação de materiais elétricos e mecânicos utilizados 
em projetos.
15. PROVISÕES DIVERSAS
  31/12/2019 31/12/2018
Provisão para rescisões contratuais - FGTS (a)  557 805
Provisão para perdas contratuais (b) ......  4.964 4.856
Provisão para aviso prévio (c) ................  99 151
Outras provisões (d) ...............................  1.250 -
  6.870 5.812
Circulante ...............................................  6.707 4.606
Não circulante ........................................  163 1.206
a. Provisão para indenizações sobre rescisões correspondentes a 
multas rescisórias de 50% sobre os depósitos de FGTS, constituída 
durante a execução dos contratos de longo prazo e de manutenção, 

-
tos. b. As provisões relacionadas a perdas contratuais são compostas, 
substancialmente, por: (i) Provisões para multas contratuais ainda em 
discussão junto aos clientes. (ii) Provisões para coberturas de garan-
tias sobre projetos concluídos. (iii) Provisão para cobertura de custos 
com desmobilização de projetos em fase de conclusão. (iv) Provi-
são para os projetos com clientes cujos resultados apresentam-se de 
forma onerosa. c. Provisão de aviso prévio demissional referente à 
obrigação de 3 (três) dias de trabalho a mais por ano, sendo o valor 
ajustado mensalmente com base na remuneração dos funcionários. 
d. Provisões para coberturas de garantias sobre projetos encerrados. 
16. PROVISÃO PARA RISCOS TRABALHISTAS E OUTROS
A Sociedade é parte em ações judiciais e processos administrativos, 
perante diversos tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do 
curso normal de suas operações, envolvendo questões tributárias, tra-
balhistas, cíveis, dentre outros assuntos. 16.1. Passivos contingentes 

 - Durante o cur-
so normal de suas atividades, a Sociedade está exposta a reclamações 

a processo, a Administração efetua uma avaliação da probabilidade de 

A Administração da Sociedade, consubstanciada na opinião de seus 
assessores jurídicos e na análise das demandas judiciais pendentes, 

perdas com as ações em curso, conforme demonstrado a seguir:
  31/12/2019 31/12/2018
Trabalhista .............................................. 6.383 7.677
Tributário ............................................... 1.651 121
Total ....................................................... 8.034 7.798
A movimentação da provisão para riscos trabalhistas e cível nos exer-

a seguir:
  31/12/2019 31/12/2018
Saldo no início do exercício ...................  7.798 8.315
Adições ..................................................  298 804
Baixas .....................................................  (62) (1.321)

 ......................  8.034 7.798

perda possível - Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, a Sociedade 
possuía processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo 
de risco possível, nos montantes de R$32.222 e R$32.128, respecti-
vamente, referente a causas de natureza trabalhista, cível e tributária 
que não estão provisionados em seus livros. Do total de passivos con-
tingentes possíveis, R$10.647 em 2019 e R$18.928 em 31 de dezem-
bro de 2018 são montantes relacionados à causa civil, cujo valor total 
da ação é R$106.476. Ação essa movida pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT, referente ao inadimplemento contratual, 
em que a Sociedade é parte com outras duas empresas de renome 
internacional. A Sociedade seria a responsável pela montagem dos 
equipamentos desse contrato, com participação de 10% do total con-
tratado. O processo movido pela ECT foi avaliado com possibilidade 
de perda possível pelos assessores jurídicos da Sociedade. A Socie-
dade é parte no processo administrativo, no montante de R$8.248 
(R$8.003 em 31 de dezembro de 2018) do Tribunal de Contas da 
União, atrelado a reabertura de processo para investigação de sobre 

-
gelec Ltda., antiga denominação social da Sociedade, participou em 
2007, antes de sua aquisição pelo Grupo Vinci Energies. Eventuais 
desfechos negativos deste processo são de responsabilidade do antigo 

16.3. Depósitos 
judiciais - Os depósitos judiciais estão vinculados, substancialmente, 

-
lante. Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, o saldo de depósitos 
judiciais é de R$3.188 e R$3.507, respectivamente.
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social - Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, o capi-
tal subscrito, totalmente integralizado, é de R$128.515, dividido em 
128.514.682 cotas, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. 
A composição do capital social é como se segue:
  Quantidade % de Capital 
  de Cotas participação Social
Vinci Energies do 
 Brasil Engenharia e
  Participações .................  128.514.681 100% 128.515
Dominique Ferreira .........  1 - -
Total ................................  128.514.682  128.515
b) Política de distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio - O 
contrato social da Sociedade prevê que os cotistas terão direito a um 
dividendo mínimo equivalente a 25% do lucro líquido ajustado e a 
Sociedade poderá levantar semestralmente, ou em períodos menores, 
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18. RECEITA LÍQUIDA
Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, a receita líquida de vendas e 
serviços prestados é composta conforme a seguir:
  31/12/2019 31/12/2018
Receita bruta de vendas e serviços ........  65.456 84.146
Impostos incidentes sobre vendas
ICMS .....................................................  (6.101) (5.682)
IPI ..........................................................  (40) (371)
ISS .........................................................  (1.248) (345)
PIS .........................................................  (1.187) (1.282)
COFINS ................................................  (5.470) (5.904)
Total Deduções Impostos sobre Vendas  (14.046) (13.585)
Total receita líquida de vendas e 
 serviços prestados ................................  51.410 70.562
19. INFORMAÇÕES SOBRE A NATUREZA DAS DESPESAS E 
DOS CUSTOS E DESPESAS RECONHECIDOS NA DEMONS-
TRAÇÃO DO RESULTADO
A Sociedade apresenta a demonstração do resultado utilizando uma 

-
do pelo pronunciamento técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das De-
monstrações Contábeis, as informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:
  31/12/2019 31/12/2018
Materiais para execução dos serviços ...  (19.830) (28.626)
Outros custos para execução dos serviços  (16.788) (16.261)
Salários, ordenados e encargos sociais .  (9.935) (14.730)
Serviços de terceiros .............................  (2.626) (3.514)
Viagens, eventos e treinamentos ...........  (919) (1.390)
Reversões (provisões) diversas .............  (1.058) (1.315)
Provisão de férias ..................................  (487) (853)
Depreciação e amortização ...................  (643) (679)
Reversão (provisão) para riscos ............  (298) 621
Aluguel de veículos e edifícios .............  (583) (410)
Aluguel de equipamentos ......................  - (399)
Outras receitas/despesas, líquidas .........  (139) 2.996
  (53.306) (64.560)

Custo dos serviços prestados ................  (39.532) (51.610)
Despesas gerais e administrativas .........  (13.393) (15.946)
Outras receitas (despesas), líquidas ......  (381) 2.996
  (53.306) (64.560)
20. RESULTADO FINANCEIRO
  31/12/2019 31/12/2018

 .....  1 232
Descontos obtidos .................................  7 44
Receitas cambiais ..................................  69 156

 ....................  127 921
  204 1.353

 e arrendamentos mercantis ...................  (1.886) (1.573)
Atualização monetária ..........................  (25) -
Imposto sobre Operações Financeiras – IOF  (459) (361)
Perdas cambiais .....................................  (124) (34)

 ...................  (123) (107)
  (2.617) (2.075)

 .................  (2.413) (722)
21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
21.1. Objetivos e estratégias de gerenciamento de riscos - Como po-

-
nentemente monitorar seus principais riscos. Para isso, são estabelecidos 
critérios e indicadores que mostrem a adequação dos riscos de liquidez, 

-
ciedade estão apresentados a seguir:
  31/12/2019 31/12/2018
   Valor Valor Valor Valor

Caixa e equivalentes  Custo
 de caixa  amortizado 466 466 45 45
Contas a receber   Custo
 de clientes  amortizado 26.941 26.941 47.479 47.479

  Custo
Fornecedores  amortizado 7.368 7.368 5.462 5.462
  Custo
Partes relacionadas amortizado 26.588 26.588 21.427 21.427

 - A Sociedade participa de opera-

associados a estes instrumentos são gerenciados por meio de estratégias 
conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A avaliação 

por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação apro-
priadas. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e métodos de 
avaliação requerem considerável julgamento e estimativas para se calcular 
o valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas 
apresentadas podem divergir se utilizadas hipóteses e metodologias di-
ferentes. A Sociedade não aplica em derivativos. Os valores de mercado 

mesmos, na extensão em que foram pactuados e encontram-se registra-
dos por taxas e condições praticadas no mercado para operações de na-
tureza, risco e prazo similares. A Sociedade está exposta a diversos riscos 

fatores de risco de mercado que podem afetar o negócio da Sociedade, 
destacam-se: a) Risco de liquidez - O risco de liquidez consiste na even-

com seus compromissos em função de diferença dos prazos de liquidação 

garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de re-

cronograma de compromissos, administrando assim os riscos de liquidez 
para a Sociedade. Com a aquisição pela VINCI do controle acionário da 

-
levante até que o resultado das reformulações e reestruturações das suas 
operações alcancem os objetivos esperados. b) Risco de crédito - O risco 
de crédito está associado à possibilidade do não recebimento de valores 
faturados aos seus clientes e é atenuado pelo fato de que a sua carteira é 
composta, na sua grande maioria, por clientes de grande porte e contratos 
de longo prazo com cláusulas de interrupção.  - É o 

e índices de correção. A Sociedade gerencia o risco de mercado com o 
objetivo de garantir que ela esteja exposta somente a níveis considerados 
aceitáveis de risco dentro do contexto de suas operações. 21.3. Gestão 
de capital - Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de 
manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. As análises 

-
nhado com o plano de negócios, que é monitorado tempestivamente pela 
Administração. Abaixo o valor incluindo juros futuros de acordo com as 
datas contratuais de pagamento:
  De 1 a 3 de 3 a de 6 a Até 1
  meses 6 meses 9 meses ano Total
31 de dezembro de 2019
Empréstimos com partes 
 Relacionadas ..................  6.953 6.953 6.953 6.953 27.812
21.4. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das con-
tas a receber de clientes, outras contas a receber, contas a pagar aos 

pelo valor contábil, menos a perda (“impairment”), quando aplicável, 
estejam próximos de seus valores justos. Os saldos de equivalentes 

22. FIANÇAS CONTRATUAIS

bancárias contratadas para garantia de processos judiciais nos montan-
tes de R$42.561 e R$75.502, respectivamente.
23. COBERTURA DE SEGUROS
A Sociedade mantém cobertura de seguros para riscos operacionais e 
outros para resguardar seus ativos. Em 31 de dezembro de 2019 e de 
2018, a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta 
por R$353.467 e R$13.470, respectivamente, para responsabilidade 
civil.
24. EVENTOS SUBSEQUENTES
COVID-19 - Diante da pandemia do COVID-19, a Administração da 
Sociedade está monitorando de forma contínua a evolução da situação 

-
sentam. Após um nível sustentável de atividade desde o início do ano, 
a implementação de medidas para contenção da contaminação adotada 
pelas autoridades brasileiras resultou na interrupção de parte dos pro-
jetos em execução por parte da Sociedade. Nesse período, a Sociedade 
criou um sistema de trabalho remoto para seus colaboradores, cuja 
presença nos locais de trabalho não é necessária. Este sistema foi apli-
cado em todas as suas Unidades de Negócio com o objetivo de manter, 
o máximo possível, a continuidade das atividades. O principal risco 
dessa crise sanitária para a Sociedade consiste em atrasos na realização 
dos projetos e obras, levando à postergação no reconhecimento das re-
ceitas operacionais. Nesta fase da pandemia, onde os principais setores 
dos clientes em que a Sociedade atende estão retomando as atividades, 
a Administração espera que ocorra somente postergação da prestação 
dos serviços pela Sociedade, não ocorrendo rescisões contratuais. Vale 
destacar que a Sociedade implementou medidas para ajustar as despe-
sas e revisar o volume de investimentos previstos para 2020. Ademais, 

não houve rescisões de contratos com clientes e não há atrasos rele-
vantes de recebimentos em decorrência da pandemia vigente, além de 

obrigações de curto e médio prazo. Adicionalmente, estão sendo toma-
das ações junto as autoridades competentes para estabelecer medidas 
que possibilitem a realização das atividades, ainda que parcialmente. A 
Sociedade vem ainda adotando as abordagens estabelecidas pelo poder 

-
tomada gradual do trabalho, ao mesmo tempo em que garante a saúde 
e segurança de todos os colaboradores.
25. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

emissão pela Administração da Sociedade em 24 de junho de 2020.
Jean-Michel Lang - Diretor Presidente
CPF: 065.732.387-02 - RNM: F2546500;

Henri Séraphin Joseph Pasquier - Diretor
CPF: 837.894.305-44 - RNE: V317629-C;

Lúcia Fátima da Silva - Contadora
CPF: 401.108.696-72 - RG: M 1.633.099 SSP-MG
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Cotistas e Administradores da
C.I.I.B - Centro de Integração Industrial Brasileira Ltda.
Opinião com ressalvas - 
C.I.I.B - Centro de Integração Industrial Brasileira Ltda. (“Sociedade”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-

-
-

cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
exceto quanto aos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitula-

referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
-

trial Brasileira Ltda. em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas 

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
com ressalvas - a) Em 31 de dezembro de 2018, nosso relatório continha 

dos assessores jurídicos externos da Sociedade, divergências quanto ao 
prognóstico de perda e ao valor provável de perda de determinados pro-
cessos judiciais. Ademais, em 31 de dezembro de 2017, nosso relatório 

“Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas” (nota explicativa nº 
16). Dessa forma, em 31 de dezembro de 2018, o passivo encontra-se su-
bavaliado em R$864 mil (superavaliado em R$1.794 mil em 31 de dezem-
bro de 2017), o patrimônio líquido negativo encontra-se superavaliado em 
R$864 mil (subavaliado em R$1.794 mil em 31 de dezembro de 2017) e o 
resultado do exercício encontra-se superavaliado em R$2.658 mil (suba-
valiado em R$1.794 mil em 31 de dezembro de 2017). Em função dessa 

-

possível efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos valores do exer-
cício corrente e valores correspondentes nas demonstrações do resultado, 

b) Em 31 de dezembro de 
-

a Sociedade não ter procedido ao registro contábil de determinadas despe-
sas incorridas naquele exercício. Consequentemente, em 31 dezembro de 
2018, o resultado do exercício está subavaliado no montante de R$2.094 

-
tém ressalva devido ao efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos 
valores do exercício corrente e dos valores correspondentes apresentados 

-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-

à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
-

tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-

fundamentar nossa opinião com ressalvas. -
cionada à continuidade operacional - Chamamos a atenção para a nota 

-
lante no montante de R$12.968 mil, prejuízos acumulados no montante 

-
-

vida quanto à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. As 

pressuposto de continuidade normal das operações da Sociedade, assu-
-

ceiros necessários para fazer frente às necessidades de suas operações. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.  Ênfase 
- COVID-19 - Sem ressalvar a nossa opinião, chamamos a atenção para 

-
de descreve os potenciais efeitos da COVID-19 em suas operações e as 
ações tomadas até o momento. Transações com partes relacionadas - 

-
ras, a Sociedade mantém transações com partes relacionadas em mon-

nota explicativa. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto.  Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 

A Administração é responsável pela elaboração e adequada 

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
-

nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
-

ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

-
nanceiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 

-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes.As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-

uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-

-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais 

-

-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 

-

nossos trabalhos. Belo Horizonte, 24 de junho de 2020
DELOITTE BRASIL - Auditores Independentes Ltda.

(ass.) Manoel Pinto da Silva Contador
CRC nº 1 SP 205664/O-2 “T” MG

Lembre sempre de lavar as mãos

O governo federal anunciou
na quinta-feira, (30) novas regras
que pretendem institucionalizar
o teletrabalho como alternativa
após o fim da pandemia. A nor-
ma será publicada amanhã e terá
validade a partir de 1º de setem-
bro deste ano.

Até antes da pandemia, o
teletrabalho, ou trabalho remo-
to, era permitido no Executivo
Federal apenas na forma de pro-
jetos piloto. Em outras esferas
ele já é adotado de modo mais
frequente, como em órgãos do
Judiciário federal.

A pandemia levou o servi-
ço público federal a empregar
esse recurso, situação em que
se encontram 360 mil servido-
res (sendo 270 mil de universi-
dades e institutos federais),
62% da força de trabalho do
Executivo.

A nova instrução normati-
va visa facilitar e ampliar essa
modalidade, tornando-a uma
possibilidade permanente após
a finalização da pandemia. Se-
gundo o Ministério da Econo-
mia, os objetivos da medida são
aumentar a produtividade, uti-
lizar recursos de forma mais efi-
ciente e não ter prejuízos no
atendimento à população.

Até então, o programa de
teletrabalho precisava ser todo
aprovado pelo ministro do ór-
gão. Com a nova norma, o titu-
lar da pasta define as diretrizes
gerais e os secretários as imple-
mentam, detalhando os aspec-
tos técnicos e a forma como o
programa de teletrabalho irá
funcionar e como será possível
aderir a ele.

Outra mudança da norma é
a permissão para que todos os
servidores participem dos pro-
gramas, incluindo cargos em
confiança e temporários. Até
então, apenas os cargos efeti-
vos podiam pleitear a participa-
ção. As empresas públicas ficam
de fora, por serem regidas pelas
regras da Consolidação das Leis
do Trabalho (CLT).

Facilitação
Segundo o secretário naci-

onal de Gestão e Desempenho
de Pessoal do Ministério da Eco-
nomia, Wagner Lenhart, o pro-
cesso será facilitado. A decisão
de implementação ou não será do
ministro ou titular do órgão. Os
secretários ficarão responsáveis
por estabelecer os procedimen-
tos gerais, divulgar critérios de
adesão, promover a seleção dos
participantes e conduzir o moni-
toramento da execução dos pla-
nos de trabalho.

“Teremos controle de jorna-
das, horário de início e de fim. E

Governo federal anuncia
novas regras para teletrabalho

no Executivo
haverá também foco em entre-
gas. É importante que tenhamos
acompanhamento e prestação
de contas. Teremos sistema in-
formatizado que nos dá agilida-
de e disponibilização das infor-
mações, que serão disponibili-
zadas em portal público com
atualização semanal”, declarou,
em entrevista coletiva virtual re-
alizada.

O secretário especial adjun-
to da Secretaria de Desburocra-
tização, Gestão e Governo Di-
gital do Ministério da Econo-
mia, Gleisson Rubin, relatou que
a mudança partiu da análise fei-
ta sobre o teletrabalho durante
a pandemia no Executivo e da
experiência em outras institui-
ções públicas, como o Judiciá-
rio.

Nessas observações, a
equipe identificou o que cha-
mou de conclusões positivas,
como aumento de produtivida-
de. “Servidores dos grandes
centros urbanos gastam tempo
em deslocamento, que é impro-
dutivo, pois nem está traba-
lhando nem está fazendo uso
para interesses pessoais. A ideia
do teletrabalho é poder substi-
tuir no tempo gasto de forma
improdutivo num uso mais efi-
ciente”, comentou.

Perguntado na entrevista
sobre pagamento de horas ex-
tras e custos de trabalho (como
energia e internet), o secretário
respondeu que a instrução nor-
mativa não prevê essas remu-
nerações. No caso da jornada,
ele pontuou que o intuito é de-
finir o plano de trabalho de
modo que não haja tempo ocio-
so nem tarefas que não caibam
no horário de trabalho.

Sobre os custos, Rubin
acrescentou que “como órgão
central não poderíamos trans-
ferir para órgãos a responsabi-
lidade de providenciar insumos
para que só então tivesse tele-
trabalho. É um modelo alterna-
tivo, não é substitutivo”.

Trabalhadores
Para o secretário-geral da

Confederação dos Trabalhado-
res do Serviço Público Federal,
Sérgio Ronaldo da Silva, é pre-
ocupante o servidor público fe-
deral não ter uma garantia so-
bre as condições de trabalho no
que se refere à energia, internet
e a computadores.

“Se as pessoas não tiverem
condições ideais, vai ter proble-
mas. Além disso, sabemos que
o teletrabalho sabe a hora que
começa mas não a que termina,
e não haverá pagamento de
horas extras”, destaca. (Agên-
cia Brasil)

Hotéis sugerem que Rio descentralize
réveillon para evitar aglomeração

O prefeito do Rio de Janeiro,
Marcelo Crivella, informou na
quinta-feira, (30) que o setor ho-
teleiro apresentou proposta para
o réveillon deste ano, cuja pro-
gramação será alterada por cau-
sa da pandemia de covid-19. Se-
gundo Crivella, o novo formato
propõe que, em vez de concen-
trar milhares de pessoas em Co-
pacabana, a programação se es-
palhe por vários pontos da cida-
de. A última festa de virada do
ano reuniu perto de 3 milhões de
pessoas no bairro.

A proposta de novo formato
foi apresentada nesta quinta-fei-
ra, durante reunião de represen-
tantes do setor hoteleiro e da Vi-
gilância Sanitária do município.
De acordo com Crivella, a suges-
tão já está sendo estudada pela
prefeitura, que busca ideias ca-

pazes de garantir uma celebração
segura.

“Eles me apresentaram uma
ideia interessante: espalhar o
povo, em vez de concentrar [o
evento] em Copacabana, no sen-
tido de que todos possam assis-
tir a diversos espetáculos e sem
problema de estar aglomerados e
[de aparecer] de repente alguém
sem máscara e contaminar muita
gente. É uma coisa que está sen-
do estudada”, afirmou o prefei-
to.

Crivella explicou que a reu-
nião de hoje foi para incorporar
uma série de medidas no cader-
no de encargos que costuma ser
preparado em grandes eventos
como o carnaval e o réveillon. A
proposta passará ainda por al-
guns níveis de consulta. “Vamos
apresentar ao Conselho Científi-

co, depois novamente à socieda-
de, e discutir com vereadores.
Pessoal dos hotéis e o pessoal
do comércio, esses já participa-
ram, e aí vamos apresentar à po-
pulação.”

Para o prefeito, esta pode ser
uma boa solução para evitar aglo-
meração de pessoas no réveillon
em Copacabana. “De certa forma,
precisamos superar nossa triste-
za, nossa tragédia, enxugar  e er-
guer os olhos para os céus, e pros-
seguir. Nós temos filhos, temos
netos, temos jovens -- a vida con-
tinua, embora tenhamos que levar
para sempre essa tragédia, essa
dor que está sendo a pandemia
no mundo inteiro.”

Hotéis e bares
O presidente do Hotéis Rio,

Alfredo Lopes, disse que a

ideia é estabelecer um desenho
para o réveillon deste ano que
não caracterize, nem incentive
aglomerações na praia de Co-
pacabana.

“Foi pensado não ter palco,
não ter show. A queima de fo-
gos, ou show de luzes, [deve]
ser colocada em vários pontos
da cidade de forma a não ter
concentração em Copacabana”,
afirmou Lopes.

Até a questão ser resolvida,
ainda vão ocorrer novas reuni-
ões entre setores envolvidos
com a festa da virada do ano, in-
formou Lopes. Ele acrescentou
que a proposta atende ao setor
hoteleiro e também ao de bares e
restaurantes. “O importante é de-
finir o que vai ter no réveillon para
que possamos iniciar a comerci-
alização.” (Agência Brasil)

SP estende cartão-alimentação a
todos os alunos da rede municipal

A prefeitura de São Paulo vai
estender o benefício do cartão-
alimentação a todos os estudan-
tes da rede municipal. Atualmen-
te, os valores são pagos mensal-
mente a 600 mil alunos dos 960
mil matriculados nas escolas da
prefeitura. Para solicitar o be-
nefício, os estudantes devem se
cadastrar na página da Secreta-
ria Municipal de Educação. Só
serão atendidos os alunos que
se cadastrarem para receber o di-
nheiro.

Os cartões são enviados à
residência das crianças e dispo-
nibiliza valores entre R$ 101 –

para os matriculados em Centros
de Educação Infantil – e R$ 55
para os estudantes do ensino
fundamental. O benefício deve
custar R$ 203 milhões por ano
para os cofres da prefeitura.

Segundo o prefeito Bruno
Covas, a medida faz parte da sé-
rie de ações com viés social
que o Executivo está imple-
mentando para amenizar os
efeitos da pandemia do novo
coronavírus. “A pandemia jo-
gou luz sobre a desigualdade
na cidade. Então, foi importan-
te que a prefeitura desenvol-
vesse uma série de ações, gran-

de parte em parceria com ou-
tras entidades, para atender a
população mais necessitada”,
destacou.

População vulnerável
Quanto à população em si-

tuação de rua, a prefeitura in-
formou que foi o ampliado o
horário de atendimento de par-
te dos centros de acolhida, dis-
ponibilizando 4 mil vagas com
atenção 24 horas. Além disso,
foram abertas mais mil vagas
em 12 centros em vários pon-
tos da cidade.

O consultório na rua cadas-

trou 14,6 mil pessoas e possi-
bilitou 4,6 mil consultas para
pessoas que não têm onde mo-
rar. Foram instaladas ainda cin-
co lavanderias que já atende-
ram 7,2 mil pessoas em situação
de rua.

Estão sendo também distri-
buídos alimentos e cestas bási-
cas em favelas, cortiços e ou-
tras comunidades com moradi-
as precárias. De acordo com o
balanço, 1,6 milhão de cestas
básicas foram distribuídas em
1,2 mil pontos da cidade, assim
como 798,4 mil kits de higiene.
(Agência Brasil)

PF faz operação contra tráfico
internacional de animais no Amapá

A Polícia Federal (PF) defla-
grou na quinta-feira, (30) a ter-
ceira fase da Operação Marra-
quexe, para desarticular organi-
zação criminosa que fazia tráfi-
co internacional de animais sil-
vestres, exóticos e em extinção,
no Amapá.

Cerca de 40 policiais federais
cumprem cinco mandados de pri-
são, sendo três de prisão pre-
ventiva e dois de prisão tempo-
rária em Macapá, no Rio de Ja-
neiro e em São Paulo além de dez
mandados de busca e apreensão
em Campo Grande (1), Castelo
(ES) (1), Lavrinhas (SP) (1), Ma-
capá (3), Pindamonhangaba (SP)
(1), Rio de Janeiro (2) e São Pau-

lo (1).
Durante a ação, foram locali-

zados diversos animais, especi-
almente cobras. “Com o apoio
dos órgãos ambientais de cada
estado, foi dado o devido enca-
minhamento das espécies por
parte da Polícia Federal”, infor-
ma em nota.

Um dos alvos da Operação
Marraquexe III foi preso em fla-
grante pela Polícia Ambiental do
Estado de São Paulo na noite de
quarta-feira, (29), em Pindamo-
nhangaba, por manter animais
silvestres sem autorização. Na
sua residência foram apreendi-
dos cobras de diversas espéci-
es, tartarugas, lagartos, aranhas,

lacraias e escorpiões.
A ação é um desdobramento

da Operação Marraquexe, defla-
grada em maio de 2018, que iden-
tificou um homem que vendia
répteis de espécies variadas, al-
gumas oriundas da Venezuela e
da Índia, que estavam na lista
da Convenção de Washington
sobre o Comércio Internacional
das Espécies da Flora e da Fau-
na Selvagens em Perigo de Ex-
tinção.

Durante as investigações, a
Polícia Federal apurou que um
morador de Macapá comandava
uma rede de tráfico internacio-
nal de animais exóticos, princi-
palmente répteis, em conjunto

com outras pessoas de estados
do Sudeste e do Centro-Oeste e
que a comercialização ocorria
por meio de grupos formados em
redes sociais com integrantes
estrangeiros.

Os investigados poderão
responder pelos crimes de orga-
nização criminosa, tráfico inter-
nacional de animais e recepta-
ção qualificada. Se condenados,
as penas poderão chegar a 18
anos de reclusão, além do paga-
mento de multa.

O nome da operação faz alu-
são a uma cidade de Marrocos
famosa pela presença de encan-
tadores de serpentes. (Agência
Brasil)


